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CONGRESSO NACIONAL 

Faco sab~r que o Congresso Naciona 1 aprovou, e eu, 
JJsé Sarr.ej, Presidente do Senado Federal, nos ceLmos ;, do art. 48, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 119, DE 1995 

Aprova os textos do Quarto Protoco:o 
Adicional MOdificativo da Constituição 
da União Postal Universal (UPU) e do 
Regulamento Geral da UPU, firmados pelo 
Brasil durante o XX Congresso da UPU, 
realizado em Washin';ton, em dezembro de 
1989. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. l° São aprovados os textos do Quar:o Protocolo Adicional 
Nodificativo da Constituicilo da União Postal Universal (UPU) e do 
Regulamento Geral da UPU, firmados pelo Bras~l durante o XX Congresso 
da UPU, realizado em Washington, em dezembro de 1989. 

Parágrafo único. Silo sujeitos à apreciac!o do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem modific:açilo do Protocolo 
Adicional e do Regulalnento Geral, bem como quaisquer atos que, nos 
termos do art. 49, I, da Constituiçilo E'ederal, acarretem encargos ou 
·:ompromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data. de 
sua publicac!o. 

Art. 3° Revogam-se as disposiçOes em contrário. 

Senado Federal. em 27 de setembro de 1995 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 
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ATOS DA UNIÃO 

POSTAL UNIVERS~.L 

W~shJngton 1989 

CONSTITUiÇÃO DA UPU 

42 PROTOCOLO ADICIONAL 
E 

REGULAMENTO GERAL 

Brasilla-DF, março de 1993. 

S..embro de 1995 
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indice das abrc\iaturas [siglas. ,símbolos. etc.) e signos utilizados nas 

decisões do CongresSo de Washington 1989 

A. Abreviaturas. etc .. correntes 

Ac. 
Adrntn:5lraçâo 

An. 

c 
CCEP 
CE 
d. 

Cheques 
cm 
col. 
Constlluição 

, .• :' ! 

Conv. ou Convenção 
d ... 

DES 
dm 
Doc. 
Encomendas 
fr. 
g 
h 
ido 
imp. 
kg 
lan 
Ib ( 16 onçasl 
m 
mãx. 
milha marillma 
mino 

mm 
mn 
~o. ou n' 
ONU 
oz 
p. ex.. 
pago 

Acordo 
Admln1strilção Postal '(esta aore'o·lat..:ra não é. no entanto. utUl.Zada. 
quando e necessário tndlcar com preclSão. a fim de eVItar qualquer dUVida. 
que se traia dc uma AdmlrllStração Postal e não de outra admullstraçãol 
Anlgo 

cêntimo 
Conselho Consuluvo de Estudos Postais 
Conselho ExecutlvQ 
. r., ~.,',. . ~. 

: :c~-':1roruar (ncf,sentido de comparar duas coisas para ver no que são 
semelhantes e no que silo d1ferentesl 
Acordo referente ao serviço dos Cheques postais 
.tt~nt~e~tro"; '. 
coluna 
COnsUlU1Ção da UniãO Postal Universal 
~qn~eriçf\.i)Posta1l,!nI"~rsal.. . .:. . .. 
ielra a sé" compieta'da. conformé'ó caso. da seguinte forma: de. da. do. 
das. dos lesta sigla é empregada sobretudo nos impressosl 
Direito EspeCial de Saque 
decimetro 
Documentos Ido Congresso. das ComiSsóes. etc.1 
Acordo referente eis Encomendas postalS 
franco 
grama 
\lora 
idem 
impresso 
quilograma 
quilómetro 
libra-massa 1453.59 gramasj 
metro 
ná."<lmO 

1852 metros 
mintmo 
mUimetro 
minUlO Ide tempo) 
numero 
Organização das Nações Unidas 
onça 128.3465 gramasl 116' pane da Iibra-massal 
por exemplo 

. p~gtnatsl' 
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(r.ro:t/ ou Protocolo Protocolo flnaJ Ido respectivo Acto) 
~em. ou Reembolsos Acordo referente aos Objetos contra-reembolso 

Reg. Regulamento de Execução 

Regulamento Geral da União Postal Universal 
Reg. Cer. ou 
Regulamento Ceral 
S ... a completar. coruorme o caso. da se:gutnte forma: Senhor. Senhora. ou o 

'-'endereço lesta sigla é empregada prtnclpalmente nos unpressos) 
5 

~r. 

Sra. 
Srs. 
t 

t-km 

UPU ou Uruão 
Vales 

sogundo Ide tempo) 
Senhor 
Senhora 
Senhores 
tonelada 11000 quilogramas) 
'tonelada-quIlOmetro o'u to~d .. q1.l1l0metrt"ea· (unlUilde utilizada ení 
questOes de transporte) 
Uruao Postal Uruversal 
Acordo referente aos vales postaIS 

B. Abreviaturas relativas aos Impressos 
lestas abrevtaturas sào sempre seguidas do número de ordem do Impresso) 

AV Correspondenclas aéreas 
C Convenção 
CP Encomendas 
MP Vales 
R Reembolsos 
VD Valores 
VP Cheques 

c. Qutras abreviatura. convencionais especificadas Doa .AA:tos 

AI avISo de lançame'.llo 
AO outros obJ etos ou objetos diferentes dos LC 
AR 3V1S0 de recebimento 
BT boletlm de trànslto . 
f 
.LC 

M (sacos) 

PP 
R 
SV 
T 
t.m. 
TP 
t.1. 
V 

XP 

carta de aVISo OU gula de expedição 
cartas e bObetes postaiS ou cartas. aerogramas. bllhetes postaiS. vales 
postais. vales de reembolso. valores a cobrar. cartas com valor declarado. 
aVISOS de pagamento. aVISos de lançamento e avtsos de recepção 
saco especIal de Impressos para o mesmo destUlatãrto e para o mesmo 
destino 
porte pago 
RegIStrado 
saco vazio 
taxa a pagar 
trânsito maritlmO 
taxa cobrada 
trânSito terrestre 
valor declarado 
por OlCjlresso (lndlcaçào de serviço taxado telegraflco) 
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Constituição da União Postal Universal 

modificada pelos Protocolos adicionais de TóquiO 1969. Lausana 1974. 
Hamburgo 1984 e Washington 1989 

Constiluição da Umão POStal Universal 

(modific,da pelos Protocolos adicionaiS de TóqUIO 1969. de Lausana 1974. de Hamburgo 1-eS4 e de 
Washington 1989 ' J 

Índice 

Preâmbulo 

Titulo I 

Di,spOSições orgânicas 

Capitulo I 

Generalidades 

Art. 

1 q Extensão e objetivo da União 
2' ~lembros d, Unlão 
3' J ul1sdlÇão da U nlão 
4' RelaçOes excepCionaiS 
5' Sede da Urúão 
6' Lin~ua oficiaI da t..:rúão 
7' Ullidade mOl1e~ 
8 9 ' L'niões ReSlritas. Acordos espeCiais 
9' RelaçOes com a OrganlZaç:io das Nações t..:nldas 
109 Relações com as OtganLzaçOes lntemaCiomus 

I No que respeita Oln Pro\ocoio adiclO"al de TóqUIO 1969. ver Documenlos dcsS4: Con~~sso. Tomo UI. pã(1nas 9 a 12. Pa.ra 
o sc~undo Pl1:llOC'OIQ aOlclonalll...3.usana 19741. ver Document.:n oesse Con'tres50. Tomo lU p~na.s 23 a 25, Para o lcrcCInJ 
ProtOCOlO adiCionai !llafllburiZo 19841. ~'cr dOCUmentos desse COnllreSSQ. Tomo 111. p3.9,tna.s :25 a 28. p",ra o quano 

ProtOCOlO ad":lona.i (Wasnmlij:1on 19891. ver pôl~nas 'J.7 41.32 deSte volume. 
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~tulo 11 

Adesão ou admissão à União. Saída da União 

11" AdesãO ou admissão à União. Procedimento 
12q Saida da t.:ntão. Procedlrtlenlo 

Capitulo lU 

Organização da União 

13' Órgaos da Untlo 
14' Congresso 
15' Congressos extraordinários 
16' Confer~nclas admlrUstrattvas (supnrnldo) 
179 Conselho Execuuvo 
lS' Conselho Consultivo de Estudos Postais 
19' ComISsões espeCiaIS (suprimido) 
209 S~cretarta Internacional 

Capitulo rv 
Finanças da União 

. 21' Despesas da urUao. Contribuições dos Paises-membros 

Titulo U 

Atos da União 

Capitulo I 

Generalidades 

Smmlno de 1995 

-22' Atos da União , . 
23' Apllcaçao dos Atos da UnJao aos temtõrtos cujas relaçoes internacionais do asseguradas 

por um PaiS-membro 
24' LeglslaçOes naclonals 

,j " .'" , 

Capitulo 11 " 
Aceitação e denuncia dos Atos da União 

25' Assinatura. auteDtleaçilo. ratÚlcaç:!.o e outras modalidades de aprovaç:!.o dos Atos da Uniâo 
26' Notificação das ratlflcaçóes e das outras modalidades de aprovação dos Atos da UnlAo 
27' Adesão aos Acordos 
289 DenunCia de um Acordo 
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Capitlllo 11l 

MOdificação dos' Atos da União 

29' Apresentação das propostas 
30' MOdificação da ConstituiÇão 
31' ModUlcação der Regulamento Oeral. da Convençi1o e dos Acordos 

Capitulo N . . 
Solu~ão dos litígios 

32? Arbitragens 

Titulo I1I 

DispoSições finais 

33' Entrada em vigor e vl&encla da ConstllulÇao 

Protocolo final da Constituição da União Postal Universal 

Art. úntco Adesão à ConstituiÇão' 

Constituição U:l Caião Pos;;.;! Cnl\'ersal l 

Preãmbulo 

Quinta.feira 28 J68.S3 

A fim de desenvolver as comuntcaçOes entre os povos. através do funcionamento eficaz dos 
sonneos poStaIs. e de contribuir para atingir os elevados objetivos da colaboraçi1o tntemac:lonal 
nos campos cultural. SOCial e economlCo. 

os Plenlpotenclános dos governos dOI! paise. contratantes adotaram. sob reserva de raUClcaçi1o. a 
presente ConsUtulçao. 

Titulo I 

Disposições orgânicas 
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Capitulo I 

Generalidades 

Artigo primeiro 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

Extensáo e Objetivo da Unlao 

Setembro de 1995 

l. Os paises que adotam a presente Constituição formam sob a denominação de União Postal 
Universal um únlco teentórto postal par-a a permuta reciproca dos objetos de correspondéncia. A 
liberdade de trânsito é garantida em todo o teentóno da União. 

2. A União tem como objetivo assegurar a organização e o aperfeiçoamento dos serviços 
postais e de favorecer. nessa área. o desenvolvimento da colaboração intemaclonal. 

3. A unlao panlclpa. na medida das suas pOssibilidades. na asslst~ncla tecnlca postal 
requenda pelos seus Paises-membros. 

, ' 

. ' ~':"':"0 1° 
I,~~bros dJ L:nlào 
~--

São Paises-membros da Cruão: 
aIos países que gozem da qualidade de membros na data de entrada em V1gor da presente 

ConstituIção: 
bl os paises que se tornaram membros em confoIDUdade com o arugn- 11" 

ArtIgo 3· 
Junsdlção da Cnldo 

São da junsdlcào da Crudo: 
alas (errttónos dos Paises·membros; 
b) agtnclas mstaladas pelos Paises·membros nos lemtórios não incluidos na União: 
cIos terntórtos Que. sem sen:m membros da União. fazem pane dela. POiS dependem. do ponto 

de vIsta postal. de Países-membros. . 

Anlgo 4' 
Relações excepcionals 

AS Administrações Postais que servem terrltórtas não Incluídos na União. devem agir como 
lntermediártas das outras Admlrustraçóes. AS·dlsposlções da Convenção e do seu Regulamento 
são apl1càvelS a essas relações excepclonals. 

Artigo 5' 
Sede da Unlão 

A sede da União e dos seus órgàDs pentlanentes é [i~da em Berna. 

Anlga 6' 
Língua oficial da União 

A lingua ofiCial da t.:nião e a língua francesa. 

I Modificada pelos ProlOcolos adic:\ona.s.s de T6qUl0 1969. de Lausana 1974. de Hamburgo 1984 e de Wash1nilOn 19B9. 
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ArtigO 7,1 
Unldade monetária 

A unidade maneta na utlllzacla nos Ato. da t.:nião é a unidade de conta do Funao MonelArio 
Intemaclonal IFMl). 

Artigo 8' 
UnlOes Restrttas. Acordos especiais 

1. Os Paises-membros. ou as suas AdminiStrações Postais. se a legiSlaçao desses paise5a tal 
nao se opuser. podem estabelecer UnlOes Restrttas e fazer acordos especijllS relatIVos ao serviço 
postal InternaCional. com a condiçao. todaVia. de neles nao IntrodUZir dtsllosiçOes menos 
favoraveis para o público que as previstas pelas Atos. dos quaiS faze-n parte os Paises·membros 
interessados. 

2 As Uniões Restritas podem enViar observadores aos Can~ressos. ConferênCIaS e ReUniões da 
Unlao. ao Conselho E.'tecutivo. assun como ao Conselho Consull1vo de Estudos POSta1S2 

3. A União pode enviar observadores aos Cõngressos. Conferencias e reunlOes das t:niOes 
Restrttas . 

.r\rtl~O 9 9 

Relacóes com J. Or'],ílruzacão das .'\acães Cn.tdas· 

As relações entre a União e a Or~anlZacão das :-':acões UnIdas são regidas pelos acordos cUJos 
textos eSlão anexos à presente ConsutUlç'ão. 

Art1~o lOI.> 
Rel;Jçãcs com as orgaruza.ções internaCIonaIS 

A fim de assegurnr uma estreita cooperação na área postal lntemo.clonal. a Ur.1ão pode colaborar 
com as -'J~gaIllz.ações imcmaClOnalS que tem interesses c Alh'ldadcs conexos. 

C:lpilulo li 

Adesão ou admissão à União. Saída da União 

Artigo li' 
Adesão ou admissão â União. Procedimento 

1. Qualquer <r.embro da Orgaruza,áo das Nações Unidas pode adenr à Un1á6; 

2. Qualquer pais soberano. não membra da Orgaruzação das Nações Unidas. pode requerer a 
sua admISsão. na quaUdade Cle Pais· membra da Unlão. 

3. A adesão. ou o pedida c1e admissão à União deve incluir uma declaraçao formal de adesão à 
Const1luição e aos Alas obrtgatórtos da União. Essa declaração e endereçada pelo Cavemo do pala 
Interessado ao Diretor Geral da Secretaria Internacional que. coruonne o caso. notÚlca a adesão 
cu consulta os Paises~membros sobre o pedido de admissão l . 

I Modlnc:ndo pelo Conli';l"I!'SSO de Washington 1989. 

'2 ~odtficado pelo Congresso de Tóq\uo 1969. 
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4. O pais não membro da Organização das Nações Unidas'; considerado como".admlUdo. na 
qualidade de Pais-membro. se o seu pedido for aprovado pelo menos por dois terços dos Países­
membros da Uruão. Os Paises-meinbros que não responderem no prazo de quatro meses são 
considerados como tendo-se abstido. 

" 5. A adesão' ou admissão na qualidade de membro. ê notificada pelo Diretor Geral da 
Secretaria IAternaclonal aos Governos dos Países-membros. Entrará em VIgor a panlr da data 
dessa notlflcação2 . 

Artigo 12' 2 
Saída da IJnlao. 'Procedimento 

I. A cada Pais-membro e facultado o direito de se retirar da Uruão. mediante denúncia da 
Constituição. transmitida pelO Governo do pala h. ,crelSado ao Diretor Gerai da secreUrla 
IAternacloDal e por este ultimo aos governos dos Países-membros. " 

2. A saída da Unlào toma-se efetiva ao fim de um ano. contado a panlr do dia do receblibento. 
pelo Diretor Geral da Secretaria IAternaclonal da denúncia prevISta no parâgraÍQ 1'. 

~ilUlo III 
Organização da União 

Artl~o 13' 
Órgãos da UnJão 

I. Os orgãos da então são o Congresso. o Conselho Executivo. o Conselho Consultivo de 
Estudos Postats e a Secreta na lntemaClonal l , . 

2 Os órll~os permanentes da Cruão são o Conselho Executivo. o Conselho Consultivo de 
Estudus Postais e a Secretana InternaCIOnal. 

Artigo 14' 
Congresso 

I. O Congr<sso ê o órgãO supremo da Unlào. 

2. O Congresso ê composto pelos representantes dos Países-membros. 

Artigo 15' 
Congressos extraordinãnos 

Pode ser convocado um Congresso extraordináriO a pedido ou com o consentimento de. no 
~o. doiS terços das Países-membros da Unlio. 

l Modl(kado pelos ConlUn50s de TóqUIO 1969 e de Was.hln~on 1989. 

2ModlOcado pelo COll4rcsso de WasNn(ton J989. 

l~odU1Cô1do pckJa COr\4re5SOS de TUqulo 1969 C' de HõlI1'Ibu~ 1984. 
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ArU,qo 16' 
Cox:ú'ertI)C13S Administrativas 

ISupl1m1do 2). 

Artigo 17' 
Conselho ExecutIvo 

.1. Entre doJs Coru:ressos. o Conselho Executivo ICE) asse~ura a contlnuJdade dos trabalhos da 
UnJão. em conformIdade com as diSpOSIções dos Atos da UnJão. 

2. Os membros do Conselho Executivo exercem as suas funções em nome e no Interesse da 
Unlao. 

Artigo lS' 
Conselho Consuluvo de Estudos PostaIS 

o Conselho Consultivo de Estudos Postais ICCEP) e encarregado de erectuar estudos e em1tlr 
p~res sobre questOes técnJcas. de exploração e econOmlcas do Interesse do serviço postai3 . 

Artigo 19' . 
ComiSsOes especlals 

ISupl1m1do 2) 

.:u1ICO 20~ 
Secretana ImemaClonai 1 

Um depanamento central. funClonanào na sede da L"nJâo sob a denOminação de SeC'f"!'fana 
InlemaclOnal da Cnião Postal Uruversal. dl~ldo por um Dlretor Geral e colocado sob o controie 
do ConselhO E.:'tl!cutlVQ, serve de ór~ào de l~ação. de lnfohnação e de consulta às AdmUliStraçôes 
POStíllS. 

Capitulo [V 

Finanças da União 

Artigo 21' 
Despesas da União. Comribuições dos Paises~membros 2 

I. Cada Con~resso [lxa o montante máximo que podem atingir: 
a) anualmente. as despesas da União: 
b) as despesas referentes a reunlãa da próximo Congresso. 

2. O montante rnãximo das despesas. prevtsto no parã~rafo 19 . pode ser ultrapassado se as 
circunslànclas o eX,lglrem. na condição de que sejam observadas as 'dlspostçOes respectivas. do 
Regulamento Geral. 

3. As despesas da União. abrangendo. eventualmente. as constantes no parágrafo 2'. são 
suoortadas em comum pelos Paises·membros da União. Para tanto. cada Paisamembro escolhe a 

2Pe:1o Conçcsso de Hambuneo 1984. 

JMoctlflca.cio pelo ConlJr'Cs50 de Tôqulo 1969. 

l~odlncado peio Con'(resso doe TóqUIO 1969. 

2MochI~cado pelos CO~S50S de TóqUIO 1969. de l.ausana·1974 e de WashirUjlt.on 1989 
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classe de .;ontrtbuição na qual pretende ser Incluido. As classes de contrtbulçao são fllC3das no 
Regulamento Geral. 

4. Em caso de adesão ou acImJssão ã Untão em VUtude do arugo li'. o pala Interessado escalhe 
Uvremence a c:~.>se de contrtbulção !la qual deseja ser classificado do pOnto de VIsta da 
repanlção das despesas da Untão. 

Título Il 

Atos da União 

Capitulo I 

Generalidades 

Artigo 22' 
Atos da UriJão 

lo A Constituição e o Ato fundamental da UriJão. Cont!m as normas organlcas da Untão. 

2. O Regulamemo Geral inclui as dispOSições que q3rantem a aplicação da Constituição e o 
funcionamenlO da Uruão. E obrigatÓriO para todos os Países-membros. 

. , 
,jC~ .. ,.:.:)ICon ... encâo Postal Lni\'erS<lj e seu Reó!ulamento de E."ecução incluem as normas comuns 
"8~ve1s ao ser·nço postal InternaClonal e as disposIções relauvas aos serviços de 

corrl!'spondtncl3. Estes Atos são obrt,gatónos para todos os Países-membros. 

-t. Os Acordos da CnJão e seus Re~ulamentos de Execução re.Q;ul:1mentam todos os outros 
servlços. à e."'Cceçjo dos de correspondencla. entre os Paises-membros que são panes nesses 
Acordos. SãO ourt.gatõnos apenas para taiS paises. 

5. Os Re~uinmentos de E.'Cecuçào que contem as medidas de aplicação l1ecessár1as à execução da 
Convenção é dos Acordos. são fixados pelo Conselho Executivo. tendo em conta u decls6ea 
tomadas pelo Congresso I. 

6. Os eventuais Protocolos Finais anexos aos AtoS da União. menCionados nos parãgraIos 3 9
• 

49 e 59, conlem as ressal\'as feitas em relaçáo a essts Atos. 

Artigo 239 

Aplicação dos Atos da União aos terrttórtos 
cujas relações mtemactOnalS são asseguradas por um País-membro l 

1. Qualquer pais pode declarar. a qualquer momento. Que a sua a·celtação. dos Atos da UnJão. 
abrange todos os ltrnlórios cujas relações lntemaClOna1s são por si asseguradas. ou apenas 
alguns dentre eles. 

2. A declaração prevISta no paragrafo l' deve ser endereçada ao D~etor Gerlll 4a Secretaria 
Internacional. 

3. Qualquer Pais-membro pode. a qualquer momento. endereçar ao.Dlretor Geral da 
Secretaria Internacional uma noUlkação. com a finalidade de denunciar a apltcaçao dos Alos da 
UriJão. para os quais o dito pais fez a declaração preVIsta no parágrafo I'. Esta notlftcação 

1 Modificad.o pelo Conçesso de Washington 1989 
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entrará em vigor um ano após a data da sua recepção pelo DIretor Geral da Secretaria 
lIlternaclonal. 

4. As declarações e notlllcacões previstas nos parãgrafos 1 v e 3° são comunicadas aos Paises~ 
membros pelo Dlzetor Geral da Secretaria lIltemaelonal. 

5. Os parâgrafos l' a ~, não se apUcam aos lemtórlos que possuam a quaUdade de membro da 
União. e cUjas relações mtemaclona1s sejam asseguradas por um País-membro. 

Arti~o 24' 
LegiSlações naClOnaiS 

AS determtnações dos Atos da União não afetam a legiSlação de cada Pais· membro. naquilo que 
nao estiver e,..,;;pressamente prevtslo ppT esses At05. 

Capitulo 11 

Aceitação e denúncia dos Atos da União 

Artigo 25' 
Assinatura. autenticaç4o. ratificação e outras modalidades de aprovação dos Atos da União!. 

1. Os Atos da União emanados do Congresso 540 assinad.os pelOS plenipotenciârios dos 
Palses-membros. 

2. O. RegulamentOl de Execução são autenticados pelo Presidente e p-Io SecretArlo 
Conselho Executivo. 

3. A Constituição é ratifIcada logo que possível pelos pais.s s1gnatártos. 

4. A aprovação dos outros Atos da L'nião. alem da Constituição. ê: regIda pelas regras 
constiluClOna.1S de cada país slgnatâno. 

5. Quando um pais não ratifica a ConsUtulçào ou nólO aprova os outros Atos por ele assmados. 
a Constituição e: os demaiS Alos mantêm a sua validade para as paises que os ratÚlcaram ou 
aprovaram. 

Artigo 26' 
NotUkaçáo das ratifiCações e das outras modaUdades de aprovação dos Atos da União 

Os tnstrumentos de ratifIcação da Consutulção. os Protocolos adicionais a esta e eventuaimente. 
de aprovação dos outros Atos da União. são registrados. o maIs rapidamente passivel. Junto do 
Diretor Gera] da Secretaria Internacional. que notU1ca esses registros aos Governos doa Paises· 
membros 1 

Artigo 27' 
Adesão aos Acordos 

L Os Paises·membros ";odem. a qualquer altura.. aderir a um ou a vartos dos Acordos previstos 
no artigo 22'. paragrafo 4'. 

2. A adesão dos Paises·membros ao5' Acordos ê: notÚlcada em cOIÚormidade com o arugo 119
• 

parágrafo 3'. 

1 Modificado pelos Conw-essos de Tõqu\O 1969 e de Washington 1989. 
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Artigo 28' 
DenunC1a de um Acordo 

É facultado a cada Pais-membro cessar a sua partlClpaçll.o em um ou vártos Acordos. coníonne as 
decisOes estipuladas no artigo 12'. 

Capitulo 1lI 

Modificação dos Atos da União 

Artigo 29' 
Apresentaçll.o das propostas 

1. A Admlnistração Postal de um Pa.is~membro tem o direito de apresentar. quer ao 
Congresso. quer entre dois Congressos. propostas relativas aos Atos da União dos quais faz pane 
o seu pais. 

2. Contudo. as propostas relativas a ConsUluiçào e ao Regulamento Geral só podem ser 
submetidas ao Congresso. 

, ....... ..,.. JO~ 
! ... ~lo lcac;ia da Consululcào 

L Para serem adotadas. as prO?OSlaS submetidas ao ConQ.resso e referentes à presente 
ConsUtUlcão devem ser aprovadas no rr.UUITlO por dots terços dos Paises-membros da União. 

::!. As modificacões adotad.15 por 1.Jm Con~resso constUuem a matéria de um protocolo 
adlc10nal e. saivo declSao em conlr.:ino desse CQru!.resso, passarn a ",'gorar ao mesmo tempo que 
os ALaS rer.m'ados durante o mesmo Congresso. Elas são raltikactas logo que seja possíveL pelos 
:)aises-meu:.brcs. e os mStrumentos de tal ratificação são lratados em confomlldade com o 
dtspoSlO no art~o 269 , . 

Art,~o 31' 
);todU'icaçâo do Regulamento Geral. da Convenção e dos Acordos: 

1. O Regul.:unento Geral. a Convenção e os Acordos flxam as condições às quaiS ftca 
"<.Ibordilladá a aprovação das propostas que lhes dizem respeito. 

2, Os Atos mencionados no para~raIo l'!l entram em e..xecuç:io sunultaneamente e têm a mesma 
vt~ência. Desde o dia lLxad.o pelo Congresso para a entrada em \'Igor desses Atos, os Alos 
correspondentes do Congresso precedente 5J.O revo~ados, 

Capitulo rv 

Solução do.s litígios 

Artigo 32' 
Arbitragens 

Em caso de I1tiglo entre duas ou vártas Adrrurustrações Postais dos Paises-membros. a respeito da 
interpretaçã.o dos Atos da União ou sobre a responsabilidade decorrente para uma Adm1n1stração 
Postal da aplicação desses AlaS. a questão em litígiO e resolvida atraves de um julgamento 
arbitral. 

1 ModifiCAdo pelo Con~resso de HamcurfilO 1984. 

--
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Título III 

DIsposições finais 

ArtigO 33' 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

Entrada em Vigor e vlgencla da ConsUtulçào 
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A presente Constltulção entrara ·em vigor a partir de ·I.de JaneirO de· 1966. por tempo 
lndetern •.. ,ado. 

E por ser verdade. os Plenlpotenclános dos governos dos países contratantes assinaram a 
presente ConsUtulçào num exemplar. a qual será guardada nos ArquIvOS do Governo do pais sede 
da Unlào. 'será entregue a cada Parte. pelo governo do pais sede do Congresso. uma cópia desse 
exemplar. 

Feito em Viena a lO de Julho de 1964. 

Assinaturas: ver. Documentos d,o Congresso de Viena 1964. tomo aLo p4ginas 18 a 33. (versão 
f~cesa) 

Protocolo final da Constituição da União Postal Universal 

No momento de proceder li assinatura da Conslltutç;'io da Unlão Postal UnIVersal. concluída na 
pres~nte data. os I'lenlpotenclartos abalxo asSinados convencionaram O seguinte: 

Artigo úntco 
Adesão li Constituição 

Os Países-membros da Unlão que não assinaram a Constituição podem aderir li mesma em 
qualquer altura. O InStrumento de adesão é endereçado por VIa dlplomàttca ao Governo do país 
sede da Unlão e. através deste último. aos Governos dos Países-membros da Unlào. 

E por ser verdade os Plenlpotenclártos abaixO lavraram o presente Protocolo. que terã a mesma 
força e O mesmo valor que terta se as suas dlspostçOes estivessem inseridas no própno texto da 
COl1l'tltulção. e assinaram-no num exemplar. que permanecera nos ArquIVOS do Governo do pais 
.sede da Unlào. Será entregue uma cópia a cada Parte pelo Governo do pais sede do Congresso. 

Feito em Viena. a 10 de Julho de 1964. 

Assinaturas: ver Documentos do Congresso de VIena 1964. torrw UI. p4ginas 35 a 50. (uersdo 
francesa) 
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Quarto Protocolo adiciçmal 
à CC!lstituição da União Postal Universal 

Quarto Protocolo adicional 
à ConStituiçào da União Postal Universal 

índice 

Art. 
I 
II 
11I 
IV 
V 
VI 

VII 

VIII 

IX 

x 
XI 

lart. 7' modlflcado) 
lart. li' modiffcado) 
lart. 12' modificado) 
lart. 21' modificado) 
lart. 22' modificado) 
lart. 23' modificado) 

lart. 25' modúlcado) 

lart. 26' modificado) 

Quarto Protocolo adicional 

Unidade monetária 
Adesão ou admlssão à União. Procedimento 
Saida da UniãO. Procedimento . 
Despe_sa~ da União. ContribuiçÕes dos Paises-!l1Ombros 
Atos da União . 
Aplicação dos Atos da União aos territórios cujas relações 
lntemé;lclona1s são asseguradas por um Pais-membro 
AsSinatura. autenucação. ratificação e outras modalidades de 
aprovação dos Atos da Unlão 
Notúlcaçáo das raUflcaçães e das outras modalidades de 
aprovação dos Atos da Unlão 
Nottflcação da adesão aos Protocolos a!llclonals à 
Constituição da União Postal Universal 
Adesão ao Protocolo adicional e aos outros Atos da Unlão 
Entrada em vigor e vlgtncla do Protocolo adiCionai à 
ConsUtulção da União Postal UnJversal 

a ConSUtuiçào da Umão Postal Universal 

05 Plenipotenciários dos Governos dos Paises-membros da União Postal Universal. reunidos em 
Corusrcsso em Washington. face ao dispOSto no artigo 30'. pará~raio 2'. da Constituição da Unlão 
?ostal Universal concluida em Viena em 10 de Julho de 1964. promulgaram. sob reserva de 
ralÚ1cação. as se~u1ntes mod1fkaçôes à referida Constitu1ção. 

Artigo I 
(Artigo 7' modificado) 
Unidade monet!u1.a 

A urnclade rr.onetãna utiUzada nos Atos da Unlão ê a unldade de conta do FUDdo MODet4rio 
Lnternac10nal (I"Ml), 
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Artigo 11 
. (Artigo 11' modÚlcadol 

Adesão ou adnussão à União. Procedimento 

l. Qualquer membro da OrganJZação das Nações UnJdas pode adenr â UnJao. 

2. Qualquer pais soberano não membro da OrganIZação das Nações Unidas pode solICitar a sua 
admissão na qualidade de Pais-membro da Unlâo. 

3. A adesão ou o pedldp de admissão à União deve incluir uma declaração formal de adesão li 
Constltulção" aos Atos óbrlgatÓrlos da UnlaO. E enviada pelo governo do pala Intere.sado ao 
Diretor Geral da Secretaria lAte ..... cloD~ que. confonne o caso. notúlca a adesao ou consulta os 
Paises-membros sobre o pedido de adrnlSSáo. 

4. O pais não membro da Organização das Nações Unidas e considerado como admitido na 
;qualldade de Pais-membro se o seu pedido for aprovado por doiS terços no minUno dos Paises­
membros da UnJão. Os Paises'membros que não responderam no prazo de quatro meses são 
ccinslderadós como tendo-se abstido. 

5. A adesão ou adnúSsão na qualidade de membro e notl.flcada pelo Diretor Geral ela SeCl'etarla 
internacional aos Governos dos Paises·membros. Tem efeito a partir da data dessa notÚlcação. 

Artigo l!l 
iArtlgo 12' modúlcadol 
Saída da União. Procedimento 

1. A cada Pais-membro e facultado o direito de se retirar da União mediante denunc13 da 
ConsUlulÇâo dada pelo Governo do pals "'teressado ao Diretor Geral da Secretaria Ültemacloaal 
e por este aos Governos dos Paises·membros. 

~saida da Unláo torna-se ele-uva no [1m de um ano a contar do dia de recepção peJo Diretor 
Geral da Secretaria internacional da denunCia prev1Sta no paragrafo l' 

Artigo rv 
(Artigo. 21' r::odúlcadoJ 
Despesas da UnJáo. ContMbulçOes dos Países·membros 

\. Cada Con~resso fi .... o momante m:\Jtimo que podem atingir: 
aI anualmeme as despesas da UnJáo: 
bl as despesas referemes a reunlâo do próximo Congresso. 

2. O montante máxJmo das despesas previsto no parágrafo l' pode ser ultrapassado se as 
circunstâncias o exigirem. na condição de que sejam observadas as dISpOSições respecUvas do 
Regulamento Geral. 

3. As despesas da UnJão. lnclulndo eventualmente as despesas VIsadas no parágrafo 2'. são 
suportadas em comum pelos Países-membros da Unlão. Para este efeito. cada Pais-membrq 
escolhe a cla.sse de contribuição na qual pretende ser 1ncluido. As classes de contribuiçâo são 
ftxadas ':0 Regulamento Get:1l. 

~. Em CaSO de adesâo ou adrnlssao á UnJâo em vtnude do artigo 11'. o pais lnteressado escolhe 
Unemente a classe Cle comMbulçâo na qual deseja ser classúlcado do ponto de vt,sta da repartição 
das despesas da Uruão. 

Arttgo V 
(ArtIgo 22' modlflcadol 
Atos da UnJão 

L A ConstitUição é o Ato fundamental da UnJáo. Conttm as normas orgànlcas da União. 
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2. O Regulamento Cera) inclui as dlsposlÇ6es que garantem a apllcaçã!l da Constltulção c'o 
funcionamento da União. E obrigatório para tooos os Países-membros. , 
3. A Convenção Postal Uruversal e o seu ~gulamento de Execuçao Incluem as normas comuns 
apllcávets ao selVlço postal Internacional e as disposições relativas aos serviços de 
correspondencla. Estes Atos são obrtgatórios para todos os Paises·membros. 

4. Os Acordos da Unlã.o e os Seus Regulamentos de Execução regulamentam todos os outros 
serviços à exceção dos de corrcspondtncla entre os Paises-membros que sao partes desses 
Acordos. Só são obrtgatórios para esses paises. 

5. Os Regulamentos de ExecuÇão. que conttm as medidas de aplicação necessàrtas à execução 
da Convenção e dos Acordos. são fixados pelo Cou.Lho Executivo. tenelo elD cOIISleleraçAo u 
d.eclsOea tgm,d •• pekt'Coagreuo. 

6. Os ~ntuals Protocolos finais ancxos aos Atos da Unlao mencionados nos paragrafos 3'. 4' 
e 5' conttm as reservas a esses Atos. 

ArtIgo VI 
(ArtIgo 23' modlClcado) 
Aplicação dos Atos da União aos temtórlos cujas relações internaCionais sãO asseguradas por 
um Pais-membro 

1. Qualquer pais pode declarar a qualquer momento que a sua aceltaçao dos Atos da União 
'. abrange todos os temtóriOs cujas relações internacionais são por 51 asseguradas. ou apenas 

alguns dentre eles. 

2. A declaração prevista no paragraCo \' deve ser endereçada ao Diretor Geral ela SCcretaria 
IDtelUdonal. 

3. Qualquer Pais-membro pode. a qualquer momento. endereçar ao Diretor Oetw:.""ll-V 
SCcretaria IJIternacloDal uma notÚlcaçâo com V1sta a denunCiar a apllcaçl10 dos Atos da ·Unlão 
para os quaIS ele fez a declaração prevtsta no paragrafo I'. Esta notúicação entrara em vigor um 
ano após a data da sua recepção pelo Diretor Ceral da Secretaria Internacional. 

4. As declarações e not11kações previstas nos panl..~rafos 19 e 39 são comunicadas aos Países-
membros pelo Diretor Geral da Secretaria Intemaclonai. 

5. Os para~raíos \' a 4' não se aplicam aos terntórlos que possuam a qualidade de membro da 
UnLâo e cujas relações 1ntcrnaclonats são asseguradas por um Pais-membro. 

Artigo VII 
(ArtIgo 25' modúlcado) 
AsSinatura. auteDtlcaç40. ratÚlcação e outras modalidades de aprovação dos Atos da União 

1. o. Atos da União emanados do COlIgrello 140 a •• lJlados pelos plenlpotenclâr\Os dos Paises­
membros. 

2. o. Regulamentos de Execução 140 autenticados pelo Presldellte e pelo SCcrcUrlo Geral do 
Conscl.ho Executivo. 

3. A Constituição e ratÚlcada logo que possível pelos paises signatários. 

4. A aprovação dos outros Atos, da União alem da Constituição. e regida pelas regras 
constitUCionais de cada pais slgnatãrlo. 

5. Quando um país não ratúlca a Constituição ou nao aprova os outros Atos por ele aSSinados. 
a COI')SUtuição e os demais Atos manttm a sua validade para os paises que os rauficararn ou 
aprovaram. 
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Artigo VIII 
(Artigo 26' modificado) 
Notificação das ratlftcações e das outras modalldades de aprovação dos Atos da UnlãO 

Os Instrumentos de rauflcaçao da ConsUtulçao. 40s Protocoloa adicionais a esta e eventualmente 
de aprovação dos Outros Atos da Unlão. sãO registrados o mais raplçl<!mente. Junto do Diretor 
Gual c1a Secretaria internacional. que nouflca esses regIStros aos Governoa doa Países-membros. 

Artigo IX 
NotifICação da adesão aOS Protocolos adiCionaIS ã Constituição da Unlao Postal UnJversal 

A partir da entrada em Vigor dos Atos do Congresso de Washington 1989. os_Instrumentos de 
adesão ao Protocolo adlclOnal de TóqUIO 1969. ao Segundo Protocolo adICional de Lausana 1974 e 
ao Terceiro protocolo adiCional de Hamburgo· 198~. ~evem $er -end •• ~çados .ao Diretor Geral d<) 
Secretana InternaCional Que notifICa este registro 36'S Covemos dos Países-membros. 

Artigo X 
Adesao ao Protocolo adiCionai e aos outros Atos-da União 

1. Os Paises-membros c:ue n;1o assinaram Q presente Protocolo podem ader1r a este em 
qualquer momento. . . 

2. Os Países-membros que panlclparam nos Atos renovados pelo Congresso mas que nãO os 
assinaram devem aderir a estes o mais breve possivo!. 

3. Os Instrumemos de adesão relativos aos casos visados nos parãgrafos I' e 2' devem ser 
envtados ao Diretor Geral da Secretaria InternaCional que notifica este regtstro aos governos dos 
Países-membros. 

~ 
Entrada em VIgor e vIgéncia do Protocolo adiclonãl à Constltuição da União Postal Universal 

o presente Protocolo adICional será posto em execução em 1 de JaneIro de 1991 e ficarei em Vigor 
durante tempo andelernunado. 

E. por ser verdade. Os Plenipotenclár1os dos Governos dos Paises-membros laV1"<]rarn o presente 
Protocolo adicional. que lerá a mesma (orça e o mesmo valor- que tert.:l se as suas dtspoSH;óes 
estivessem lnseIidas no própno texto da ConsUtulção. e assInaram-no num exemplar que ficarâ 
arqUivado junto do Diretor Geral da Secretana InternaCional. Sera entregue uma cópia a cada 
Parte p!"~(: C7rr."c!T:o do p3.i::i sede da C.)l~;-esso. 

Fello em Washington. a 14 de Dezembro de 1989. 

_"55 nalUras: ver Documentos do Congresso de Washlllgton J 989.ToffiO JII. 1" uolume. pagllla5 33 
a 09 (t'E'r:;do francesa) 
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Regulamento Geral da União Postal Universal 

Regulamento Geral 
Anexo: Regulamento interno dos Congressos 

Regulamento Geral da União Postal Universal 

indlce 

Capitulo I 

funClOnarnCnlO dos órgãos da União 

Art. 
10 I' Orgamzaçáo e reunião dos Congressos e Corlgre$sos extraordinários 
J029 ComposIção. funcIOnamento e reuniões do Conselho Execul1vo 
\03' Documentação. sobre as atiVidades do Conselho Executivo 
10'1' ComposIção. funcionamento e reuniões do Conselho Consultivo de Estudos PostaIS 
lOS' Oocumentacão sobre as atiVidades da Conselho Consultivo de Estudos PostaIS 
-106' Regulamento Interno dos Congressos 
101' Idlomas utUlzados paIa a 4oc:umelltaçlo. deUberaçóes e correspondencla de selVlço 

Capitulo 11 

Secretana InternaCIOnal 

108' Eleição do Diretor Geral e do Vice-Diretor Geral da Secretaria InternaCional 
109' funçóes do Diretor Geral 
110' funções do Vice-Diretor Geral 
111' Secretanado dos órgãos da União 
112' Wsta dos Paises-membros 
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113' húormaçOes. Pareceres. Pedidos de Interpretação e de modificação dos Atos. Inquerltos. 
Intervençáo na liquidação das contas 

1140 Cooperação têcnlca 
115' Impressos forneCidos pela Secretaria Internacional 
116' Atos das Uruões Restntas e Acordos espeCIaIS 
117' ReVista da Unlao 
118' Relatóno Anual sobre as AtiVidades da Cnlao 
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"eiriSúulo 11I 

Procedimento de introduç;lo e de exame das propOstas 

1199 PrOCedimenlO de apresentação das propostas ao Cono,resso 
120'" Proccdunenro de apresemnç;io tias propostas entre dOIS Congressos 
121' Exame das propostas entre doIS COIU!ressos 
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1220 :\otificação das deClsàes adotadas entre dOls ConQ,ressos 
123' Entrada em vtgor dos Regulamentos de Execuç'o e das outras declSóes adotadas entre doIS 

Cor.gressos 

Capitulo IV 

Finanças 

124' fixação e pagamento das despesas da UnIi\o 
125' Classes de contnbuição 
126' Pagamento dos fomecunentos da Secretana InternaCional 

Capitulo V 

Arbltrag~ns 

127' Procedimento de arbitragem 

Capitulo VI 

DlspoSlçOes finais 

128' Condições de aprovação das propostas referentes ao Re~ulamento Geral 
129' Propostas referentes aos Acordos com a Orga=ção das Nações Unidas 
130' Entrada em V1gor e Vlgtnda do Regulamento Geral 

Regulamento Geral da UIÚão Postal Universal 

Os abaIXo-assinados. PlenipotencIários dos Governos dos Paises-membros da UnIi\o. face ao 
diSposto no artigo 22'. parágrafo 2'. da Constituição da Unlão Postal Universal. concluida em 
Viena a 10 de Julho de 1964. promulgaram. de comum acordo e ressalvado o dISposto no artigo 
25'. paragrafo 3'. da «fenda Constituição. no presente Regulamento Geral. as seguintes 
dlSposlçOes que garantem a apUcação da Constituição e o funCionamentO da União. 

Capitulo ( 

FunCionamento dos li>rgãos da Unláo 
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Artigo 101' 
OrganJzação e reUnião dos Congressos e Congressos eJetraordlI1ãrtos 

1. ,- "Os rep~esenlantes dos Paises·membros reunem·se em Congresso. o maJS tardar ClIlCO anos 
a pós a dala da entrada em Vigor dos Alos do Congresso precedente. 

2. Cada Pais-membro far-se-a representar no Congresso por um Ou vártos plenlpotenc1ãrtos 
lnvesUdos dos poderes n~çessartos pelo seu Governo. Se necessarto. pode fazer-se representar 
pela delegaçao de um outro Pais-membr .... TodaVia. fica entendido que uma delegação só pode 
representar um ÚniCO Pais-membro. além do seu. 

3. :-las deliberações. cada Pais-membro tem dlrelto a um voto . 
. , 

1· Em prtnciplo. cada Congresso desIgna o pais onde Se realizará o pr6xlmo Congresso. Se 
esta deSignação se revelar inaplicável. o Conselho Executlvo está autonzado a deSignar o pais 
onde o Cong'resso realizará a sua reunJ.a.9~ após acordo com este ültimo. 

5. Após entendImento com a Secretarla Intemac~onal. o Covemo anfitrião rixa a data 
definitiva e o local exala do Congresso. Em pnnciplo um ano antes desta data_ o Governo 
anfitrião manda um convite ao Governo de cada Pais-membro. Este convtte pode ser endereçado 
diretamente. através de um outro governo. ou por Intermedlo do Diretor Geral da Secretarta 
InternaCional. O Cavemo anfitrião fica tambem encarregado de notificar tOdos os Governos dos 
Paises-membros das deCisões tomadas pelo Congresso. 

6. Quando um CongreSso tlver que se reunir sem que haja um Governo arIfItrlão. a Secretaria 
InternaCional. com o acordo do Conselho Executivo e após entendimento com o Cavemo da 
Confederação Helvetlca. adota as medIdas necessárlas para convocar e organIZar o Congresso. 
no pais sede da União. Neste caso. a Secretarla InternaCional exerce as funçoes do Cavemo 
anfitrião. . 

o \'.)C;:ü de re:unl<lO de um Congresso eX\f::lOrdm;lno e fL"<.aoo. após acordo com a Secretana 
InternJ.cwnal. pelos Paisfs-memoros que tomaram a iniciativa desse Congresso. 

S. Os paragrafas 2° a 69 aplicam-se. por analogia. aos Congressos e:ctrao·i:dinanos. 

ArtiC:O 102 9 

CompOSlC'<lo. funC:lOn;:uncnto e reuruões do Conselho E:tecutlvo 

1. O Conselho E.xecuuvo compõe-se de um Presldente e de trinta e nove membros que e."<ercem 
as suas funções durante o penado que separa dOls Congressos sucesslVOS. 

2. A Presidêncla caberão de direito. ao paiS aruttrião do Con~resso. No caso da sua renuncia. 
este tom3r-se-á membro de direito e. deVido a 15S0. o grupo geogrânco ao qual penence passarâ 
a diSpor de um lU!:!,ilf suplementar. ao qual não se apUcam as restrições do parâ.~rafo 3Q

• Em tal 
cll'cunstancla. o Conselho Executivo elegerá para a presidência um dos membros pertencentes 
ao grupo geográfico do qual faz pane o pais anfllnãO. 

3. Os tnnta. e nOve membras do Conselho Executivo são eleitos pelo Congresso. corn base 
numa dlstnbuição geográfica equllaUva. Pelo menos metade dos membros são renovados por 
ocaslão de cada Congresso: nenhum Pais~membro pode ser escolhido sucessivamente por tres 
Conf!ressos, 

4,. O representante de caoa um dos membros do Conselho Executwo' e deSignado pela 
Administração Postal do seu pais. Este representante deve ser um funcionárto qualificadO da 
AdminIstração Postal. 

5. As [unçóes de rnembro do Conselho Executivo são gratuitas. As despesas de 
f uncionnmemo deste Conselho SãO a cargo da União. 

6. o Conselho Executivo tem as seguintes aUibu1ções: 
6.1 co'ordenar e supervtslonar todas as aUvldades da União no Intervalo dos Congressos; 
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6.:1 
6.8 

6.7 
6.6 
6.9 
6.10 
6.11 

6.12 
6.13 
6.14 
6.15 

6.16 

6.17 

6.19 

6.20 

6.21 

prvceder 11. revtsllo dos Regulame!1tos de E:l:ecuçAo da UnI40 nOll seis me ... que 'lO aeguém 
ao encerramento do Congresso. a menos que este o decida de outro modo •. Em caso de 
necessidade urgente. o Conselho Executivo pode Igualmente modificar os referidos 
Regulamentos noutraS sessões: 
realizar qualquer açAo que julgue necessUlo para aa1vsguardar e reforçar a qualidade 40 
serviço posWlntemaclonal e modemlzll.·lo: . 
favorecer. coordenar e supervisionar todas as formas de ass1sttncia lecnlca postal. no 
tocante â cooperação tecnlca internacional; 
examinar e aprovar o orçamento e as contas anuais da União: 
autorizar. se as clrcunstanclas o exigirem. a extrapolaçâo do teto das despesas. em 
comOmlldade com o artigo 124'. parágrafos 3'. 4' e 5': 
fL'Cal' o Regulamento financeiro da UPU: 
fL'Car as normas que regem o fundo de Reserva: 
/Izar as normas que regem o Fundo daa atividades especiais: 
assegurar o controle da atividade da Secretana InternaCional: 
autortzar. se for soliCitado. a escolha de uma classe de contnbulÇão !Dfenor. conforme as 
dlSposiçOes preVistas no anlgo 125'. paragrafo 6': 
fixar o Estatuto do Pessoal e as condições de serviço dos functonanos eleitos: 
nomear ou promover os functominos ao cargo de SubOlretor Geral 10 2): 
fixar o Regulamento do fundo SOCial: . . 
aprovar o relatóflo anual feito pela Secretana Internacional sobre as atiVidades i:la União 
e ,apresentar c'omentártos a seu respeito. quando aSSim entender: 
decldtr sobre os ~ontatos a serem estabeleCidos com as AdmlntstraçOes para preencher as 
suas funçóes: 
decid1r os contatos a serem mantidos com as or~antzaçóes que não são obsen"adores de 
direito. examinar e aprovar os relatónos da Secretana Internacional sobre QS relaçOes da 
UPU com os outros organlsmos JnlemaCionals. tomar as decisões que Julgar oponunas 
sobre a conduçao dessas relaçOes e o se~ulmento a dar-lhes: dest~nar. em tempo oportuno. 
as orgaruzacóes lnternaClOna1s. 1ntergovemamenta1s e nâOl' govemnmentalS que devem 
ser convldadns a fazerem-se representar num Congresso e encarregar o Diretor Cera! da 
Secretana InternaCional de enViar os convites necessários: 

estudar. a pedido do Congresso. tio CCEP ou das Administrações Postais. os proble~ 
ordem admlnlStrauva. leglslallva e Jurídica que sejam do Interesse da Unlao ou do serVIço 
postal internaclonal e comurucar o resultado desses estudos ao órgão interessado ou às 
Adminlstrações Postais. confonne o caso. Cabe ao Conselho Executivo decid1r da 
oponurudade ou nj,Q de empreender os estudos sollcltados pelas Adrru.nJstraçóes Postats 
no Lntervalo dos Con~ressos: 
rever e modlflcar. nO Intervalo entre dois Congressos e conf:mne o procedimento presento 
na ConvençAo Postal Untversal. as tazu de fninqula dos objetos de correspondenCla: 
fonnular as propostas que serão submelldas à ·aprovação. quer do .Congresso. quer das 
Adm1nislrações PostaiS. coruorme o artigo 121"': 
examinar. 3 pedido da Adm1nJstração Postal de um Pals-membro. qualquer proposta que 
esta Adnurustraçâo envIe â Secretana Internac10nal COIÚOtnle o anlgo 1209. preparar os 
comenta;1oS rcspectl""os e encarregar a Secretaria de os anexar ã referida proposta antes 
de a submeter â aprovação das Adrrurustrações PostaiS dos Países-membros;· 
recomendar. se necess4rlo. e eventualmente após consultar o conjunto das 
AdminiStrações Postais. a adoçãO de uma regulamentação ou de uma nova práUca 
esperando que o Congresso decida sobre a mathla: 
eXam.1nar o relatõt10 anual feito pelo Conselho Consultivo de Estudos Postats e. se for o 
caso. as propostas submetidas por este úlUIno: • 
submeter temas de estudo ao Conselho ConsultIVO de Esludos Postais. comorme o artigo 
104'. paragrafo 9.6: 
designar o paiS sede do próximo Congresso. de acordo com O previsto no antgo 101'. 
para~rafo 4 Q: . 
dete-rtlnar. em tempo útil. o numero de COmissões necessárias para levar a bom tenno os 
trabalhos do Congresso e fixar as suas atnbuiçOes: 
deSignar em tempo útil. e com ressalva da aprovação do Congresso. os Paises-membros 
suscepliveis: 
de assumir as vlcc'presldtncias do Congresso. bem como as presidtncias e vice­
presldénclos das COIT'lssóes tendo' em conta. sempre que possiYel. a repartJç~o geográftca 
equltal1va dos Paises-membros: 
de fazer pane das Corrussóes restr1tas do Congresso: 
decidir se cabe ou não subsutulr as atas das sessões de uma Conussao do Congresso por 
relatórios. 
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7. Para nomear os funcionáriOS para o cargo D 2. o ConseUto ExecutIVO tlC31tlIna os titulas 
de comp.téneta profissional dos candidatos recomendados pelas AdmlnlStraçOes 'PostaIS dos 
Paises·membros dos quaiS sejam nacionais. zelando para que Os cargos de Subdlretores CeralS 
sejam. em toda a medida do p"ssivel. preenchidos por candldalos provenlentes de regiões 
diferentes e de outras reglOes que não aquelas de onde o Diretor Geral e.oytce·Olretor Ceral são 
originários .. tendo em vista a preocupação dominante com a "flallcla da Secretaria 
InternaCional e respelta}ldo o regime interno de promoçóes da Secretaria. 

8. Na sua pnrnelra reunião. que e convocada pelo Presidente do Congresso. o Conselho 
executivo elege. entre seus membros. quatro Vice· Presidentes e flJ(a O seu Regulamento interno. 

9. Por convocatÓria do seu Presidente. o Conselho Executlvo reúne,se. em prInCipio. uma 
vez por ano na sede da União. 

10 O represetante O representante de cada um dos mempr08.pO.CopseÜ\o Executivo que 
partiCipam nas sessóes deste órgão. com exceção'Clb' reunlOes'que'sc realizam durant eo 
Congresso. tem direito ao reembolso do equivalente a uma passagem aérea Ida e voltá em classe 
econOmJca. ou a uma passagem de trem em pr1rnelra classe. ou ao preço da Viagem por qualquer 
outro meio de locomoção. desde que este montante não ultrapasse o preço' da passagem·aerea Ida 
e volta em classe económ1ca. 

11. O PreSidente do Conselho ConsulUvo e ExecuUvo de Estudos POstaIS e o representante do 
mesmo nas sessóes do Conselho Executivo. desde ,<!le estejam em debate as questões relaU"as ao . 
órgãO por ele dirigido: 

12. A fim de asse~urar uma ligaçãO eficaz entre os trabalhos dos dois órgãos. O Presidente. o 
Vkce-Pre~ldente e os PreSidentes das Comissões do Conselho Consultivo de Estudos PostaiS 
podem. se qUlSerem. aSSlSl1r as reuruàes do Conselho E.'I(ccuUVO na qU:;l.Udade de observaaores. 

13. A Admlnlstraçáo Postal do pais onde se reune o Conselho Executivo e convidada a 
panlclpar nas rcuruáes na quaHdade de observador. se esse p~is. náo for membro do Conselho 
Executivo. 

14. O Conselho Executi\·o pode con\'1dar para as suas reuniões, sem direito de voto. Qualquer 
organismo Ulte"maclonal. ou qualquer pessoa quattflcada que deseje associar aos seus 
trabalhos. Nas mesmas cond1ções. lilmbêm pode conVidar uma Ou varias AdministraçOes 
PostaiS dos Paises-membros. mteressadas nas questões a serem debaUdas na ordem do dia. 

Anlgo 103' 
Documentação sobre as atiVidades do Conselho Executivo 

I. O Conselho Executivo en"la às AdmJnJstraçOes Postais dos Paises-membros da UnJão e 
às Unlões Restritas. para mfonnação. após cada sessão. o seguinte: 
a) um relatÔriO analítico: 
b) os "Documentos do Conselho Executivo" que incluem oS relatÓriOS. as dellberações. o 

relatôno analiUco. bem como as resoluções e deciSóes. ' 

2. O Conselho Executivo apresenta ao Congresso um relatÓrio sobre o conjunto das suas 
ativ1dades e encanunha-o par.:l as Admlrustrações Poslals. nO minimo dois meses antes da 
abenura do Congresso. 

Artigo 104' 
CompoSlç~O. funcionamento e reuniões do Conselho Consultivo de Estudo.3 PostaiS 

1. O Conselho Consultivo de Estudos PostaiS ê composto de 35 membros_ que exerc:;em as suas 
funções durante o período que separa do~ Congressos sucessivos. 

2. Os 'membros do Conselho Consultivo são eleitos pelo Congresso tenelo por base. em 
prtnciplo. a maior distribuição geográfica possiveI. 

3. O representante de cada um dos membros do Conselho Consuluvo é deSignado pela 
Admlnlstração Postal do seu pais. Esse re~resentante deve ser um funCionário qualificado da 
Admlrustração Postal. 
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4~ As despesas de funcionamento do Conselho Consultivo são por conta da União. Os seus 
membros não recebem qualquer remuneração. As despesas de viagem e de estadia dos 
representantes das Adln1nIstrações participanteS no Conselho C.onsultlvo são por conta dessas 
AdmlnlSlrações. TodaVIa. o representante de cada um dos paises conSiderados desfavorecidos 
com base nas UStas elaboradas pela OrganIZação das Nações Urudas. tem direito. salva para as 
reunlóes realizadas durante o Congresso. ao reembolso do preço de uma passagem de aVIão Ida e 
volta em classe econOm1ca. ou de uma passaJ1;em de trem em pnrnclra classe. ou ao preço da 
viagem por qualquer outro melo de locomoção. desde que este montante não ultrapaye o preço 
da passagem atrea Ida e volta em 'classe econômICa. 

5. Na sua pl'Unelra reunião. que é convocada e aberta pelo Presidente do Congresso. o Conselho 
Consultivo escolhe. dentre os seus membros. um Presldp.nte. um Vice-PreSidente e os 
Presidentes das Conussões. 

6. O Conselho Consultivo fixa o seu Regulamento Interno. 

7. Em pnnciplo. o Conselho Consultivo reúne·se todos os anos na sede da União. A data e o 
local da reunião são fixados pelo seu PreSidente. após acordo com o Pr.sldente do Codselho 
ExecuUvo e o Diretor Geral da Secretaria InternaCional. 

8. O PreSidente. o Vice' Presidente e os PreSidentes das Comissões do Conselho Consultivo 
formam O Comite Diretor. Este conute prepara e dlr1ge os trabalhos de cada sessãO do Conselho 
Consultivo e assume todas as tarefas que este último deCidir confiar-lhe. 

9. S~O as selZumtes as atnbuicàes do Conselho Consultivo: 
9.1 ore:aruzar -o estuda dos problemas tecrucos. de e..,xploração. económ1COS e de cooperação 

têcn..1ca maiS lmponantes. que apresentem interesse para as Administrações PostaiS de 
todos os Paises-membras da l;iUâo. fornecer infonnações e emitir pareceres a este 
respeHo: 

9.2 procetler ... o estudo rdl.;rc~te aos problemas úe casUla e formação profiSSional que 
Ultcressem .:tos p.:tlSes novos e em V'las de desenvolvuncnta: 

9.3 tomar as medidas necessartas. com a finaHdade de estudar e de divulgar as expertenclas e 
. os progressos alcançados por Cenos paises. nos campos da têcnlca. da exploração. da 
economia e da [onnaçéio profIssionaL de tnceresse para os servIços postais: ' 

9.4 estudar 3 situação atual e a:;.necessldades dos serviços postais nos paises novos e em 
desenvoivunento e fazer a.s recomendações adequadas sobre os proced1Inentos e OS meios 
de melhorar os serVIços postais nesses paises: 

!l..5 após entendLmento com o ConseJhá ExecuUvo. tomar as medidas apropriadas. no 
dom'inlo da cooperação tecnlca. ·oom todos os Paises·membros da União e. 
panJcuJannente. com os países novos e em Vias de desenvolvimento: 

9.6 e."'O:n1nar todas as outras questões que lhe forem submetidas por um membro do Conselho 
Consultivo. pelo C0t:lselho ExecuUvo. ou por qualquer Adm1I11Straçao de um Pais· 
membro. 

9.7 elaborar e apresenw. sob fonna de recomendac;6es és Admlnlstrac;6es Postais. IS normas 
em mattrta ttcnica. de uplorac;io e nos outros dom1D1os da sua competenc1a onde uma 
prática unUonne ~ IndlspcnsbeL Do mesmo modo. procede. em CISO de necessidade. és 
modl!lcaç6c. da3 normas que jã estabeleceu. 

10. Os membros do Conselho Consultivo participam efectlvarnente nas suas atividades. Os 
Paises~membros que não penencem ao Conselho ConsulUvo. podem. a seu ped1do. colaborar 
nos estudos empreendidos. 

I í. O Conselho Consultivo formula. se for o caso. propostas para o Congresso. decorrentes 
diretamente das suas atividades definidas pelo presente anlgo. Essas propostas São expostas 

. pejo prôpno Conselho ConsuJuvo. apôs entend1mento com o Conselho Execuuvo. quando se 
·.r~t;u' de questóes da competênc13. deste último. 

I:!. O Conselho Consultivo estabelece. na sua sessão que precede o Congresso. o projeto de 
programa de trabalho de base do próximo Conselho. a ser submetido ao Congresso. tendo em 
conta os pedidos dos Paises·membros da União. assun como os do Conselho Executivo e da 
Secretaria internacional. Este programa de base Inclui um número Umltado de eltudo. lobre 
lIaSuntos da atualidade e de Interesse comu..l e e passivol de ser revisto todos OS anOS em func;Ao 
das realidades e das novas prioridades. 
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13. A Om de assegurar uma lIgaçao eflCal! entre os trabalhos dos dois órg4os. o Prelideate. os 
Vice-Presidentes e 08 Prelldelltel dai Comlll6e. do ConseUto Executivo. se qUiserem. podem 
assistir as reuntOes do ConseUto Consultivo. na qualidade de observadores. 

14.0 ConseUto ConsultIvO pode convldar para as suas reunt6es. sem direito a voto: ' 
ai qualquer organlsmo-ltltemaClonal. ou qualquer pessoa qualificada. que deseje aSsoctar 

aos seus trabaUtos: 
bl AdmtnJstraçoes Postais dos Palses-membros que não pertençam ao ConseUto Consultivo. 

ArtIgo lOS" 
Documentaçao sobre as atividades do ConseUto Consultivo de Estudos Postais 

1. O Conselho Consultivo de Estudos Postais endereça às AdmtntstraçOes Postats dos 
Palses-membros e às Unloes Restntas. para Uúormaçao. após cada sessão: 
ai um relatOrto analiUco: 
bl os "Oocumentos do Conselho ConsultIVo de Estudos Postais". contendo os relatôrtos. as 

dellberaçóes e o relatórto analítico . 

.. 2. O Conselho Consultivo estabelece. para o ConseUto ExecutIVO. um relatório anual sobre as 
suas atIVIdades, 

'(3, O Conselho Consulu\'o elabora. p'ara o COllllresso. um relatôno sobre todas as suas 
atividades e transmIte-o às AdmUlistraçóes Postais dos Países-membros. pelo menos dots 
meses antes da abenum do Congresso. 

Artl~v lOS' 
Regulamento,lnternO dos Congressos 

1. Para a organlZacão dos seus \rabaUtos e o andamento das suas deUberacões. o Congresso 
aplica o Regulamento Interno dos Congressos. anexo ao presente Regulamento Geral. 

2. Cada Congresso pode modificar este Regulamento. nas condições fIXadas no seu próprio 
Regulamento Interno. 

Artigo 107' 
Idiomas uUllzados para a docum.lltaçAo. deUberaçoes e correspondtncta de serv\ço 

L Para a .doeumelltaçt.o da Unlào. sào empregues os idiomas frances. Ingl~s. árabe e 
espanhol. São igualmente uUUzados os seguintes IdiOmaS: alemão. chlnts. ponuguts e russo. 
desde que a prodUÇãO nestes Idlomas ftque ltrnltada" doeumelltaçt.o de base IIIaIIlmportaDte. 
sao tambtm usados outros Idlomas. desde que Isso não acarrete um aumento das despesas 
custeadas pela U mao. de acordo com o paragrafo S9, 

2. O pais ou Paises-membros que solicitaram outro Idioma. que nAo' o Idioma ofiCiai. 
constituem um grupo lingüisUco. Presume-se que os Países-membros que não fizeram um 
pedido expresso eSleJam de acordo com o Idloma oflCtal. 

3. A doeumentaçio ~ publicada pela Secrelarta InternaCional no Idioma oftclal e nos 
Idiomas dos grupos ltnguistlCos constltuidos. diretamente ou através de escrltOrlos regiOnais 
desses grupos. conforme as modalidades estabeleCidas de acordo com a Secretaria 
Intemaçlonal. A pubUcaçào nos diferentes Icllomas é feita segundo o mesmo modelo. 

4. A doeumelltaçlo publicada diretamente pela Secreta. la Internacional 6 cIlatrlbalp: em 
princípiO. Simultaneamente. nos diferentes Idlomas solicitados. 

5. A cOlTespondtncla entre as Admtntslraçoes Postais e a Secretarta InternaCional. e entre 
esta última e terceIrOS. pode ser redigida em qualquer Idioma para o qual a Secretaria' disponha 
de um servIÇO de trnduçao. 

6, Os encargos de tradução para um Idioma que nao o ofICIai. InclUSive os que resultem da 
apUcação do parãgrafa 5'. são suportadas pelo grupo lingüístico que solicitou este Idloma. São 
suportadas pela Unlào as despesas relaCionadas com a traduçao para o idioma oficiai dos 
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documentos e da correspondencla recebidos nos idiomas Inglês. árabe e espanhol. bem como 
todas as outras despesas referentes ao forneCImento dos documentos. O teto das despesas a cargo 
da União para a produção dos documentos em alemão. chinês. português e russo ê fixado por 
uma resolução do Congresso. 

7. As despesas a cargo de um grupo lingüísUco São repartidas entre os membros deste grupo 
proporcionalmente á sua contribuição para as despesas da UnJão. Estas despesas podem ser 
divtdidas entre os membros do grupo Hnguisuco. de acordo com um outro Critério de 
distribuiÇão. contanto que os interessados cheguem a um entendunento a esse respeito e 
notifiquem a Secret~a InternaclOnal. por Intermedio do porta voz do grupo. da sUfl declsao. 

8. A Secretarta Internacional aceita qualquer mudança na escolha do idioma solicitado por 
um Pais-membro. após um prazo que não deve ultrapassar doiS anos. 

9. Para as dellbepçóes das reunJões dos órgãos da UniãO. são admitidos os idiomas francês. 
mgll!:s. espanhol t' russo. mediante um Sistema de interpretação· com ou sem eqUipamentO 
eletrõnico . cuja escolha é deixada a Crlténo dos organIZadores da reunião. após consulta ao 
OlretdT Geral da Secretaria lnt.ernaclonal e Países-membros Interessados. 

10. Serão Igualmente autOrIZados outros Idiomas para aS dellberaçóes e reunJões Indicadas 
nO'parágrafo 9'. . 

11. As delea,açóes Que usam OUlros Idiomas asseg;uram a tradução Simultânea num dos 
idiomas menclOnados no parae;rafo 9'l,· quer pelo sistema indicado no referido paragrafo. 
quando nele possam Ser 1ntrodUZldas as alterações de ordem téCnica neceSSár1as. quer por 
ú:têrprcles p::lnlcubres. . 

12. J\.S despesas com os ser'iços de 1nterprelação são divididas entre os Pai~s-membros que 
usam o mesmo idioma, na proporção da sua contnbUlç;io para as despesas dâ Uniãó: TodaVia. 
as àespesas com a ·msto.laçao e a. manutenção do equJpamento tecruco são suponadas pela 
União. .. 

13. . As Admuustrações PostaIS podem entrar em .acordo quanto ao idioma a ser empregue 
para a correspondéncia de servtço. nas suas relações reciprocas. NãO havendo esse. 
c ::lcnd.irncmo. o idioma a usar e o [rances. . 

Capitulo II 

Secretaria .Internacional 

Artigo 108' , . 
Eleição do Dlfetor Geral e do Vice· Diretor Geral da Secretarta InternaCional 

l. O Diretor Geral e o Vice-Diretor Geral da Secretaria IIlternacional são eleitos pelo 
Congresso. para o penodo compreendido entre dais Congressos sucessivos. sendo a duração 
minima dos seus mandatos de cinco anos. O mandato é renov~vel apeAas uma vez .. Salvq 
decisão em contrãrlo do Congresso. a data das suas posses ê fixada em 1 de Janeiro do ano 
postenor' ao Congresso, 

2. No mínimo sete meses antes da abertura do Congresso. o Jllretor Geral ela Secretaria 
Inte"rnaclonal envia uma noUflcaçélo aos Governos dos Países-membros .. convtdando-os a 
apresentar as eventuais c:lÍldldaturas para os cargos de Diretor Geral e de Vice-Diretor Geral e 
Indicando também se o Diretor Geral ou o Vice· Diretor Geral em funçóes eatao Irltereuadoa na 
eventual renovação do seu mandato UUclal. M candidaturas acompanhadas de um currlculum 
vitae. devem chegar." Secretaria Irltemaclonal DO mllÜDlo doia meses antea da abertura do 
Congre •• o. Os candidatos devem ser Cidadãos dos Palses·membros que os apresentam. A 
Secretaria lDtemacional elabora a documentação necessâr1a para o Coagrel.o. A elelçélo do 
Diretor Gera.J .e a ào VJce-DJretof Geral real.tzam-se por escrutin10 secretQ. Sendo a pr1Ine1ra 
eleição para o cargo de Diretor Geral. .-

3, No caso de estar vago o cargo de Diretor Geral. o V(ce-Diretor Geral assume as [unçóes de 
Diretor Geral até o final do mandato preVisto para o prtmeirO; ele é elegivel para esta função e 
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admlUdo "ex omclo" como candidato. contanto que o seu mandato Iniciai de Vice-Diretor Geral 
não tenha sido renovado Já uma vez pela Congresso antertor. e que manúeste o seu Interesse. em 
ser considerado candidato ao cargo de Diretor Geral. 

4. Em caso de vacatura strnultànea dos cargos de Diretor Ceral e de VIce-Diretor Ceral_ o 
Conselho Executivo elege. com base nas candidaturas recebidas na sequ~ncla de abenura de 
concurso. um Vice-Diretor Geral para o periodo que se prolonga até ao próximo Congresso. Para 
a apresentaçào dos candidatos. apllca-se o parágrafo 2'. por analogia. 

5. ~o caso de estar ,\'ago o cargo de Vice-Diretor Ceral. o Conselho E:tec.uUvo enca~ga. sob 
proposta do Diretor Geral. um dos Subdlretores GeraiS da Secretarta Internacional de assulnlr. 
ate ao próxUno Congresso. as [unções de Vice-Diretor Geral. 

Artigo 109' 
f4nçóes do Diretor Geral 

l. O Diretor Geral or~an1Za; administra e dlr1~e a Secretarta Internacional. qual é o 
representame legal. Cabe-lhe classúlcar os co_~·gos dos niveiS C 1 a D 1 e, nomear e Io_omover os 

(uncionânos a estes nive1s. Para as nomeações aos ruvels P 1 a D 1. examina os titulas de 
qualúlcação profissional dás candidatos recomendados pelas Administrações Postais dos 
Paises-membros dos quaiS são naturaiS. levando em conslderaçao uma equltauva divisão 
geogrâJka continental e de linguas. bem como quaJsquer outras considerações penlnentes. em 
obedienCla ao regulamento mtemo de promoções da SeCretaria. O D1retor Geral considera 
igualmente que. em prmcipio. as pessoas que ocupam os care,os dos nive1s O 2. O 1 e P 5. devem 
ser Cidadãos de diversos Paises-membros da 'Uruão. Uma vez por ano. o Diretor Geral Informa o 
Conselho E.,xccut1\·o. em relatórto sobre as 3tMdades da União. das nomeaçOes e promoções aos 
nlveis P 4 a D l. 

2. O Diretor Geral tem as segu1.ntes atribuições: 
2.1 assegunr a.s funçOes de deposll4rto doa Atos ela União e de IntermcdJ4rlo 110 procedlmellto 

de ades40 e de admissAo li União assim como ela salda desta: 
2.2 notificar todu "" AdmlnJstraçoe. doa Regulamentos de EZecuÇiO apro .. adoa ou revlatos 

pelo Conselho Executivo: 
2.3 preparar o projeto de orçamento anual da União ao maJs baixo nlvel de despesas possivel. 

compativel com as necessidades da unlao. e submete-lo. em tempo utU. ao exame do 
Conselho Executivo: comunicar o orçamento aos Países· membros da UnJão apôs 
aprovação pelo Conselh') Executivo: 

24 Sef\1r de tntermediárto nas relaçóes entre: 
a UPU e as Uniões Restmas. 
a UPU e a Orgaruzaçáo das Nações Unidas: . 
a UPU e as organiZações lntemacionalS cujas atividades apresentem Interesse para a 
Unl~o: 

~ assumir a função de Secretarto Ceral dos õrgãos da União e zelar. nessa qualidade. tendn 
em conta as disposiçães especiaJs do presente Regulamento. nomeadamente: 
pela preparação e orgaruzação dos trabalhos dos órgãos da União: 
pela elaboração. produção e distrtbuição de documentos. relatãrtos e atas: 
pelo funCionamento do secretartado durante as reuniões dos órgãos da Untao: 

2.B assiStir as sessóes dos órgãos da União e tomar parte nas deliberações. sem direito a voto. 
~m a pOSSibilidade de se fazer representar. 

ArtIgo 110' 
funções do Vice-Diretor Geral 

l. O Vice-Diretor Geral asSISte o Diretor Geral. sendo responSável perante este. 

, 2. Em caso de ausencla ou de Impedtrnento do Diretor Ceral. o Vice-Diretor Ceral exerce os 
poderes daquele. O mesmo ocorre em caso ar.: vacatura do cargo de Diretor Geral. confonne 
estabeletldo no artigo '1GB'. paragrafO 3', 

Artigo 111' 
Secretartado dos õrgãos da Untao 
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o Secretariado das órgãos da UnJão ê assegurado pela Secretaria Internacional. sob a 
responsabUldade da Diretor aeral. Envia todos os documentos publICados. por ocasião de cada 
sessáo. as AdmInlstraÇÓes Postals dos membros da órgào. às AdmlnlstraÇÓes Postals dos países 
que. sem serem membros do órgào. colaboram nos estudos realIZados. às UnJOes Restntas. 
asstm como as outras AdmInlstraçóes Postals dos Países-membros Que os solICitem. 

ArtIgo 112' 
Llsta das Paises·membros 

A Secretaria lnternaClOnal elabora e mantém atualIZada a lista dos Países-membros da União. 
nela Indicando a respectiva classe de contribuição. a grupo geogniflco e as respectiVa situação 
em relaçãO aos Atos da União. 

Artigo 113' . 
llÚormaçOes. Pareceres. Pedidos de Interpretação e de alteraçao d\l8 MPS. 
PesqUISas. Intervenção na Ilquldação das contas 

1. A Secretaria lr.ternacJOn~l p~nnanece tntellraLmente à dispOS1Cão do Co-ns~ 
Execul1\'o. do Ccnseiho Consulu\'o de: Estudos PostaiS e das Admmlsuaçóes PostaIS para lhes 
fornecer quaIsquer mionnações UtelS sobre: questões de seNlço. 

2. Está encarre.l!ada. nomeadamente. de reumr. coordenar. publicar e dlstnbull' as 
lzúonnacões de qualquer natuTeLa que ~nteressem ao se:vtço pustal in[ernacional: de enutir, a 
pedido das panes em causa. um parecer sobre as questões l.iliglosas; de dar cont1.nUldade às 
solicttações de U1terprctacão e alteração dos Atos da L'mjo e. em .,=,:eraJ. de proceder aas estudos e 
aDS trabalhos de redação ou de documenlaçào que os relendos Atos lhe atnbuem ou das quaiS 
seDa encarregada na lI1lereSse d::! Cnlão. 

3. Procede i~ualmente, ás pesquisas que lhe são solicitadas pelas AdrrunistraçOes Postais a 
fim de conhecer a opmião das Outras AJmlnlStrações sobre determinada questão. O resultado de 
uma pesqulSa njQ tem o caráter de \'Oto e não 1mplica compromiSso formal. 

4. P;lla os Jendos efeitos, üúonna o Presidente da Conselho Consuluvo de Estudos PostaIS 
(!as questões que forem ca competenCia deste órgão. 

5. Intervem, na qualidade de Cãmara de Compensação. na. liqUidação das contas de 
qualquer natureza. reJativas ao servlço postal inlemaClOnaL entre as Adnunistrações POStalS 
que solIcitem esta mtervenção. 

Artigo 114' 
CooperaçãO tecruca 

A Secretaria InternaCional encarrega-se. no contextc:.. da cooperação tecnica internaCional. de 
desenvolver a aSSistênCia tecnlca pOStal sob todas as suas formas. 

Artigo 115' 
Impressos forneCidas pela Secretaria InternaCional 

A Secretaria InternaCional encarrega-se de mandar cOIÚeccionar as carteiras de identidade 
postal e os cupões-resposta intemacionals c de os 'fornecer. ao preço de custo. às Adm1n.istrações 
PostaIS. conforme os pedidos destas. 

Artigo 116' 
Atos das Uniqes Restritas e Acordos especiaiS 

1. Dois exemplares dos Atos das UnJões RestIitas e dos Acordos especiaiS concluídos em 
apUcaçào do anlgo 8' da Constituição. devem ser entre!lues na Secretaria Internacional pelos 
Secretal1ados dessas Unlóes ou. na sua ["I ta. por uma das panes contratantes. 

2. A Secretaria Internacional e."(erce a sua flscaliza<;ãa no senudo de que os Atos das Uniões 
Restntas e os Acordos especiais não preV'elam condições menos favorâvets para o pübUco do que 
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as preVistas nos Atos da UnlãO. e comunica ás Admlnlstraçõi,;- POstais a exlst.ncla das UnJOes e 
dos aludidos acordos. Notifica o Conselho Executivo de todas as irregularidades constatadas em 
virtude do disposto no presente artigo. 

ArtIgo ii7' 
Revista da União 

A Secretaria Internacional redIge. com a ajuda dos docúmentos postos ir"sua dISposIçãO. uma 
revista nos Idiomas: alemão. inglês. árabe. chinês. espanhol. francês e russo. 

~ 
ArtIgo ii8' 
RelatÓriO Anual sobre as Atlv1dades da União 

A Secreta.rl.a Internacional elabora um relatõrta anual sobre as atiVIdades da União. Ilue e 
transmitido. após aprovação pelo Conselho ExecutIvo. às AdmlIllstrações Postais. às UtllOes 
Restritas e ã OrganlZaçào das Naçóes Unldas. 

Capitulo III 

Procedl~ento de introdução e de exame das propostas 

Artigo 119' 
Proced1mento de apr~sentaçã.o das propostas ao Congresso 

1. - Ressahtadas as . "-xcepções prevtstas nos paragrafos 2' e 5'. o segulnte procedimento rege a 
apresentação das propostas de qualquer natureza a submeter ao Congresso pelas 
Ac:L~:in1stT3ções Postais dos Paises-membros: 
a) 'são àceitas as propostas que che,!uem â Secretarta lnternaCional. no rninlIriti.-se'ts meses 

antes da data fLxada para o Congresso; 
bl nenhuma proposta de redação sera admitida durante o penado de seIS meses que precede a 

data flJ<ada para o Congresso; 
cl 'as pro.pc,,~as de fundo que cheguem à Seçretarla internacIonal no InteIVaJo compreendido 

entre seIS e quatro meses antes da data fixada para o Congresso. apenas são admitida,. se 
forem apOiadas por um minlmo de duas AdmlIllstraçóes; 

d) as propostas de fundo que cheguem à Secretaria InternacIonal no InteIVaJo compreendido 
entre quatro e doIS meses que precede a data fIXada para o Congresso. apenas seBO aceitas 
se apOiadas por um minlmo de OltO Administrações. As propostas que chegarem 
posteriormente não serão aceitas: . -

el as moções de apolo devem chegar à Secretarlll InternacIOnal dentro do mesmo prazo das 
propostas a que se referem. 

2. As propostas referentes à Constituição ou ao Regulamento Geral devem chegar à 
Secretaria InternacIonal pelo menos seis meses antes da abertura do Congresso: aquelas que 
chegarem depois dessa data. mas antes da abertura do Congresso. só podem ser tomadas em 
consideração se o Conl\f<sso ,asSlm o deCidir por uma malona de doIS terços dos paises' 
representa.dos no Congresso e se as condições preVistas no par:igraJ'o i' forem respeitadas. 

3. Cada proposta só deve ter. em principio. um objetivo e conter apenas as modl1lcações 
Justificadas por esse obJetivo. 

4. As propostas de redação tfm no cabeçalho a menção "Proposta de Redação" pelas 
Admln1StraçOes que as apresentam e pubUcadas pela Secretaria InternaCional sob um numero. 
seguido da letra R As propostas que nao tiverem essa menção. mas que. na OpltUaO da 
Secretaria internacional, só afetam a redação. sao publicadas com uma anotação apropriada: a 
Secretaria InternaCional elabora uma lISta dessas propostas destinada ao Congresso. 

5. O procedlmento prescrito nos parâ~ra.fos 1 ~ e 4° não se aplica as propostas. referentes ao 
Regulamento Jntemo dos Congressos. nem as emendas a propostas Já apresentadas. 
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ArtIgo 120" 
Procedimento de apresentação das propostas entre dois Congressos 

1. Para que seja tomada .. em conslderaçll.o_ cada proposta relativa à Convençll.ó ou aos 
Acordos e apresentada por uma AdrnlnlStraç.:lo Postal entre dois Congressos. deve ser apoiada 
pelo menos por duas outras AdmlnlstraçOes. Essas 'propostas ficam sem eCelto quando a 
Secretar1a InternaCional não recebe. na mesma ocasião. as necessárias moçOes de apeiO. 

2. Essas propostas são· comun:cadas ãs outras Adnun1strações postais por 1nlcnnéd1o da 
Secretana lntemaclOnal. 

• 3. As propostas relativas aos RegulamentOOl de Execuçao não preCisam de apolo ma .4 aio 
tomadas em consldeJ1lção pelo Conselho Executivo se este aprovar a lua urgente necessldade. 

A.rtt~o l:! 19 

Exame das propostas entre dois Congressos 

1. Qualquer proposta relativa al Convenção. aos Acordos e seus Protocolos iüuua esta sujeita 
ao seguinte procedimento: e concedido as Admuustraçóes Postais dos Países-membros um 
prazo de dois meses para exammar a proposta Ilotlflcada por circular da Secretaria 
l":<!;T.Jnonal c. ::;e for o co.so. para re:neter ã refer~cta Secl-elana as suas observações. Não são 
~':l:~.~llt1as ernendas. I\s respostas são reunidas pela ::iecrC:lar1a Internactonal e comunJcad~s às 
AJ,rnlnJ.stracões Postais convidando-as. ãO me~mo tempo. a pronunc1arem-se a Cavor ou contra 
a proposta. As Administrações POstais que não enViarem o seu voto dentro do prazo de dois 
meses são c::onsideradas abstenCiQ.nlstas. Os Citados prazos contam·se a parur da data das 
Clrculares da Secretana internacional. 

2. . As prQpostas demodUlcação dos Regulamentos 4e Execução sala tratacIQ pelO Conselho 
Executlvo_ . 

3. Se .a proposta disser respeito a um Acordo ou IlO seu Protocolo final. apenas as 
AdmJnlstracões PostaiS dos Países-membros que aderirem a esse Acordo podem partlclpar nas 
[ormaUC:~des ·indlcadas no paragraCo I'. 

ArUgo 122' . 
N'otúlcaçâo das deCiSões adotadas entre dOiS Congressos 

1. As modificações IntroduzIdas na Convenção. nos Acordos e nos Protocolo$ Finais destes 
Atos são ratúlcadas por uma notlficaçalo do Duetot Geral da Secretul. IJlterJlaclonal aos 
Govemos dos Paises-membros. 

2. As modificações Introduzidas nos Regulamentos de Execuç40 e nos seus Protocolos Flnals 
pelo Conselho Ezecutlvo .• Ao Ilotlficadlll às Adtnlnlstrações postais pela Secretana 
Internacional. Do mesmo modo se procede com as Interpretações mencionadas no artigo 93'. 
paragraCo 3'. alínea c. ponto 2'. da ConvençàQ e nas disposições correspondentes conudas nos 
Acordos. 

ArUgo 123" 
Entrada em vigor dos RegulameDtos de ExecuçAo e das outraa decisões adotada. entre dois 
Congressos 

L o. RegulamentaI de Execução entram em vigor na mesma data e t~m a lDesma vtg~Dda 
que os AIos orlglnirlos do Congresso. 

2. Sob reserva do pari grato 1'. as decls;:'e. de modlficaçlo dOI Atos da Unllo que .Ao 
adotadas ellue dois C'lngres.os s6 slo apücalveis tres meses. pelo menos. apõs a .ua noufu:ação. 
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Capitulo IV 

Finanças 

Artigo 124' 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

fiXaÇão e pagamento das despesas da L'rUão 

Setembro de 1995 

I. Ressalvados os'llarágrafos 2' a 6' _ as despesas anuais referentes às atiVidades dos órgãos 
da União não devem ultrapassar aS' lmport3nclas abaixo Indicadas para oS anos de 1991 e 
seguintes: 

26 070 100 francos suiços para o ano de 1991: 
26 !S86 900 francos suiços para o ano de 1992: 
26800 100 ftaJtcos suiçOs para o ano de 1993: 
26 773 200 francos suiçOs para o ano de 1994: 
26 93!1 800 francos suiços para o ano de 199!S, 

O Umlte de base para o ano .re 1995 aplica'-se igualmente aos anos postertores em caso de 
adiamento do Congresso prevlSto para 1994_ . 

2. As despesas relativas à reunião do próXimo Congresso {deslocaçóes do secretariado. 
despesas de transporte. despesas de instalação teCnlca da t.radução Slmult~nea. despesas de 
reprodução dos docómentos durante o Congresso, etc.! náo devem ultrapassar o llmlte de 
3_676.000 francos suicos, 

3. O Conselho ExecuUvQ está autorizado a ultrapassar os lJ.m1tes fIXados nos parágrafos 1'1 e 
2 9 • para suponar os aumentos salariaiS. as contI1bulçOes a titulo de pensOes ou abonos. 
tnclulndo as gratú!cações de funçtlo. adotadas pelas NaçOes Unidas para serem aplicadas ao seu 
pessoal em funçOes em Genebra, 

4. O Conselho Executivo esta Igualmente autortzado a ajustar. em cada ano. o montante das 
despesas. com excepção das relativas ao pessoal. em função do índice suíço de preços ao 
consumidor, 

5. Em derrogação ao parãgrafo I', o Conselho Executivo ou. em caso de eXtrema urgenela. o 
Diretor Geral. pode autorizar uma ex;rapolação dos limites f1JCados para fazer face às 
reparaçOeslmportantes e llfIprevlstas no edUiclo da Secretaria .Internacional. sem que o 
montante da e.'<trapolação possa .. 'tceder 65 000 francos suiços por ano. 

6. Se as v~rbas previstas nos parágrafos l° e 29 se revelarcrnJnsuCicientes para garantir o 
bom funCionamento da União. esses Ilmites só poderão ser ultrapassados. com a aprovação da 
malorta dos Países-membros da União. Qualquer consulta deve incluir uma exposição completa 
dos atos que Justifiquem tal pedido. 

7, Os países que aderem ã União ou que nela são admitidos na qualidade de membros. ou os 
que dela se retirarem. devem pagar a Sua quotização para todo o ano no qual a sua admissão ou 
salda se tomar efectlva, 

8. Os I'alses-membros pagam adiantadamente a sua contrtbulÇâo para as despesas anuaIS da 
União. com base no orçamento adotado pelo Conselho Executivo. Essas partes contrtbutlvas 
devem ser pagas_ o mais tardar. até ao prtmelro dia do exerciclo financeiro a que se refere o 
orçamento. Passado este prazo. as somas devidas são acreSCidas de juros em proveIto da uruao. 
à razao de 3% ao ano durame os seIS prtmelros meses e de 6% ao ano a partir do sétlmO mes, 

9. Para suprir as inSufiCiências da tesourlna da União é consUtuido um Fundo de Reserva. 
cujo momame é fixado pelo Conselho Executivo. Esse Fundo é allmentado. em prtmelrO lugar. 
pejos excedentes orçamenta1s. Pode também servir para equilibrar o orçamento ou para reduzir 
o montante das contrtbuiçOes dos Paises-mernbros. 

10. ;'\'0 que respeIta às insuficiências passa.geiras de tesourarta. o CoveJ;ll1o da ConfederàC;iõ 
Helvet1ca faz. a curto prazo. os adlantamentos necessariOs; confonne as -condições que devem 
ser fL'(adas por comum acordo. Este Governo fiscaliza. sem despesas. a escrituração 
contabUistica das contas flnancelras. asslm como a contabtl1dade da Secretaria InternaCional. 
dentro dos llrrUtes de verbas f1,xados pelo Congresso. 
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ArtIC;o 125 P 

Classes de contnbuição 

l. Os Paises-membros contnbuem para a cobenura das despesas da Unlão. segundo a classe 
de contribuiçãO à qual penencem. Essas classes sâo as seguintes: 

classe de 50 unldades: 
classe de 40 unldades: 
classe de 35 unldades: 
classe de 25 unldades 
classe de 20 Unidades: 
classe de 15 UIudades: 
classe de 10 unidades: 
classe de 5 urudades: 
classe de 3 urudades: 
classe de 1 urudade: 
classe de 0.5 urudade. reservada aos paises menos desenvolvidos enumerados pela 

OrganiZação das Naçóes Unidas e a outras paises desIgnados pelo Conselho ExecutiVo. 

2. Além das classes de contrJbulção enumeradas no paragrafo 19 • qualquer Pais-membro 
pode decidir pagar um numero de unidades de contnbulção supenor a 50 urudades. 

3. Os Países-membros são incluídos numa das classes de contrtbuição'acima mencionadas 
quando da sua admlssao ou adeSão à Untaa. de acordo com o procedimento indicado no artigo 
21 9

• paràgrafo 4'. da Constllulção. 

4. Os Paises-membras podem mudar posteriormente de classe de contrJbulção. desde que tal 
mudança seja notificada à SecretarJa internaCional antes da abertura do Congresso. Esta 
notlficaçào. que é levada ao conhecimento do Congresso. tem efeitos a panlr da data de entrada 
em, vigor das diSposições financeiras adotadas pelo Congresso. 

5. Os Paises-membros não podem elOl/,lr a sua desclassificação de maiS de uma classe de cada 
vez. Os Pajs~s-membros que não expressarem o seu desejo de mudar de classe de contrtbuiçá.O" 
antes da abenura do Congresso São mantidos na classe á qual penenclam até então. 

6. No entanto. em clrcunstimclas excepcionais. taiS como as calãstrofes naturais que 
necessitem dos programas de auxilio Internacional. o Conselho Executivo pode aUlor1Zar o 
abaIXamento de classe. numa classe de contrJbulção. a pedido de um Pais-membro. se este 
comprovar que não pode manter a sua contnbulção de acordo com a classe Inlcialmente 
escolhida. 

7. Em derrogação aos parágrafos 4' e 5'. as subidas de Classe não estão sujeitas a qualquer 
restrição. 

Artigo 126' 
Pagamentos dos famec1IIlentos da Secretaria Internacional 

Os fornecimentos que a Secretaria Internacional faz. a título oneroso. às Administrações 
Postats. devem ser pagos no mais cuno prazo possivel e. o maIS tardar. ate seIS meses a panlr do 
prtmetro dia do mês segu11lte ã remessa da conta pela referida Secretarta. Findo este prazo. as 
Imponânclas devidas vencem Juros em proveito da UnJão. à razão de 5% ao ano. a contar do 
termo do referJdo prazo. 

~pituloV 

Arbitragens 

ArtlQ,O 1279 

Proced1.mento de arbitragem 

1. Em caso de Utiglo a ser deCidido por julgamento arbitraL cada uma das AdmtnJstraçóes 
PaStaiS em causa escolhe uma Administração Postal de um Pais· membro que não este1a 
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diretamente envolVido no lití~lo. quo.ndo várias Administrações Intentam uma só demanda. 
p:..:.-:: J;..'~!caç~o Ú.CSt~ tli::;pO.5ic.,:;JO v.:.tem cúmo uma só. 

2. No caso de uma das AdmlnlStraçOes em questao não dar andamento a urna proposta de 
arbitragem denu'o do prazo de seIS meses. a Secretaria IntemaclOn.a1. se lhe for dlrlgldo um 
pedido nesse senudo. providencia por sua vez. a designação de um ãrbltro pela Adrnlnlstração 
em falta. ou designa-o ela propria "ex of[lclo". 

3. AS partes em causa podem chegar a um entendimento para deSignar um UI11CO ãrbitro. qti~ 
pode ser a Secretar'.a InternaCional. 

4. A dectsao dos árbitros é tomada por maiona dos votos. 

5. Em caso de empate na votação. os árbItros escolhem. com o prQpósito de resolver o l1U~o. 
outra Administração Postal Igualmente não envolvlda· no IIllgio~_Nêo havendo entendimento 
sobre a escolha. esta Administração'; deslgtl1lílá pela Secretana IntemacliOnal. dentre as 
AdmII11straçOes não propostas pelos árbitros. 

6. .Tratando-se de um litígio relativo a um dos Acordos. os ãrbltros não podem ser escolhidos 
fura <las Adill.U1islraçÔes Que pan1clpam nesse Acordo. 

Capitulo VI 

Disposições finais 

Artlgo 128" 
CondlçOes de aprovaçáo das propostas referentes ao Regulamento Geral 

Para se tomarem executáveIS. as propostas submetidas ao Congresso e relatIVas ao presente 
Regulamento Geral. devem ser aprovadas pela maioria dos Paises-membros representrdosno 
Congresso. DOIS terços dos Paises-membros da Ul11âo. no mínimo. devem estar presentes no 
momento da votação. 

Artlgo 129" 
Propostas referentes aoS Acordos com a Organização das Nações Unidas 

As condições de aprovação mencionadas no artigo 128" aplicam-se tambt!m às propostas que 
visam modificar os Acordos concluidos entre a Unlâo Postal Ul11versal e a Organizaçâo das 
Nações Ul11das. desde que esses Acordos não prevejam as condições de alteração das dispOSições 
neles contidas. 

Artigo 130" 
Entrada em Vigor e Vigencla do Regulamento Geral 

O presente Regulamento Geral entrará em \1gor em 1 de jauelto de 1991 e pennanecerã Vigente 
até a entrada em Vigor dos Aios do próxlrno Congresso. 

E. por ser verdade. os Plenipotenciários dos Governos dos Países·membros assmaram o 
presente Regulamento Geral. num exemplar que 6 arquivado junto do Diretor Geral da 
Secretaria lDteruaeloual. Sera entregue uma copia a cada Parte. pelo Governo do pais sede do 
Congresso. 

Feito em WuhIngtou. a .4 de Dezembro de 1989. 

Assinaturas: ver Documentos do Congresso de Washington 1989. Tomo III. 1" volume. páginas 
33 a 69 (versão francesoJ. 



Se/ombro de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

Regulamento geral da União Postal Universal - Anexo 
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Regulamento interno dos Congressos 

.\rtl,sO pruneLro 
DIspOSições gerais 

O presente Regulamento Interno. denomlIlado "Regulamento". e estabeleCido em apllcação 'dos 
Atos da Unlao e flca·lhes subordlna<lo. Em caso de dlvergencla entre uma das suas dlsposlçOes e 
uma disposição dos Atos. esta ultima prevalecera. 

Artigo 2' 
Delegações 

1. O terrno "delegação" aplica-se à pessoa ou ao grupo de pessoas deSignadas por um País­
membro para panlClpar no Congresso. A delegaçáo e composta por um Chefe de dele!1,ação bem 
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como. se for o caso. por um suplente do Chefe da delegação. por um ou vários delegados e. 
eventualmente. por um ou vários funclonanos ad:ciL;)s (incluindo os especialistas. secretários. 
etc.) 

2. Os Chefes de delegaçáo e os seus suplentes. bem como os delegados. são os nopttsentantes dos 
Países-membros. cOlÚorme o artIgo 14'. paragrafo "2'. da ConstituIção. desde que" estejam 
devIdamente credenciados. em cOlÚornudade com o artigo 3' do presente RegulalnCJlto. 

3" Os funCIonarIas adIdos são admitidos nas sessáes e tem o direito de partIcipar nas 
dellberaçáe:;. mas não t.!lI: em prtncipiO. o direito de voto. No entanto. podem ser autorizados. 
peLa seu Chefe de delegação. a votar em nome do seu país nas sessões das Comissões. TaiS 
automaçóes. devem ser entregues por escrlto. antes do inicio da sessão. ao Pres1dente da 
Com1SSão Interessada. 

Artigo 3' 
CredencIaIS dos delegados 

I. As credenciais dos delegados devem ser assmadas pela Chefe de Estado ou pelo Chefe do 
Governo ou pelo Ministro dos NegÓCIOS Estrangeiros do pais Interessado. Devem ser redigidas nos 
deVidos termos. As credenCiais dos delegaúos habilitados a aSSinar os Atos (PlenipotencIários) 
devem indicar o alcance desta assinatura (aSSInatura com ressalva de ratifIcação ou de 
aprovaçáo. assinatura "ad referendum". assinatura deflnltival. Na austnc1a de tal especificação. a 
assinatura e consIderada como sujeita a ratifIcação ou aprovação. As credenclals que autorizam 
a assmar os AlOS tncluem. impUcuamente. o dlrelto de deliberar e o de votar. Os delegados aos 
quaiS as autOridades competentes confenram plenos poderes sem especÚicar o seu alcance estão 
autartzadas a deliberar. a votar e a 3$Slnar os Atos. a menos que o contrário esteja explic~to na 
redação das credenc1a1S. 

2" As credencIais devem ser apresentadas logo na abertura do Congresso á autondad. 
deSignada para esse iun. 

J. Os delegados não detentores de credenCiais ou que nà.o tenham apresentado as suas 
credenC13JS podem. se íorern desl~nados pelo seu Covemo junto do Governo do país aIÚllrià.o. 
lomar parte nas deliberações e votar a panlr do momento em que comecem a paniclpar nos 
tra.ba.lhos do Con~resso. O mesmo acontece para aqueles cUjas credenCiais apresentem. 
notonamente. :rreguiartdades. Estes deleJ:;ados não serãÇ) autonzados a votar a panlr do 
momento em que o Cor.~resso tiver aprovado o último relatôrio da COmissão de venficação das 
c:-cdC:!CI<llS. constatando a falta das mesmas ou a sua irregularidade. e enquanto a Situação não 
for re~ulanzada" O último relatOrio deve ser aprovado pelo Congresso antes de outras elelçOes que 
MO a do Presidente do Congresso e ante. da aprovação do. projetos dos At08. 

4. As credenct.als de um Pais·membro que se faz representar no Cong:resso pela delegaçãO de 
l~m outro Pais·membro tprocuraçjoJ devem estar confonnes às mencionadas no parâgrafo 19 , 

5. As credenciais e as procurações endereçadas por telegrama. não são admlUdas. Porem. são 
aceitos os telegramas que respondam a um pedidO de lIÚOrnlaçâo relativo a uma questão referente 
a credencIaiS. 

6. A uma delegação que. depols de ter apresentado as suas credenc1ais. seja impedida de 
assistir a uma ou m3.lS sessões. ê facultado o direito de se fazer representar peja delegação de um 
outra pais. contanto que comumque o fato por escrito ao PreSidente da reunião em causa. 
Todav.a. uma dele~açá.o só pode representar um pais. além do seu. 

7. Os dele~ados dos Países· membros que não sejam partes do Acorda podem participar. sem 
d.Jelto a voto: das deLIberações do Congresso relativas a este Acordo. 

Artigo 4' 
Ordem dos lugares 

1. Na,s sessões do Congresso e das Comissões. as delegações são dIspostas segundo a ordem 
alfabêuca francesa dos Paises·membros representados. 
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2. O Presidente do Conselho Executivo saneIa. em tempo utl1. o nome do pais que ocupara o 
lugar em frente da tnbuna,Presidenc13l. durante as sessOes do Congresso e das Comissões. 

ArtIgo 5' 
Observadores 

l. Os represemantes da Orgaruzação das Nações Unidas podem participar nas deliberações do 
Congresso. 

2. Os observadores das organlzações internaCIonais lntergovernamentals são admitidos às 
sessões do Congresso ou das suas ComiSsões quando Sào debatidas questOes do Interesse de tals 
organizações. Nos mesmOS casos. os observadores das organiZações Internacionais não 
governamentais podem ser admitidos as Sessões das ComiSSões se a Comlaalo respectiva o 
permitir. 

3. 51.0 tamb~m admitidos como observadores os representantes quallllcados das Uniões 
Restrttas. esuuturadas COlÚorme o,artlgo 6'. paragrafo I', da Constituição. quando o desejarem. 

4. Os observadores c.Ilados nos parágrafos I ~ a 3' tomam parte nas del1beraç~s. sem direito a 
voto. 

Artl~O 6' 
Decano do Congresso 

l. A Administração Postal do pais sé de do Congresso sugere a designação do Decano do 
Co~resso. após emeadi..."lleruo com a ~~cretaria InternaciOna.l. O Ccnselho Executivo procede, em 
de\1.do tempo. a adoção dessa des~naçào. 

2. Na abertura da pnrnel.ra sessão plenaI1a de cada Congresso. o Decano assume a pres1dtncia 
elo Comlresso. ;ue que este eJeJa o seu Presidente. Alem dlSSO. exerce as funçõ.es que lhe são 
atrlbuidas pelo presente Regulamento. 

/\rt1~o 7° 
Presidências e Vice-PresidcncLas do Congresso e das Comissões 

1. Na sua prtmeir3 sessão plenàr1a. o Congresso elege. sob proposta do Decano. o PresIdente do 
Congresso: depOls aprova. sob proposta do Conselho Executivo. a designação dos Paises-membros 
que assunurão as Vice· presidênCias do Congresso bem coma as presidências e Vice-preSIdências 
das Comlssôes. Essas funções são atribuidas tendo-se em conta. tanto quanto possivel. a 
distribUiÇão geograflca equitaUva dos Paises·membros. 

2. Os PreSidentes abrem to encerram as sessões a que presidem. d1r1gem as d1.scussões. d.ao a 
palavra aos oradores. colocam etn votação as propostas e indicam· a maioria exigida para os 
votos: prOClamam as deCISões e. ressalvada a aprovação do Congresso. dao eventualmente. uma 
Interpretaça.o a essas declsóes. 

3. Os PreSidentes zelam pela observãncla ao presente Regulamento e pela manutenç<!.o da 
ordem durante as sessões. 

'4. Qualquer delegação pode apelar. perante o Congresso ou a ComiSSão. de uma decisão tomada 
pelo respecuvo PreSIdente. com base numa dlsposlçao do Regulamento ou numa Interpretação do 
mesmo: entretanto. a deCIsão do PreSidente contlIlua vállda. a menos que seja .anulada pela 
maJOr1a dos membros presentes e votantes. 

5. Se o Pais-membro encarregado da Presidência Já na.o estiver em condições de assumir esta 
função. um dos Vice-Presidentes é deSignado. pelo Congresso ou pela Comissão. para o substituir. 

Artigo 8' 
Secretaria do Congresso 

I. A Secretarta e o órgão central encarregado de d1l1g1r os trabalhos do Congresso. E composta 
pelo PreSidente e nelas Vlce-Presidc::ntes do Congresso. bem como pelos PreSidentes das 
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ComlssOes. Ela reune-se periodIcamente. para examinar o andamento dos trabalhos do 
Congresso e das suas ComIssões. e para fonnular recomendações tendo em VIsta favorecer esse 
andamento. AsSessora o PresIdente na elaboração da ordem do dla de cada sessãO plenária e na 
coordenação dos trabalhos das Comissões. Faz recomendações relatlvas ao encerramento do 
Congresso. 

2. O Secretário Geral do Congresso e o Secretário Geral Adjunto. mendonados no antgo 11'. 
parâgraio 111 • assLstem às reuniões da Secretarta. 

ArtIgo 9' 
Membros das Comissões 

1. Os Paises-membros representados no Congresso são. de direito. membros das ComlssOe, 
encarregadas do exame das propostas' relativas li Constituição. ao Regulamento GeraL. i 

Convenção e ao seu Regulamento de E.~ecução. 

2. Os países-membros representados no Congresso que fazem parie de um ou de vários Acordos 
facultativos. são membros de diretto da ou das Comissões encarregadas da reVisão desses 
ACordos. O direito de voto 'dos membros desta ou destas Conussães e I1mltado ao Acordo ou aos 
Acordos das quaIS partICIpam. 

3. As delegações que não são membros das Comissões que tratam dos Acordos e dos seus 
Regulamentas de ExecuçãO têm a faéu1dade de assistir âs sessões destas e de tomar pane nas 
deliberações. sem direito de Voto. 

Artl~o lO' 
Grupos de trabalho 

Cada Com1SSâo pode consutuir grupos de trabalho para o estudo de questões espectals. 

ArtIgo li' 
Secretariado do Congresso e das Comissões 

1. O DIretor Geral e '0 . Vice-DIretor Geral da SecretarIa InternaCional assumem. 
respectivamente. as funções de Secretario Geral e de SecretáriO Geral Adjunto do Congresso. , 
2. O Secretário Geral e o SecretáriO Geral Adjunto aSSIstem às sessOes do Congresso e da 
Secretaria do Congresso onde partIcIpam nas uellberações. sem dIreIto de voto. Podem também . 

. nas mesmas condições. asslsUr ás sessOes das ConusSOes ou fazerem-se representar nelas por um 
funcIonáriO superior da Secretarta Internacional. 

3. Os trabalhos do Secretartado do Congresso. da Secretaria do Congresso e das ComlsSOes são 
assegurados pelo pessoal da Secretaria InternaCional. em colaboração com a AdmlnIstração do 
país anfltrl:lo. 

4. Os [unclonários superiores da Secretaria Internacional assumem as funções de Secretartos 
do Congresso. da Secretaria do Congresso e das ComlssOes. Assessoram o PreSIdente durante as 
sessões e são responsáveis pela redação das Atas ou dos relatórios. 

5. Os SecretarlOs do Congresso e das COmlsscles são assessorados por Secretartos Adjuntos. 

6. Relatores que dommem a llngua francesa ftcam encarregados da redação das Atas verbais 
do Congresso e das Conussôes. 

ArtIgo 12' 
IdIomas de deliberação 

1. Ressalvado o parágrafo 2'. os IdIomas [rancês. Inglês. espanhol e russo são admitidos para 
as deliberações. através de um sistema de tradução simultânea ou consecutiva. 
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2_ As deliberações da ComISSão de redação sãO feitas no Idioma francts. 

3. Outros Idiomas são tambêm admitidos para as dellberaçOes indICadas no parágrafo I'. O 
Idioma do pais anfitrião goza do direito de pnondade a este respeito. As delegações que empregam 
outros Idiomas proVidenciam a tradução simultânea. num dos Idiomas indicados no paragrafo 
I'. seja através de um siStema de tradução simultânea. quando puderem exIStir mocl1fl<:ações de 
ordem ttCnlca. seja atraves de tradutores particulares. 

4. As despesas com as instalações e com a manutenção do equlpametuo técnICo ncam a cargo 
da União. 

5. As despesas dos semços de tradução são divididas entre os Paises-membros que usam o 
mesmo Idioma. na proporção da sua contnbulçào para.as despesas da União. 

Artigo 13' 
. ld1oul.as de redação dos documentoS da Congresso 

1. Os documentos elaborados durante o Congresso. IncluiI\do os proJetoll de decISões 
subrncudos à aprovação do Congresso. são publlcados· no Idioma [raneta pelo Secretanado do 
Congresso. 

2. Para esse fim. os documentos das delegaçOes dos Paises-membros devem ser apresentados 
nesse Idioma. diretamente qu por Intermedlo dos serviços de tradução adjuntos. ao Secretanado 
do Congresso. . . 

3. Esses serviços. organtzados e custeados pelas grupos llngÜístlcos. constltuidos de acordo 
com as dispOSições correspondentes do Regulamento Geral. podem tambem fazer a traduçâo dos 
documentos do Congresso nos respectivos IdIOmas. 

Artigo 14' 
Propostas 

1. Todas as questOes apresentadas ao Congresso são objeto de propostas. 

2. Todas as propostas publicadas pela Secretaria Internacional antes da abertura do 
Cong/'esso cOnslderam-s< submetldas ao Congresso. 

3. DOis meses antes da abertura do Congresso. nenhuma proposta serã tida em consideração. 
,exceto as que Visam emendar as propostas antenores. 

4. É considerada como emenda qualquer proposta de modificação que. sem alteração 
fundamental do conteudo da proposta. c\)mporte U'I!a supressão. um acréSCImO Oi uma parte da 
proposta onglna! ou a reVisão de pane desta proposta. Nenhuma proposta de alteração sera 
considerada como uma emenda se for Incompatível com o sentido ou a intenção da proposta 
ongtnal. NoS casos onde haja duvidas. cabe ao Congresso ou à ComISSão resolver a questão. 

5. As emendas apresentadas n9 Congresso relativas a propostas Jã feitas devem ser entregues 
por escnto. em francés. ao Secretariado. antes do melo-dia da antevéspera do dia da respectiva 
deliberação., de moela que po= ser dlstrlbuidas. no mesmo dia. aos delegad,Ps. Este prazo não se 
apUca às emendas que resultem diretamente das dIsCUSsões no Congresso ou na ComISSão. Neste 
ultimo caSO. se tal for solicitado. o autor da emenda deve apresentar o seu texto escnto em 
francés. ou. em caso de dificuldade. em qualquer OutrO IdIOma de debate. O Presidente respectIvO 
lê-las-a ou fará. com que sejam Udas. 

6. O procedlmento previsto no parágrafo S' apllca-se também à apresentação das propostas 
que não visem modtJlcar o texto dos Atos ( de resoluçãO. de recomendaçQo. de voto. ete.l. 

7. Qualquer proposta ou emenda deve ter a forma definlUva do texto a ser introdUZIdo nos Ato> 
da União. ressalvada. bem entendido. a sua versão deflnltlva pela ComISSãO de redação. 
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Artigo 15' 
Exame das propostas no Congresso e nas ComJssóes 

1. As propostas de redação (cujo numero é seguida da letra R) são atrtbuidas à ComiSsão dt 
redaçao diretamente se. por pane da Secretaria Internacional. nao houver nenhuma dÚVid, 
quanto â sua natureza (e elaborada uma lista pela Secretarta Internacional para a Comissão dt 
redação). ou se. na opinião da Secretarta InternaCional. houver dÚVidas quanto à sua natureza 
depo.lS das outras ComISsões cOIÚumarem a sua natureza de proposta de redação tuma Qurra Ust~ 
e tambem elaborada para as Com1Ssões interessadas). No entanto. se estas propostas estlveren 
relacionadas com outras. de fundo. a serem tratadas pelo Congresso e por oulras COmissões. é 

~SãO de redação só as começa a estudar depols de 9. Cone,resso ou.as Outras ·Conussões se 
pronunCiarem a respeIto das propostas de fundo correspondentes. As propostas cUJo número não 
esttver segUido da letra R. mas que. de acordo com a Secrerana InternaCIonaL forem de mera 
redação. são atnbuidas diretamente ás ComlSsões que se encarregam das propostas de fundo 
correspondentes. Essas ComIssões deCIdem. desde a abenura. dos seus trabalhos. quais dessas 
propostas serão atnbuidas diretamente à ComIssão de redação. L.:ma lista dessas propostas e 
daborada pela Sccretana InternaCional para as Comissões em causa. 

2. Em principio. as propostas de modificação dos Regulamentos de Ezecução "ue são a 
consequencla de propostas de modificação da Convenção e dos Acordos são trataCh. pela 
Comissão competente. a menos que esta decida pelo seu reenvio ao Conselho Executivo mediante 
proposta do seu Presidente ou de uma delegação. Se esse reenvio for motivo de uma objeção. o 
Presidente .ubmete imediatamente a questio a um voto de procedimento. 

3. Em contrapanlda. as proposta. de modlllcação dos Regulamentos de Execução que não 
sejam conseqüencla de propostas de modlflcação da Convenção e dos Acordos são reenvladas ao 
Conselho Executivo. a menos que a Comlssão decida do seu uatamento em Congresso mediante 
proposta de seu Presidente ou de uma delegação. se tal proposta for motivo de uma objeção. o 
Presidente submete imediatamente a quest40 a um voto de procedimento. 

4. Se uma mesma questão for objeto de vánas propostas. o PreSidente decide sabre a ardem de 
discussão. começando. em prIncipio. pela proposta que mais difere do texto onglnal e que 
campana uma alLeração maIS sensivel. em relação ao "status quo". 

5. Se' urna proposta puder ser subdlvidida em vã rias partes. cada uma delas pode. com 
aut.ortzação do seu at:tor ou da assemblêia. ser e:uIlunada e votada separadamente. , 
6.. Qualquer proposta retirada em C0l'l:Rre~so ou em CornlSsâo pelo seu autor pOde ser reromada 
pela delegaçào de um outro PaiS-membro: po mesmo modo. se uma emenda a uma proposta for 
aceita pelo autor desta. uma outra delegaçãO pode retomar a proposta ortg~nal não emendada. 

7. Qualquer emenda a uma proposta aceIta pela delegação que apresentou essa proposta. ê logo 
incorporada no texto da proposta. Se o autor da proposta original não aceitar uma emenda. o 
PreSidente deCide qual se deve votar prImeiro. a emenda ou a proposta. panlndo-se da redação 
que mais se afastar do sentido ou da intenção do texto de base e que acarretar uma modúlcação 
mals profunda em relaçãO ao "status quo"'. 

s.. O procedimento descrito no parágrafo 7" aplica-se também. quando são apresentadas' 
vânas emendas a uma mesma proposta. 

9. O PreSIdente do Congresso o os PreSidentes das ComlSsóes mandam entregar à COm!Ssào de 
·redação. depoIS de cada sessào. o texto escrtto das propostas. emendas ou dec!Sóes adotadas. 

lO. No termino dos seus tnbalhos. as Comlssoe. estabelecem. em relação aos Regulamentos de 
~ecuç4o que lhes dizem respeito. uma resolução em duas partes que comportam: 
l- os números das propostas reenvtadas ao Conselho Executivo para cume: 
2' os números das propostas reenvladas ao Conselho Executivo para e%8JJ1e com .. dlrectrtzes 

do Co11«Jcsso. 
Quanto u propostas de modlflcaç40 dos Regulamentos de Ezecução que foram adotadas por uma 
Comissão e transmlUda. em seguida 4 Comissão de redação. elas .to objeto de uma resoluçAo 
incluindo. em anexo. o texto definitivo das propostas adotadas. 
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Artl~O 16' 
Dcllberaçóes, \:.:, CI\ d 

""'~) "/ 
1. Os deltgatios 50 pouem tCll~ar a palavra depois de serem autortzados pelo Presld~~a 
reun1t1.o. que lhes recomenda falar sem pressa e claramente:. O PreSidente deve detxar aos 
delegados a posstbUldadc: de exprimir livre e plenamente a sua op1n1ao sabre o assunto em 
d.1scussãa. contanto que: seja compativel com o andamento nonnal das deliberaçOCs. 

"> Salvo deCisão em contrãr1o. adotada pela matoria dos membros presentes e votantes. os 
diSCUrsos não podem ultrapassar cinco rnlnutos. O Presidente está autorizado a .1nterromper 
qualquer orador que ultrapassar o tempo esUpulado, Ele pode. também. convidar o delellado a 
.~ú S~ <.!.CS~"..r do z.~unlO. 

3, Durante um debate. o Presidente pode. com a aqulescéncla da malorta dos membros 
presentes e votantes, dec\ar,lr encerrada a lista dos oradores. depol$ de feita a sua leitura. Quando 
a lista esUver es~otada. ele anuncla o encerramento do debate. ressalvada a concessão ao autor da 
proposta em discuss<1o. mesmo após o encerramento da lista. do direito de responder a qualquer 
discurso pronunc1ado. 

4. O Presidente pode lambem. com a aquiescência da malorta dos membros pt:'esentes e 
votantes. llInUar o numero de 1ntervenções de wna mesma delegação em relação a uma proposta 
ou grupo de propostas determtnado. devendo. contudo. ser concedida ao autor da proposta a 
posslblildade de a tntroduzlr e de Intervtr postertormente. se o soUcltar. para trazer elementos 
novOs em resposta às intervenções de OUtraS delegações. de tal modo que. caso o soUclte. possa 
usar da palavra por .lltlmo, 

5, . Com a aqulescéncla da malotl!' dos membros presentes e votantes. o Presidente pode 
limitar o número de Intervençóes sobre uma proposta ou grupo de propostas determinado: esta 
I1mllaçào não pode ser I<úertor a clncQ Intervençóes a favor e cinCO contra a proposta em 
dlscussão. 

Artigo 17' 
Moções dr: ordem e moções de proced1rnento 

L Durante a dIsCussão de qUalqUCI· procedimento e mesmo. se for o caso. após o encerramento 
do debate. uma delegação pode levantar uma moção de ordem. a fim de soUcltar: 

esclareCimentos sobre o desenrolar dos debatesi 
o respeito do Regulamento Interno: 
a modificação da ordem de dIsCussão das propostas sugertdas pelo Presidente. 

A moção de ordem tem prtortdade sobre todas as outras questões. incluindo as moções de 
procedimento mencionadas no parágrafo 3'. 

2. O Presidente dá Imedlatarr.~nte os esclareCimentos desejados ou toma a deCisão que Julgar 
oportuna a respeito da moção de ordem, Em caso de 'obJeçil.o. a decisãO do PreSidente é 
imediatamente posta a votação. 

3, Além disso. durante a discussão de uma questa.o. uma delegação pode introdUZIr uma moção 
de procedunento tendo como obJectlvo propor: 
ai a suspensão da sessão: 
b) o encerramento da sessao; 
c) o adiamento do debate sobre a questão em d1scussào: 
di o encerramento do debate sobre a questa.o em dlséi:.ssão, 
As moçóes de procedunento tem prtondade. segundo a ordem estabelecida acUDa. sobre todas a, 
outras propostas. exceto as moções de ordem prevtstas no parágrafo 1', 

4. As moções tendentes â suspensão ou ao encerramento da sessão não são diSCutidas. ma! 
tmediatamente votadas. 

5. Quando uma dele~ação propõe o ad1aIllento ou o encerrarnen~o do debate sobre uma questão· 
em discussão. a palavTa t conced1da apenas a d01S oradores contrarias ao adiamento ou ao 
encerrnrnento do debate. após o que a moção e posta â votação. 

6. A delegação que apresentar uma moção de ordem ou de procedimento não poderão na sua 
intervenção. tratar do fundamento da questão em discussão. O autor de uma moção de 
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procedimento pode rettrâ·la antes da mesma ser posta á votaç"áo e qualquer moção desta 
natureza. eltlendada ou njo. que seja reurada. pode ser ret.omaua por ouU'"a delegação. 

Artigo 18' 
Suon= 

1. Sob reserva dos pllrigrafos 2' e 3'. o quonun aecessúio para a abertura das ~. e para 
u ?CtaçOes e constltuido pela metade dos Paises-membros representados no Congresso e que tem 
direito de voto. 

2. No momeato das votaçOe' sobre a emodlflcaç4o da ConsUtuiç40 e do ReguJ.ameato Geral. o 
quorum ezIgIdo e coasUtuldo por dois terçce dos Palses-membrils da UDlAo. 

3. ReJatlvameate aos ACordos e seus ReguiameatO!l de Ezecuç40. o quorum exigido pua a 
.abertura dai lessOes' e' para as votaçOe, e coa.tltuldo pela metade doá PaJae •• lIlelllbro. 
',ejlieseatados DO CODgieoso que la.zem par\:e do AI:ordo eJD questio e que um cllrelto de 1IQto, 

• 
4. As delegações presentes que-nãQ. partIcIpam numa vOlaçao determinada ou que declaram 
n40 querer participar nela. não são consideradas como ausentes no que dIZ respeito à 
determlÇação do quorum eJdgldo DO. par4gralol 1'. 2° fi 3'. 

ArtIgo 19" 
Princlplo e processo de votação 

1. M questbes que Dio pod .... ser resolvidaa de CDmwa acordo s40 decldldu por ?Ctaçio. 

2. As votaçOes fazem-se pelo Sistema tradIcional ou pelo dlsposltlVO eletroruco de votaçâo. Em 
principIO. é fella auaves de dispOsItivo eletroruco quando este estiver li dlspOslçâO da assembléia. 
No' entanto. para um voto secreto. pode recorrer-se ao sistema tradicIonal. se um pedIdo 
apresentado nesse sentido por uma delegaçâo (or apoiado pela malorla das delegaçOes presentes e 
·votantes. . 

3. Para o sistema tradICIonal. os procedimentos de votaçâo .ao os seguintes: 
aI de braço no ar: se o resultado de tal votaçâo suSCitar düvldas. o Presidente pode. a seu 

crtttno ou a pedido de uma delegaçãO. proceder imediatamente a uma votação por chamada 
nomlnaJ sobre o mesmo assunto: . 

bl por chamada nominal: a pedido de uma delegação ou por Inlelatlva do PreSidente. A 
chamada obedece li ordem alfabétlca francesa dos paises representados. a começar pelo pais 
cUJo nome é soneado pelo PreSIdente. O .resultado da votação. com a lista dos que votaram 
em sentido Idtntlco. é consignado na ata da ses&ao: 

cl votaçâo secreta: por boletim de voto. a pedido de duas delegaçOes. O Presidente da reuruao 
desIgna. nesse caso. tres escrutlnadores e toma as medIdas necesSártas para assegurar o 
slgllo da votaçao. 

4. Pelo dlsPOSltlvo eletrOnlco. os processos de votação são OS seguintes: 
aI voto MO gravado: substituI o voto de braço no ar, 
bl voto gravado: substituI um voto por chamada nominal: no entanto. MO se procede li 

chamada dos nomes dos paises a não ser que uma delegação o solicite e que esta proposta 
seja apoiada pela maJorla das delegaçOes presentes e votantes: 

cl voto secreto: substitUI um escrutiIUo secreto por boletins de voto. 

:I. Qualquer que seja o slslema utlllzado. o vOlo por escrutiIUo secreto tem prtortdade sobre 
qualquer outro' processo de votação. 

6. QualliJo a .... Ol;lÇão c lnlc1J.da.. nenhuma delegaç~o a ;.;ode interromper. excetO Se se tratar de 
uma moçJ.o Je crdcm relat!v;J à m::me1I'3. segundo a q:.:.al e realizad.a a votaçi1o. 

7. Após a votação. o PreSIdente pode aUlOrtzar os delegados a Justificarem os seus votos. 

Artl~o 20' 
CondlçOes de aprovação das propostas 

I. Para serem adotadas. as propostas que vtsem a modifIcação dos Atos devem ser aprovadas: 
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aI no que diZ respeito à ConStltulção: no min1mo por dois terços dos Paises·membros· da 
UnlAo; • -

b) no que dJ.z respeito ao Regulamento Geral: pela maioria dos Paises-membros representados 
no Congresso: 

cl no que dIZ respeito ;i Convenção e ao seu Regulamento de Execução: pela malOrla dos Paises· 
membros presentes e Votantes: 

dI no que diz respeito aos Acordos e seus Regulamentos de Execução: pela maioria dos Paises· 
membros presentes e votantes que panJcJpam nos Acordos. 

2. As questões de procedimento que não puderem ser resolvidas de comum acordo são 
decididas pela malorta dos Paisos·membros presentes e votantes. O mesmo acontece com as 
deciSões que não dizem respeito á mod1ficação dos Atos. a menos que o Congresso decida de outro 
modo. por malorla dos Países·membros presentes e votantes. 

3. Ressalvada' o disposto lia parllgrafo !I'. por Paises·membros presentes e votantes entende·se 
.os Países-membras que votam "a favor" ou "contra"; as abstenções não são tomadas em 
consideração na contagem dos votos necessários para alcançar a maJot1a. bem como os vo~os 
brancos ou nulos. em caso de votaçao por escrutln10 secreto. 

4. Em caso de empate na votação. a proposta conSidera·se rejellada. 

!\. QuandO o número de abstençOes e de boletllls brancos ou nulos ultrapllS5a a metade do 
número cios votes apressos (a Cavor. contra. ahstençOesl. O exame ela 'lucstlo t transferido para 
uma 8essAo posterior dU11lDte a qual .. ahstençOes .. sim como OI boletlna brancos ou nulos llAo 
serão levados em conta. 

Artigo 21' 
Eleição dos membros do Conselho Executivo e do Consellio Consultivo de Estudos Postals 

Para desempatar os palses que obtiveram o mesmo numero de votos nas eleições dos membros do 
Conselho Executivo Ou do Consellio Consultivo de Estudos Postais. o Presidente procede à escolha 
por saneio. 

Artigo 22' 
Eleição do Diretor Geral e do Vice' Diretor Geral da Secretana InternaCIonal 

1. As elelçOes do Diretor Geral e do Vice· Diretor Geral da Secretarta lnternaclonal reallZam·se 
sucesSlvamenlC:. em escrutinto secreto. numa ou em vã.rtas sessOes realizadas no mesmo dia. E 
eleito o candidato que obtiver a maioria dos sufraglos dos Paises-membros presentes e votantes. 
Enquanto for necessarto. procede·se a escrutinlos at~ que um canclldato obtenha essa maiOria. 

~ São considerados Paises·membros presentes e votantes aqueles que votam num dos 
candidatos reQ,ulannente anunclados. não sendo toma.dos em consideração na contagem dos 
, .. atos neccssâ.tios para conSlJ.tuir a malOn3, as abstenções e os boletinS brancos ou nulos. 

3. Se o número de abstt"nr6es e de .... otos brancos ou nulos ultrapassar metade da número de 
5ufrã~los expressos. coru"orme O para.;ra[o 29 • a elelção ê adlada para uma sessão postenor. 
durante a qual as abstenções. bem corno os votos em branco ou nulos. não semo contados. 

4. O candidato que. durante o escrutínlo. obtiver a votação mais baiXa. sera elJmJ.nado. 

5. Em caso de empate na votaçâo procede-se a um prtme1ro e ate mesmo a um segundo 
escrutínto complementar. para tentar desempatar os cand1datos "e,.'C. acquo". dizendo a votação 
respeito apenas aos candidatos. Se o resultado for negativo. a sone declcllrá. O sorteio e reallZado 
pelo Presidente. 

Artigo 23' 
Atas 

I. As Atas das sessões do Congresso e das ComiSsões reproduzem o andamento das sessões. 
resumem brevemente as intervenções. mencionam as propostas e o resultado das deUberaçOes. 
Para as sessões plenáriaS ~o lavradas Atas e. para as sessões das COm1sSÕes. Atas sumãrtas. 
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2. AS Atas das sessôes de uma Comissão podem ser sub.tltuídas por relatÓrios destinados ao 
Congresso. se o Conselho Executlvo asslln o decidir. Regra geral. os grupos de trabalho redigem 
um reJatõr10 destinado ao ôrgão que os criOU. 

3. No entanto. cada delegado tem o direito de pedir a Inserção analitlca ou por extenso. na ata 
ou no re)atórlo. de qualquer deClaração feita por ele. desde que entregue ao Secretartado O texto da 
mesma em francês duas horas após o encerramento da' sessào. 

4. A partir do momento em que o exemplar da ata ou do relatório for distribuído. os delegados 
dispõem de um prazo de vinte e quatro horas para apresentar as suas observaçóes ao Secretartado 
que. se for o caso. serve de Intermed1ár1o entre o Interessado e o Presidente da sessão em questão. 

5. Regra geral. e ressalvado o disposto no parligrafo 4'. no Inicio das sessões do Congresso. o 
·Presidente submete ã aprovação a ata da sessão anterior. O mesmo acontece para as Conussóes 
cUjas deliberações constam de uma ata ou de um relatóno. As Alas ou os relatórtos das ültlmas 
sessões. que -não tenhàm podido ser aprovados em Congresso ou em Comissão. são aprovados 
pelos Presidentes daquelas reuniões. A Secretaria Internacional tomara também em 
consideração eventuais observaçóes que os delegados do .. Países-membros lhe comunicarão'no 
prazo de quarenta dias após o envio dessas Atas. 

6. A Secretaria InternacIonal estã autortzada a retificar. nas Atas ou nos relatórios das 
sessões do Congresso e das ComlssOes. os erros materiaIS que não tenham sido evidenciados 
aquando da sua aprovaçao. em conformidade com O parligrafo 5'. 

Artigo 24' 
Àprovaçao pelo Congresso dos projetos de dec1s6es (Atos. resoluçOes. etc.) 

I. Regra geral. cada projeto de Ato apresentado pela comlssao de redação é exanúJl:!.do artigo 
por artigo. Sõ pode ser considerado como adoptado após urna votação global favorãvel. AS 
dlsposlçoe~ do artigo 20'. p"rãgrafo I'. são apUcavels a essa votaçao. 

2. Durante esse exame. cada delegação pode retomar uma proposta que tenha sido adotada ou 
rejeitada em COmissão. A reconduçao de tals propostas esta subordinada ao fato da delegação ter 
Informado. por escrtto. O Presidente do Congresso. no mintmo um dia antes da sessão em que a 
dlsposlÇão VIsada do projeto de Ato sera submeuda ã aprovação do Congresso. 

3. Todavia. é sempre possíveL se o Prestdente o Julgar oportuno para a cont1nuação dos 
tra.balhos do Congresso. op1nar quanto às reconduções antes do exame dos projetos de Atos 
apres,nlados pela COmissão de redação. 

4. Quando uma proposta tiver sido adotada ou recusada pelo Congresso. só poderâ. ser 
novamente e.'lCanunada pelo Congresso se a sua recond ução for apoiada por um min!mo de dez 
delegações rI! aprovada por uma matoria de dOIS terços dos membros presentes e votantes" Esta 
posslbtlldade restringe-se apenas às propostas submetidas diretamente às sessões plenarlas. 
tendo em conta que uma mesma queslão não ê passivel de maiS do que uma recondução. 

5. A Sec"etarta .Internacional estã autorIZada a ret!flcar. nos Atos definltlvos. os erros 
materiais que não tenham sido evidenciados aquando do exame dos projetos de Atos. a 
numeração Vos artigos e dos parãgrafos e as suas referênCiaS. , 
6. Os parlig~os 21 a 5' .ao também apllcãvels a outros projetos de decISões. além dos proJétos 
de Atos tresoluções. votos. etc.}. 

Artigo 25' 
Atribuição dos estudos ao Conselho Executivo e ao Consellio Consultlvo de Estudos Postais 

Por re<:omendação da sua Secretaria. o Congresso atribul da manetra a ~gu1r indicada. os estudos 
ao Conselho Executivo e ao Conselho ConsulUvo de Estudos postais. tendo em consideração a 
composIção e as competênCias respectivas desses dols órgãos: 
a) em prtncíplo. ao Conselho Executlvo. quando disserem respeito à estrutura. à organtzaÇão e 

à administração geral da União. O mesmo ocorre para as questOes com grande tncldtncla 
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financeira: (taxas. despesas de transito. taxas básicas do transpone aéreo. quotas-partes ae 
encomendas postais. etc.) e que possam acarretar uma modUlcaçao dos Atos. 

Q) ao Conselho ConsulUvo de Estudos Postals. quando esses estudos abordarem problemas 
técnicos. de exploração. econômiCos e de cooperação técnica. 

Anlgo 26' 
Ressalvas feitas aos Atos 

As ressalvas devem ser apresentadas por escT1to' em francts (propostas relativas ao Protocolo 
Flna.l) de maneira a poderem ser examinadas pelo Congresso antes da assinatura dos Atos. 

Anlgo 27' 
Assinatura dos Atos 

Os Atos' deflil1t1vamente aprovados pelo Congresso sao. submetidos à fsslnatura dps 
Plenipotenciários. 

Anlgo 28' 
ModUlcações feitas ao Regulamento 

I. Cada Congresso pode modificar o Regulamento Interno. Para serem submetidas a 
deliberação. as propostas de modificação ao presente Regulamento. a menos que sejam 
apresentadas por um órgão tb UPU habUuado a apresentar propostas. devem ser apoiadas no 
Congresso por um minlmo de dez delegações. 

2. Para poderem ser adotadas. as propostas de modificação ao presente Regulamento devem 
ser aprovadas. no minimo, por dois terços dos Paises-membros representados no Congresso. 

F<.lço :5c.1f.1Cr que o Conqrcsso Nacional 
Senado Federal, nos 

promulgo o seguinte 

aprovou, e eu, 
48, Jcsé Sa..rn€,/, Presidente do 

item 28 do Regimento Interno, 
termos do art_ 

DECRETO .LEGISLATIVO 
Nº 120, DE 1995 

Aprova o texto da Hesolução 47 (I) da 
Assembléia Geral do Instituto 
Internacional para a Unificação do 
Direito Privado (UNIDROIT), adotada em 
sua 47' jessão, em 2 de dezembro de 
1993, pela qual se introduzem emenda's 
ao artigo XX de seu Estatuto Orgânico. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art_ 1" É 
Geral do Instituto 

aprovado o texto da Resolução 47 (r) da Assembléia 
Internacional para a Unificação do Direito Privado 
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(UNIDROIT), adotada em sua 47" sessão, em 2 de d"zembro de 1993, pela 
qual se introduzem emendas ao artigo XX de seu Estatuto Orgânico. 

Parágrafo único. São sujeitos á apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem mOdificaçã,:> da Resolução (1), 
assim Corno quaisquer aj ustes complementares que, nas termos do art. 
49, r, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao património nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua pub 1 icacão . l' 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 27 de setembro de 1995 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 

RESOLUçAO (47) 1 

adotada pela Assembléia Geral em sua 47' sessão em 2 de 
dezembro de 1993 

nA Assembléia Geral, 

Tendo em mente as dificuldades financeiras cada vez 
~ais graves causadas ao Instituto pela,falta de pagamento, 
durante vários anos, por determinados Estados membros, de 
Suas contribuições anuais, bem como as distorções criadas 
por esse fato no cálculo das receitas anuais do Instituto; -

consciente do fato de que as medidas até agora adotadas 
pela Assembléia Geral - em suas Resoluções (38)1, (40)1, 
(42)1, (42)2, 42(4) e (45)2 não conseguiram remediar a 
situação criada pela existência de longos atrasos no 
pagamento, por determinados Estados membros, de suas 
contribuições anuais ao Instituto; 

coovençida de que 
problemas cri~dos pelo 
através de uma emenda ao 

DECIDE: 

a única maneira de resolver os 
aCÚMulo desses longos atrasos é 
Estatuto orgãnico do Instituto; 

1. introduzir a sequinte alteração no texto do artigo 
XX do Estatuto orgânico do Instituto: 

"1.- Todo Governo 
Estatuto notificará 
Governo italiano. 

que pretenda 
sua adesão, 

aderir ao presente 
por escrito, ao 
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2.- A adesão será feita pelo prazo de seis 
será tacitamente renovada de seis em seis anos, 
denúncia por escrito um ano antes da expiração de 
per iodo. 

anos~ 

salvo 
cada 

3.- Sem prejuízo das disposições do parágrafo 2 
deste artigo, considerar-se-á que qualquer Governo que 
tenha acumulado atrasos nas contribuições num montante 
igualou superior ao total de suas contribuições 
relativas aos quatro anos imediatamente precedentes 
terá denunciado automaticamente sua adesão ao presente 
Estatuto e t .• l denúncia surtirá efeito na data do 
encerramento das contas relativas ao último ano do 
correspondente periodo de quatro anos. 

4.- As adesões e denüncias serão notificadas a~.,. 
Governos participantes pelo Governo italiano. v~ 

5.- Qualquer Governo que tenha denunciado sua adesão 
ao presente Estatuto ou que haja sido considerado como 
tendo-o denunciado de conformidade com as disposições 
do parágrafo 3 deste artigo só será readmitido depois 
de haver quitado a totalidade de suas obrigações 
financeiras para com o Instituto.": , 

2. suprimir da tabela de contribuições do Instituto, a 
contar de l' de janeiro de 1994, qualquer Governo que tenha 
acumulado atrasos de contribuições correspondentes ao 
período de quatro anos referido no parágrafo 3 do artigo XX 
do Estatuto Orgânico, tal como emendado pelo parágrafo 1 da 
parte dispositJ.va desta Resolução. Entretanto, qualquer 
Governo nessa situação continuará obrigado ao pagamento de 
suas contribuições anuais até que deixe de ser membro do 
Instituto quando da entrada em vigor das emendas ao artigo 
x:: do Estatuto Orgânico,· como previsto nesta Resolução ou em 
virtude de qualquer outra disposição do Estatuto orgânico." 

José 
item 

Faço ::::;alJer· que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
~arney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, 

28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 121, DE 1995 

Aprova o texto do Acordo para a Criação 
da Comissão· Mista de Cooperação, 
celebrado entre o Governo da República 
Federati va do Brasil e o Governo da 
República da Namib~a, em Windhoek, em 
29 de outubro de 1992. 
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o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 É aprovado o texto do Acordo para a Criação da 
Comissão Mista de Cooperação, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Namibia, em Windhoek, 
em 29 de outubro de 1992. 

Parágrafo- único. São sujeitos á 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisã.o 
como qua isquer a tos que, nos termos do art. 
Federal, acarretem encargos ou compromissos 
nacional. 

aprovação do Congresso 
do referido AcorJo, bem 
49, I, da Constituição 
gravosos ao patrimônio 

Art. 2 0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.-

Senado Federal, em 27 de setembro de 1995 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 

iICOH!lO ENTHr-: () COVf:\nlO \)1\ HCPOllLICr. FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVEHNO D_~ Rr-:rORL tCr. 01\ Nr.MIBlr. Pr.RA A CRIACl\O DE 

('OH T SSJ\o ~nSTi\ DE COOpER.n..Ç~O 

o Governo da República Federativa do Brasil 

e 

o Governo da l{cpública da NamIbia 

(doravante denominados "Partes"), 

Reconhecendo seu dever e seu desejo de fortalecer e 

consolidar as relações políticas, econômicas e sociais atualmente 

existentes; 
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Desejosos de estreitar os laços de amizade e de solidariedade 

entre os dois países; 

Animados pela vontade comum de desenvolver cooperação 

abrangente, baseada na ,igualdade é no beneficio mútuo, com o objetivo 

de elevar o nível de vida de seus povos CO~ a rapidez possível; 

Acordam instituir a Comissão .Mista Brasileiro-Namibiana de 

Cooperação !doravante "Comissão'I): 

1. A Comissão 

serão chefiadas por 

ARTIGO I 

Composição 

é composta 

autoridades 

de 

de 

Delegações das duas Partes, 

nível ministerial designadas 

que 

por 

cada GO'/erno, ou por scus rcpresentantés qualificados, e integradas por 

técnicos e esp·ecialistas. 

2. A Comissão terá dois Co-Secretários, designados por cgda uma 

das Partes, que coordenarão as atividades da Comissão, em nome das 

Partes. 

3. A Comissão podcrá criar, se julgar necessário, comitês, 

grupos ·de trabalhos e outros organismos em áreas de coopera cão 

definidas de comum acordo. 

-1. DUr~11ltt.! as dcliber.:lções, a Comissão poderá utilizar pareceres 

de conscllleir03, especialistas, represe~tantes de empresas e pessoal 

técni..::o I JepcnJcnJo da natureza e da" importância das questões a serem 

cxa.minad,)s. 

5. CaJ~ Part~ dar5 ciincia ã outra, oportunamente, da relação 

dos nomes e cargo~ dos integrantes de suas Delegações. 
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ARTIGO Ir 

A Comissão será responsável por: 

il) idcntificução de programas de cooperacão biiateral com 

vistas a estimular e promover o desenvolvimento das 

Partes; 

b) estudos e pesquisas de formas e tipos apropriados da 

cooperação a ser estabelecida. Esses estudos e pesquisas 

poderão incluir, inter alia: 

desenvolvimento econômico dos dois países, com ênfase 

especial nos setores agrícola, industrial, de re'curs.os 

hídricos, turístico e de animais selvagens: 

- comércio entre os dois países, mercados e estrutura de 

mercado; 

- ajustes monetários, finançeiros e de pagamentos; 

- cooperação nos campos da sa.:ide, 

cultura; 

educação, esporte e 

- desenvolvimento de infra-estrutura de transportes ~ 

comunicações dentro e fora das fronteiras dos dois 

países; 

- desenvolvimento de programas e utilização de recursos 

minerais e energéticos; 

- outras áreas de cooperação ou de inte~esse mútuo 

selecionadas pela Comissão; 

f.Jua lqucr problema ou na 

implementação <.lo presente l\cordo 

diverg~llcia que 

será solucionado 

possa surgir 

amigavelmente por 

meio de negociação. 
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3. o presente Acordo poderá ser modificado ou revisto, mediante 

consentimento escrito de ambas as Partes. 

4. Nenhwu ponto do presente Acordo afetará outros ajustes de 

cooperação econômica, científica, técnica e cultural entre os dois 

Governos, nem derrogará qualquer obrigação internacional assumida pelas 

Partes. 

5. o presente Acordo entrará em vigor na data da troca de notas, 

confirmando o cumprimento dos requisitos internos de cada Parte para 

sua aprovação, e permanecerá válido por um período de 5 (cinco) anos. 

6. O presente Acordo será automaticamente renovado por períodos 

sucessivos de 1 (um) ano, a menos que uma das Partes notifique a outra, 

por escrito, da decisão de denunciar o AcordO, com pelo menos 6 (seis) 

meses antes da data de seu término. 

7. A denúncia deste Acordo não afetará a validade oU a duração de 

projetos quaisquer ,protocolos, acordos, contratos, 

estabelecidos so.b sua égide·. 

ajustes ou 

Feito em Windhoek, aos 29 dias do més de outubro de 

1992, em dois exemplares originais, nos idiomas português e inglês, 

sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

FEDERATIVA DO BRASIL 
Mário Augusto Santos 

Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário 

, 
~ELO GOVERNO DA REPOBLICA 

DA NAM!BIA 
ThE~o-Ben Gurirab 

Ministro dos Negócios 
Estrangeiros 
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SENADO FEDERAL 

Ata da 156 a Sessão Deliberativa Ordinária, em 27 de Setembro de 1995 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney. Teotonio Vilela Filho, Levy Dias e Antônio Carlos Valadares 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARECERAM OS 
SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur da Távola - Bello Parga 
- Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Be­
zerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner -
Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Álva­
res - Emília Fernandes - Epitãcio Cafeteira - Emandes Amorim­
Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gil­
Vanl Borg~ - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - lris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josap­
hat Marinho - José - Bianco - José Agripino - José Alves - José 
Edoardo Dotra - José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Ro­
berto Anuda - José Sarney - Júlio Campos - Júnia Marise - Lau­
ro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Portella 
- Lúcio Alclntara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira -
Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miraoda - Nabor Júnior­
Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias -
Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros -
Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma 
- Ronaldo Cunha Lima - Sérgio Machado - Teotônio Vilela Filho 
- Vabnir Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 78 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
O Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Sello Parsa, pro­

cederá ~ leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 
DE MINISTRO DE ESTADO 

W 713/95, do Ministro do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazônia Legal, referente ao Requerimento nO 443, 
de 1995, de infonnações, do Senador Ernandes Amorirn. 

As infOlDlilçõeS foram encaminhadas, em cópia, 
ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

OFÍCIO 
DO 1° SECRETÁRIO DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do 
seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 147,DE 1995 
(NO 183/95, na Câmara dos Deputados.) 

Aprova o texto do Acordo sobre Doação CuI. 
tural Japonesa, celebrado entre o Governo da R~ú. 
blica Federativa do Brasil e o Governo do Japão, em 
Tóquio, em 30 de maio de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado texto do Acordo sobre Doação CUltu­

rallapanesa, celebrado eDtre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Japão. em Tóquio, em 30 de maio de 1995. 

Parágrafo único. Ficam sojeilos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi­
do Acordo, assim como quaisquer ajustes complementares que, 
nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 917. DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
De conformidade com o disposto no artigo 49, inciso I. da 

Constituição Federal, submdo à elevada consideração de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo so­
bre Doação Cultural Japonesa, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo do Japão. em Tóquio, 
em 30 de maio de 1995. 

BmSjIia. 28 de agosto de 1995. - Ffl'IJIIII(\o Henrique Cardoso. 
EXPOSrçAO DE MOTIVOS N" 4631MRE DE 23 DE AGOSm 

DE 1995 DO PODER EXECUTIVO . 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Elevo à alta consideração de Vossa Excelência anexo Acor­

do de Doação CUltural Japonesa entre o Brasil e o Japão, assinado 
em Tóquio. em 30 de maio de 1995, sobre a doação de equipa­
mentos à TV CUltura de São Paulo para a produção de programas 
culturais de televisão. 

2. A dnação prevista no Acordo que ora submeto a Vossa 
Excelência está. estimada no vaIor de até quarenta e nove milhões 
de ienes (Y 49.000.(00) e estará disponível no período compreen­
dido entre a data de entrada em vigor do referido Acordo e o dia 
31 de dezembro de 1995. 

3. Ao beneficiar uma emissora de TV brasileira e contribuir 
para o aperfeiçoamento de suas técnicas de produção de progra­
mas, julgo, Senhor Presidente, o Acordo de Doação CUltural Japo­
nesa merecedor da aprovação do Pcx:ler Legislativo, e. para tal, 
junto à presente Exposição de Motivos projeto de Mensagem para 
que Vossa Excelência, se assim houver por bem. se digne a enca­
minhá-la ao Congresso NacionaL 
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Respeitosamente, Luís Felipe Lampreia, Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores. 

A Sua Excelência o Senhor 
YoheiKono 

Tóquio, 30 de maio de 1995 

Ministro dos Negócios ESlrnngeiros do Japão 
Excelência, 
Tenho a honra de acusar o recebimento de Nota de Vossa 

Excelência datada de hoje. cujo teor ePl porblguês é o seguinte: 
"Tenho a honra de fazer referência às recentes conversações 

entre representantes do Governo do Japão e do Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil a respeito da doação de equipamento 
para a produção de programas de TV (doravaote denominado 
''Equipamento'') ã TV CUltura de São Paulo e de propor, em nome 
do Governo do Japão. o seguinte Acordo: 

1. C0m o objetivo de contribuir para o aperfeiçoamento de 
técnicas de produção de programas culturais e educacionais no 
Brasil, o Governo do Japão, em conforntidade com as disposições 
legais pertinentes em vigor no Japão, fará uma doação ao Governo 
da República Federativa do Brasil (doravante denominada ''Doa­
ção'1 no valor de até quarenta e nove milhões de ienes 
(49.000.000). 

2. A Doação será utiIizada pelo Governo da República Fe­
derativa do Brasil exclusivamente para fms de aquisição do Equi­
pamento (composto de produtos japoneses) e de serviços necessá­
rios ao transporte do Equipamento até os pontos de desembarque 
na República Federativa do Brasil. 

3. A Doação ficará disponível no periodo compreendido en­
tre a data de entrada em vigor do presente Acordo e do dia 31 de 
dezembro de 1995, podendo esse período ser estendido por con­
sentimento mútuo entre as autoridades competentes dos dois Go­
vemos. 

4. (1) O Governo da República Federativa do Brasil ou a 
autoridade por ele designada frrmará contratos para a aquisição do 
Equipamento e a prestação dos serviços mencionados no parágrafo 
2 acima, em moeda japonesa e com nacionais japoneses ou pes­
soas juridicas japonesas controladas por nacionais japoneses. Tais 
contratos serão previamente submetidos ao exame do Governo do 
Japão. 

(2) O Governo da República Federativa do Brasil ou a auto­
ridade por ele designada abrirá conta baocária, a ser utiliuda uni­
camente para o pr0p6sito da Doação, em nome do Governo da Re­
pública Federativa do Brosil, em um banco japonês autorizado a 
operar com moeda estrangeira escolhido pelo Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil ou pela autoridade por ele designada. 

(3) Para saldar as obrigações assumidas pelo Governo da 
República Federativa do Brasil ou por autoridade por ele designa­
da nos contratos citados no item (I) acima, o Governo do Japão 
efemará pagaroentos em ienes na conta mencionada no item (2) aci­
ma, sempre que forem solicitadas ao Governo do Japão pelo banco re­
ferido no item (2) acima mediante autorização do Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil ou autoridade por ele designada. 

5. (1) O Governo da República Federativa do Brasil tomará 
as medidas necessârias com vistas a: 

a) assegurar o pronto desembarque e desembaraço alfande­
gário nos portos de desembarque na República Federativa do Bm­
sil e o transporte interno do Equipamento a partir de tais portos. 

b) isentar nacionais japoneses, OU pessoas jutidicas japone­
sas controladas por nacionais japoneses. clt, taxas alfandegárias e 
outras obrigações fiscais que possam ser aplicadas na República 
Fedenttiva do Brasil com relação ao fornecimento do Equipamen­
to e serviços no âmbito da Doação; 

c) assegurar que a manutenção e o uso do Equipamento se­
jam feitos de forma efetiva e apropriada; 

d) arcar com todas as despesas necessárias para a imple­
mentação da Doação e nela não incluídas. 

(2) Com relação ao transporte marltimo e ao ,"goro dos 
produtos adquiridos por meio da Doação. o Governo da República 
Federntiva do Brasil não impozá quaisquer restri~ões à livre con· 
corrência entre companhias de seguro e navegação. 

Tenho, ainda, a homa de propor que a presente Nota e a 
Nota em resposta de Vossa Excelência, conflI'Dl3.Ddo em nome do 
Governo da República Federativa do Brasil o acima disposto, 
constituirão Acordo entre nossos Governos. o qual entrará em vi­
gor na data do recebimento. pelo Governo do Japão, de notificação 
por escrito do Governo da República Federativa do Brasil sobre o 
cumprimento das formalidades internas necessárias à vigência do 
Acordo." 

Tenho, igualmente, a honra de conftrmar. em nome do Go­
vemo da República Federativa do Brasil, o acima disposto e de 
concordar com que a Nota de Vossa Excelência e esta Nota consti­
tuam acordo entre os dois Governos, o qual entrarã em vigor na 
data do recebimento, pelo Governo do Japão, de notificação por 
escrito do Governo da República Federativa do Brasil sobre o 
cumprimento das fonnalidades internas necessárias à vigéncia do 
presente acordo. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelên­
cia a garantia de minha mais alta consideração. - Luis Fdipe 
Lampreia, Ministro de Estado das Relações Exteriores da Repú­
blica Federativa do Brasil. 

(Â Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.) 

PARECERES 

PARECER N° 612, DE 1995 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, ao Projeto de Lei do Senado nO 101, d. 1995, 
de autoria do Senado Romeu Tuma, que "Altera o 
parágrafo único do art. 83 e acrescenta parágrafo ao 
art. 342 do Decreto-Lei nO 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Pena'" _ 

Relator: Senador Ramez Tebet 
Vem a esta Comissão, para exame, o Projeto de Lei do Se­

nado nO 101, de 1995, de autoria do ilustre Senador RomeU Tuma, 
que "Altera o parágrafo único do art. 83 e acrescenta parágrafo ao 
art. 342 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Có­
digo Penal." 

A proposição, que não recebeu emendas no prazo regimen­
tal, pretende, como uma das condições para a concessão do benefi­
cio do livramento condicional, aumentar o tempo mínimo de cum­
primento de pena pata metade e dois terços, respectivamente. para 
condenado primário ou reincidente, quando a sentença concluir 
pela prática de crime doloso, cometido com violência ou grave 
ameaça à pessoa. Em sua justificação, o autor argumenta com a 
necessidade de, a exemplo dos crimes hediondos. ser dificultaâo o 
beneficio àqueles que praticaram crimes violentos contra a pessoa, 
aumentando, dessa forma. a proteção da sociedade. 

A iniciativa 'Visa, também, a estabelecer, inequivocamente, 
que o crime de falso testemunho ou falsa pericia (art. 342 do CP) 
caracteriza-se pela simples potencialidade de dano a administração 
da justiça, independendo do resultado da ação. 

O projeto de lei não contraria normas constimcionais ou in­
fraconsú tucionais. 
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Quanto ao seu mérito, no que diz respeito ao aumento das 
condições restritivas à concessão de liberdade condicional. o pr0-
jeto é uma resposta pertinente e eficaz à alta incidência. s~l e 
crimes caracterizados pela violência e grave ameaça aos direitoS. 

Se bem que, a nosso ver, pobre em efeitos preventivos. a 
medida, certamente. evitará o retomo ao convivio social, em prazo 
Curto, de indivíduos cuja periculosidade ficou COOlprovada por 
suas ações. 

Não obstante, somos de opinião que a introdução de um pa­
rágrafo no tipo de delito de falso testemunho, buscando .. \abele­
cer que sua consumação independa de resultado, por ser perfunc­
tória, em nada colabocará para o aprimoramento da lei penal 

A caracterização dos crimes formais ou de perigo. em opo­
sição aos materiais ou de dano, é definida pela ação, expressa pelo 
verbo. núcleo do elemento objetivo do tipo criminal. 

Assim. no crime de homicídio simples - crime material -
''Matar alguém," (art. 121 do CP), a ação pressupõe um resultado: 
alguém morreu. A consumação dá-se no momento da morte. 

No delito de omissão de socorro - crime formal- a ação 
"Deixar de prestar SOCOITO._" já traz em si a consumação. inde­
pendentemente de conseqüências ou resultados. 

Por essas razões. não h'- exemplo de tipo criminal. no Códi­
go Penal. que necessite de defmição explícita quanto ao resultado. 
Se acatássemos a proposição, neste aspecto, o delito de falso teste­
munho seria o único a incluir essa defmição. 

Além disso, se era intenção do legislador que esse crime 
fosse material ou de dano. teria incluído no tipo. como seu elemento 
objetivo. uma expressão semelhante a 'Prejudicar 00 tentar prejudicar 
a administrnção da justiça alIavés de afumação falsa.,," e não a ab1al: 
"Fazer af!I1Dllção falsa.,," Note-se que o resultado do delito, no caso 
iIrelevante, está embutido no titulo do capitulo do CP: "Dos Crimes 
Contra a Administração da Justiça" (grifo nosso) 

Corroborando o que' acima foi dito, o estudo de 127 (cento 
e vinte e sete) ac6rdãos de tribunais superiores, versando &obre () 
crime de falso testemunho, evidencioo que oito sentenças estabele­
ceram o entendimento de que esse é um crime formal. Não há sen­
tença em contrário. Vale dizer que, mesmo que a caracterização 
desse delito quanto ao resultado não estivesse incluída no m1cleo 
do tipo, já estaria, também, consolidada uma jurisprudência que 
tornaria expletiva a proposição. 

Pelo exposto, opino favoravelmente â apruvação do Projeto 
de Lei do Senado n" 101, de 1995, observada a seguinte emenda: 

EMENDA-CCJ 

Suprima-se o art. 2" do Projeto de Lei do Senado n" 101. de 
1995, renum.erando-se os subseqüentes. 

Sala da Comissão, 20 setembro de 1995, - Íris Rezende, 
Presidente - Ramez Tebet, Relator - José Rlanco - Romeu 
Tuma - Jefferson Perez - Francelino Pereira - Rom ... Jucá -
José Eduardo Dutra, vencido - José Fogaça - Lúcio AlcâDtara 
- Roberto Requião - Gunherme Palmeira - Ney Suassuna. 

PARECER N" 613,DE 1995 

Da Comiaaão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, sobre a Proposta de Emenda à Constituição nO 
5, de 1995, de autoria do Senador Ney Su ...... na e ou­
tros Srs. Senadores, que "Dá Dova redação ao pará­
grafo 2" do ar/. 57 da Constituição Federal' 

Relator: Senador Lúcio Alcântara 

1-Rclatório 

A proposição epigrafada objetiva nova redação para o § 2" 
do art. 57 da Constituição Federal. A redação proposta é a seguinte: 

"Art. 57 .............................................................. . 

§ 2" A sessão legislativa não será intenompida 
sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamen­
tárias e do projeto de lei orçamentária anual." 

Na justificação. diz-se que "A medida irá propiciar a previ­
são leglll para o recesso de fmal de ano; a exemplo do que já ocor­
re para o priJDeiro semestre, e visa a corrigir uma situação que 
vem se repetindo nos óltimos anos, quando o Congresso SÓ tem 
aprovado a peça orçamentária após o encerramento formal do pe­
riodo legislativo". 

Cabe a esta Comissão emitir parecer sobre • matéria em 
paula, nos termos do art. 356 do Regimento Interno, 

É o relatório. 

U- Voto 

A Propos\a de Emenda à Comissão em tela preencbe o req­
uisito do inciso I do art. 60 da Lei Maior e não incide nas vedações 
dos §§ 4" e 5" do mesmo artigo, 

Por outro lado. no que diz respeito ao seu mérito, cabe tecer 
as considerações que se seguem, A Comissão Federal, no Ato das 
Disposições Transitbrias (art. 35, § 2', ID), dispõe que o projeto de 
lei orçamentária da União será encaminhado até quatro meses an­
tes do encerramento do exercicio fmanceiro e devolvido para. san­
ção até o encemunen10 da sessão legislativa. Isso até a entrada em 
vigor da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9", da Carta 
Magna, 

Destarte, até que lei complementar específica disponha di­
versamente, o projeto de lei orçamentária anual deverá ser encami­
nhada ao Congresso Nacional até o fmal de agosto e devolvido 
para sanção até o dia 15 de dezembro, Logo o Congresso Nacional 
tem o prazo de três meses e meio para apreciar a matéria em pauta. 
espaço de tempo que nos parece rawável, 

Não obsta.nte ocorre que como ê do amplo conhecimento 
público. por razões diversas, nos últimos anos. O Congresso Na­
cional tem. apreciado tenninativamente o projeto de lei orçamentá­
ria anual após o fim da respectiva sessão legislativa OItIinária, ten­
do, para tanto, que se reunir exttaordinariamente, nos termos do § 
6" do art, 57 da Lei Maior, Ora, como é sabido, reuniões extraordi­
nWs do Congresso Nacional provocam despesas adicionais, além 
de outros inconvenientes, devendo, portanto, na media do possi­
vel, ser evitadas. E a presente Proposla de Emenda â Constituição 
tem exalamente a finalidade de estabelecer regra segundo a qual 
não haverá enc:emunento da sessão legislativa anual sem que O 

prujeto de lei orçamenúria respectivo seja aprovado, 
Desao forma, a iniciativa legiferante de que se cuida merece 

todo o apoio DO sentido da sua aprovação, uma vez que tem como 
objetivo a superação de grave problema a que vem sendo submeti­
do o Congresso Nacional nos últimos anos, 

No que diz respeito à redação da proposição em pauta. que­
remos fazer apenas uma ressalva. O texto proposto estatui nA ses­
são legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto 
de lei de' diretrizes oo;amentárias e do projeto de lei orçamentária 
anual" Ocorre que ao fmal do ano (15 de dezembro), a sessão le­
gislativa não se inteIrompe, como em meados do ano (30 de ju­
nho), mas efetivamente se encerra. Em 15 de fevereiro do ano se­
guinte começa uma nova sessão legislativa e não é retomada a ses­
são anterior. Portanto, se o teImO "interrompida" é adequado para 
se dizer que a sessão legislativa não terá o intervalo previsto no 
capul do art, 57 da Lei Maior sem a aprovação do projeto de lei de 
diret:rizes OlÇ8lllentãrias. ele não é apropriado para se noticiar que 
a sessão legislativa não cbegan\ ao fim sem que o projeto de lei or­
çamenthia anual seja aprovado, Parecé-nos que o termo adequado 
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nesse último caso e no contexto do § 2" do art. 57 do Estatuto Su~ 
premo seria Hencenada". alterando-se o texto proposto para o se­
guinte: "A sessão legislativa anual não será interrompida sem a 
aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias. nem en­
cerrada sem a aprovação do projeto de lei orçamentária anuaI", 

Ante todo o exposto. votamos pela aprovação da Proposta 
de Emenda à Constituição n° 05, de 1995. na fonna da seguinte 

EMENDA - OI - CCJ/ Substitutiva) 

Dê-se ao artigo único da Proposta de Emenda Co!1stitucio­
naI 0

0 05. de 1995. a redação seguinte 
Artigo único. O § 2" do art. 57 da Constituição Federal pas­

sa a vigorar com a seguinte redação: 

IIA:rt..57 ............................................................... . 

§ 2° A sessão legislativa não sem interrompida 
sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamen­
tárias. nem encerrada sem a aprovação do projeto de lei 
orçamentária anual." 

Sala das Sessões. 19 de setembro de 1995. - íris Rezeode. 
Presidente - Lúcio Alcântara, Relator- José Agripino - Esperi .. 
dião Amio - Roberto Freire- Nabor Júoior - José Bianco - ÉI­
cio Álvares - José E. Dutra - José Fogaça - Pedro Simon -
José Ignácio - Marina Silva - Romero Jucá - Ramez Tebet -
Bernardo Cabral - Jefferson Peres - Romeu Tuma - Francdi .. 
no Pereira - Ronaldo Cunha Lima - Roberto Requião - Arlin­
do Porto - Edison Lobão - Ney Suassuna - Ademir Andrade­
DeDo Parga - Carlos Bezerra. 

PARECER N° 614, DE 1995 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania sobre o Projeto de Lei do Senado nO 68, de 
1995, de autoria do S~nador Júlio Campos, que 
"concede, em relação às eleições de 1994, anistia das 
sanções de que trata o art. 70 da Ld nO 4.737, de 15 
de julho de 1965 - Código Eleitoral". 

Relator: Senador Ney Suassuna 

. I - Relatório 

Vem a esta Comissão, para exame, o·Projeto em epígrafe 
com o objetivo de anistiar das sanções previstas no Código Eleito­
ral os eleitores que, obrigados a votar nas eleições realizadas em 
1994, deixaram de fazê-Io. ou não se justificaram no prazo estabe­
lecido em lei 

Em sua justificação, seu autor, o Senador Júlio Campos, re­
fere-se 80 relevante interesse social em razão de sua proposição 
beneficiar, principalmente, os menos favorecidos da escala social. 
pois a maioria dos faltosos às umas é constituída de gente humil­
de. rurícola, de baixa escolaridade e desinformada quanto aos as­
pectos legais ulativos ao processo eleitoral. 

li-Parecer 

Os argumentos do autor do projeto em tela são. a nosso ver, 
procedentes, além de ter o mérito de liberar os eleitores que falta­
ram às eleiçoos de 1994 da aborrecida tarefa de procurar a Justiça 
Eleitoral de seu domicílio eleitoral para regularizar Sua situação. 

Analisando-se as várias eleições realizadas no Brasil após a 
conclusão do ciclo de governos milüares, com ampliação das Ii~ 
herdades político-partidárias, verifica-se que as abstenções regis­
tradas nesses pleitos situam-se em patamares semelhantes, quando 
vistas em seus totais de votos apurados, observando-se desvios es­
tatísticos significativos dessa constatação apenas em algumas 

áreas do território nacional, como conseqüência de más condições 
meteorológicas no dia da eleição ou dificuldades no deslocamento 
de eleitores até os locais de votação. 

Os dados das eleições de 1994, em seu primeiro turno, per­
mitem destacar as seguintes informações: 

a) a abstenção nacional foi de 17,74%; 
b) no total. e em termos relativos. a abstenção do interior 

foi quase um terço superior à das capitais (18,85% contra 
14.22%); 

c) nos estados do Norte, a diferença entre a abstenção do in­
terior e da capital foi bem maior, chegando em tomo do dobro nos 
estados de grande extensão territorial, como o Amazonas e o Pará: 

d) na região Nordeste, quanto maior a área territorial (Ma­
ranhão e Bahia), maiores os níveis de abstenção no interior, 

e) as unidades da Federação mais ricas e mais urhanizadas 
registraram as menores abstenções: São Paulo - 11,37%; Rio 
Grande do Sul- 11.86%; Santa Catarina - 13.20%; Distrito Fede­
ral- 13.90%; Rio de Janeiro - 15.18%; Minas Gerais - 16.32%; e 
Paraná - 17.45%; 

As observações acima corroboram os argumentos do autor 
do projeto em discussão, tendo em vista ser nítida a correlação en­
tre os níveis sócio-econômicos dos eleitores e a abstenção. Portan­
to, a sanção prevista no código eleitoral para os eleitores absen­
teístas atingem. na prática, aos mais desassistidos pelo Poder Pú­
blico. São pessoas que, em sua maioria, moram longe dos centros 
dinâmicos da economia regional ou nacional, ou. ainda, integram 
grupos socialmente marginalizados. 

Ademais, há um precedente legal muito recente de projeto 
de lei transformado em nonna juridíca com a mesma fInalidade do 
projeto em tela. Trata-se da Lei 0° 8.744. de 9 de dezembro de 
1993, COnl origem no Legislativo, que "anistia débito dos eleitores 
que deixaram de votar no plebiscito de 21 de abril de 1993". 

Se a anistia não se constituir em um estímulo à participação 
política desses eleitores como quer o autor da proposição em aná­
lise, pelo menos conige uma flagrante injustiça decorrente da apli­
cação da lei que. dado seu caráter genérico, pretende oferecer tra­
tamento igual a brasileiros tão desiguais. 

Ex positis, o elevado mérito da matéria e a ausência de má­
culao; de inconstitucionalidade ou de injuridicidade determinam 
que o nosso voto seja pela aprovação da matéria. 

Sala das Comissões. 20 de setembro de 1995. - iris Rezen­
de, Presidente - Ney SU9SSUOa, Relator - Eduardo Dutra, abs­
tenção - Romeu Tuma - Ademir Andrade - Roberto Requião 
- Lúcio Alcântara - Jefferson Peres - Romero Jutá - Rarncz 
Tebet - Francelino Pereira - Guilberme Palmeira - José Foga­
ça. 

PARECER N° 615, DE 1995 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara 0° 107, de 1995 (0° 426195, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da República~ 
que altera dispositivos da Lei nO 5.540, de 28 de no­
vembro de 1968, que regulamentam o processo de es­
colha dos dirigentes universitários. 

Relator: Senador José Roberto Arruda 

I - Relatório 

EIll3 de maio de 1995, por meio da Mensagem nO 488. o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República propôs aos Mem­
bros do Congresso Nacional projeto de lei que "Altera dispositivos 
da Lei 0° 5540. de 28 de novembro de 1968. da Lei nO 6.420. de 3 
de junho de 1977 e da Le; n° 7.177. de 19 de dezembro de 1983. 
que regulamentam o processo de escolha dos dirigentes universitá-
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rios", que tomou o número 426~B, de 1995. na Câmara dos Depu­
tados. 

Naquela Casa, o projeto foi objeto de parecer, concluído 
pela aprovação, acolhendo, todavia, emenda do Sr. Deputado 
Mendonça Filho, que prevê a possi,bilidade de recondução dos rei­
tores para um segundo mandato. Para evitar mal-entendidos e po­
lênúcas, acrescentou-se que tal dispositivo não se aplica aos atuais 
reitores. 

O projeto de lei foi encaminhado ao Senado Federal, em 30 
de agosto de 1995. por meio do PS-GSE/257/95. 

O projeto em questão tem por objetivo dar nova redação ao 
art. 16 da Lei n° 5.540. de 28 de novembro de 1968. com as altera­
ções introduzidas pela Lei nO 6.420. de 3 de junho de 1977 e pela 
Lei nO 7.177. de 19 de dezembro de 1983. 

Precitado artigo refere-se ao processo de escolha dos diri­
gentes universitãrios. As alterações propostas são, em suma, as se­
guintes: 

1 - Os reitores e vice-reitores da Universidades Federais se­
rão nomeados pelo Presidente da República a partir de listas orga. 
nizadas pelo Colegiado Máximo da Instiruição. ou outro colegiado 
que o englobe. instiruído especificamente para esse fIm. obedecen­
do os seguintes critérios: 

a) as listas serão tríplices e não ~is sêxtuplas. como pre­
vêem as legislações anteriores supracitadas. 

b) Os indicados para a lista triplice. pela Instituição. deve­
rão ser escolhidos entre professores dos doi" níveis mais elevados 
da carreira ou que pos.suam. ao menos.lítulo de doutor. 

e) Os indicados para a lista trlplice serão escolhidos, em vo­
tação unínominal. pelos membros dos colegiados supracitados. 

d) ·Os colegiados serão constituídos de representantes dos 
diversos segmentos da comunidade universitária e da sociedade. 
obsetvando-se, porém, a proporção mínima de 70% de membros 
do corpo docente no total de sua comPosição. 

e) No caso de consulta previa à comunidade universitária. 
nos tennos estabelecidos pelo colegiado mâximo da instituição, 
prevalecerão os critérios: 

1" - A votação será exclusivamente uniriominal. sendo ve­
dada a escolha múltipla. 

2~ ,... Na ponderação dos votos será respeitado o peso de 
70% para a manife~ção do pessoal. docente, distribuídos os 30% 
restantes entre as demais categorias. 

II - Parecer do Relator 

O cargo de reitor é extrema.mente complexo. Sob pena de 
colocar-se em risco os destinos da instituição. dele são requeridos 
alguns atributos sem os quaís sua missão de dirigente maior da 
instituição poderá fracassar. Deve ele conhecer profundamente, 
através da vivência dueta, os problemas da educação na grac:hIa­
ção, na pós~graduação e na extensão. De\"e. ainda, conhecer os 
problemas da pesquisa e os problemas gerais da extensão, além de 
ser um líder acadêmico, um lider pf:rante a SOCIedade e, obviamen­
te. um bom administrador. 

Não é por outra razão que nos países desenvolvidos a esco-­
llias de um reitor é feita com extremo cuidado. Acima de interes­
ses de grupos ou de partidos, colocam-se, no processo de escolha, 
os interesses da sociedade e da própria instituição. 

É imJXU1ante que se recorde aqui que a universidade é, e 
deve ser, um verdadeiro núcleo de progresso. Em sua missão está 
inserto o caráter de núcleo formulador e contribuidor das transfor .. 
mações requeridas pela sociedade. Na missão da universidade não 
está apenas sua responsabilidade pela educação superior. Tem ela 
também a fInalidade de expandir e disseminar a cultura. De reali~ 
zar a critica da sociedade e da própria universidade. Compete-1he a 

criação e a organização de conhecimentos ab:'avés da pesquisa 
cien1ifica. e da pesquisa tecnol6gica. assim como a ·ex tensão dire\a 
de serviços. sociedade. 

Nesse contexto do entendimento da missão da universidade. 
e inobstante o falo ele serem alunos e funcionários partes significa­
tivas de uma universidade, reconhecemos com clareza meridiana 
que a liderança acadêmica deve ser dos professores. 

Por isso mesmo, entendo deY8 o processo de escolha de um 
reitor conferir peso significativo aos integrantes do corpo docente 
e que o mesmo deva ser escolhido respeitando-se determinadas 
qualificações como proposto no projeto sob exame. 

Por tudo que vem de ser exposto. nosso parecer é pela apro­
vação do Projeto de Lei da Câmanl107/95. 

Sala da Comissão. 21 de setembro de 1995. - EmíHa Fer­
nandes. Presidente em exercicio - José Roberto Arruda, Relator 
- Roberto Requião - José Fogaça - Jerre""'n Pe .... - Coutinho 
Jorge - Waldeck Omelas - Marlna Silva - Bello Parga - Art­
hur da Távola - João Rocha - Lauro Campos - Gerian Cama­
ta - Ramez TebeL 

O SR. PRESIDENTE ([colÔnio Vilela Filho) O expedien­
le lido vai à publicação. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 C) Secre­
tário em exercício, Senador Belio Parga.. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.267, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos termos do disposto no § 10. aUoea ri do art.' 40 do Regi­

mentQ Interno do Senado Federai e conforme indicação proposta 
pela Comissão de Relações Exteriores desta Casa. aprovada na 
Sessão do Senado do dia 26 do corrente mês. ""lUeire a Vossa Ex­
celência a competente autorização para desempenhar missão junto 
à Assembléia Geral da Interpol. a realizar-se no período de 4 a 10 
deoombrode 1995. em Beijing.Olina. 

Sala das Sessões. 27 de setembro de 1995. - Senador Ro­
meu Tuma. 

O SR_ PRESIDENTE ([eotonio Vilela Filho) - O requeri­
mento serâ votado oportunamente. 

Sobre a mesa, propostas de emenda à Constituição que se­
rio lidas pelo Sr. 10 Seaetário em exercício. Senador BeUo POIg .. 

São lidas as seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL 
N° 57, DE 1995 

Altera dispositivos oonstitudonais relativos aos 
Umltes múimos de Idade para a nomeação de magis­
trados e ministros de tribunais e para a aposentado­
ria oompulsória do servidor púbUco eID geral. 

As Mesas da CAmata dos Deputados e do Senado Federal. 
nos \ermos do § 3° do art. ro da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucionaL 

Art. 1° O. dispositivos da Constituição Federal .baixo enu­
menulos passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 40 ................................. _ ............................... . 

Il - compulsoriamente. aos setenta e cinco anos de 
idade. com proventos proporcionais ao tempo de serviço. 

" 
"Art. 73 ..... _ .......... _ ............................................... . 
§ 1° ............................................................ ~ .......... .. 
I - mais de trinta e cinco e menos de setenta anos 

de idade; 
"Ar!. 93 ..... _ ...................... : ................................... .. 
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VI - a aposentadoria com proventos integrais é 
compuls6ria por invalidez ou aos setenta e cinco anos de 
idade, e facultativa aos trinta anos de serviço, após cinco 
anos de exercício efetivo na judicatura; 

Devemos acrescentar que a nossa proposta não atinge aque­
les que podem requerer sua aposentadoria com base em seu ternp:> 
de seIViço. Constitui-se apenas numa faculdade para aqueles que 
querem. permanecer no serviço público por satisfação pessoal. da 
mesma fonna que, atualmente, outros cidadãos com idade superior 

................................................................................. , a setenta anos podem se submeter a árduas campanhas eleitorais 
"Art. 10 l. O Supremo Tribunal Federal compãe­

se de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com 
mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade, 
de nolãvel saber juridico e reputação ilibada. 

para ocupar conconidos cargos eletivos. 
Para nós é estranhável que renomados juristas com mais de 

setenta anos. que foram exemplares e eficientes servidores públi­
cos. 00 até mesmo ex-Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

..............•........................................................•........ " possam ser contJ:atados para elaborar carissimos pareceres juridi-
··Art. 104 .............................................................. .. 
Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribu­

nal de Justiça serão nomeados pelo Presidente da Repú­
blica, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e me­
nos de setenta anos, de notável saber jutidico e reputa­
ção ilibada. depois de aprovada a escolha pelo Senado 
Federal, sendo: 

cos para a Administração Pública e sejam proibidos para atuar 
como integrantes das instituições públicas. 

Desta forma, espen1!DOS contaI com o apoio dos ilustres Pa­
res para a aprovação desta emenda constitucional, pois sua apre­
sentação a esta Casa deve-se ao interesse que o tema desperta nos 
segmentos mais conspícuos da sociedade brasileira. 

Sala das Sessões. 27 de setembro de 1995. - Senador Pedro 
.............................................................•.................. " Simon - Antonio Carlos Valadares - Jonas Pinheiro - Roberto 
"Art. 107. - Os Tribunais Regionais Federais 

compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, 
quando possível, na respectiva região e nomeados pelo 
Presidente da República dentre brasileiros com mais dt 
trinta e menos de setenta anos, sendo: 

Freire - Lúcio Alcântara - Humbeno Lucena - Gilberto Miranda 
- Gerson C8DlIita - Ney Suassuna - Jáder Barbalbo - José Fogaça 
- Benedita da Silva - Coutinho Jorge - Esperidião Amin - João 
Rocha - Lucidio Portela - Bello Parga - Beni Veras - Robeno 
Requião - Jefferson Peres - Romeu Tuma - Nabor Júnior - Fla-

................................................................................ II viano Melo - Arlindo Porto. 
"Art.III ............................................................... . 
§ I' O Tribunal Superior do Trabalho compor-se­

á de vinte e sete Ministros. escolhidos dentre brasileiros 
com mais de trinta e cinco e menos de setenta anos, no­
meados pelo Presidenle da República após aprovação 
pelo Senado Federal, sendo: 

............... ó ........................... ~ ....................... : ............ .. 

Justificação .. 
A expectativa de vida do brasileiro vem aumentando bas­

tante. alterimdo significativamenle o perfIl populacional. Esse fato 
ganha consistência com a amp1iação da urbanização e a formação 
de uma classe média que, tendo melhOres cbndições educaCionais, 
beneficiou-se do desenvolvimento econômico regi.strado no País 
nas últimas três décadas. . 

A Constituição Federal. embora· de tema idade. ainda não 
assimilou totalmente tais mudanças demográficas, pOis proíbe que 
alguém com mais de setenta anos possa ser· selvidor público ou 
mesmo nomeado para cargos de magistrado e ootros de semelhan­
te relevância. 

Esta proposta Q~s~ assim fazer essa atualização. haja vista 
a freqüência, com que nos chegam notícias de casos de pessoas, 
com alto preparo intelectual e largo tirocínio proftssional. afasta­
das compulsoriamente de suas atividades. 

As três últimas Constituições brasileiras fIXaram em setenta 

anos esse afastamento compuls6rio. ampliando. assim, em dois anoo, 
a sitUação das Cartas imediatamente anteriores. as de 1934 e 1937. 

Todavia, nos p.eg6cios privados e na atividade polítieo-par­
tidária o mesmo não ocorre. Empresários, intelectuais, juristas e 
políticos estão em pleno exercício de suas funções profissionais 
além dos setenta anoS de idade, sem que isso se constitua qualquer 
problema para seus tDlpreendimentos, representando, pelo contrá­
rio, credibilidade e segurança para a sociedade. 

No entanto, onde a sociedade mais teria a ganhar se alargás­
semos o limite de idade objeto desta proposta seria na Magistratu­
ra, pois nada mais apropriado à atividade jurisdicional que esta 
seja exercida por julgadores calejados e experimentados, pois sa­
bemos que a Jetra inernle da lei nem sempre é suficiente para esta­
belecer uma decisão ou sentença justas. 

lÃ Comissão de Constituição. Justiça e Cidodania.) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTll'UlÇÀO 
N" 58, DE 1995 

Fixa o princípio da coincidência geral dos plei­
tos eleitorais e dá outras providências • 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
nos termos do ar!. 60 da Constituição Federal. promulgam a se­
guinte emenda ao texto constitucional: 

Art. 10 0 art. 14, capu*,. da Constituição Federal, passa a vi­
gorar com a seguinle redação: 

"Art. 14. A soberania popular será exercida pelo 
sufrágio universal e pelo voto direto, secreto, com valor 
igual pam todos. e periódico. obedecido o principio da 
coincidência geral dos pleitos eleitorais em todos os ní­
veis de governo, e, n~s termos da lei, mediante: 

Art. 2' Acrescente-se o seguinte ar!. 74 ao Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias: 

"Art. 74. Os mandatos dos Prefeitos. Vice-Prefei­
tos e Vereadores, eleitos em 1992, ou seus sucessores, 
tenninaliio no dia I' de janeiro de 1999. com a posse 
dos eleitos, em cumprimento ao princípio da coincidên­
cia gemi dos pleitos eleitorais. nos termos do art. 14. ca­
pu\' do texto permanente desta Constituição." 

Justificação 

A presente proposta de emenda alveja a criação de um novo 
princípio constitucional, bem como reforça o ideal republicano de 
periodicidade dos mandatos eletivos. 

O novo principio da coincidência geral dos pleitos eleitorais 
busca dar maior coerência ao fragmentado calendário eleitoral 
atualmente vigente no Pais. Tal providência tem o mérito de ali­
viar o Erário dos custosos e pesados encargos advindos da realiza­
ção de sucessivos certames eleitorais, além de não desgastar ex­
~sivamente a Justiça Eleitoml. 

" 
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Do ângulo poUtico, a adoção do novo princípio constitucio­
nal funeionará como elemento fortalecedor das organizações parti­
dárias. constituindo-se eficaz antidoto contra a cisão e o divisio­
nismo atuais, Por oulro lado, conigirá as conhecidas distorções, 
verificadas no fmaneiamento das candidaturas, garantindo a legiti­
midade das eleições frente ao abuso do poder ecoaômico, 

Credite-se ainda à proposição o fato de ter corrigido um 
lapso do Constituinte originário, quando ao qualificar o suftágio 
universal. defmiu-o pelo exercicio do voto direto. secreto e iguali­
tário, deixando de agregar elemento essencial à sua conceituação: 
a periodicidade dos pleitos, que, em face da melhor doutrina. cons­
titui, ao lado da eletividade e da responsabilidade dos governantes. 
o cerne do ideal republicano. 

Ante os inegáveis avanços e virtudes, consagrados pela me­
lhor doutrina e pela prática eleitoral de que é portadora a atual pr0-
posta de emenda, contamos com o endosso de nossos ilustres Pa­
res no Congresso Nacional para o rlDl de vê-la incorporada ao nos­
so Ordenamento Maior. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 1995. - Senador Gn­
vam Borges - Senador Gilberto Miranda - Senador Ney Suas­
suna - Senador Romero .Tucá - Senador L6dio Coelho - Sena­
dor Emandes Amorim - Senador Carlos Patmánio - Senador 
Luádio PortoUa - Senador .José AgriplDo (apoiamento) - Sena­
dor João França - Senador Lauro Campos - Senador Roberto 
Requião - Senador Renan Calheiros - Senador Levy Dias 
(apoiamento) - Senador Jonas Pioheiro - Senador Valmir 
Campelo - Senador Ram .. Tebet - Senador Coutinho Jorge 
(apoiamento) - Senador Ronaldo Cunha Lima (apoiamento)­
Senador Edison Lobão - Senador Freitas Neto - Senador JúHo 
Campos - Senadom Marluce Pinto - Senador Antônio Carlos 
Valadares - Senador José Alves - Senador Jáder Barbalho -
Senador Luiz Alberto de Oliveira (apoiamento) - Senador Ro­
meu Tuma - Senador JoeI de Hollanda (apoiamento) - Senador 
íris Rezende - Senador Mauro Miranda - Senador Leomar 
Quintanilha - Senador Bernardo Cabral, 

lEGiSLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DAREPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

SUBSEÇÃO li 
Da Emenda à Constltnição 

AlI. 60. A Omtituiçãopodecl .... ..,.,oo'da mediantepuposta: 
I - de um terço, no minimo, dos membros da Câmara do 

Deputados ou do Senado Federal; 
11 - do Presidente da Rer>íblica; 
III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das 

unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela 
maioria relativa de seus membros. 

§ I' A Constituição não poderá ser emendada na vigência 
de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sitio 

§ 2° A proposta será discutida e vetada em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois tlnnos, considerando-se aprovada se 0b­
tiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membro<. 

§ 3° A emenda ã Constituição será promulgada pelas Mesas 
da amara dos Deputados e do Senado Federa\, com o respectivo 
número de ordem. 

§ 4' Não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 
II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 
III - a separação dos Poderes; 

IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 5' A matéria constante de proposta de emenda rejeitada 

ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na 
me~ sessão legislativa. 
......................................................................................... -.............. .. 
ATO DAS DISPOSlçõPS CONS1TIUCIONAIS 1RANSITÓRIAS 

............................................................. _ .......................................... .. 
Ar!. 14. Os Territórios Federais de Roraima e do Amapá 

são transformados otn Estados Federados, mantidos seus atuais li­
mites geográficos. 

§ l' A instalação dos Estados dar-se-á com a posse dos Go­
vernadores eleitos em 1990. 

§ 2° Aplicam-se à transformação e instalação dos Estados 
de Roraima e Amapã as nmmas e os critérios seguidos na criaçio 
do Estado de Rondônia, respeitado o disposto na Constituição • 
neste Ato. 

§ 3' O Presidente da Rer>íblica, até quarenta e cinco dias 
apôs a promulgação da Coostituição, encamiobará à qnciação do 
Senado Federal os nomes dos Governadores dos Estados de Rorai­
ma e do Amapá que exercemo o Poder Executivo até a instalação 
dos novos Estados com a posse dos Governa.d.ores eleitos. 

§ 4' Enquanto não concretizada a lIBnsformação em Esta­
dos, nos tennos deste artigo, os Teni.t6rios Federais de Roraima e 
do Amapá serão beneficiados pela transferência de recuROS pre­
vista nos arts. 159, I, a, da Constituição, e 34, § Z·, IL deste Ato. 
........................................................................................................... 

Ar!. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 
manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a 
fmalidade de: 

1- avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plu­
rianual, a execução dos programas de govemo e dos orçamentos 
da União; 

11- comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à 
eficãcia e eficiência, da gestão orçamentária, fmanceira e patriJno... 
niaI nos órgãos e entidades da administração fedetal, bem como da 
aplicação de recursos r>íblicos por entidades de direito privado; 

m - exercer o controle das operações de Ctédito, avais e ga~ 
rantias, bem como dos direitos e haveres da União; 

N - apoiar o controle externo no exercicio de sua missão 
institucional. 

§ 10 Os responsãveis pelo controle interno, ao tomarem. c0-

nhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão 
ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responSabili­
dade solidária. 

§ 2' Qualquer cidadão, partido poUtico, associação ou sindi­
cato é parte legitima para, na forma da lei, demlDciar itregularlda­
eles ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União, 
........................................................................................................... 

(Á Cumissão de Conrlituição, Justiça e Cidadania,) 
O PRESIDENTE (1'eotonio Vilela Filho) - As propostas 

de emenda à Constituição que acabam de ser lidas estão sujeitas às 
disposições específicas constantes dos arts. 354 e seguintes do Re­
gimento Interno. 

As matérias semo publicadas e despachadas à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. . 

Sobre a mesa, projeto que serã lido pelo Sr. 1° Secretário 
em exe!Cicio. Senador Bello parga. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 271, DE 1995 

Dispõe sobre a proibição do uso de fumo com 
mais de 3,5% de nicotina para a fabricação de agar­
ros e dá outras providências. 
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o Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica proibida a utilização. de fumos contendo con­

centrações de nicotina superiores a 3,5% na fabricação de cigarros 
e congêneres. 

Art. 2° Ficam vedados o. plantio., a produção agricola, o. 
transporte, a guarda, a importação. a exportação e o. uso de furnos 
do tipo supemicotinado na fabricação de cigarros e congêneres. 

Art. 3° Os fabricantes de cigarros e congêneres, os inteInle­
diários e OS plantadores contratados que infringirem o disposto 
nesta lei estarão solidária e individualmente sujeitos às seguintes 
penalidades: 

I - o infrator primário estará sujeito à multa de 10% do seu 
faturamento bruto; 

II - a cada reincicMncia. a multa sofrerá um acréscimo de 
5% sobre o. percenblal anteriormente pago. 

Art. 4°,Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

CuriOSo. como aberrações sociais centenárias podem assu­
mir status de irremovível solidez consuetudinária. Verdadeira­
mente espantQso como os povos desconsideram o. potencial dano­
so DU irracional de. certos costumes como da bebida alc06lica e do 
fumo. Ou, como o. da circuncisão, o da amputação clitoriana. o da 
perfuração de orelhas ou·narinas, o das tatuagens, o da amputação 
ritual de dedos; o da autollagelação, entre outros delirios sociais_ 

No. caso dp fumo, sabe-se que é responsável irrefutável por 
80% dos cânceres de pulmão, 80% das bronquites crônicas e enfi­
semas, 30% ,dos enfartes do miocárdio e 25% dos derrames cere­
brais (Iostituto Nacional do Cãocer). E, no entanto, pela banalida­
de com que é. encarado pela população, em adição do incrivel p0-
der econQ~~Ç> dos produtores que cooptam o governo com eleva­
díssimo percentual tributário sobre cigarros e derivados, torna-se 
praticamente impossível que os legisladores preocupados com a 
saúde pública tenham êxito em qualquer iniciativa contra este cos­
tume deleténo. 

Não seria muito dificil imaginar-se o quanto este vicio one­
ra o nosso pI"ÇCário sistema de Saúde Pública. Talvez um dia al­
guém contabilize esses dados e os subtmia do que o Estado arreca­
da em impostos do bolso dos viciados. Isto talvez pudesse reduzir 
um pouco o impacto do tradicional argumento do tipo tributarista 
que pareçe ver o viciado como um mero e'privilegiado contrilxIinte. 
Pois,. se verdade que o Estado lhes onera o vicio, cobrando das empre­
sas mn alto imposto, é iguahnente verdadeiro que essas empresas re­
passam estes custos ao seu consumidor final: o viciado. 

São viciados em fumo que pagam os altíssimos impostos 
cobrados pelo ÇkJvemo para punir e d:esestimular'o consumo, sem 
que se saiba de algum. mecanismo que também puna e desestimule 
a produção da droga que impõe o vicio. 

Parece que, no caso do vício do tabaco, a nossa consciência 
se satisfaz e se compraz em punir os viciados, deixando impunes 
os que os viciam., os produtores. 

Uma estratégia que, se aplicada também ao consumo de ou­
tras drogas causadoras de dependência. deveria exigir desta mes­
ma consciência - a nossa consciência - uma atitude de condena­
ção mais efetiva do consumidor de cocaína, que, com o seu dinhei­
ro, sustenta e mantém toda a estrutura de crimes que está corrom­
pendo a alma de comunidades como a do Rio de Janeiro, fazendo 
desmoronar ante os nossos olhos as inegáveis maravilhas de nossa 
ex-capital federal. 

A Engenharia Genética conseguiu produzir uma variedade 
de fumo coro O dobro do percentual de nicotina encontráveI nas 
plantas nonnais hoje existentes. Esta nova variedade, que produz a 

chamada supemicotina. aumenta em. cem por cento o teor de nico­
tina da planta, e os fabricantes de cigarro esperam que ela seja ca­
paz de aumentar também em cem por cento a dependência do 
usuário a este tipo de droga. 

A nicotina, dentre os quatro mil componentes químicos pre­
sentes na composição de um cigarro, é a única capaz de criar de­
pendência, a única capaz de manter as pessoas subjugadas e escra­
vizadas ao vicio. 

É preciso evit:umos não apenas que O Brasil se tome um 
terreno fértil para pesquisas escusas, mas também que se reduzam 
ainda mais os frágeis instrumentos de defesa do cidadão contra a 
invasão de sua capacidade soberana de decisão conscíente. 

Foi esta a razão, com certeza., por que os Estados Unidos 
proib~ a supemicotina em seu tenitório. 

E lamentável e extremamente perigoso pata o cidadão bra­
sileiro O fato de o Brasil não dispor de mecanismos de controle so­
bre a produção de cigarros, ao ponto de o nosso Ministério da 
Agricultura ter confessado ignorar a existência mesma da varieda­
de de Tabaco Y -I, como noticiou a imprensa. 

Segundo se divulgou, o Ministério da Agriculrura apenas 
fiscaliza os aspectos fitossaniOOos da cultura de fumo, ignorando 
tudo o mais. Como se ninguém soubesse o quanto é deletéria a 
ação do tabaco sobre o organismo humano e como se ao Estado 
bastasse garantir que se produzam venenos de melhor qualidade, 
com. maior índice de pureza, para mais eficazmente submeter-se a 
vontade do incauto cidadão e mais facilmente garantir a perpetui­
dade de um consumo que garanta lucros altos e duradouros aos 
seus fabricantes. 

Foi pensando em salvaguardar a saúde da população brasi­
leira, em evitar a manip1lação descarada da própria capacidade de 
trabalho do nosso agricultor e no intuito de defender os nossos in­
teresses, inclusive econômicos, que apresentamos a esta Casa o 
presente Projeto de Lei que proíbe o uso de fumo com mais três e 
meio por cento de nicotina para a fabricação de cigarros. 

Com isso, espero, estaremos impedindo que se fortifique 
ainda mais uma droga cujos produtores contam com o beneplácito 
e a conivência de uma sociedade que parece contentar-se em punir 
os consumidores do cigarro, e de um Estado que parece feliz em 
incrementar a sua arrecadação à custa da desgraça dos fumantes. 

Com esta proposição, estaremos habilitando-nos a impedir 
que se fortifique ainda mais a ação subliminar que reduz a capaci­
dade de reação dos fumantes ã ação da nicotina e dando-lbes uma 
chance maior de reagir às forças que os deixam hoje inteiramente 
ã mercê da sede de lucro dos fabricantes de cigarros_ 

Com esta proposição, o Brasil reduzirá e eliminará os 80-

perpoderes da droga que uma ciência aética foi capaz de gerar, 
para subjugar ainda mais a fraca vontade dos viciados. 

Por todos esteS motivos, é que pedimos o apoio do Plenário 
desta, Casa para essa proposta. Uma proposta que atende ao que há 
de mais nobre e mais elevado na atividade parlamentar, ao defen­
der os cidadãos contra a ação solerte e deletéria da ganância dos 
poderosos_ 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 1995_ - Senador JúUo 
Campos, PFL - Mf_ 

(À Comissão de Atsuntos Sociais - Decisão Ter­
minativa.) 

o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O projeto 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre-
000 em exercício, Senador Bello Parga. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N' 1.268, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro. nos termos regimentais, seja prestada, pela Co­

missão Diretora do Senado Federal, a seguinte informação: Qual a 
despesa operacional efetivamente gasta por mês com cada gabine­
te dos Senhores Senadores? 

Justificação 

O jorna1 Estado de S. Paulo, na sua edição de domingo, dia 
24 próximo passado, publicou matéria, em sua primeim página. oude 
consta que cada gabinete de Senador custa R$685.000,OO por mês. 

A rmalídade do presente requerimento é fazer com que o 
Senado proceda a um levantamento da despesa efetiva dos gabine­
tes para conhecimento não só do público em geral. mas também. e 
principalmente. dos Senhores Senadores, que, de há muito. recla­
mam melhores condições de trabalho. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 1995. Senador Rome­
ro Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela FDho) - O requeri­
mento lido é deferido pela Presidência, nos tennos do art. 215. n. 
''b'', do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Nos ter­
mos do art. 376, /te", do Regimento Interno, combinado com () ar{. 

4° da Resolução nO 37, de 1995, do Senado Federal, o Projeto de 
Decreto Legislativo nO 147, de 1995, lido anteriormente, terá, pe­
rante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, o pra­
zo de cinco dias úteis para recebimento de emendas, fmelo o qual a 
referida Comissão terá quinze dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, para opinar sobre a proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Oficio n° 2.602/95, 
de 26 do corrente, através do qual encaminha ao Senado relação 
das operações de Antecipação de Receita Orçamentária (ARO) au­
torizadas no mês de agosto de 1995. (Diversos nO 112, de 1995) 

O expediente será encaminhado à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre • 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Se­
nador BeHo Parga. 

É lido o seguinte 

OF. GLPTB 105/95 Brasília. 27 de setembro de 1995 

Senhor Presidente, 
Cumprimentando-o, cordialmente, venho a presença de V. 

Ex·, na condição de Líder do Partido Traba1hista Brasileiro - PTB, 
indicar o Exm° Sr. Senador Arlindo Porto. para ocupar o cargo de 
Vice-Líder deste Partido. em substituição à Senadora Marluce Pinto. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex· os prolestos de alta estima e 
distinta consideração. - Senador Valmir Campelo, Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Será feita 
a substituição solicitada. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, que 

dispõe de 20 minutos. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's e 
SI'S. Senadores, na semana passada. iniciei uma análise da propos­
ta orçamentária, apontando aspectos que soavam estranhos, no que 
diz respeito às despesas do Judiciário. 

Em decorrência daquele pronunciamento. o Diretor-Geral 
... :a Secretaria do Supremo Tribunal Federal, Alysson Darowish 
Mitraud, 1'''(, • ... i, hou, ao Sr. Wald ... l";:1T Giomi. Secretário do Or-

çamento Federal, um oficio corrigindo alguns dados. Isso demons­
tra que. de fato, houve impropriedade na fanua segundo a qual es­
tava se apresentando a despesa orçamentária do Supremo Tribunal 
Federal. Ao fmal do meu proDllnciamento, voltarei a essa questão, 
para ter a carta do Dr. Alysson Mitraud. 

Sr. Presidente, hoje farei uma análise da proposta orçamen­
tária do DNER. 

A proposta orçamentária para 1996 fixa a despesa total do 
DNER em RS2.962.641.542,OO. Deste total, RSi340.048.975,OO 
(45,2%) destinam-se a investimentos; R$918.827323,00 (31%) a 
pagamento de dívidas e R$416.666.478,OO (15,58%) a pagamento 
de pessoal. 

Do total de R$8.374.630.209.00 que o Governo pretende 
investir no próximo ano, 16% estão alocados no DNER. Ele é o 
órgão que concentra o maior volume de recursos para investimen­
tos do orçamento fiscal e da seguridade. 

Na rubrica 16.088.0535.4460 - Fiscalização da Concessão 
de Rodovias - estão alocados R$3.200.000,OO, os quais destinam­
se aos pagamentos de empresas privadas que deverão ser contrata­
das para fis",\1izar 843 km de rodovias que foram privatizada, re­
centemente. E o caso de rodovias como a Presidentt~ Dutra e a 
Ponte Rio-Niterói, que o Governo passou para a iniciativa privada 
explorar em troca, dentre outras exigências, de SUa conservação. Ago­
ra, na proposta orçamentária para 1996, o Executivo dá conhecimento 
ao Congresso, que pretende abrir mão de uma função que é sua, qual 
seja a de flSClliízarpara entregá-la à iniciativa privada. 

O custo médio dessa "fiscalização" será de RSI5 .65836 por 
quilômetro de rodovia concedida (na realidade, esses valores va­
riam de R$150.000,00 por quilômetro para a Ponte Rio-Niterói a 
R$8333,33 por quilômetro para a BR-1l6/RI). Deve-se ter em 
mente que a aprovação dessa rubrica implica na introdução nos Or­
çamentos anuais do DNER de um custo permanente, pois os COn­
tratos de concessões terão duração de 30 anos. Ao que parece, o 
programa de concessões de rodovias está sendo utilizado para a 
criação de um novQ nicho de contratação de empresas de assesso­
ria, que, aliás, já se estabeleceram em todas as áreas do DNER. 
Cabe ainda mais uma ressalva contra essa rubrica: enquanto o 
DNER pretende gastar, em média, R$3.200,OO por quilômetro no 
subprograma - 16.088.0538.2425 - Conservação Preventiva, Roti· 
neira e Emergencial de Rodovias, no subprograma Fiscalização de 
Concessões gastará R$15.558,36 por quilômetro, ou seja, R$3.200 
para conservação, R$ L5.500 para fiscalizar, quase cinco vezes. 
mais para fiscalizar do que para conservar. Na França, onde o mo­
delo de concessão de rodovias é o melhor estrubJrado, o preço mé­
dio de quilômetro fiscalizado não atinge RS400,OO. Sendo assim, 
cabe ao DNER explicar tais diferenças de preços. 

No programa Consttução e Pavimentação de Rodovias fo­
ram alocados R$845.l94525,OO. Grande parte desses recursos 
destinam-se a obras delegadas, através de convênios com os go. 
vemos estaduais e prefeituras, sendo tais contratos precarianlente 
fiscalizados pelo DNER. Existem, por exemplo, recursos destina­
dos a obras intennináveis e/ou notoriamente irregulares, como a 
BR-122 - Guanambi-Urandi (anteriormente contratada como Gua­
nambi-Espinosa), coutrada à TERRABRÁS, e a BR-IOIIBA - Je­
remoabo-Cícero Dantas, contratada à AOS, conforme relatório da 
Comissão Especial de Investigação. O DNER deve esclarecer qual 
o volume de recursos aplicados nesses trecbos nos últimos la 
anos, valores convertidos em dólares americanos, e as estimativas 
e prazos para a sua conclusão, pois trecbos rodoviários em questão 
nem sequer constam do PP A ou do Orçamento Plurianual de in­
vestimentos. 

Na mbrica - 16.088.0537.1296 - Adequação da Capacida­
de de Rodovias eslãoprevisloS R$620.727.621 ,00. Aqui também a 

.... 
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maioria dos recursos é para obras realizadas através de convênios 
com Estados e Municípios, contratos que o DNER. como foi dito 
anteriormente. fiscaliza da forma precária. No caso específico do 
trecbo BR-IOI/PE. Prazeres-Cabo. para o qual eslão res<nados 
R$IO.OOO.OOO.OO. o contrato está a cargo das empresas Odebrecbt 
e Queiroz Galvão. Na realidade. esse trecho não trata de aumento 
da capacidade de rodovia existente, mas da construção de uma 
auto-estrada. ligando o anel de Recife à área industrial da cidade 
do Cabo e ao Porto de Suape. As caracteristicas dessa aulO-estra­
da, volume de tráfego no patamar de 15 mil veículos/dia. fora da 
área urbana. indicam-na como candidata à montagem de uma con­
cessão. Sendo assim. por que o DNER não segue o exemplo do 
Governo do Estado de São Paulo, licita a concessão da rodovia e 
transfere para o consecionário o encargo da conclusão das obras, 
destinando os escassos recursos do Tesouro para estIadas onde são 
indispensáveis os recursos públicos? 

O subprograma - 16.088.0539.1Z05 - Restauração de Ro­
dovias dispõe de R$Z90.837.698.00 na proposta orçamentária. 
Essa mbrica foi e ainda é a responsável por obras que jamais ter­
minam, aliás. objeto do trabalho que a Comissão. coordenada e 
presidida pelo Senador Carlos Wilson lem procurado averiguar. 
Ultimamente. o Tribunal de Contas da União vem impedindo a 
utilização de artifícios visando a prorrogação de contratos, limitan­
do-os a, no máximo. cinco anos e restringindo a 25% os aditivos 
nos valores iniciais dos contratos. Todavia, em alguns casos, essas 
restrições vêm sendo contornadas pela recontratação das obras não 
concluídas. através de licitação onde as mesmas empresas detento­
ras dos contratos vencidos, pelo decurso de praw, são as vencedo­
ras das concorrências. E pior. os custos das obras executadas por 
esses contratos sucessivos, excedem. em muito, os custos médios 
dos contratos originais, considerando-se que os valores faturados 
no primeiro contrato e o valor relicitado. Sendo assim. o DNER 
deve detalhar o histórico dos investimentos nos trechos constantes 
da proposta em análise, em d6lares americanos, nos últimos cinco 
anos, para que o Congresso possa melhor analisar as solicitações 
contidas em sua proposta. 

Apesar de possuir um corpo técnico com mais de 6 mil fun­
cionários e prever gastos superiores a R$416.000.000,OO para o 
pagamento de pessoal e encargos no ano de 1996, o DNER contra­
ta empresas para executarem a fiscalização de suas obras. Existem. 
atualmente. 111 contratos de obras de restamação e 67 oonIratOS de 
supervisão pata essas obras, correspondendo aos seguinte valores: 

- canrat06 de obras de restauração (111) ... R$721.492.257.00. 
- contralos de supervisão (67) ............ R$39.567.0IZ.00. 
Pode-se constatar que os Contratos de Supervisão repre­

sentam, aproximadamente, 5,48% do valor dos contratos das obras 
de restauração. Isso vem acontecendo porque o Banco Mundial 
não está mais pennitindo que contratos desse tipo ultrapassem a 
5% do valor total da obra (o ONER informou que o Banco Mun­
dial detetminava a existência de fiscalização externa, todavia, o 
próprio Banco colocou que eles toleram tais empresas porque o 
ONER alega não dispor de funcionários para executar os referidos 
serviços). De acordo com dados extraídos do SIAF, a maioria des­
ses contratos foi celebrado com dispensa de licitação. O DNER 
deve explicar porque os recursos para o pagamento dos serviços 
de supervisão estão embutidos nos recursos para investimentos. 
mesmo considerando tratar-se de atividades distintas. 

Outro aspecto que vale ressaltar. a grande maioria das obras 
apresentadas na proposta orçamentária do DNER para 1996 não 
consta do PPA. Portanto, de acordo com a Constituição Federal, 
pode·se aírrmar que em 1997 o projeto de lei de meios desse órgão 
não conterá recursos para rodovias como, por exemplo, a BR­
I16/SC. divisa PR-SC - divisa SC-RS; a BR-135/MA-São Luís-

divisa MA-PI, ou a BR-3241BA - divisa PI-BA, isso para citar al­
guns trechos que estão na proposta orçamentária e não constam do 
PPA. O Congresso também não poderá aceitar créditos adicionais 
em 1997 para essas e outras rodovias, que, conforme a legislação 
em vigor, pode-se supor deverão ser concluídas no ano que vem. 

Além das distorções anteriormente levantadas., quando 
comparados os preços de quilômetros de contratos em vigor com 
os preços previstos na proposta orçamentária, encontram-se gran­
des diferenças. Considerando a trajetória de vida do Ministro dos 
Transportes, Deputado Odacir Klein, faz-se necessário que S. Ex· 
esclareça à Comissão Mista de Orçamento tais disparidades. 

O Sr. Carlos Wilson - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo o aparte. com 

muita honra, ao Senador Carlos Wilson. 
O Sr. Carlos Wilson - Senador Eduardo Suplicy. parabe­

nizo V. Ex· pelo minucioso discurso que faz. analisando a propos­
ta orçamentária do DNER. Quando se detalha a proposta do 
ONER. é realmente preocupante verificar o que consta na rubrica 
de recuperação das estradas e continuação de obras - e obras que 
jã se arrastam, em muitos casos, por mais de 30 anos. V. Ex· citou 
a BR-282, que liga Santa Catarina à Argentina, atravessando o Rio 
Grande do SuL Essa obra, visitada pela nossa Comissão Temporá­
ria de Obras Inacabadas aqui do Senado. tem um trecho de 600 km 
- exatamente no meio dela - que está em construção há 30 anos. E 
cito uma obra que está a cargo do Batalhão de Engenharia do 
Exército, e nada mais insuspeito do que o Batalhão de Engenharia 
do Exército. Essa obra não foi contemplada com absolutamente 
nenhum centavo para a sua conclusão. Apenas se investirá dinhei­
ro em uma precãria manutenção de uma obra inacabada. Assim 
como essa são algumas dezenas e dezenas de obras que também 
não foram contempladas no orçamento. E mais ainda, essa Comis­
são Temporária, da qual sou Presidente, vai apresentar um relató­
rio até O início do mês de novembro. Nesse relatório vamos mos­
trar que a indústria da obra ínacabada foi a indústria mais promis­
sora, principalmente nos últimos vinte anos neste Pais; além de 
empobrecer cada dia mais a população, enriqueceu meia dúzia ou 
uma dúzia de empreiteiras privilegiadas no País. V. Ex· vai cons­
tatar tambêm a diferença de preço, ou seja, às vezes um quilôme­
tro no Paraná tem um preço .inteiramente diferente de um quilôme­
tro no Estado de Pernambuco. Essa Comissão vai ter oportunidade 
de sugerir, não apenas a conclusão das obras inacabadas. mas tam­
bém e principalmente a fiscalização na aplicação dos recursos que 
serão destinados para as obras inacabadas. Nada adiantará se não 
for feita uma auditoria em cada obta e essa auditoria tem sido ini­
ciada através de um acompanhamento que vem sendo feito pelo 
Tribunal de Contas da União. A nossa Comissão não se deslocou 
para nenhuma parte do País sem que fosse acompanhada por audi­
tores do Tribunal de Contas da União. Vamos ler oportunidade de 
chamar a atenção ainda mais do País para essa indústria do desper­
dício, para essa indústria da obra inacabada e mostrar que muito 
mais importante do que se iniciar uma obra e se fazer uma festa de 
início de uma obra é ter-se a consciência moral de que temos que 
concluir as obras inacabadas. Mas lemos que ter o cuidado, na 
conclusão, de não engordar ainda mais aqueles que fmanceiramen­
te engordaram com o dinheiro público. Então, o discurso que V. 
Ex· faz nesta tarde é da maior importância. Vamos ter oportunida­
de de discutir o orçamento, de mostrar que temos mais condições 
ainda de ajudar o ONER. Se o DNER não tem condições de acom­
panhar determinadas obras, temos que pedir ao Batalhão de Enge­
nharia do Exército, a auditores do Tribunal de Contas que acom­
panhem essas obras, porque s6 assim teremos certeza de que os re­
cursos públicos estão sendo bem aplicados. Então, mais uma vez, 
parabeniw V. Ex" pela oportunidade do discurso. 
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o SR. EDUARDO SUPLlCY - Agradeço ao Senador 
Carlos Wilson. Acredito que a Comissão que está examinando as 
obras inacabadas está prestando extraordinário serviço. Com suas 
palavras. V. Ex· demonstrou também que a análise que os mem­
bros da Comissão estão realizando certamente servirá para estar· 
mos mais atentos na hora em que apreciannos o conteúdo da men­
sagem orçamentária, em particular de investimentos no âmbito do 
DNER. O que V. Ex· acaba de dizer também denota a necessidade 
de nós, na Comissão Mista do Orçamento. auvinnos algumas das 
autoridades, dentre as quais o Ministro dos Transportes, exatamen­
te para que S. Ex· possa c1irimir as dúvidas que, obviamente, são 
levantadas 110 analisarmos esses dados. 

O Sr. Edison Lobão - Pennite-me V. Ex· um aparte, nobre 
Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Concedo o aparte ao no­
bre Senador Edison Lobão, com muita honra. 

O Sr. Edison Lobão - V. Ex' aborda duas questões. Uma 
delas, a que se refere a obras inacabadas, a respeito da qual acaba 
de se referir o Senador Carlos Wilson. Presidente da nossa Comis­
são. Na verdade, existem obras ainda da Segunda Guerra Mundial. 
Ainda há pouco, na qualidade de Vice-Presidente, presidi reunião 
da 'Dossa Comissão no Piauí, na ausência do titular, Senador Car­
los Wilson, e o Governador nos lembrava que o Porto de Parnaíba, 
de Luís Correia, foi prometido por Getúlio Vargas. quando Presi­
dente da República. e ainda hoje é uma obra inacabada, como tan­
tas outras. A segunda questão, que me parece muito importante 
também. são os custos. os preços praticados pelo DNER e que pre­
cisam, a meu ver, ser melhor examinados. fiscalizados. Sobre isso, 
dou a V. Ex· o meu exemplo de Governador. Quando assumí o 
Governo do Maranhão, encontrei alguns contratos para construção 
de estradas estaduais, celebrados em temJXJs anteriores. pelos pre­
ços normais da época. Chamei os construtores e fiz com que redu­
zissem em até 50% o preço das estradas em andamento. Muita 
gente dizia que as construtoras estavam reduzindo os preços e não 
iriam cumprir com as especificações de cada estrada. Cumpriram 
rigorosamente e estou convencido de que não tíveram prejuízo. 
Em um passo seguinte - e aí já me refiro ao DNER -. tive que fa­
zer dois trechos de duas BRs. duas estradas federais, dois trechos 
que foram construídos às expensas do próprio Governo Estadual; 
o Governo Federal não nos auxiliou nisto. Um dos trechos era o da 
BR-226, entregue ao Exército. O leito estava pronto, faltava pavi­
mentação, asfaltamento e melhorar o leito para poder receber o 
asfalto. Conseguimos fazer por US$70 mil o quilômetro, um dos 
preços mais baixos do B.rasil. Dtt-se-á: Mas era do Exército. No 
passo seguinte, a BR-135, que V. Ex· acaba de mencionar, no tre­
cho Presidente Dutra-Colinas - uma BR que sai de São Luís e que 
segue pelo sertão - foi licitada. nobre Senador Eduardo Suplicy. e 
veja o que conseguimos: a obra foi realizada primorosamente, 
dentro das especificações do DNER, e pagamos US$50 mil por ui­
lômetro - apenas US$50 mil. Não há exemplo no Brasil. Então, 
eu que confio integralmente no Ministro dos Transportes, Odacir 
Klein, um homem honrado. um homem público do maior valor, 
dotado de grande espírito público, tenho a segurança de que S. 
Ex', que assumiu há pouco tempo o Ministério. certamente vai 
fiscalizar a realização dessas obras pelo DNER, que é dirigido 
pelo Dr. Tarcísio Delgado e que juntos haverão de encontrar solu­
çêíes criativas como essa que encontramos no Maranhão. Ora, se 
foi possível fazer isso no ~aranhão. claro que é possível fazer no 
Brasil inteiro. Na medida em que conseguirmos apertar os preços. 
reduzi-los. sem matar as empresas - porque de nada vale dar pre­
juizo às empresas construtoras, mas elas não precisam ganhar o 
dobro daquilo que é necessário ganhar. Com isso, vamos multipli­
car os trechos que estão por ai inacabados, concluir e superar essa 

vergonha que cobre. hoje. o Brasil, que é um cenário de quatro mil 
obras, que mais parecem um imenso cemitério espalhado por todas 
as latitudes do Brasil. Muito obrigado a V. Ex· 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o aparte enri­
quecedor do Senador Edison Lobão. 

Vou enviar uma cópia de meu pronunciamento à Comissão 
que examina as obras em andamento não-acabadas. porque talvez 
possa contribuir com o trabalho da Comissão. 

Tenho a conflaIlça expressa, e faço este pronunciamento no 
sentido construtivo, eOl relação ao Ministro dos Transportes, de que 
vai prororaT examinar as disparidades que aqui estão apontadas. 

Gostaria de concluir, Sr. Presidente. informando que o Di­
retor-Geral da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, informou 
que, no Quadro de Detalhamento da Despesa, relativo à Proposta 
Orçamentária do S1F para 96, constou indevidamente, na subati­
vidade "Concessão de Auxilio-Refeição a Servidores Públicos", o 
divisor anual de 10.640 unidades, ao invés de 129.360, o que fez 
com que eu aqui apontasse, na semana passada. que o· vale-refei­
ção no Supremo valia R$IOO, ao invés de R$8,50. Quer dizer. o 
etTO não foi meu, foi da mensagem orçamentária do Supremo Tri­
bunal, que. agora. está. corrigida. Gostaria que esse oficio constas­
se de meu requerimento. 

Sr. Presidente, apenas uma informação,. Outro dia, apresen­
tei requerimento de convocação do Secretário-Geral da Presidên­
cia da República, Eduardo Jorge, para que p.1desse esclarecer a 
questão do aparelho de escuta que os órgãos de inteligência colo­
caram na com AG. Ontem à tarde, representantes do Movimento 
dos Sem-Terra, da CUT e da CPT e parlamentares do 'PT estive­
ram com o Secretário-Geral. Eduardo Jorge, e, na ocasião. ele ex­
plicou que houve determinação do Governo de Fernando Henrique 
Cardoso para acabar com todo e qualquer tipo de tentativa de es­
cuta de quaisquer instituições ou órgãos. que essa prática foi extin­
ta pelo atual Governo e que se verificou que aquele aparelho foi 
um procedimento de governos anteriores. Vou pedir-lhe que enca­
minhe cópia do relatório da sindicância que assim concluiu. Em face 
da explicação dada pelo Secretário-GeraJ da Presidéncia da Repúbli­
ca. Eduardo Jorge, retiro o requ~ento de sua convocação~ 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Teotonio Vilela Filho, JOVice-Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupatÚl pelo Sr. Antonio Car­
los Valadares, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Aguardo 
o requerimento de V. Ex·, que será atendido na forma regimental. 

O Sr. Epi!acio Cafeteira - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Con­
cedo a palavra ao Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPffACIO CAFE1EIRA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENIREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBliCADO POsrERlORMENTE. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho, por cinco nll­
m1tos, pa.m uma breve comunicação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA . Para uma bre­
ve comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores O Estado de S. 
Paulo do dia 25. publicou artigo "Os culpados por nossas leis", de 
autoria do Juiz Aloísío de Toledo César. integrante do Primeiro 
Tribunal de Alçada Civil de São Paulo. Nesse artigo o autor acusa 
o Congresso Nacional e os políticos por vários equívocos e, espe-
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cificamente, alude ã elaboração do novo Código Civil, afl.m1aDdo 
que o projeto donne nas gavetas burocrãticas do Senado. 

Relator dessa matéria, julguei do meu dever dirigir carta ao 
autor do artigo e dela dar notícia ao Senado, em Dome da Comis­
são. e. na medida em que for passivel. à opinião pública. 

A carta esti assim redigida: 

Ilustre Juiz Aloísio de Toledo César. 
Primeiro Tribunal de Alçada Civil de São Paulo: 
Acabo de ler. em O Estado de S. Paulo. edição 

de hoje o artigo "Os culpados por nOSsas leis ", de sua 
nomeada autoria. A referência crítica aos "políticos" que 
fazem as leis. embora generalizada. não justificaria esta 
carta. O respeito à divergência qualifica o convÍvio de~ 
mocrático, mesmo quando ela se expressa em tetmos de­
masiado genérirAJl;. 

Ocorre. porém. que. segundo o escrito. "o ante­
projeto do Código Civil donne nas gavetas do Congres­
so Nacional desde que foi paralisado, em 1988. sob o 
pretexto de que a emergente Constituição poderia deixá-
10 superado". E, entre outras arrumações, assevera que 
/lesses mesmos políticos revelam a incrível capacidade 
de jogar para as gavetas da burocracia o trabalho técnico 
dos juristas". Assim abrangente, a acusação alcança a 
atual legislatura, e nela, notadamente. a Comissão Espe­
cial que examina o Projeto de C6digo Civil. 

Relator da matéria na Comissão, devo informar­
Ibe a verdade. Se é certa a demOla de apreciação do Pr0-
jeto no Congresso, inclusive no Senado, não é exato que 
nesta legislatura esteja dormindo nas "gavetas da buro­
cracia o trabalho técnico dos juristas". Instalada a Co­
missão em abril deste ano, em maio apresentei parecer 
preliminar, de que lhe remeto cópia. com satisfação. 

Adotada pela Comissão a diretriz geral do pare­
cer, foram convidados eminentes juristas a opinar sobre 
o Projeto, a fun de que se apure o que nele deve ser 
mantido. w aherado. Primeiramente. expuseram >;eus pon­
tos de vista os professores Miguel Reale e Moreira Alves. 
que participaram da elaboração do Anteprojeto, na esfem 
do Poder Executivo. Depois. em seminário na Ordem dos 
Advogados. reaIizadn poc sugestão da Comissão. faIaram 
OS professores Francisco Amaral, Ricardo Poreha Lyra e 
Carlos Alberto Bittar. além do professor e Minislro Morei­
ra Alves. Por fim, perante a Comissão. o professar Álvaro 
VUaça de Azevedo. Como vê O ilustre juiz, hoje o Projeto 
nio "donne nas gavetas", e sobre a demora de ontem o pa­
recer preliminar alude às razões determinantes. 

Já ag<n. passo infO!l1lllJ'-lhe que as emendas, mais 
de 350. estão classificadas e sendo objeto de exame pelo Re­
lator-GeraI. que aguania os parereres dos Relatores pmriais. 

Desta forma, salvo surpresa. não se afigura preso. 
mivel que a "imobilidade da classe política" permita que 
sobrevenha "a folhinha do século 20 com o C6digo Civil 
anl:so". No propósito de concluir o trabalho, esforça-se 
a Comissão. que solicita, por meu intennédio, do honra­
do magistrado. depois da critica. a colaboração. para o 
que lhe envia o texto do Projeto. 

Atentamente, 
Josaphat Marinho 
Relator-Geral do Projeto de C6digo Civil." 
Agradeço a concessão da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr's e Srs. 
Senadores, aportará neste plenário, muito em breve. a Lei de Pa; 
tentes. que tramita há quase quatro anos no Congresso Nacional. E 
uma lei complexa. difícil. que passou no Senado pela Comissão de 
ConstibJição. Justiça e Cidadania, onde tive a honra de ser relator 
da matéria. e pela Comissão de Assuntos Econômicos, ande hoje 
relatou o seu parecer o nobre Senador Fernando Bezena. 

É uma lei que está sendo cobrada do Brasil por todos os 
países que têm comércio conosco, principalmente na área de fh­
macos, química fma e alimentos. 

Na CCJC, tivemos o cuidado de buscar, com premissas bá­
sicas. a partir do GA TI TRIPs. que aprovatooS em janeiro deste 
ano. uma organicidade que cremos era a mais adequada possível 
O mesmo ocorreu na Comissão de Assuntos Econômicos. em que. 
embora divergindo de uma boa parte das nossas opiniões, o Sena­
dor Fernando BezeITa também buscou uma organicidade e a defe­
sa dos seus pontos de vista. 

Hoje. durante a aprovação da matéria na Comissão de As­
suntos Econômicos. tanto aquela ordem que havíamos dado na 
Comissão de ConstibJição, Justiça e Cidadania, quanto a que havia 
sido dada na Comissão de Assuntos Econômicos foram quebradas 
e buscou-se fazer, como se busca no processo democrático, a 
maior interação. a maior proximidade dos dois projetos. Isso signi­
fica que aumenta, neste Plenário, a responsabilidade doa Srs. Se­
nadores em dar ao conjunto essa organicidade que tanto eu quanto 
o Senador Fernando Bezerra buscamos dar aos nossos projetos. 

Por exemplo. no que se refere a microorganismos, foi ven· 
cedOnl a tese da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. O 
microorganismo tem que ser transgênico - modificado da natureza. 
- e restrito a um processo. 

No que se refere ao pipeline, nós, que estávamos divergin. 
do nesses pontos - suponhamos que eu tivesse essa posição e o 
Senador Fernando Bezerra tivesse essa posição; houve uma proxi­
midade das posições, com as modificações por subentendas do Se­
nador Fernando Bezerra. A noção de pipefine ficou mais pc6xima 
do que quedamos, que era a rejeição, porque inoculou. oom essas 
subemendas, algumas salvaguardas. 

Ainda divergimos dessa posição. porque acreditamos que 
não é devido e que o GA TI não nos cobra; e s6 terlamos que dar o 
pipdine, ou seja, o efeito retroativo. até janeiro deste ano. 

Acreditamos que o País deveria guardar essa moeda de tr0-
ca para futuras negociações. Mas. mesmo assim, a posiçlo da CCJ 
foi derrotada, e venceu o entendimento da Comissão de Assuntos 
Econômicos. Cabe. portauto. aos Srs. Senadores analisar também 
esse item com a maior isenção possível, porque nós, Senadores, 
representantes do povo brasileiro, temos que lutar para fazer o me­
lhor que pudennos pela nossa Nação. 

Faço hoje esse alerta, Sr. Presidente. Srs. Senadores. princi­
palmente para que se busque, na sabedoria dos Srs. Senadores, 
uma organicidade. uma fónnnla que seja. mais concatenada e har­
mônica passiveL a fuo de que não tenhamos uma lei monstIenga. 

O Sr. Josapbat Marinho - PeImite-me V. Ex-um aparte, 
nobre Senador Ney Suassuna? 

O SR. NEY SUASSUNA - Pois não. nobre Senador Josap­
hat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador Ney Suassuna. 
V. Ex- exerce bem a sua tarefa de Relator da matéria, na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, fazendo a comunicação que 
faz do que acaba de ocorrer na Comissão de Assuntos Econômicos 
a propósito da chamada Lei de Patentes. V. Ex' pede a atenção do 
Plenário; o Plenãrio deve estar atento; alento para fazer a lei; aten-
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to para fazê-Ia sem pressa demasiada e sobretudo sem submissão 
aos interesses estrangeiros. A relação de interesse comercial, de 
cordialidade ou de cooperação entre os países não justifica que uns 
exerçam sobre outros poder de colonização. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado. nobre Senador 
Josaphat Marinho. 

É com esse espírito que digo, em meu pronunciamento neste 
plenário. que, ao aportar essa le~ devemos ter todo o cuidado, porque 
há itens muito complexos, como a pndução local Esta tem que ser en­
fatizada ao máximo, porque só mesmo falricando e produzindo haverá 
transferência de tecnologia. Nmguém consegue dominar totalmente a 
tecnologia se não exerce o processo. Esse é um item importante. 

Um outro item relevante é o da licença compuls6ria. Temos 
que ter cuidado com ela e com a importação paralela, porque não é 
possível que a nossa Nação entregue a alguém o direito de um mo­
nopólio sem beneficiar o povo bmsileiro. É preciso que a qualida­
de do produto fabricado seja boa, que o preço seja compatível. que 
haja uma distribuição e uma comercialização em todo o Território 
nacional para atender aos interesses do nosso povo. 

É preciso também. Sr. Presidente, Srs. Senadores. que o de­
partamento de registro de marcas e patentes seja um órgão forta1eci­
do. Ele O é nos Estados Unidos, nos países da Europa. nos países de 
Primeiro Mundo. Lá não se permite o registro de patentes que não se 
coadunem com os princípios governamentAis ou da nacionalidade. 

Sr. Presidente, um dia desses, tentava-se obter o registro da 
patente de um microorganismo que digeria o petróleo, e o Patent 
Office recusou; e recusou porque entendeu que o registro não era 
correto e nem oportuno. No Brasil, estamos marchando, talvez 
pela quebra dessa organicidade dos dois projetos, para um DNPI 
que faz o registro pura e simplesmente. 

Ainda no projeto da CCJC, procuramos sintplificá-lo ao 
máximo, não pennitindo corporativismo. Por exemplo. te~ que 
haver advogados em todas as instâncias oomo procuradores. E pre­
ciso que o Brasil moderno não pennita essas corporações. 

Dentro dessa linha de pensamento - e, de maneira nenhu­
ma, sem considerar-me denotado, porque não é essa a questão e 
sim que a democracia é a vencedora -, nasceu um projeto que não 
é da CCJC nem da Comissão de Assuntos EconÔmicos, mas um 
projeto híbrido. E desse híbrido tenho sempre muito medo. 

Costumam dizer os administradores que. quando uma c0-

missão não muito coordenada resolve fazer um cavalo, que é um 
animal bonito, termina fazendo um camelo, com todas aquelas 
corcovas e toda aquela feiúra. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V.Ex·umaparte1 
O SR. NEY SUASSUNA - Com prazer, ouço V. Ex' 
O Sr. Esperidião Amin - É híbrido de quem? 
O SR. NEY SUASSUNA - Provavelmente, da natureza. 

Deve ter sido misturado de microorganismos._ 
O Sr. Esperidião Amin - Espírito Santo? 
O SR. NEY SUASSUNA - E possível. Não estava presente 

na ocasião da criação para saber. 
O Sr. Esperidião Amin - Mas, para V. Ex' afirmar que ele não 

é fruto do proresso legislativo que oonheoemos, V. Ex" está insinuando 
que houve algum falo novo, alguma circunstância nova nessa g&ese. 

O SR. NEY SUASSUNA - Não, Excelência! 
O Sr. Esperidião Amin - V. Ex', que é espeeia1ista emmi­

CIO e macroorganismos transgênioos, fica nos devendo uma expli­
cação sobre essa natureza de ser híbrido o projeto que estamos 
aprovando. 

O SR. NEY SUASSUNA - Não, nós ainda não o estamos 
aprovando. 

A minha colocação é a de que, hoje. aprovado na Comissão 
de Assuntos Econômicos, o projeto do Senador Fernando Bezerra 

tem um pouco do projeto da ceIe e um pouco, ou até muito. da 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

Tanto o nobre Senador Fernando Bezerra como nós, na Co­
missão de Constituição. Justiça e Cidadania, buscamos uma organici­
dade. Ambos os projetos tinham a sua organicidade. Agora. pelo pr0-

cesso democrático, há partes de um e partes de outro. Alerto o Plená­
rio para que rusquemos. com a sabedoria que os Senadores detêm, a 
organici<Jade geraI. para que não se crie um projeto incompatível. 

E óbvio que esse é o caminho normal. mas cabe aos Srs. Se­
nadores a responsabilidade de terem a atenção voltada para que o 
novo projeto seja harmônico, compatibilizando bem as partes co­
locadas pelo Senador Fernando Bezerra na Comissão de Assuntos 
Econômicos e as partes do projeto da Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania. 

Ressalto que esse é um projeto importante, que deve ter o 
cuidado do Senado, para que o nosso País tenha a mellior Lei de 
Patentes possível. 

O Sr. Fernando Bezerra - Pennite-me V. Ex· um aparte, 
nobre Senador Ney Suassuna? 

O SR. NEY SUASSUNA - Pois não, nobre Senador Fer­
nando Bezerra. 

O Sr. Fernando Bezerra - Nobre Senador Ney Suassuna, 
já tivemos tantas oportunidades de debater essa matéria, que não 
gostaria de fazê-lo agora. No entanto, quando eu aqui entrava. 
ouvi ainda parte da intervenção do nobre Senador Josaphat Mari­
nho, em que S. Ex· revelava a preocupação em relação à possibili­
dade de tennos aprovado algo que nos colocasse na condição de 
submissão aos interesses internacionais. Tenho-me preocupado 
muito com o assunto, e essa preocupação se reduz um pouco na 
medida em que, por maioria expressiva, o meu parecer foi aprova­
do hoje pela Comissão de Assuntos Econômicos. Como V. Ex·. 
não me considero, em hipótese nenhuma, vencedor, ou vencido. 
no todo ou em parte de tudo isso, porque entendo que tentei con­
tribuir para que fosse feito o melhor para o País. Talvez eu não 
compreenda, em alguns casos. algumas colocações feitas por V. 
Ex·. Reconheço que V. Ex· me tem demonstrado gestos de ami:la­
de pessoal em alguns instantes e tem colocado que essa questão 
não é pessoal. Acredito sinceramente. mas algumas vezes sinto-me 
incomodado porque V. Ex· me coloca na condição de vilão dessa 
história; vilão que, aliás, agora, graças à aprovação e ao apoio ex­
pressivo que o meu parecer recebeu na Comissão de Assuntos 
Econômicos, está ao lado de tantos homens de responsabilidade, 
que, como nós dois, querem de alguma forma contribuir. Acredito 
que teremos oportunidade, neste plenário, de debater mais madu­
ramente, dispondo do tempo necessário para produzir um projeto 
que realmente atenda aos interesses nacionais. A preocupação de 
V. Ex' procede em parte. É preciso que, passado o calor do dehate que 
travâmos hoje, pela manhã, lenhamos tempo para uma análise mais 
profunda do que foi aprovado. Quero crer sempre que V. Ex' julga 
que eu também, como V. Ex·, dei minha contribuição para isso. 

O SR. NEY SUASSUNA - Nobre Senador Fernando Be­
zerra, não resta a menor dúvida de que a contribuição de V. Exa é 
muito grandiosa. De maneira alguma, em momento algum, coloca­
mos V. Ex· na posição de vilão; apenas divergimos de opinião. V. 
Ex·, como eu, defende com afmco os principios nos quais acredita. 
A minha linha, no que se refere à colocação de hoje, é no sentido 
de que houve premissas básicas, colocadas no meu parecer e no 
parecer de V. Exa, e houve organicidade nos dois. Como hoje tive­
mos, no parecer de V. Ex·, alguns artigos modificados - com toda 
certeza, essa organicidade foi quebrada -. este Plenário deve ficar 
atento para que, na ocasião precisa, possamos buscar a maior orga­
nicidade e a maior humanização possível. 

Era essa a colocação, Sr. Presidente. 
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o Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador Ney Suassuna. 
antes de deixar a tribuna. permita-me que dê uma informação ao 
nobre Senador Fernando Bezerra. 

O SR. NEY SUASSUNA - Pois não, nobre Senador. 
O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador Fernando Be­

zerra. como V. Ex· não ouviu o meu aparte. pennita que lhe escla­
reça que nele não fiz qualquer referência ao seu parecer. Apenas, 
atendendo ao apelo do Senador Ney Suassuna para que o Plenário 
do Senado procedesse com a atenção necessãria diante de um pr0-

jeto da maior importância. salientei que assim se deveria fazer pro­
cedendo com rapidez não tanta. mas sobretudo resguardando o in­
teresse nacional para que os interesses de cordialidade e de coope­
ração não dessem margem a qualquer poder de colonização. 

O SR. NEY SUASSUNA - Obrigado, nobre Senador Jo­
saphat Marinho. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, encerro minha oração, fazen­
do este alerta e esta colocação ao meus Pares. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Sobre 

a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secretário em exer­
cício. Senador Jefferson Peres. 

É lido O seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.269, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, do Regimento Interno. a 

retirada do Requerimento nO 1.167/95. 
Sala das Sessões. 27 de setembro de 1995. - Eduardo Suplicy. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - A 

Presidência defere o requerimento, nos tetmos do § 2°, a, do art. 
256 do Regimento Interno do Senado Federal. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 272, DE 1995 

Dispõe sobre a compensação de créditos entre 
as pessoas juridicas de direito público e entre elas e 
as pessoas jurídicas de direito privado, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Sempre que uma pessoa jurídica de direito j>!blico for 

devedora a outra e, em contrapartida, tiver crédito a receber da cred0-
ra, aquela poderá compensar SUa dívida. no limite de seu crédito. 

Parágrafo único. A compensação de créditos assegurada 
neste artigo aplica-se à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, bem como às respectivas autarquias e demais pes~ 
soas de direito público. 

Art. 2° A pessoa jurídica de direito privado, que for devedo­
ra à União, a Estado, ao Distrito Federal OU a Município, ou à au~ 
tarquia, empresa ou outra entidade controlada por qualquer dessas 
pessoas jurídicas de direito público, poderá compensar seu débito 
com crédito que possua perante tais credores. 

Art. 3° Nas hipóteses previstas nos artigos anteriores, o de­
vedor poderá pagar apenas a quantia que exceder ao valor do cre­
dito que tenha perante o mesmo credor. 

Art. 4° Nas compensações de créditos de que trata esta lei 
serão equivalentes e recíprocas as taxas de juros de mora e os fa~ 
res de atualização monetária, salvo nos casos de negociação entre 
as respetivas partes. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Esta proposição legislativa pretende suprimir injustas e iló­
gicas cobranças executivas promovidas pela União, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, ou por entidades sob 
conb:nle daquelas instituições públicas, quando os devedores são 
concomitantemente credores. 

Os devedores executados soem ser empresas e outras enti­
dades privadas, mas podem ser mesmo instituições públicas. 

Assim, se um Estado ou uma Prefeitura Municipal deve ao 
Governo Federal (Secretaria da Receita, Instituto Nacional de Seguro 
Social, Banco do Brasil etc.) e o Governo Federal deve ao Estado CRJ 

ao Município, este devedor precisa ter o direito de exigir o encontro 
de COlIUlS e pagar apenas o saldo eventualmente existente. 

De forma semelliante, se uma empresa privada deve ao Go­
verno e este ·deve a ela, Jegítima se toma a compensação entre o 
débito e o crédito da empresa. 

A atua1i?llção monetãria dos créditos e a incidência de juros 
de mora também precisam ser seme1hantes, e recíprocos, ressalva­
dos os casos de negociação. 

Tratando-se de normas gerais de direito fmanoeiro, competirá à 
Unii!o, a cada Estado, ao Distrito Federal e a cada Município normati-
1M O funcionamento da compensação dos respectivos créditos. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 1995. - Senador Ed!­
sonLobão. 

(Ã Comissão de Assuntos Econômicos - Decisão 
Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - O 
projeto será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. I ° Se­
cretário em exercício. Senador Jefferson Peres. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 1.270, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Solicito à mesa Diretora do Senado Federal, na forma regi­

mental, que requeira as seguintes informações ao Ministério da 
Fazenda. relacionadas às Operações por antecipação da Receita 
OrÇamentária promovidas pelo Governo do Estado de Rondônia e 
por Prefeituras Municipais do mesmo Estado. de janeiro de 1995 
em diante, discriminadamente em relação ao tomador, credor, 
més, valor, prazo, taxa de juros, indexador, garantia, destacando­
se a capacidade de endividamento de cada um., com base no res­
pectivo orçamento. 

Justificação 

Há indícios de que o Governo de Rondônia tem recorrido, 
de modo demasiado, à operações por antecipação da receita orÇa­
mentária - ARO. de fato que já comprometeria a sua capacidade 
de c:umprimento regular dos seus compromissos correntes, particu­
lazmenw, do pagamento dos salários dos servidores do Estado, 
cujo cenário atual indica, lamentavelmente, atrasos consideráveis 
já a partir de outubro de 1995. 

De igual sorte alguns Oos municípios do Estado já estão re­
correndo a este expediente, podendo, também. agravar. ainda mais 
~ ~stação de suas obrigações, com pagamento de juros incompa­
tivelS com a atual perlormance da taxa de inflação. 

O~jetiva este requerimento subsídios, para que se encami­
nhe medidas acauteladoras do ínteresse da sociedade rondoniense. 

Sala da Sessões, 27 de setembro de 1995. - Senador Er­
nandes Amorim, Quarto Secretário do Senado Federal. 

(À Mesa para recisão.) 
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REQUERIMENTO N° 1.271, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Solicito à mesa Diretora do Senado Federal, na forma regi· 

mentaL que requeira as seguintes informações ao Excelentissimo 
Senhor MÍllÍstro de Estado da Fazenda, sobre os critérios conside· 
rados para a fIXação dos índices relativos ao Fundo de Participa­
ção dos ESlados, 

Em particular, no <j\le respeita aos Estados de Rondônia, 
Acre, Amapá, Roraima e Tocantins. 

Justificação 

O Estado de Rondônia, embora tenha uma população supe' 
rior a 1,5 milhões, seja o maior produtor agrlcola da Região Norte, 
ocupe uma área territorial superior a 243 mil quilômetros quadrados, 
tenba receilJl. a título do Fundo de Participação dos Estados, compara. 
tivamente inferior à alocada aos demais Estados relacionadns. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 1995. - Senador Er· 
nandes Amorim, Quarto Secretário do Senado FederaL 

(À mesa paTa decisão.) 

O Sr. Anwnio Carlos VaJadares, sapiente de &. 
cretário. deixa a cadeira da presíd2ncia. que é ocupada 
pelo Sr. José Sarney, Presidentt:. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os requerimentos 
serão despachados à Mesa Diretora na forma do RegimenlO. 

Sobre a mesa. oficios que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário 
em excre1cio, Senador Jefferson Pares. 

São lidos os seguintes 

OF. N" 43/95/CCJ Brasília, 20 de setembro de 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais comunico a V. Ex" que, em reunião 

realizada nesta data. esta Comissão aprovou o Projeto de Lei do 
Senado nO 101, de 1995, de autoria do SenadorRODlfU Thma, que "ai· 
tera o parágrafo único do art. 83 e acresrenta parágrafo ao artigo 342 
do Decreto-Lei n"2.848, de 7 de de:remlrode 1940- Código Penal". 

Cordíalmente, 
Senador Iris Rezende, Presidente da Comissão de Consti· 

tuição, Justiça e Cidadania. 

OF, N" 44I95/CCJ Brasília, 20 de setembro de 1995 

Senbor Presidente, 
Nos termos regjmentais comunico a V. Exl. que, em reunião 

realizada nesta daIJl, esta Comissão aprovru o Projeto. de Lei do Se­
nado nO 6&, de 1995, de autoria do Senador 16lio Campoo, que "con­
oede, em rel8ção às eleições de 1994, anistia das sanções de que trata 
oart. ?O da Lei n·4.737, de 15 de julho de 1965-CódigoEleitoral", 

Cordialmente, 
Senador lris Rezende, Presidente da Comissão de Consti· 

tuição, Justiça e Cidadania. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Com refedncia aos 

expedientes que acabam de ser lidos, a Presidência comunica ao 
Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 3· e 5°, do Regimento In· 
temo, combinado com o art. 4· da Resolução n· 37, de 1995, do 
Senado Federal, abrir·se-á o pra7JO de cinco dias úteis para interpo­
sição de roeu""', por um décimo da composição da Casa, para que 
os Projetos de Lei do Senado nO !OI e 68, de 1995 rujos pareceres 
foram lidos lII11eriormente, sejam apreciados pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre • mesa, re­
querimento que seIá lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sena­
dor Jefferson Péres, 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° t.272 DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos a V. Ex-, nos termos do art. 58. § 3° da Consti­

tuição Federal, combinado ao art. 145 e outros do RegimenlO In· 
temo, seja criada Contissão Parlamentar de Inquérito constitulda 
de 13 membros titulares para, até o dia 15 de dezembro deste ano, 
apurar as causas das inadimplências de operações escrituradas no 
Banco do Brasil S/A, cujo valor atinge o montante de 3,9 bilhões 
de reais, valor este muito próximo do patrimônio líquido do Ban­
co. quantificado em 4,4 bilhões de reais, apurando, também. o dé­
bito do Tesouro Nacional naquela instituição bancãria que monta a 
4,865 bilhões de reais, dos quais, segundo o Presidente do Banco, 
74% estão reconhecidos e 26% permanecem em discussão, 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1995. - Epitácio Ca· 
feteira - Lauro Campos - Osmar Di .. - Onofre Quinan - Val· 
mlr Campelo - Roberto Requião - CasUdo Maldaner - José 
Bianro - José Eduardo Dutra - Romero Jucá - Fernandes 
Amorim - Sebastião Rocba - José Fogaça - Pedro Simon -
Walded< Omdas - Carlos Bezerra - João França - Lúcio AI· 
cântara - Jefferson Peres - Antonio Carlos Magalhães - Fer· 
nando Bezerra - Lucldlo Portella - Ademir Andrade - José 
Ignácio Ferreira - Eduardo Suplicy - Carlos Patrocinio -
Levy Dias - Júnia Marise - Leomar Quintanilha - Esperidião 
Amln - Romeu Tuma - MariDa SUva - Bernardo Cabral -
Marluce Pinto - João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • O requerimento lido 
contém o m:ímero de subscritores necessários à constituição da c0-
missão de inquêrito. . 

O requerimento será publicado para <j\le produza seus efei· 
tos, e a Mesa designar.í. os membros de acordo com as indicaçOOs 
das Lideranças. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarn, y). O Projeto de Lei da 
Câmara n° 107, de 1995 (n· 426/95, na Casa de origem), cujo pa. 
recer foi lido anteriormente, ficará. sobre a mesa durante cinco dias 
úteis, a fim de receber emendas, nos tennos do art. 235, n. "d", do 
Regimento Interno. combinado com o art. 4° da Resolução n° 37. 
de 1995, do Senado Federal 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) • A Presidência rece· 
beu expediente subscrito por diversos sindicatos e federações de 
trabalhadores do Estado de São Paulo que representam o !!Movi­
menta Intersindical por uma Justiça do Trabalho Pesatrelada'" so­
licitando empenho no sentido de que sejam respeitadas e acatadas 
as reivindicações em prol de uma sociedade justa, equilibrada e 
condizente com a grandeza de nosso Pais. 

O expediente lido vai à publicação, 
É o seguinte o expediente recebido: 

MOVIMENTO lNTERSINDICAL POR UMA JUSTIÇA 
00 TRABALHO DESA TRELADA 

Brasília, 26 de setembro de 1995 
O Movimento Intersindical por uma Justiça do Trahalho 

Desatrelada, representando as Fedetações e Sindicatos Profissio­
nais do Estado de São Paulo, que subscrevem o documento anexo. 
por sua Comissão, vem solicitar o empenho de Vossa Excelência. 
no sentido de que sejam respeitadas e acatadas as reivindicações 
em prol de uma sociedade justa, equilihrada e condizente com a 
gnmdeza de nosso País. 

RespeilOsamente, - A Comissão, 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR OOuraR JOsé AJURICABA 
DA COSTA E SILVA - MM. MlNISTRO·PRESIDENTE 
00 COLENDO TRIBUNAL SUPERIOR. DO TRABA· 
LHO 
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As Federações e os Sindicatos Profissionais do Estado de 
São Paulo, subscritores do presente. vêm. respeitosamente, à pre­
sença de V. Ex-, em face do posicionamento adotado por essa Co­
lenda Corte, insustentável no seio da coletividade obreira, causan­
do a perda de direitos obtidos ao longo dos anos, impedindo a con­
quista de novas disposições, obstando a evolução natural e históri­
ca do direito social coletivo e individual. manifestar seu repúdio. 
expondo e ao fmal requerendo o quanto segue; 

1-Disciplina a Constituição Federal em seu artigo 114. ca­
pu! e parágrafos. competir à Justiça do Trabalho conciliar e julgar 
os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e emprega­
dores. outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, p0-

dendo estabelecer normas e condições coletivas. 
2 - Estabelece o Diploma Legal Consolidado em seus art. 

856 e seguintes as disposições inerentes aos Dissídios Coletivos 
para a fIXação das disposições de otdem coletiva. 

3 - Através de Súmulas e Prejulcados. posterionnente 
transmutados em Enunciados. vinha o Co Tribunal Superior do Traba­
lho atendendo às suas próprias origens equilibrando as relações de tra­
balho, disciplinando os regmmentos essenciais à paz social 

4 - Ocorre porém, que nos últimos tempos, curiosamente. 
deixou de exercer sua função judicante, abandonando, infelizmen­
te, a isenção e a imparcialidade. através de Enunciados. Preceden­
tes e Liminares contrários aos interesses dos trabalhadores. objeti­
vando desmoralizar e enfraquecer política e fUtanceiramente os 
sindicatos, desrespeitando a autonomia e liberdade sindical. em 
flagrante desacato às decisões sobenmas das assembléias, inclusi­
ve no que se refere ao disposto DO inciso N. do art. 8, da Carta 
Magna. em prejuízo das próprias negocjaçf>es, pois inexiste o 
equilibrio. 

5 - É impossivel que nenhuma decisão favoreça o em~ 
pregado. O Enunciado 310 e o Precedente 74, por,exemplo, visam 
a extinção das entidades sindicais, enquanto o Enunciado 330 de-­
fende os bánqueiros em fragrante contradição da própria ra7Ão de 
ser desse pretório. 

6 - Invariavelmente, cassa Dissídios Colétivos, igualando 
por baixo, ignorando, desrespeitando e :reçhaçando as realidades 
regionais, eliminando direitos conquistados há décadas através das 
lutas sociais. 

7 -' As deciSões dos Tribunais Regionais são desprezadas, 
deixando o T .s.T. de lado a questão primordial de que os mesmos 
se encontram no cerne da discussão social, sentindo o alcance dos 
movimentos. as necessidades dos assalariados e as possibilidades 
do patronato. ' 

8 - Para exemplificar, destacamos que a produtividade, des­
de 1979, vem sendo fnada em 4% para toda e qualquer categoria, 
fugindo de sua própria origem, qual seja. tipificar as categoria me­
recedoras de um melhor índice, sendo que qualquer concessão su­
perior ê sumariamente expungida. 

9 - O salário normativo é fuado em índices que se encon­
tram abaixo do praticado pelas empresas. deixando a classe operá­
ria-exposta ao arbítrio e conveniência das mesmas. 

10 - Com a "justificativa" de que se tratam de "matérias 
próprias de acordo.coletivo", figura que inexiste na Lei, é determi­
nada a não aplicação e conseqüente suspensão de cláusulas conce­
didas e ou acordadas e hOÓlOlogadas pelos Tribunais Regionais. 
como: adiantamento de salãrios (vale), garantia ao trabalhador 
afastado pelo INSS, Ticket-refeição, seguro de vida, diária para 
viagem, convênio médico, comunicação de acidente do uabalho, 
cesta básica e outras. 

11 - Sem atentar que a Nonna Coletiva objetiva a evolução 
social, consoante já destacado, são deferidas as suspensões de 
cláusulas sob a argumentação de que contrariam seus precedentes, 

como: estabilidade de 90 (noventa) dias. reembolso creche. feria­
dos e descansos semanais remunerados, aviso prévio de 60 (ses­
senta) dias, aviso previo aos empregados com mais de 45 (quaren­
ta e cinco) ano de idade, estabilidade militar, jornada do estudante, 
estabilidade gestante, atestados médicos. comissão de repre­
sentantes dos empregados e outras. 

12 - Tais detenninações encontram-se, a1ém de outros pro­
cessos. nos números: TST-ES-196.959/95.7, TST-ES-
196.960/95.6. TST-ES-196.961195.4, TST-ES-196.962195.1. TST­
ES-200.010/95.5 E TST-ES-204.623/95.9. cujos R. Despachos en­
contram-se anexados ao presente. 

13 - Configura-se pois. infeli7lDente, que o Poder Notmati~ 
vo, razão maior da autonomia, liberdade e democracia da Justiça 
do Trabalho. encontra-se amalgatnado a interesses econômicos e 
políticos, olvidando-se que O emprego é o patrimônio maior, que 
acima das condições salariais a fmalidade da Justiça do Trabalho é 
o, da pr()teç~ ao hipossuficiente. 

14 - E impossível, com o devido respeito, que em nosso 
País, todos Os Tribunais Regionais e toda as entidades de trabalha­
dores estejam equivocadas. tendo somente contra si julgamentos 
desfavoráveis. 

15 - Curiosamente esta "onda" contra as categorias profis­
sionais acentuou-se após haver detectado o crST que se encontra­
va com muitos processos para serem julgados, "solucionando" a 
questão da maneira que lhe pareceu mais satisfatória, qual seja: a 
de extillguir por todos e quaisquer argumentos os Dissídios Coleti­
VOs, inclusive criando a figura vaga e infundada de que "as nego­
ciações não chegaram à exaustão I', deixando categorias e mais ca­
tegorias sem qualquer Disposição N<Jmlaliva, com o firme propó­
sito de desacreditar as lidemnças sindicais. 

Desta fonna, em face da situação insustentável dos repre­
sentadQs dos peticionãrios, nomeados na anexa relação que faz 
parte integrante do presente, encontram-se as entidades sindicais 
no aguardo de sua convocação para participação em amplo debate 
na ref()['Dla do Poder Judiciãrio, sendo a pres.ente para requerer 
uma efetiva e eficaz ação do Tribunal Superior do Trabalho, para 
que, doravante, atue e julgue COm imparcialidade. tratando com 
igualdade as partes. prevenindo ou reprimindo qualquer ato con­
trário à dignidade da Justiça, àtendendo ao disposto nos artigos 5°, 
do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Intro­
dução do Código Civil) e 125 e seguintes do Código de Processo 
Civil, aplicados subsidiariamente à espécie, ante a importância da 
Salvaguarda da Justiça do Trabalho e de seU Poder Nonnativo. 
para que se restaure concreta e efetivamente a Justiça!!! 

Brasilia. 26 de setembro de 1995. 
Sindicato dos Eletricitários de São Paulo; 
Sindicato dos Metroviárim de São Paulo; 
Sindicato dos Gasistas de São Paulo; 
Sindicato dos Telefônicos de São Paulo; 
Sindicato dos Urbanitários de Santos; 
Sindicato dos Vigilantes de São Paulo; 
Sindicato dos Vigilantes de Araraquará; 
Sindicato dos Vigilantes de Bauru; 
Sindicato dos Vigilantes de Campinas; 
Sindicato dos Vigilantes de Osasco e Vale do Ribeira; 
Sindicato dos Vigilantes de São José dos Campos; 
Sindicato dos Vigilantes de Guarulhos e Região; 
Sindicato dos Vigilantes de Sorocaba e Região; 
Sindicato dos Vigilantes de Limeira e Região; 
Sindicato dos Vigilantes de Santos e Região; 
Sindicato dos Vigilantes de Santo André e Região; 
Federação dos Tra. nas Ind. de Papel. Papelão e Cortiça do 

Ést. de São Paulo. 
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15. Curiosamente esta "onda" contra as categorias profissio­
nais acentuou-se após haver detectado o crST que se encontrava 
com muitos processos para serem julgados, "solucio~do" a 
questão da maneira que lhe pareceu mais satisfatória, qual seja: a 
de extinguir por todos e quaisquer argumentos os Dissídios Coleti­
vos. inclusive criando a figura vaga e infundada de que "as nego­
ciações não chegaram à exaustão", deixando categorias e mais ca­
tegorias sem qualquer Disposição Normativa. com o fume propó­
sito de desacreditar as lideranças sindicais. 

Desta forma. em face da situação insustentável dos repre­
sentados dos peticionários, nomeados na anexa relação que faz 
parte integrante do presente, encontram-se as entidades sindicais 
no aguardo de sua convocação p= participação em amplo debate 
na ",forma do Poder Judiciário, sendo a presente para requerer 
Uma efetiva e eficaz ação do Tribunal Superior do Trabalho. para 
que, doravante. atue e julgue com imparcialidade, tratando com 
igualdade as partes. prevenindo ou reprimindo qualquer ato con­
trário à dignidade da Justiça, atendendo ao disposto nos artigos 5°. 
do Decreto-Lei nO 4.657. de 4 de setembro de 1942 (Lei delntro­
doção do Código Civil) e 125 e seguintes do Código de Processo 
Civil. aplicados subsidiariamente à espécie. ante a imporulncia da 
Salvaguarda da Justiça do Trabalho e de seu Poder Nrumativo. 
para que se restaure concreta e efetivamente a Justiça!!! 

Brasília. 26 de setembro de 1995. 
Sindicato dos Eletricitários de São Paulo~ 
Sindicato dos Metroviários de São Paulo; 
Sindicato dos Gasistas de São Paulo; 
Sindicato dos Telefônicos de São Paulo; 
Sindicato dos Urbanitários de Santos; 
Sindicato dos Vigilantes de São Paulo; 
Sindicato dos Vigilantes de Araraquara; 
Sindicato dos Vigilantes de Bawu; 
Sindicato dos Vigilantes de Campinas; 
Sindicato dos Vigilantes de Osasco e Vale do Ribeira; 
Sindicato dos Vigilantes de São José dos Campos; 
Sindicato dos Vigilantes de OuaruIbos e Região; 
Sindicato dos Vigilantes de Sorocaba e Região; 
Sindicato dos Vigilantes de Limeira e Região; 
Sindicato dos Vigilantes de Santos e Região; 
Sindicato dos Vigilantes de Santo André e Região; 
Federação dos Tra. nas Ind. de Papel. Papelão e Cortiça do 

Est. de São Paulo. 
Sindicato dos Vigilantes de ltaquaquecetuba e Região 
Sindicato dos Vigilantes de Presidente Prudente 
Sindicato dos Vigilantes de Barretos e Região 
Sindicato dos Empregados em Transportes de Valores de 

São Paulo 
Sindicato dos SupelVisores em Empresas de Segurança de 

São Paulo 
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria do Fumo do Esta­

do de São Paulo 
Sindicato dos Aeroviários de São Paulo 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Panificação 

de São Paulo 
Sindicato dos Propagandistas de São Paulo 
Confedemção Nacional dos Vigilantes 
Federação dos Elelricitários no Estado de São Paulo - FE-

DERALUZ 
Federação dos Metalúrgicos do Estado de São Paulo 
Federação dos Vigilantes do Estado de São Paulo 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indúsrias de Artefatos de 

Borracha de São Paulo 

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Artefatos de 
Papel. Papelão e Cortiça de São Paulo 

Sindicato de Cargas de São Paulo 
Sindergel- llanhaém. Litoral Sul e Vale do Ribeira 
SindergelMoooca 
Sindluz Araraquara 
Sindluz Bauru 
Sindluz Campinas 
Sindluz Ribeirão Preto 
Sindluz São José do Rio Preto 
Sindicato dos Trabalahdores nas Indústrias de Brinquedos 

de São Paulo 
Sindicato dos Empregados no Comércio Hoteleiro de São 

Paulo e Região 
Sindicato dos Mestres e Contra Mestres nas Indústrias de 

Fiação e Teoelagem de São Paulo 
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Saúde 

de São Paulo 
Federação Regional dos Trabalhadores em Hotéis. Restau­

rantes e Bares de São Paulo 
Federação Nacional dos Desenbistas 
Federação dos Trabalhadores nas fudúslrias de Vidros do 

Estado de São Paulo 

Paulo 
Federação dos Trabalhadores da Saúde do Estado de São 

Sindicato Nacional dos Aeroviários 
Sindicato dos Condutores de Veículos de Piracicaba 
Sindicato das Costureiras de São Paulo 
Sindicato dos Desenbistas de São Paulo 
Sindicato dos Empregados em EstlIbelecimentos de Saúde 

de Campinas 
Sindicato dos Empregados em Fiscalização de Transportes 

de São Paulo 
Sindicato de Cargas do ABC 
Sindicato dos Metalúrgicos de GuanIlhos 
Sindicato dos Rodoviários de Osasco e Região 
Oposição Saúde Privada de São Paulo 
Sindicato dos Trabalhadores em Latícinios em São Paulo 
Sindicato dos Empregados no Comércio de São Paulo 
Sindicatos dos Práticos de Farmácia de São Paulo 
Sindicatos dos Publicitários de São Paulo 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de 

São Paulo 
Sindicato dos Trabalhadores da USP - São Paulo 
Sindicato dos Trabalhadores da Justiça do Trabalho da 2' 

Região - São Paulo 
Sindicato dos Gráficos de São Paulo 
Sindicato dos Metalúrgicos de Santos 
Sindicato dos Químicos de Santos 
Sindicato dos Pescadores de Santos 
Sindicato dos Trabalhadores em Alimentação de Santos 
Federação dos Trabalhadores em Minérios e Derivados 

de Petróleo do Estado de São Paulo 
Sindicato dos Artistas do Estado de São Paulo 
Sindicato dos Frentistas de São Paulo 
Sindicato dos Frentistas de Santos 
Sindicato do Vestuário de Mogi das Cruzes 
Sindicato dos Empregados no Cométcio Hoteleiro e Simila­

res de Santos e Região 
Sindicato dos Empregados no Comércio Hoteleiro e Simila­

resdoABC 
Sindicato dos Empregados no Cométcio Hoteleiro e Sinrila­

res de Sorocaba e Região 
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Sindicato dos Empregados no Comércio Hoteleiro e Simila­
res de São Carlos e Região 

Sindicato dos Empregados no Comércio Hoteleiro e Simila­
res de Araraquara e Região 

Sindicato dos Empregados no Comércio Hoteleiro e Simila­
res de Ourinhos e Região 

Sindicato dos Empregados no Comércio Hoteleiro e Simila­
res de Franca e Região 

Sindicato dos Empregados no Comércio Hoteleiro e Simila­
res de Mogi-Guaçu e Região 

Sindicato dos Empregados no Comércio Hoteleiro e Simila-
res de Presidente Prudente e Região 

Sindicato dos Vigilantes de Jundial e Região 
Sindicato dos Vigilantes de São 10sé do Rio Preto e Região 
Federação dos Empregados no Comércio do Estado de São 

Paulo 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presiden­

te da República editou a Medida Provisória n" 1.114, de 22 de se­
tembro de 1995. que '"institui a Taxa de luros de Longo Praro -
TILP. dispõe sobre a remuneração dos recursos do Fundo de Parti­
cipação PIS-PASEP, do Fundo de AlIlpato ao Trabalhador, do 
Fundo da Marinha Mercante. e dá outras providências'" 

De aconlo com as hxJicaçôes das Lidenmças, e nos termos dos 
§§ 4" e S" do art. Z' da Resolução n" 1/89-CN. fICa assim constitulda a 
comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 
Titulares Suplentts 

PMDB 
Gilberto Miranda José Fogaça 
F1aviaoo Melo Ney Suassuna 

PFL 
Carlos PatrocInio Francelino Pereira 
RomeroJucá Freitas Neto 

PSDB 
Carlos Wilson Geraldo Melo 

PSB 
Ademir Andrade 

PPS 
Roberto Freire 

Deputudos 

Titulares Supleutes 
Bloco (pFL-PTB) 

Adaoto Pereira Maluly Netto 
Efraim Moraes Corauci Sobrinho 

PMDB 
Gonzaga Mota Pedro Novais 

PSDB 
Jayme Santana Aécio Neves 

PJ>R 
Paulo Bauer Arnaldo Faria de Sá 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

BL (pL-PSD-PSC) 
Francisco Horta Eujácio Simões 

De acordo com. Resolução n" I, de 1989-CN. fICa estabe-
lecido o seguinte calendário para • traInitação da matéria: 

Dia 27/f1J/95- desi_ção da comissão mista; 
Dia 28/f1J/95 - instalação da comissão mista; 
Até 30/f1JI9S - praw para recebimento de emendas e para • 

comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até f1J/l Ql95 - praro fmal da comissão mista; 
Até 24!IQl95 - praro no Congresso Nacional. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 
da República editou • Medida Provisória o" 1.115, de 22 de se­
tembro de 1995, que '"cria a Gratificação de DeselIlpenho de Ativi­
dade de Fiscalização •• Gratificação de DeselIlpenho de Atividade 
de Proteção ao Vôo. e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos tennos 
dos §§ 4' e 5" do art. Z' da Resolução n' 1/89-CN, fica assim coos­
tituida a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

Senadores 
Titula .... Suplentes 

PMDB 
Gilberto Miranda Coutinho Jorge 
Flaviano Melo Nabor Júnior 

PFL 
José Alves Guilherme Palmeira 
Edison Lobão RomeroJucá 

PSDB 
PedtoPiva Lúdio Coelho 

PP 
Antonio Carlos Valadares João França 

Levy Dias 

Titulares 

Antônio dos Santos 
Aroldo Cedroz 

Zaire Rezende 

João Leão 

Fausto Martello 

Fernando Lyra 

PPR 
Leomar Quintanilb. 

Deputados 
Supleotes 

Bloco (pFL-f'fB) 

PMDB 

PSDB 

PPR 

Mauricio Najar 
Carlos da Carbrás 

Euler Ribeiro 

EduardoBarOOsa 

Jair Bolsonaro 
BL (pSB-PMN) 

José Carlos Sabóia 
PCdoB 

Aldo Rebelo Haroldo Lima 
De aconlo com a Resolução n' I, de 1989-CN. fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tratnitação da matéria: 
Dia 27/f1J195- desi_ção da comissão mista; 
Dia 28/f1J/95 - instalação da comissão mista; 
Até 3O/f1J195 - prazo para recebimento de emendas e para a 

comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até f1JIIG'95 - prazo fmal da comissão mista; 
Até 24!1Q195 - praro no Congresso Nacioual. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 

da República editou a Medida Provisória o' 1.116, de 22 de se­
tembro de 1995, que '"dispõe sobre os quadros de cargos do Grupo­
Direção e Assessonunento Superiores - DAS da Advocacia-Geral da 
União, do Ministério da Fazenda., e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das Lidemnças, e nos termos 
dos §§ 4" e 5" do art. 2' da Resolução n" 1/89-CN, fica assim COUs­
tituida a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

Titulares 

Nabor Júnior 
Ney Suassuna 

Carlos Patrocínio 
Wilson Kleinubing 

Senadores 

PMOB 

PFl. 

Suplentes 

Gilberto Miranda 
José Fogaça 

100\ de Hollanda 
Waldeck Omelas 
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Carlos Wilson 

Júnia Marise 

Lauro Campos 

Titulares 

Ney Lopes 
Paulo GoUVe9. 

Alberto Goldman 

Zulaié Cobra 

Luciano Castro 

SéTgio Arouca 

Fernando Gabeira 

PSDB 
Geraldo Melo 

PDT 
Sebastião Rocha 

PT 
Benedita da Silva 

Deputados 
Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 

PMDB 

PSDB 

PPR 

PPS 

PV 

Antônio dos Santos 
Mauro Lopes 

Mauri Sérgio 

Vicente Arruda 

João Pizzolatti 

Augusto CaJValho 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 27109195- designação da comissão mista; 
Dia 28109/95 - instalação da comissão mista; 
Até 30109/95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade~ 
Até 09/ICV95 - prazo fmal da comissão mista; 
Até 24/ICV95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 

da República editou a Medida Provisória n' 1.117, de 22 de se­
tembro de 1995, que "dá nova redação a dispositivos da Lei nO 
8.742. de 7 de dezembro de 1993. que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social, e dá outras providências". 

Oe acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do arL 2° da Resolução n° 1/89-CN. fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

Senadores 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Coutinho Jorge Flaviano Melo 
Nabor Júnior Ney Suassuna 

PFL 
Odacir Soares Joel de HoUanda 
Jonas Pinheiro Wilson Kleinnbing 

PSDB 
Artur da Távola Carlos Wilson 

PTB 
Emília Fernandes Valmir Campelo 

PSB 
Ademir Andrade 

Deputados 
Titulares Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 
Fátima Pelaes Jairo Azi 
Francisco Diógenes Ibero Ferreira 

PMDB 
Nilton Baiano Zaire Rezende 

PSDB 
Flávio Arns Robério Al:aújo 

PPR 
Arnaldo Faria de Sá Célia Mendes 

PRP 
Adhemar de Banus Filho 

PSL 
Robson Tuma 

De ac.ordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe~ 
lecido o seguinte calendãrio para a tramitação da matéria: 

Dia 27/09195- designação da comissão mista; 
Dia 28/09/95 - instalação da comissão mista: 
Até 30/09/95 - praw para recebimento de emendas e para a 

comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade~ 
Até 09/1CV95 - praw fInal da comissão mista; 
Até 24/1CV95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 

da República editou a Medida Provisória n" 1.118, de 22 de se­
tembro de 1995, que ·'fIxa critérios para a progressiva unifIcação 
das tabelas de vencimentos dos servidores, altera o Anexo 11 da 
Lei nO 8.237. de 30 de selembro de 1991. para implementação da 
ison~mía a que se refere o § 10 do art. 39 da Constituição. e dá. ou­
tras providências". 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos tennos dos 
§§ 4' e 5° do art. 2' da Resolução n' 1189-CN. fIca assim constiblída a 
comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 
Titulares Suplentes 

Gilberto Miranda 
Coutinho Jorge 

José Alves 
José Agripino 

José Ignácio Ferreira 

Roberto Freire 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPS 

PP 

Ney Suassuna 
Fernando Bezerra 

Guilhenne Palmeira 
Odacir Soares 

PedroPiva 

Antonio Carlos Valadares João França 
Deputados 

Titulares 

Jairo Carneiro 
Jairo Ari 

Marcelo Barbieri 

Salvador Zimbaldi 

Eraldo Tcindade 

Jaques Wagner 

Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

PMDB 

PSDB 

PPR 

PT 

PP 

.Werner Wanderer 
Benedito de Lira 

Zaire Rezende 

Eduardo Mascarenhas 

Jair Bolsonaro 

Arlindo Chinaglia 

Odelmo Leão Edson Queiroz 
De aco:rdo com a Resolução nO I, de 1989-CN. fIca estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 27/09/95- designação da comissão mista; 
Dia 28/09/95 - instalação da comissão mista; 
Até 30/09/95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 09IICV95 - prazo fmal da comissão mista; 
Até 24/1 Q'95 - praw nO Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 

da República editou a Medida Provisória nO 1.119, de 22 de se-
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tembro de 1995, que "dispõe sobre a fIxação das mensalidades es­
colares e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das Uderanças. e nos tennos dos 
§§ 4' e 5' do art. 2' da Resolução n' 1/89-CN, fICa assim constituída a 
comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares Suplentes 

PMDB 
Ney Suassuna Gilv8lll Borges 
José Fogaça Femando Bezerra 

PFL 
Guilhenne Palmeira João Rocha 
Júlio Campos RomeroJucá 

PSDB. 
Lúcio Alcántara Artur da Távola 

PPR 
Lucidio Portella Epitácio Cafeteira 

PDT. 
Júnia Manse Sebastião Rocha 

Deputados 

Titulares Suplentes 

Bloco (pFL-PTB} 
Paes Landim Betinho Rosado 
Roberto Jefferson Marilú Guimarães 

lvandro Cunha Lima 

Ubiratan Aguiar 

Paulo Bauer 

PMDB. 

PSDB 

PPR 

PDT 

João Tbomé Mestrinho. 

Osmânio Pereira 

Fausto Martello 

Miro Teixeira Giovanni Que~ 
BL (pL-PSD-PSC) 

Expedito Júnior De Velasco. 
De acordo com a Resolução n' I, de 1989-CN, fIca estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 27/09/95- desiguação da comissão mista; 
Dia 28/09/95 - instalação da comissão mista; 
Até 30/09/95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 09!HY95 - prazo fmal da comissão mista; 
Até 24/HY95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidenle 

da República editou a Medida Provisória n' 1.120, de 22 de se­
telnbro de 1995, que "altera as Leis n's 8.019, de 11 de abril de 
1990, e 8.212, de 24 dejulho de 1991, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das Udenmças, e nos termos 
dos §§ 4' e 5' do ar!. 2' da Resolução n' 1I89-CN, fIca assim consti­
tuida a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Senado .... 

Titulares Suplentos 

PMDB 
Jáder Barl>aIho Gerson Camaua 
Gilberto Miranda Ooofre Quinan 

PFL 
Jonas Pinheiro José Bianco 
Joel de HolIanda José Alves 

PSDB 
PedroPiva Carlos Wilson 

PT 
Eduardo Suplicy Benedita da Silva 

Luiz Alberto Oliveira 
PTB 

Arlindo Porto 
Deputados 

Titulares Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 
Ursicino QueiroZ Antônio Geraldo 
César Bandeira Carlos Alberto 

RitaCamaIa 

Sebastião Madeira 

Arnaldo Faria de Sá 

Fernando Lyra 

PMDB 

PSDB. 

PPR 

Saraiva Felipe 

Eduardo Barbosa 

Célia Mendes. 
BL (psB-PMN) 

José Carlos Sabóia 
PCdoB 

Jandira Fegbali Agnelo Queiroz 
De acordo com a Resolução n' I, de 1989-CN, fIca estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 27/09/95- desiguação da comissão mista; 
Dia 28/09/95 - instalação da comissão mista; 
Até 30/09/95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 09/HY95 - prazo fmal da comissão mista; 
Até 24/1 G'95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senbor Presidente 

da República editou a Medida Provisória n' 1,121, de 22 de se­
tembro de 1995, que "cria a Gratificação de Desempenho e Produ­
tividade-GOP das atividades de fmanças, controle, orçamento e 
planejamento, e dA rutras providências". 

De acordo oom as indicações das Lideranças. e nos termos 
dos §§ 4' e 5' do ar!. 7!' da Resolução n' 1/89-CN, fIca assim cans­
timida a Comissâo Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

Senadores 
Titula .... Suplentos 

PMDB 
Ramoz Tebet Flaviano Melo 
Ney Suassuna Nabor Júnior 

PFL 
João Rocha Joel de Hollanda 
Francetino Pereira José Alves 

PSDB. 
Beni Veras Lúcio Alcântara, 

PSB 
Ademir Andrade 

PPS 
Roberto Freire 

Deputados 
Titulares Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 
Rubem MediDa Mauricio Najar 
José Jorge José Múcio Monteiro. 

PMDB 
Roberto Valadão ZUa BezolTl\ 

PSDB 
Artbur Virgllio Neto Jovair Arantes 

PPR 
Luciano Castro Maria VaIadio. 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalbo 
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PV 
Fernando Gabeira Gilney Viana 

De acordo com a Resolução na I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 27/09/95- designação da comissão mista; 
Dia 28/09/95 - instalação da comissão mista; 
Até 30/09/95 - praw para recebimento de emendas e para a 

comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 09/HY95 - praw fmal da comissão mista; 
Até 241HY95 - praw no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senbor Presidente 

da República editou a Medida Provisória n' 1.122, de 22 de se­
tembro de 1995, que "dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios. e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos tennos 
dos §§ 4' e 5' do ar!. 2' da Resolução n' 1/89-CN. fica assim CODS­

timída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

Senadores 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Continho Jorge Femado Bezerra 
Gilberto Miranda Onofre Quinan 

PFL 
José Bianco Carlos Patrocínio 
Waldeck Ornelas Joel de HoUanda 

PSDB 
Artur da Távola Teotonio Vilela Filho 

PP 
João Fmnça Antonio Carlos Valadares. 

PPR 
Esperidião AIDin Levy Dias 

Deputados 
Titulares Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 
Vilmar Rocha Mauricio Najar 
Mendonça Filho Heráclito Fortes. 

PMDB 
Gonzaga Mota Ivandro 
CunbaLima 

PSDB 
Roberto Santos Franco Montoro 

PPR 
Eurico Miranda Gerson Peres. 

PRP 
Adhemar de Barros Filho 

PSL 
RobsonTuma 

De acordo com a Resolução n° I. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 27/09/95- designação da comissão mista; 
Dia 28/09/95 - instalação da comissão mista; 
Até 30/09/95 - praw para recebimento de emendas e para a 

comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 09/1~95 - praw fmal da comissão mista; 
Até 2411 CV95 • prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senbor Presidente 

da República editou a Medida Provisória n' 1.123, de 22 de se­
tembro de 1995. que "dispõe sobre medidas reguladoras do abaste­
cimento do men;ado interno de produt:>s do setor sucroa1cooleíro". 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos termos dos 
§§ 4' e 5' do art. 2' da Resolução n' 1/89-CN. fICa assim constituída a 
comissão misra incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 
Titulares Suplentes 

PMDB 
RamezTebet Mauro Miranda 
Marluce Pinto Onofre Quinan 

PFL 
Vilson Kleinubing BeUo Parga 
Jonas Pinheiro João França. 

PSDB 
Geraldo Melo Teotonio Vilela Filho. 

PDT 
Júnia Marise Sebastião Rocba. 

PT 
José Eduardo Dutra Marina Silva 

Deputados 
Titulares Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 
José Múcio Monteiro Maluly Neto 
Benedito de Lira Osvaldo Coelho 

PMDB 
Antônio do Valle Dilso SperaficQ 

PSDB 
Fernando Torres Luiz Piauhylino. 

PPR 
Roberto Baleslm Waldir Ribeiro Dias 

PT 
Jaques Wagner Arlindo Cbinaglia 

PP 
Odelmo Leão Edson Queíroz 

De acordo com a Resolução nO 1, de 19S9-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 27/~/95- designação da comissão mista; 
Dia 28/09/95 - instalação da comissão mista; 
Até 30/09/95 - praw para recebimento de emendas e para a 

comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 09/1~95 - praw fmal da comissão mista; 
Até 2411G'95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. FERNANDO BEZERRA - Sr. Presidente, peço a 

palavra para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Fernando Bezerra, para uma comunicação ina­
diável. 

S. Ex· tem a palavra por cinco minutos. 
O SR. FERNANDO BEZERRA (pMDB-RN. Para uma 

comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sf's e Srs. 
Senadores. quero trazer ao conhecímento desta Casa uma coloca­
ção feita, publicamente, por Diretores do Banco Central que me 
deixou estarrecido. 

O Dr. Gustavo Loyola manifestou-se publicamente, como 
também o Diretor do Banco Central, Dr. Gustavo Franco, no senti­
do de propor que as contribuições feitas sobre a folba de pagamen­
to e destinadas ao SESI- SENAL SESC-SENAC. SESC-SENAP. 
SENAR e SEBRAE fossem suspensas. 

De forma mais ousada, inclusive, o Dr. Gustavo Franco, em 
seu artigo, propõe o seguinte: "Sem embargo, as ações mais im­
portantes para atacar os problemas - refere-se ao desemprego -
devem ter lugar no próprio mercado de trabalho através da flexibi­
lização de nossa legislação trabalhista. Nessa linha, a redução dos 
encargos, que incidem sobre a mão-de-obra, seria extremamente 
pertinentelf

• 

Por que não, por exemplo, suspender a cobrança de todos, 
ou quase todos os encargos trabalhistas, durante seis meses? O que 
aconteceria? 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Quinta·feira 28 16919 

o Sr. Esperidião Amin - Pennite--me V. Ex" um aparte? 
O SR. PRFSIDENTE (José Sarney) - Senador &peridião 

Amin, não é possível conceder apartes em uma comunicação inadiável 
O SR. FERNANDO BEZERRA - Isso eslarrece-me, por. 

que a proposta poderia ser a seguinte: por que não suspender o pa­
gamento do Imposto de Renda por seis meses? Por que não sus­
pender o pagamento do IPI? E isso, ao que me parece, fere um dis­
positivo constitucional e se constitui, portanto, numa pregação de 
desobediência cívil. 

Além do mais, ao serem criticados como provocadores de 
desemprego devido a altas taxas de juros, os Diretores do Banco 
Central apresentam, no mínimo, urna sugestão extravagante, que é 
essa exposta. E aí cometem dois graves equívocos: o Dr. Loyola. 
apesar de ser Presidente do Banco Central. acredita que OS proble­
mas econômicos e sociais possam ser resolvidos pela via da deso­
bediência civil. E aí pergunto: como ficaria. por exemplo, a ques­
tão da suspensão do pagamento da Previdência Social se os em­
presãrios decidirem suspender o recolliimento de 20% sobre as fo­
lhas de salários? 

O Dr. Loyola revelou também desconhecer inteiramente as 
causas do desemprego estrutural atual, Uma boa parte do proble. 
ma decorre da modernização das empresas para enfrentar as con­
dições de intensa concorrência internacional que toma conta do 
mundo. Uma outra parte é devido ao esfriamento da economia. 
que é exatamente o desemprego conjuntural. 

Sem querer entrar no mérito de que essa proposta. além das 
conseqüências que traria em relação à Previdência Social, simples­
mente desconhece instituições como o SENAI, que tem hoje mais 
de 2 milhões e 300 mil empregados sendo treinados em todo País. 
desconhece a obra social do SESI. que atende a mais de 6 milhões 
de trabalhadores, nós, empresários, concordantos que a folha de 
pagamento deva ser, de alguma forma, desonerada. Entretanto, 
isso não pode ser feito sem um estudo mais profundo, em que se 
analise os beneficios que essas instituições, ao longo de mais de 
50 anos, presta ao País, sem que tenha havido em toda a sua histó­
ria um s6 escândalo. 

Não conheço, na história dos 53 anos de vida do SENAL e 
dos 48 anos de vida do SESL um só escândalo que envergonhasse 
essas instituições. Ao contrã.rio, como foi dito aqui nesta Casa, em 
aparte, pelo nobre Senador José Eduardo Dutra, orgulham o líder 
dos trabalbadores, o Sr, Lula, que detém um diploma de tomeiro 
mecânico concedido por aquela instituição. 

Encerro. Sr. Presidente. agrade<::endo a. concessão da pala­
vra para esta comunicação e perguntando se os Diretores do Banco 
Central já não têm tantos problemas para serem resolvidos, se a 
questão dos juros do Banco Econômico, do BANERJ, do BANES· 
PA não bastam; se a causa real do desemprego no País, que é a 
taxa de juros alta - a mais alta já praticada em nossa História·. 
não é suficiente para que eles se debrucem e encontrem soluções. 

Muito obrigado. 

A SRA. JúNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

A SRA. MARlNA SILVA· Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação inadiável. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Já excedemos em 
15 minutos o prazo estabelecido para o início da Ordem do Dia. 
Marcamos para ouvir o Sr. Ministro da Saúde às 15h30min; S. Ex­
já se encontra na Casa. De modo que concederemos a palavra às 
Senadoras Júnia Marise e Marina Silva ap6s a fala do Sr. Ministro. 

A SRA. JúNlA MARISE - Sr. Presidente, serei breve, 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra à 

Senadora Junia Marise. 

A SRA, JúNlA MARISE • Sr, Presidente, gostaria de re· 
gistrar a. importância do debate da votação da nova lei eleitoral. 
Ontem, este Senado cumpriu, regimentalmente, o seu desempenho 
democrático no debate e na discussão de todas as emendas e ini­
ciativas de Senadores na formulação e aprovação da nova lei elei· 
toral. 

Um dos temas, Sr. Presidente, que efetivamente ganhou a 
amplitude do debate nesta Casa foi exatamente a emenda de nossa 
autoria, subscrita pelas Senadoras Marina Silva. Benedita Silva, 
Marluce Pinto e Emília Fernandes, com o apoio das Deputadas Fe­
derais e também da Governadora Roseana Sarney. que aqui este­
ve, em plenário, dando integral apoio à aprovação dessa emenda. 

Acredito que isso foi um marco, um avanço. 
Por isso, ressalto, neste momento. a importância dessa vota­

ção. extremamente significativa. na aprovação dessa emenda que 
vai garantir efetivamente o avanço da participação das mulheres 
brasileiras no processo eleitoral das eleições municipais do ano 
que vem.. 

Com esta manifestação. faço coro aqui a todos os Srs. Sena­
dores que, de uma forma ou de outra. defenderam as suas iniciati­
vas, propuseram o debate e o entendimento e, ao fmal, chegamos a 
um entendimento que viabilizasse a aprovação dessa emenda. ga­
rantindo, portanto, integrabnente, que cada partido ou coligação 
preserve, para as eleições municipais do ano que vem, 20% da sua 
quota para que as mulheres possam ter direito e acesso às eleições 
municipais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Por eqüidade, a 

Mesa concede a palavra à Senadora Marina Silva, pedindo a S. Ex· 
que seja breve. 

A SRA, MARINA SILVA (PT. AC. Para uma comunica· 
ção, Sem revisão da oradora.) - Agradeço à Mesa, 

Presidente, Sf'ls e Srs. Senadores, gostaria de fazer um re­
gistro com relação ao programa SBT Repórter, que foi ao ar on­
tem à noite, levando uma matéria de valor inestimável para a de­
mocracia. deste País. Ali, tivemos a oportunidade de ver abordados 
dois temas de fundamental importância: a questão da situação dos 
sem-terra e também a questão da ameaça dos madeireiros na Ama­
ZÔnia, mais particularmente no meu Estado, o Acre. 

Quem assistiu ao programa teve a oportunidade de ver 
como os madeireiros, de forma inescrupulosa, estão rapinando 
o ouro vegetal da Amazônia: o mogno. E, em função do lucro 
que eles obtêm a partir dessa rapina, colocam em risco a vida 
de pessoas de hem. como é o caso do Padre Heitor e do Padre 
Paulino. 

O programa faz uma demonstração de como uma tora de 
madeira sai do Acre por R$130 das mãos de um seringueiro, che· 
gando ao Porto de Santos a R$5 mil o metro cúbico de mogno. 
custando menos de RS20.00 nas colocações nos altos rios. É uma 
situação desesperadora, 

Quem assistiu ao programa percebe que se faz necessária 
uma ação urgente do Governo Federal no sentido de coibir esse 
tipo de abuso. de desrespeito pela pessoa humana. pela nature­
za. 

Agota, Sr, Presidente, Srs, Senadores, faço uma ligação 
dessa situação dolorosa em que vive O meu Estado no que se ref~ 
re à segurança. à saúde e à educação. Mais uma vez. infelizmente. 
o povo do meu Estado se encontra à deriva, sem a mínima condi­
ção de ter um acolliimento por parte da autoridade maior, o Gover­
nador do Estado, 

Tenho em minhas mãos uma notícia veiculada hoje por um 
jornal de Brasília, af1l'lll8Ddo o seguinte: 
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"O Departamento de A viação Civil dos Estados 
Unidos informoo ao DAC brasileiro que o Boeing 727 
da família do Governador do Acre, Sr. Orleir Cameli, 
apreendido em agosto com contrabando em São Paulo, 
pertencia ao "Carrel de Medellín". 

O Cartel colocou o avião à venda no Deserto de 
Mojave, em Nevada, onde teria sido comprado por uma 
empresa de intermediação com sede no aeroporto de 
Opa-Loka, em Miami. Lá, o Booing passou às mãos da 
família de Cameli. 

Na semana passada, o governador tentava um 
suado acordo com o Líder do PFL na Câmara. Inocêncio 
Oliveira (PE): trocaria o PPB (ex-PPR) pelo PFL se ,; 
Boeing de US$3 milhões fosse liberado. 

Chegou tarde. O Secretário da Receita Federal 
Everardo MadeL confiscou o avião e o transferiu à 
Aeronáutica. li 

Em um Estado com os probleOlas sociais que estamos en­
frentando, com o Governador envolvido nesse tipo de falcatrua, 
além da denúncia corajosa do Senador Romeu Tuma, as aulOrida­
des federais têm de tomar providências, através do Ministério da 
Justiça ou da Procuradoria da República. Do contrário, estaremos 
deixanda meio milhão de brasileiros entregues à sua pnSpria sorte. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os Srs. Senadores 
Esperidião Amin, Gilberto Miranda, José Ignácio Ferreira, Ernan­
eles Amorim e Lúcio Alcântara enviaram discursos à Mesa. para 
serem publicados na forma do disposto no ar!. 203 do Regimento 
Interno. 

S. Ex's semo atendidos. 
O SR. EXPERIDIÃO AMIN (pPR-SC) - Sr. Presidente, 

Sr's e Srs. Senadores. quero hoje. aqui. acusar o recebimento de 
um oficio da Câmara de Vereadores da cidade de Americana, no 
Estado de São Paulo, em que o Presidente, vereador Flávio Bio­
ndo, infonna que numa das sessões daquela Casa foi aprovado, 
por unanimidade, requerimento da vereadora Maria Inês da Silva 
agradecendo a hospitalidade que dispensei, em Brasília. aos parti­
cipantes do Encontro Nacional em Defesa do Setor Têxtil Tam­
bém o Presidente da Associação Brasileira da Indústria Têxtil -
ABIT. Luiz AIDérico Medeiros, nos enviou correspondência regis­
trando sua satisfação pela nossa panicipação no referido Encontro. 

O Auditório Petrônio Portella, do Senado Federal, sediou, 
no dia 9 de agosto do corrente ano, o referido Encontro Nacional. 
do qual tive a honra de ser um dos participantes. Naquela oportu­
nidade, com a presença do Presidente desta Casa e de vários Sena· 
dores. tivemos ensejos de discutir a gravíssima situação vivida 
hoje pelo setor têxtil e de vestuário, que é responsável por cerca de 
três milhões de empregos em nosso PaÍS. 

O Encontro Nacional em Defesa do Setor Têxtil foi alta­
mente positivo já que obteve imediata repercussão positiva junto 
ao Governo. O Ministério da Fazenda - atendendo a primeira das 
medidas emergenciais pedidas naquele Encontro - elevou a ali­
quota de importação de camisas, que passou de vinte por cento 
para setenta por cento. Da mesma forma, o Ministério da Fazenda Oll­

mentou de dezoito para setenta. por cento o imposto incidente sobre 
alguns tecidos artificiais sintéticos. Essas modificações foram publica­
das pelo Diário Oficial da União já no dia II de agosto. 

É incontestável que o setor têxtil e de vestuário foi um dos 
mais atingidos pela polltica de importações do Governo. A abertu­
ra econômica, sem dúvida, é ímportan~ para o País, mas não se 
pode importar recessão e desemprego. E verdade que temos que 
buscar reduzir os preços de nossos prodotos para ganhar competi-

tividade internacionalmente. Ao mesmo tempo, precisamos 
modernizar o nosso parque industrial e treinar os nossos apetâ­
rios. Mas isso, infelizmente, não está ocorrendo dentro da normali­
dade porque estamos enfrentando competição desleal pa- parte de 
outras nações. 

Os mais nobres objetivos da abertum de nosso mercado­
que eram aumentar a competição entre os fabricantes e melhomt a 
qualidade do produto vendido aos cidadãos - rem> detotpados na 
medida em que o Brasil foi invadido por produtos de baixa quali­
dade, vendidos a preços que são irrisórios em função d. priticas 
desleais de comércio. 

Outro ponto que ficou bastante claro durante O Encontro 
Nacional do Setor Têxtil é que o Brasil, nesse ramo da economia. 
tem um excelente parque industrial, que vem exportll.ndo, anual­
mente, cerca de um billião e meio de dólares de seus produtos ma­
nufaturados para os países mais desenvolvidos. Assim. dizem os 
que atuam no setor, são descabidas as acusações de ineficiência e 
de baixa produtividade que lhes foram feitas por alguns burocratas 
ma] informados. 

Na Carta de Brasília, documento com reivindicações que o 
setor encaminhou ao Govemo, são a.rro1ados todos os aspectos 
dessa grave questão. Diz em certo trecho O documento: ''Os mlme­
ros assustadores de importações predatórias (de posse e de largo 
e-onhecimento do Governo Federa!!) praticadas ao anepio das nor­
mas de livre comércio, através de dumping, de subfatoramento, 
subsídios e salários miseráveis estio sinalizando um déficit no ba­
lanço de pagamentos do setor de mais de quatro bilhões de dólares 
(exportações brasileiras de um. bíJhão e meio de dólares versus im­
portações de cerca de seis bilhões de dólares)". 

E continua a Carta de Brasília: "O que mais vem cansando 
perplexidade, no entanto, é que as autoridades brasileiras vêm ar­
qüindo sistematicamente como elemento impeditivo da tomada de 
decisões para salvação do setor a existência de nonnas e regula­
mentos internacionais dos quais o Brasil se tornoo signatúio. 
quando o mais desavisado cidadão constata diariamente pela im­
prensa que países do Primeiro Mundo colocam verdadeiras mura­
lhas de proteção às suas indústrias através de medidas que se di­
zem enquadradas no contexto dos tratados internacionais. Com 
efeito, todos os países desenvolvidos, e isto é meridiano, impõem 
cotas de importações e direitos compensatórios a vmos produlDS 
brn.sileiros. Caso idêntico é o do nosso setor, que encontra barrei­
ras de salvaguarda em todas as localidades do mundo, mesmo não 
PIllticando qualquer tipo de ofensa legal aos palses irnport.adores, 
mas, tão somente, pela preocupação desses mesmos paises com a 
preservação do emprego de seus cidadãos e do parque textil alta­
mente privilegiado que mantêm". 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores: 

, O Governo ouviu, em parte, o alerta do setor têxtil brasilei­
ro. E preciso, ll(] entanto, que outras medidas sejam tomadas. A 
principal delas, sem dúvida, é combater o ingresso no Pala de pro­
dotos subsidiados, sobfatorados 00 resultantes de dumplllg. O 
Brasil tem que modernizar seu parque têxtil, sim; mas nItJ sacrifi­
cá-lo à concorrência desleal! 

Em o que tinha a dizer. 
Muito Obrigado. 
O SR, GILBERTO MIRANDA (pMDB - AM) - Sr. Pre­

sidente, Sr's e Srs. Senadores, a questão tribulkia figura entre os 
assuntos eminentes da República ao lado da reforma da Previdên­
cia Social, da privatização de empresas governamentais e da 
D1odernização do sistema portuário na.cional. Todos esses gran­
des temas estão em debate no Parlamento e na imprensa. 
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Quando. em boa hora. o Poder Executivo instituiu o Real. a 
reforma do sistema tributário chegou a ser anunciada como a se­
gunda âncora da nossa Dova moeda .• A cri~ção desse ponto de 
apoio parece ser providência indis~nsável. E lícito supor que em 
breve o assunto estará em discussão no Senado. Antecipo-me com 
algumas oonsidemções sobre essa questão, de relevância indiscutível, 
já que se liga tão de perto à manutenção da estabilidade monetária. 

Não seria exagero considerar o sistema tributário como a 
âncora da Federação. tal a sua importância como instrumento que 
regula as relações da União com Estados e Municípios. 

Na esfera do Poder Legislativo, folgo em registrar a exis­
tência de vários projetos de lei elaborados por diferentes congres­
sistas com a intenção de dotar o Pais de uma moderna sistemática 
fiscal. Um ponto comum dessas proposições é que se inspiram na 
idéia de um federalismo capaz de definir de fonna equânime ·as 
competências tributárias nos três níveis de governo. 

Sr. Presidente, Senhores Senadores, fruto dessa ordem de 
idéias é o projeto de reforma do sistema., elaborado por tributaris­
tas de renome, como Emane Galvêas, ex-ministro da Fazenda, e 
Cid Heráclito de Queiroz, ex-procurador-geral da Fazenda e pro­
fessor de direito tributário. 

Esse importante trabalho foi adotado pela Confederação 
Nacional do Comércio como expressão do pensamento das federa­
ções do comércio e de sua cúpula, a CNC. De tal modo interpreta 
o pensamento do setor, que o Sr. Antonio de Oliveira Santos. presi­
dente do órgão máximo de representação do comércio, levou-o ao 
presidente Fernando Henrique Canloso, recomendando-o como pr0-

posta que concilia interesses da União, dos Estados e dos Municípios. 
A proposição refonnista, elaborada com pleno conhecimen­

to de causa, descarta a idéia da desconstitucionalização do sistema 
tributário, naquilo que seria uma perigosa imitação do estilo das 
modernas constituições européias. A Alemanha, a França, a Itália 
e a Espanha, cujas constituições foram elaboradas no pós-guerra, 
disciplinam os assuntos de ordem fiscal por meio de leis ordiná­
rias, que não são passíveis de mudanças repentinas. As cartas 
magnas desses países não mencionam a sistemática dos tributos. 

Nos debates entre técnicos que se preocupam em modificar 
o sistema tributário em vigor, costuma-se ouvir referência à possí­
vel retirada da questão tributária do texto constirucional. Na opi­
nião do jurista Gustavo Miguez de Mello, a Constituição brasileira 
deve manter a tradição que vem da Carta de 1891, discriminando 
as competências tributárias da União, dos Estados e, desde a de 
1934, também a dos Municípios. Esse é um fator que garante o de· 
senvolvimento de relações harmônicas dentro da Federação. 

Antes do Projeto Galvêas-Cid Heráclito, parecia tão remota 
a possibilidade de mudança na parte tributária do Título VI, da 
Constituição, que se chegou a considerar necessãrio trazer o tema 
para a esfera da legislação ordinária. É fácíl perceber que a possi­
bilidade de alteração da sistemática fiscal, por meio de lei ordiná­
ria, seria um fator de inquietação nas relações de governadores e 
prefeitos com o Executivo Federal. 

Diante d05 problemas administrativos que assoberbam os 
Estados e Municípios, parecem contraproducentes as soluções pro­
postas para a questão tributária que envolvam a devolução de re­
cursos transferidos pela Constituição de 1988 aos dois citados ní­
veis de governo. A reação contrária de governadores e prefeitos é 
perfeitamente compreensível. 

Antes de ~ a Coostituíção em vigc<, os Estados e Muni­
cípios recebiam trnnsferêncías federnís da ardem de vinte por cento de 
paIticípeção nos impostos de renda e produtos industrializados. 

Subitamente, os constituintes de 88 elevaram de 20% para 
47% a sua participação nos dois impostos, que representam mais 

de oitenta por cento da receita tributária da União. Além disso. a 
Constituição em vigor concedeu aos Estados os impostos de ex­
portação. comunicações e transporte interestadual e intermunici­
pal. No regime anterior a 88, os Estados recebiam metade do im­
posto federal sobre propriedade de veículos automotores. ao passo 
que. na Carta em vigor, esse tributo passou ao âmbito dos Estados, 
que o dividem ao meio com os Municípios. O mesmo aconteceu 
com o Imposto Territorial Rural. 

Ora. Senhoras e Senhores Senadores, essa perda de receita 
sofrida pela União reduziu bruscamente a sua capacidade de inves­
timento e criou terrivellacuna em áreas vitais. que afetam direta­
mente a qualidade de vida das grandes massas populares. Mas as 
transferências federais, assim acrescidas, não foram acompanha­
das de encargos correspondentes. 

Não obstante esse considerável aumento de sua receita total, 
os Estados e Municípios, em numerosos casos. acusam situação 
quase falimentar. Um exemplo típico nos é dado pela situação 
atual das fmanças do Estado industrialmente mais desenvolvido da 
Federação. 

Em face disso, tanto a retirada do sistema tributário do texto 
da Constituição quanto a retomada de recursos ftnanceiros transfe­
ridos delx)Ís de 88 produzirão mal-estar entre governadores e pre­
feitos. Seria inevitável a resistência das bases parlamentares dos 
Estados e Municípios, os quais haveriam de interpretar propostas 
com tal fun como verdadeira declaração de guerra. Seriam graves 
as conseqüências desse fato para a Federação e a unidade nacional. 

A apreensão gerada no Congresso, diante das diferentes 
propostas de refonna do sistema tributário. poderá ser dissolvida 
se a equipe oficial, encarregada do tema, tiver humildade bastante 
para estudar e adotar o projeto Galvêas-Cid Heráclito. 

Entre os vãrios benefícios oferecidos aos Estados e Municí­
pios por essa proposição, apresentada sob a fonna de substitutivos 
aos artigos de natureza tributária, constantes do texto constitucio­
nal, podemos referir a transferência para os Estados do imposto 
Federal sobre produtos industrializados. 

Quando se considera a perspectiva de desenvolvimento da 
atividade industrial brasileira, percebe-se o benefício que t.r3.rá aos 
cofres estaduais a cessão de um tributo tão promissor quanto o IPI. 

Outra fonte Í1nportante de receita estadual seria a substituição 
do atual ICMS, Imposto de CimIlação de Mercadmias e Serviços, 
pelo Imposto de Vendas a Varejo, não cumulativo e seletivo. 

Além de uma extraordinária simplificação do sistema, a 
proposta em causa procura reduzir alíquotas de impostos que one­
ram a produção e o consumo das camadas soc:iais de renda insufi­
dente, ao mesmo tempo em que oferece os meios para alargar a 
base tributária e reduzir a evasão fiscal. 

O modelo em exame, criado pelo ex-ministro da Fazenda e 
pelo ex-procurador-geral da Fazenda, simplifica a sistemática tri­
butária e apresenta inovações que merecem exame atento, dado o 
prestígio intelectual dos autores. 

Essa reengenharia do sistema, a que faremos mais dilatada 
referência a seguir, traz inovações que hão de ser levadas a debate 
nas Comissões relevantes da Câmara e do Senado. 

A primeira dessas inovações representa contribuição de 
vulto ao federalismo fiscal,. ao deixar com os Estados a compe­
tência para cobrar o Imposto de Produtos Industrializados, até 
agora federal. O IPI passaria à categoria de imposto estadual, 
acompanhado do Imposto de Vendas a Varejo, também este al­
tamente produtivo. 

A segunda consistiria no retorno à União da competência 
tributária sobre o comércio exterior e sobre as operações relatiyas 
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a lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos, energia elétrica e 
minerais do País e à prestação de setviços de telecomunicações. 

O espírito de justiça fiscal que preside o trabalho de Emane 
Galvêas e Cid Heráclito de Queiroz se revela quando a sua pr0-

posta faz retomar parte do produto da arrecadação dos referidos 
tributos aos Estados e aos Municípios de origeItl. 

Uma terceira inovação trata da cobrança no destino do Im· 
posto de Vendas. que substitui o Imposto de Circulação de Merca­
dorias. É claro que essa breve referência a tópicos do projeto de 
refonna não esgota o assunto. 

Os autores citados apresentam suas proposições sob a forma 
de emendas aos principais artigos da Constituição que constituem 
o sistema tributário em vigor. Atingem, de húcio. o art. 153 da 
Carta de 1988 (da competência tributária da União). artigo que é. 
assim, inteiramente modificado. 

Nesse substitutivo os autores discriminam os seguintes im­
postos: 

I) comércio exterior; 2) renda; 3) propriedade; 4) produtos 
industrializados; 5) vendas de bens e serviços e 6) operações fi­
nanceiras. 

O art. 153. do projeto em causa funde os incisos I e II do 
texto constitucional em vigor, suprime o inciso IV (cobrança de 
imposto sobre produtos industrializados) e explicita o V, que trata 
de operações fmanceiras. 

Na Carta de 88, esse item apenas diz que compete à União 
instituir imposto sobre "operações de crédito, câmbio e seguro. ou 
relativas a tíndos ou valores imobiliários". Na redação dos dois ci­
tados tributaristas, lê-se: "Operações fmanceiras, incidentes na 
movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos 
de natureza fmanceira e nas operações de crédito, câmbio e seguro 
ou relativas a títulos ou valores imobiliários". 

Está inserido no mesmo artigo 153. da proposta, como com­
petência tributAria da União. o seguinte inciso: 

'1V - operações relativas a lubrificantes e combustíveis lí­
quidos e gasosos, energia elétrica e minerais do País e à prestação 
de seIViços de telecomunicações." 

Esse seria um tópico polêmico, e mesmo explosivo. se não 
se esclarecesse que parte do produto da arrecadação desses tribu­
tos volta aos Estados e Municípios. 

Ao tomar exclusiva da União a competência para instituir 
tributo sobre o comércio exterior, o projeto Galvêas-Cid Heráclito 
elimina a cobrança de imposto estadual sobre a entrada de merca­
dorias importada do exterior, correspondente à alínea a do inciso 
IX. do art. 153 da Carta em vigor. Perderiam também os Estados 
competência para cobrar imposto sobre produtos semi-elaborados 
exportados para o mercado internacional, conforme previsto na 
alínea b do mesmo inciso. 

Pelo art. 34 das Disposições Transitórias. parãgrafo 9", da 
Carta de 88, os Estados ganharam competência para cobrar o Im­
posto de Circulação de Mercadorias e Serviços sobre energia elé­
trica. Essa competência foi estendida aos seIViços de telecomuni­
cações (art. 155, inciso I, alínea b). Pelo projeto comentado so­
mente a União poderia impor tributo sobre tais serviços. 

Os autores da proposta referida tomam bastante explícito 
que incidirá uma s6 vez o imposto federal sobre lubrificantes e 
combustíveis líquidos e gasosos, energia elétrica, e minerais do 
País e sobre a prestação de serviços de telecomunicações. Ficaria 
vedada a cobrança de imposto sobre tais itens aos Estados e Muni­
cípios. beneficiários, como salientamos, de b:ansferência do produ­
to da arrecadação desses tributos. 

Com o propósito de desonerar a exportação de impostos, in­
troduz-se no projeto em exame (art. 153) a cláusula da nã<?inci-

dência de imposto sobre a parcela do lucro líquido auferido naex­
]XlItação de produtos manufaturados. especificados em lei. 

Quando defmem a competência tributária dos Estados e do 
Distrito Federal. os autores declaram em seu projeto que esses en· 
tes podem instituir impostos sobre: 

1- prcxfutos industrializados; n - vendas de bens a varejo; 
lU - propriedade de veículos automotores, especificando-se que o 
IPI será seletivo, em função da essencialidade do produto. não será 
cumulativo, nem incidirá sobre produtos industrializados que se 
destinem ao mercado internacional. 

Por sua vez. o imposto sobre venda de bens a varejo poderá 
ser seletivo. em função da essencialidade dos bens e dos seIViços, 
não incidindo sobre a venda a varejo de produtos agrícolas e dos 
produtos de consumo popular definidos em lei complementar. Es· 
tariam também excluídos de tal incidência as vendas de bens para 
O exterior. 

Ficariam suprimidos os seguimes impostos de competência 
estadual. previstos na Carta de 88, 

Sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer 
bens e direitos; sobre telecomunicações e energia elétrica; sobre o 
adicional de até 5% do que for pago à União, a título de imposto 
incidente sobre lucros, ganhos e rendimentos de capital; sobre a 
entrada de mercadoria importada do exterior, sobre a exportação 
de produtos semi-elaborados e sobre serviços vendidos ao exte­
rior. 

Aos Municípios. compete instituir os seguintes impostos. 
conforme o projeto em exame: 

Art. 156. 
I - sobre a propriedade predial ou territorial urbana ou ru­

ral; II - sobre serviços de qualquer natureza, definidos em lei com­
plementar, exclusive a venda de seIViços para o exterior e os servi­
ços portuários. aeroportuários e de transporte de cargas e passageiros, 

Seriam suprimidos os impostos municipais previstos na 
Carta de 88, sobre transmissão inter vivos e sobre vendas a varejo 
de combustíveis líquidos e gasosos (inciso n do art. 156 e parágra­
fo 7". do art. 34 das Disposições Transitórias). 

As compensações, conforme o projeto em exame, viriam na 
repartição das receitas tributárias, pertencendo aos Municípios: 

- cinqüenta por cento do produto da arrecadação do impos­
to estadual sobre produtos industrializados; vinte e cinco por cento 
do produto da arrecadação do imposto estadual sobre venda de 
bens a varejo; cinqüenta por cento do imposto estadual sobre a 
propriedade de veiculos automotores. 

Como se sabe, os Municípios. conforme a Carta de 88, re­
cebem 25% da receita estadual do Imposto de Circulação de Mer­
cadorias e Serviços (ICMS) e 50% da receita do imposto sobre 
veículos automotores. 

A aheração proposta deixa os Municípios com metade da re­
ceita do IPI e com 25% da receita do imposto de vendas a varejo. 

Pelos cálculos dos autores da proposta de mudança. essa 
participação municipal compensa, COm vantagem, a perda das 
transferências federais previstas no art. 158 da Carta em vigor. 
Além disso. a receita do Imposto Territorial Rural. ainda federaL 
somente dá aos Municípios uma participação de cinqüenta por 
cento. Pelo projeto em exame, seria municipal todo o produto da 
arrecadação desse imposto. 

A mesma proposta reproduz os tetmos do inciso I, do art. 
157. da Constituição. pelo qual pertence aos Estados o produto da 
arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qual­
quer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos por 
eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem ê mantive­
rem. O mesmo dispositivo, constante do art. 158, da proposta, be­
neficia os Municípios. 
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Como afumei há pouco, seriam suprimidas as transferên­
cias federais aos Estados e Municípios: a tíbJlo de participação nos 
impostos de renda e produtos industrializados. 

Não poderia ficar esquecida, Senhoras e Senhores Senado­
res, a transferência, constante da proposta de 3% da receita do lm­
posto de Renda, para aplicação em programas de fmanciamento ao 
setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, atra­
vés de suas instituições rmanceiras de caráter regional, ficando as­
segurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos desti­
nados à Região (ar!. 159, inciso L da proposta). 

Ao amaI art. 146, os autores citados acrescentam um item 
considerado de maior importância, como se vê a seguir: 

N - prescrever normas que garantam o sigilo fiscal, regu­
lem os poderes dos agentes e representantes da Fazenda Pública. 
inclusive quanto ao acesso a dados bancários relativos a correntis­
tas e investidores. procedido de ordem judicial fundamentada em 
decisão da autoridade fiscal, no devido processo legal administra­
tivo, e prevejam a responsabilidade dos infratores. 

Com esse adendo, o projeto reformista assegura proteção ao 
contribuinte contra o abuso de poder de autoridade fazendária. 
Fica estabelecido que o acesso a dados bancários de contribuintes 
será precedido de ordem judicial, estando previamente defmidas as 
responsabilidades dos infratores. 

No art. ISO de sua proposta, os autores confumam o precei­
to tradicional de que é vedada a cobrança de imposto instiblído no 
mesmo exercício financeiro. Além disso. procuram assegurar pra­
zo satisfatório aos contribuintes, no caso da cobrança de impostos 
novos prescrevendo que essa cobrança não se efetuará antes de de­
cmriclos 90 dias, a contar da data de sua publicação da lei que os 
tenha instituído. 

Esse adendo interpreta com justeza o interesse dos contri­
buintes, pois um imposto instituído dia 30 de dezembro não deve 
ser cobrado a partir de 10 de janeiro. 

Talvez represente um dos pontos mais importantes do pro­
jeto Galvêas-Cid Heráclito a liberação do comércio por vias inter­
nas, como resultado da supressão das barreiras fiscais entre as uni­
dades da Federação. Essa proposta desanera o comércio interesta­
dual do ônus criado pela fiScalização da divisa dos Estados. Ali 
frotas inteiras de caminhões costumam ficar retidas por dois ou 
três dias, dadas as exigências que resultam do controle de notas 
fiscais. 

Argumenta-se por outro lado que os Estados de regiões me­
nos desenvolvidos sofreriam perda de receita ao deixarem de co­
brar o imposto de vendas na exportação de seus produtos para ou­
tras unidades da Federação. Acontece que aqueles estados expor­
tam em maior parte gêneros alimentícios e matérias-primas, bens 
notmalmente sujeitos a alíquota baixas. 

Recorde-se que, pela proposta em exame, os exportadores 
de bens primários são importadores de bens manufaturados, os 
quais suportam alíquotas muito mais elevadas, garantindo-Ihes, as­
sim, compensação mais do que satisfatória. 

No caso da Zona Franca de Manaus, que exporta bens ma­
nufaturados e em parte é importadora de bens primários, a sua si­
tuação está defmida na Constituição até parte do segundo decênio 
do próximo século. 

O esforço reformista dos dois tributaristas citados abr.mge a 
extinção da Contribuição ao Cofms, como conseqüência da su­
.pressão do BIt. 195 do texto constitucional em vigor. Ao incidir 
sobre a folha de saJários, o faturamento e o lucro, essa contribui­
ção causa sucessivas perturbações ao sistema econômico. 

Como fonte de recursos para fInanciar a seguridade social, 
nas áreas de saúde e assistência Social, prevê-se que o IPMF(Im­
posto Provisório sobre Movimentação Financeira) será reinstituí-

do, em caráter pennanente. como Imposto sobre Operações Finan­
ceiras (IOF). 

Trata-se de um imposto altamente produtivo, pois atinge em 
cheio a economia informal em todas as suas modalidades. Ao lado 
da extinção da Contribuição ao CofIns, está prevista idêntica su­
pressão de contribuições que pesam sobre o açúcar, o café e outros 
produtos agroprimários. 

Não escaparam aos autores da proposta duas providências 
tidas como essenciais pelo empresariado. A primeira procura uni­
ficar a fiscalização dos tributos federais, da contribuição para a se­
guridade social e das contribuições relativas ao FGTS e ao PIS/Pa­
sep. A segunda prevê a automática repartição dos tributos. por in­
teImédio da rede bancária autorizada. Trata-se de medida do maior 
interesse dos Municípios, entes que em maior parte dependem das 
transferências estaduais. 

Sr. Presidente Senhoras e Senhores Senadores, as forças 
políticas, que estiverem em busca de soluções conciliatórias, não 
podem fazer caso omisso da proposta Galvêas-Cid Heráclito, en­
campada, como dissemos, por uma instituição do prestígio da 
Confederação Nacional do Comércio. 

Ao submetê-Ia ao Presidente da República. o presidente da 
CNC, Sr. Antônio de Oliveira Santos, destacou a necessidade de 
simplificação do sistema, "com vistas à maior redução possível 
dos custos de sua administração", e também de um rebaixamento 
das alíquotas, em escala capaz de "promover o alargamento do 
universo trilutário, desestimulando as atividades clandestinas e in­
formais. sem comprometer os níveis atuais da arrecadação". 

Se vier a setvir de base à refonna tributária, essa proposta 
dará. notável contribuição à modernização do sistema tributário na­
cional, de vez que procura simplificá-lo de fonna inteligente, tor­
nando-o muito mais dinâmico. 

Simultaneamente, tomará mais sólida a Federação, ao criar 
condições propícias li manutenção de relações tranqüilas entre a 
União e os Estados e Municípios. 

Agradeço a atenção. 
O SR, JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) - Sr. 

Presidente, St's e Srs. Senadores. demonstrando notável sensibili­
dade a uma justa reivindicação da comunidade capixaba, o Gover­
no Federal acaba de autorizar o reinício das obras da segunda pon­
te de Colatina, liberando os primeiros quatro dos quinze milhões 
de reais necessários à complementação do importante empreendi­
mento. A lúcida iniciativa do Governo, como não poderia deixar 
de ser, foi recebida com indisfarçável sentimento de júbilo em 
todo o Estado do Espírito Santo e. particulannente, pela população 
de Colatina, florescente Município capixaba. que estava com seu 
processo desenvolvimentista gravemente ameaçado pela inexistên­
cia de uma segunda via para escoamento de sua produção sobre o 
rio Doce. 

A solução encontrada pelo Governo Fernando Henrique 
para a segunda ponte de Colatina é uma vitória do mais alto nível 
de toda a sociedade organizada daquele Município. Com efeito, 
desde que aquelas obras foram paralisadas, em 1986, empresàrios, 
administradores, políticos e lideranças comunitárias colatinenses, 
vigorosamente apoiados pela bancada federal do Espírito Santo no 
Congresso Nacional, vinham trabalhando junto à União no sentido 
de viabiliZllI' a retomada do investimento. 

Em pronunciamento feito recentemente da tribuna desta 
Casa, tive oportunidade de detalhar a importância estratégica da 
segunda ponte de Colatina como instrumento de alavancagem da 
economia de todo o Vale do Rio Doce, beneficiando não apenas o 
Espírito Santo, mas também Minas Gerais. O Vale do Rio Doce é 
uma das mais férteis regiões do País, com alta produção de carne, 
leite, café, laticínios e hortigranjeiros, além de jazidas naturais' 
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plena produção de mánnore e granito. Com a im'plementação da 
BR-259. essa riquíssima produção agrícola e-industrial obteve fá­
cil acesso aos portos capixabas, através de"Colatina. espalhando-se 
pelos mercados internacionais e gerando consideráveis divisas 
para a Nação. 

Há algumas semanas, o desenvolvimento econômico daque­
la região estava seriamente comprometido pela inexistência de 
uma segunda ponte sobre o rio Doce, impedindo melhor vazão ao 
intenso tráfego rodoviário entre Minas e Espírito Santo. Os estu­
dos técnicos realizados indicavam claramente que a atual ponte 
Florentino Avidos não possuía mais condições de atender ao tráfe­
go cada vez mais crescente da BR-259. constituindo-se num ponto 
de estrangulamento na movimentação rodoviária. Com mais de 70 
anos de idade, a velh3. ponte encontrava-se defmitivamente ultnl~ 
passada. não permitindo sobre ela a passagem simultânea de dois 
veículos comerciais de três eixos, além de apresentar inúmeros 
problemas estruturais. Os mesmos estudos técnicos sinalizavam, 
em futuro muito próximo, a intenupção total do tráfego rodoviário 
em toda a região acima do rio Doce e norte de Minas, trazendo 
prejuízos imensuráveis aos dois Estados. 

A única solução apontada para evitar-se a configuração do 
caos no Vale do Rio Doce, em boa hora acatada pelo Governo Fe~ 
deral, seria a conclusão das obras da segunda ponte de Colatina, 
paralisadas há quase dez anos, por força das dificuldades orçamen~ 
tárias do Tesouro e pela prioridade concedida a outros empreendi~ 
mentos. A liberação da verba de 4 milhões de reais para O reinício 
das obras da segunda ponte de Colatina representa menos de um 
terço da dotação global para execução total do projet ..... : O impor~ 
tante. porem, é que o primeiro passo foi dado e, consciente das 
complexidades econômicas locais, o Governo certamente adotará 
as providências necessárias para que os recursos complementares 
não sejam abruptamente estancados. 

Estou plenamente convencido de que, ao fazer de público 
esse agmdecimento ao Presidente Fernando Henrique Cardoso e 
aos Ministros José Serra e Odacir Klein. estou encampando os 
sentimentos de gratidão do povo colatinense, em particular. e da 
comunidade capixaba de um modo geral. O reinício das obras da 
segunda ponte de Colatina representa para todos um novo marco 
na escalada desenvolvimentista do Estado do Espírito Santo. 

O SR. ERNANDES AMORIM (RO) - Sr. Presidente. St's 
e Srs. Senadores, em 30 de abril de 1946, o Presidente Eurico Gas­
par Dutra baixou um decreto-lei revogando toda a legislação que 
permitia o funcionamento legal do jogo no Brasil, desde o fmal da 
década de trinta. 

Apesar de os jogos de a7ar terem voltado a ser considerados 
contravenções penais nos últimos quarenta e nove anos, sabe-se 
muito bem que essa proibição não impediu que continuassem a 
existir, em nosso País, estabelecimentos destinados a esse fIm. 

Estima-se que existam no Brasil mais de cinqüenta cassinos 
clandestinos, alguns nem tão clandestinos assim. No Guarujá, em 
Manaus, e em tantas outras cidades, o jogo continua sendo pratica­
do na clandestinidade real ou consentida, numa clara evidência de 
que a proibição existente é, na verdade, uma grande hipocrisia. 

Joga-se como nunca em nosso País. Quantos milhões de 
reais circulam em tomo do pano verde das mesas de famosos clu­
bes noturnos de algumas capitais e balneários brasileiros, sem o 
pagamento de qualquer imposto? Quantas pessoas trabalham no 
ramo, sem registro e sem garantias trabalhistas? Para os que explo­
ram os jogos de azar, é :nelhor deixar tudo como está, é claro. 

O Governo é que deveria ser o principal interressado na le­
galização dos jogos de azar no Brasil. Os jogos de prognósticos. 
permitidos e controlados pelas autoridades, atingem a casa dos 
dois bilhõcs e meio de apostas por ano. Se o Governo já banca eg;-

ses tipos de jogos, tais como Loteria Federal, Loteria Esportiva, 
Loto, Sena, Super Sena, Raspadinha, oferecidas a qualquer cida­
dão em milhares de pontos de venda autorizados pelo Poder Públi­
co, por que não tirar da clandestinidade os jogos de qualquer natu­
reza? 

Não será o funcionamento legal de cassinos ou de outros es­
tabelecimentos de jogos que representará um atentado à moral e 
aos bons COstumes. Se violação houvesse, esta já estaria sendo 
praticada há longo tempo e com o aval do próprio Governo. 

As vantagens de tirar o jogo da clandestinidade são inúme­
ras. Senhor Presidente. A principal delas é que a legalização do 
funcionamento dos estabelecimentos que promovam jogos 
contribuirá para reduzir substancialmente um dos principais 
focos de corrupção do País. Além dessa, que por si só já jus­
tificaria a adoção da medida, existem outras vantagens de 
ordem técnica e econômica que só trarão benefícios ao nosso 
País, tais COmo o aumento da arrecadação de impostos, o de­
senvolvimento do turismo e a geração de milhares de novos em­
pregos, absorvendo desde a mão-de-obra menos qualíficada até a 
mais especializada. 

Não há dúvida de que o turismo será um dos setores mais 
benefIciados com a legalização dos jogos de azar em nosso País. 
Haverá estímulo à construção de novos hotéis e de estruturas tutis­
ticas vinculadas aos cassinos; crescimento do turismo interno; e, 
ao mesmo tempo, evilar-se-á a evasão de divisas, com a inibição 
da ida de turistas brasileiros ao exterior para jogar. 

A Embratur estima que os brasileiros que jogam nos cassi­
nos existentes no exterior gastem cerca de um bilhão de dólares, 
anualmente. Se pelo menos vinte por cento dessa quantia ficasse 
nas casas de jogos brasileiras, entrariam nos cofres públicos cerca 
de vinte milhões de dólares. 

A prática do jogo em nosso País precisa ser legalizada em 
beneficio da sociedade e do próprio jogador. Legalizar e controlar 
essa atividade trará para os cofres da Nação, dos Estados e dos 
Municípios. via tributação. recursos hoje desviados e que são alta­
mente tributáveis em outros países. 

Tenho certeza de que esses dados são do conhecimento de 
todos os Senhores Parlamentares, principalmente dos que aqui la­
butam há mais tempo. Nos últimos quarenta e nove anos, mais de 
oitenta projetos de lei foram apresentados e transitaram pelas di­
versas comissões das duas Casas do Congresso Nacional, com o 
objetivo de acabar com essa ilegalidade hipocritamente tolerada. 

No Brasil, joga-se diutumamente, sob o abrigo da lei ou à 
sua revelia, sem que haja qualquer atentado ao interesse da coleti­
vidade. Tirar o jogo da clandestinidade significará. de falo. colocá­
lo ao abrigo da lei e sob a regulação do Estado com todas as con­
seqüências sociais e econômicas decorrentes. Manter a situação 
atual significa apenas compactuar com a hipocrisia e não querer 
enxergar a realidade. 

A sociedade brasileira já foi ouvida e tem·se revelado a fa­
vor da legalização dos jogos de azar. Uma pesquisa realizada para 
a revista IstoÉ há dois anos, em setembro de 1993, pela empresa 
Brasmarkel. em treze capitais brasileiras, constatou que, entre 
7.231 mil entrevistados, 45,2% são totalmente a favor da legaliza­
ção dos cassinos, e outros 26,6% aprovam a legalização com res­
trições. Dos restantes, 19,8% são contra e 8,4% não sabem. N~ di­
visão por classes sociais a faixa de maior poder aquisitivo, 54,2% 
dos entrevistados, com renda superior a quinze salários mínimos, é 
fmncamente a favor, enquanto os que ganham menos de dez salá­
rios mínimos, 40,8%, demonstraram menos enbJsiasmo com a le­
galização. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, com a 
certeza de que é preciso adequar a legislação à realidade do País, 
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apresentei, em 24 de maio deste ano, um Projeto de Lei, o PLS n° 
168, que revoga o Decreto-Lei nO 9.215, de 30 de abril de 1946 e 
dá ootras providências. 

Esse projeto tem por objetivo lega1izar o que de falo já exis. 
te na clandestinidade. A prática clandestina de jogos de azar em· 
bute. além disso, o crime e a marginalidade. tão nefastos à socie­
dade brasileira. 

Todos sabemos muito bem que o conhecido '~ogo do bi­
cho'" qualificado como contravenção penal, é oonhecidamente to­
le13do pelas autoridades e até pela sociedade, em todos os rincões 
do Pais. Pesquisa nacional realizada pelo IBOPE, em maio do ano 
passa~ revelru que a grande maioria dos brasileiros aceita o jogo 
do bicho, embora reprove sua ilegalidade e sua ligação com o cri­
me organizado. 

O Projeto de Lei por mim apresentado torna transparente 
uma pritica que já existe no dia-a-dia dos brasileiros. Sua aprova­
ção truá como principal vantagem a legalização da prática dos jo­
goo de azar. Mas essa aprcvação trará também, permitam·me repe­
tir, outras vantagens extremamente importantes para o País: o esti­
mulo ao bJrismo e o aumento substancial do número de empregos 
regulares diretos e indiretos,. que mjnjmizarão o problema da falta 
de emprego que tanto aflige a sociedade brasileira e mundial, neste 
fun de século. 

Não bastaSsem as vantagens já mencionadas. o PLS número 
168 vincula. destinação de parte das receitas obtidas, cerca de 
40% do total atrecadado, em proporções igoais, para o custeio de 
ações diretas de atenção a sa1lde pública e para o custeio de fman· 
ciamento a micro, mini e pequenos produtores rurais, por intenné­
dio do Fundo de Apoio ao Pequeno Produtor Rural. 

OS recursos acima mencionados serão propon;ionalmente 
distribuldos para os Estados, levando-se em consideração: a quan­
tidade de micro, mini e pequenos estabelecimentos rurais existen­
~ no caso de fmanciamentos agropecuários. e os valores e os in­
dices considerados pata a distribuição do Fundo de Participação 
dos Estados, no que se refere às ações diretas de atenção à saúde 
pública. 

Senhor Presidente, a vinculação de recursos prevista no 
Projeto de Lei em questão oferece aos dois setores beneficiados­
agricultura e saúde - alternativas de funcionamento num momento 
em que se discute e se convive com o estrangulamento dessas 
áreas pela escassez dos recursos que lhes são atualmente alocados. 

Quaoto à questão morallevaotada pelos opositores da lega. 
lização dos jogos de azar, ela precisa ser considerada sob um outro 
prisma, o do livre artJItrio. A decisão de jogar (li não deve caber a cada 
cidadão e deve ser respeitada. Esse é um alo de exclusiva respoosabili. 
dade de cada um em qualquer país democrâtioo do mundo. 

O que não pode oontinuar a ocorrer é a prática clandestina 
dos jogos. que sonega impostos à Nação e gera lucros que não be­
neficiam 8 sociedade como um todo. 

Senhoras e Senhores Senadores, ao concluir este breve pr0-
nunciamento, gostaria de solicitar que o Projeto de minha iniciati­
va seja examinado o mais breve possível e que possa contar com o 
apoio dos Senhores Parlamentares que têm a incumbência de exa· 
miná·lo. É preciso dar um basta a essa tolerância hipócrita das au· 
toridades em relação à prática de jogos de azar em nosso Pais. É 
preciso legalizar o jogo no Brasil. 

Era o que tinha a dizer Senhor Presidente. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (psDB - CE) - Sr. Presi· 

dente, Sn e SI'S. Senadores, não basta combater a violência. é pre­
ciso evitá-la. 

A violência não é um mal sem cura nem uma fatalidade ine­
vitJIveL É uma doença que se pode prevenir, é um mal que se pode 
evitar. 

É preciso e é possível prevenir a violência endêmica que 
nos remete aos tempos da barbárie, mata pessoas e desmoraliza as 
instituições. 

E possível transformar outra vez parques, praças e ruas em 
espaços de humanizada convivência e não mais em verdadeiros 
campos de caça. 

É possivel evitar que o medo se transfonne no principal 
sentimento a reger as relações entre as pessoas. Um medo que re­
produz a violência em que é gerado, e também mata. Um medo 
que mantém as pessoas sitiadas dentro de suas próprias casas. 

Refém de uma estrutura violenta que tende a se reproduzir 
perversamente em novas e mais requintadas formas de ataque, o 
cidadão urbano brasileiro se pergunta se existe solução e quer sa­
ber de 06s qual é a saída. 

Historicamente, a profissionalização da. violência tem gera­
do mais violência e mais crime porque, provavebnente. o aparato 
oficial antiviolência insiste em usar métodos violentos no combate 
ao crime. Isso nos garantiu, no decurso de todos esses séculos de 
civilização e cultura, o vertiginoso aumento da espiral de violência 
que hoje quase nos sufoca. 

A força bruta não pode ser o único instrumento de combate 
ao crime, mas continua sendo usada, mesmo nas mais civilizadas e 
desenvolvidas nações do nosso mundo atual, como se fora não só 
a única arma. mas principalmente o único remédio eficaz contrn a 
violência. 

Chega-se ao extremo de propor a violência suprema da 
pena de morte para combater a violência criminosa, o que prova­
velmente satisfaz os baixos instintos de vingança que se espalham 
um pouco por toda parte em sociedades que se tornaram violentas 
como a nossa, mas que em nada contribuem para evitar que novos 
atos de violência sejam cometidos. 

A violência se instala no tecido social e se reproduz como um 
vírus, estimulada pela mídia, glorificada no cinema e eotronizada na 
televisão como sinônimo de ação e gaomtia de bom divertimento. Ba· 
naliza.-se a ação criminosa, reforça-se a certeza de que a violéncia é o 
caminho mais tápido para se oonsegoir o que quer que seja. 

A televisão estimula e ensina fOImas mais soflSticadas e 
modos mais atualizados de ser violento, como demonstram os es­
tudos da Universidade Los Angeles divulgados ainda nesta sema· 
na. A violência oficial, com o poder que o Estado lhe confere, re­
prime a violência violentamente e espera que a punição, também 
violenta, gere o arrependimento e conduza, enfun, à Paz. 

Uma esperança vã, que nem o mais otimista dos chamados 
violent6logos acredita que possa acontecer. 

Não há arrependimento porque não existe sentimento de 
culpa; arrepender·se é privilégio de quem tem consciência, de 
quem assimilou critérios de julgamento do que seja o bem e do 
que seja o mal. A nossa sociedade, psicanalizada e liberada, dis· 
pensou o sentimento de culpa como um obstáculo ao pleno desa­
brochar das pessoas. Jogou o sentimento de culpa na lata de lixo 
da história, em nome do direito à felicidade. 

A sociedade já não sabe distinguir muito bem o que é o cer· 
to e o que é o errado, e reduz o certo aos limites do útil e do com­
pensador. A sociedade nunca foi tão unânime em reconhecer que 
qualquer meio é bom desde que leve ao sucesso. 

Para a maioria das gerações formadas pela televisão, isto é 
fazer a coisa certa. A moral reinante e implícita no sem-numero de 
programas levados ao ar está certa de que o certo é levar vantagem 
em tudo. Uma postura que nada acrescenta aos foros de civilização 
de que tanto nos orgolhamos. 

Por isso temos cidades cada dia mais selvagens, cidades 
como o Rio de Janeiro, onde quatro a cinco jovens são assassina­
dos a cada dia, onde se mata por muito pouco ou por quase nada. 
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Um fenômeno mundial, que transcende a nossa condição de 
povo pobre, e que explode na estupidez do assassinato da moça 
brasíleira, Maria Isabel Monteiro. no Central Park de Nova Iorque. 
o principal fato violento a ocupar a parte da mídia americana que 
pensa não ter nenhuma responsabilidade sobre tais fatos. 

A violência urbana não é infelizmente um fenômeno local. 
é um fato global. Um espetárulo quase rotineiro que se repete sob 
os nossos olhos em quase todas as esquinas do mundo, disfarçado 
em meio aos índice alarmantes das estatísticas que apontavam um 
recorde de mais de dois mil e quinhentos assassinatos acontecidos 
em São Paulo no ano de 1994 com a perspectiva de quebra desse 
triste recorde em 1995. ano que se inicia com o assombroso núme­
ro de doze a quinze assassinatos por dia, como demonstra Peter 
Burke em recente estudo divulgado pelo Instituto Femand Braudel 
de Economia Mundial. 

A violência que mantém a classe média sitiada atrás de gra­
des nos nossos principais centros urbanos e constrói ilhas de instá­
vel segurança em condomínios fechados, não consegue evitar, p0-

rém. que outras ilhas e formem a favor do crime e da contraven­
ção: as ilhas da impunidade. Territórios isolados, inatingíveis pela 
Lei e pela Ordem. como parece ter-se consolidado em áreas cada 
vez maiores da cidade do Rio de Janeiro. Territórios onde a Lei é 
outra e a Ordem obedece aos interesses dos criminosos. 

A violência invadiu a atividade esportiva, contando com a 
ajuda preciosa do reforço que lhe dão algumas transmissões espor­
tivas. 

A violência conseguiu transfOIlllar em guerra est6pida o 
momento de lazer do trabalhador. A simulação de luta esportiva. 
retirado dela o espírito esportivo. o Cair play que lhe mantinha in­
tactos o bom senso e o prazer da competição virou luta armada nos 
campos de futeool. Luta planejada, insensatez organizada. estupi­
dez uniformizada. Gangues organizadas vestidas nas camisas de 
torcidas organizadas. 

A violência se organiza nos estádios. fora dos aparatos ofi­
ciais de violência. longe do poder repressor das estrubJras policiais 
preparadas para combatê-la., no pressuposto vão de que somente a 
violência vencerá a violência 

E o fenômeno se reproduz com mais vigot', mais competên­
cia, mais organização e mais mortes. 

Não é por acaso que as torcidas nos campos de futebol que­
rem ter prestígios, e se chamam de "máfta". Querem ser temidas, e 
se auto-intitulam de "gangues". Não querem perder o oontacto 
com as estruturas internas dos presídios a que parecem mesmo as­
pirar, e se chamam de ''Pavilhão número tal". 

Uma indução quase subliminar à violência. que também se 
constata em certos estilos de narração esportiva, que premia os 
bons jogadores com o título de "matador" ou "animal". A capaci­
dade de fazer gols não é associada à alegria, nem à arte, nem à 
competência atlética, mas à crueldade. No momento do gol e da 
glória celebra-se a vitória violenta que é alcançada pela crueldade 
do artilheiro. "Cruel. muito cruel". alardeiam as transmissões! Um 
poderoso estímulo sub-reptício ao comportamento violento. 

Pobre sociedade que não sabe mais louvar os seUs heróis 
fora dos padrões e dos critérios da criminalidade e da violência. 

A violência já não se compraz em florescer à margem da Lei; 
cria novas fonnas de marginalidade, transborda de dentro doo bolsões 
de violência e dissemina os seus novos valores em todos os segmen­
tos sociais. consolidando cada vez mais a cultura do mais esperto. 

O elogio da esperteza quase sempre termina sendo o elogio 
ao desrespeito ou mesmo à agressão à Lei, pois quanto mais a Lei 
for contrariada e mais impunemente isso se faça. mais são espertos os 
indivíduos que assim agem. mais é elogiável a conduta de quem se 
põe acima dos otários, acima dos que cumprem e respeitam a Lei. 

A violência que se instalou na nossa ~iedade é responsa­
bilidade de todos nós e precisa ser combatida por modos não vio­
lentos. 

É confortador saber que a ação de um Juiz de Menores do 
Rio de Janeiro, confoone divulgado hQje pela televisão, consegue fa­
zer com que a metade dos menores infratores ateruIidos por estabeleci­
mentrn de ensino adequados logre se reruperar. ''Construir uma escola 
é destruir uma prisão", já dizia Victor Hugo no século passado. 

Por que insistimos em desconhecer a força e a eficácia da 
educação como instrumento civilizador? Não há sociedade civili­
zada sem educação. A escola é o instrumento civilizador por exce­
lência e não pode sofrer qualquer tipo de degradação. A escola é o 
caminho para sairmos do impasse em que todos nos metemos, pois 
.mais que informar e habilitar aprendizes. as escolas são capazes de 
formar a consciência das pessoas, criar e estimular padrões positi­
vos de comportamento social. sem o que nos condenamos defmiti­
vamente à batbárie. 

Não vale argumentar que as instituições não funcionam. 
Se isso é verdadeiro. então que as façamos funcionar, de tal 

modo que os lxms: resultados deixem de ser a exceção para se tor­
narem ~ regra. 

E necessário que as nossas instituições se transformem em 
atos concretos e que a nossa vontade política se materialize eJD re­
cursos fmanceiros e orçamentários capazes de viabilizá-la. E pre­
ciso reorientar investimentos para instituições fundamentais. como 
as escolas. 

No momento em que elaboramos o Orçamento da Repúbli­
ca. temos nesta Casa a oportunidade de abrir uma possibilidade de 
solução para a questão da violência. Precisamos acabar com o es­
tigma de que as instituições que setVem de prevenção ou de trata­
mento da criminalidade não funcionam bem. Cabe-nos fazer com 
que funcionem. 

Haveremos de vencer a violência sem o recurso à violência! 
Haveremos de descobrir mecanismos capazes de apoiar as institui­
ções educativas! Um desses caminhos é a destinação de recursos 
fInanceiros suficientes para apoiar instituições educativas voltadas 
para a recuperação de infratores, pois é este o único caminho pam se 
vencer defuritivamente o desafio da paz dentro de nossos muros. 

Ao mesmo tempo. é preciso despertar nos grandes meíos de 
comunicação a consciência da imensa responsabilidade que pesa 
sobre os seus ombros e convocá-los para, juntos, transfmmar-mos 
o Brasil na pátria do homem cordial, no espaço de convivência ci­
vilizada, que nos permita vencer a batalha da desigualdade. em: 
busca do nosso ideal de uma nação mais próspera, mais feliz e 
mais fraterna. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exercício, Senador Jefferson Peres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.273, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos teImOS do art. 175, alínea d. do Regimento Interno, re­

queiro a inversão da Ordem do Dia, a fIm de que as matérias cons­
tantes dos itens nOs 9 e lO, sejam submetidas ao Plenário em 1° e 
2° lugares. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 1995_ - Elao Alvares 
- Sérgio Machado - Bernardo CabraL 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Aprovado ° requeri­
mento. será feita a inversão solicitada. 

Item 9 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTnlJIÇÃO 
N" 40. DE 1995 

(framitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição nO 37, de 1995) 

Discussão. em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 40. de 1995, de autoria do Se­
nador Antônio Carlos Valadares e outros Senadores. que 
dispõe sobre a instituição de contribuição social para o 
fínandamento das ações e serviços de saúde, tendo 

Parecer. sob n° 531. de 1995. da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­

vel à Proposta, nos tennos de Substitutivo que oferece. e 
pela rejeição da Proposta de Emenda à Constituição nO 
37. de 1995, que tramita em conjunto. 

(Quinto e último dia de discussão) 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 10 Secretá­
rio em exercício. Senador Antônio Carlos Valadares. 

São lidas as seguintes 

EMENDAS APRESENTADAS 

A proposta de Emenda à Constituição nO 40~ 
de 1995, que dispõe sobre a Instituição de Contribui­
çio Sodal para o financiamento das ações e serviços 
de saúde. (Tramitando em conjunto com proposta de 
Emenda à Constituição nO 37, de 1995). 

EMENDA N' 3-PLEN 

Inclua-se um artigo com a seguinte redação: 
Art.. - Exdue~se da contribuição que trata o caput do arL 

10 desta lei, os valores de créditos bancários, originados de folha 
de pagamento, até o limite de R$ 3.000.00 (três mil reais) por cor­
rentista_ 

Justificação 

O Senador Antônio Carlos Valadares. em sua justificativa 
ao encaminhar o texto de sua proposta PEC 40'95, escreveu: 

''É inconcebível que este País continue a penalizar o assala­
riado que paga uma exorbitância de Imposto de Renda, enquanto 
que as empresas em todo o Brasil não pagam nem a metade do que 
é descontado na folha dos trabalhadores, funcionários públicos e 
demais pessoas físicas". O próprio Ministro da Saúde, Adib Jatene 
demonstra que. "enquanto as pessoas físicas neste país, cujo Im­
posto de Renda retido na fonte durante o ano de 1995 irão pagar 
aO Imposto de Renda a absurda quantia de 14 bilhões e 900 milhõ­
es de reais, aS pessoas juridicas. protegidas por uma legislação dis­
torcida somente irão contribuir com 5 bilhões e 600 milhões de 
reais, ou seja. menos da metade dos assalariados". 

Isto posto, a presente emenda busca salvaguardar os assala­
riados de mais uma distorção tributária que os nivela aos sonega­
dores, aos grandes correntistas e aplicadores do sistema ftnanceiro 
nacional. 

Sala das Sessões. 27 de setembro de 1995. - Jader Barba .. 
lho - Flaviano Melô - Gerson Camata - Pedro Simon - Rober­
to Freire - João França - Nabor Júnior - Carlos Bezerra -
Lucídio Portella - Mauro Miranda - Júlio Campos - Rornero 
Jueá - Gilvam Borges - Jefferson Péres - Eduardo Suplicy -
Onofre Qujnan - Ernoodes Amorim - José Bianco - Guilher­
me Palmeira - Ronaldo Cunha Lima - Humberto Lucena -
Marluce Pinto - Ademir Andrade - José Eduardo Dutra - Jú-

nia Marise - Marina Silva - Valmir Campelo - Lauro Cam- . 
pos - Jona~ Pinheiro - Josaphat Marinho. 

EMENDA N" 4-PLEN 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do § ]0 do art. 60 da Constituição Federa1, promulgam " 
a seguinte emenda ao texto constitucional: . 

Art. 10 O art 153 da Constituição Federal passa a vigonu'. 
com a seguinte redação: 

"Art. 153 ............................................................. . 

VIII - movimentação ou transmissão de valores e 
de créditos e direitos c de natureza fmanceira. 

§ 6° O imposto no inciso VIII: 
I - não é abrangido pelo disposto no § 5°. 
11 - a alíquota máxima do imposto de que trata 

este artigo. bem como as condições para reduzi-la 00 . 
restabelecê-la, total ou parcialmente, será fnada em lei, 
específica. 

111 - quando pago por pessoa física: 
a) poderá ler até metade de seu valor deduzida 

daquele devldo na declaração de ajuste anual do imposto . 
previsto no inciso UI do caput deste artigo; 

b) ser~Jbe-á integraJmente restituído, se a soma de· 
seus rendimentos anuais não exceder o limite fixado em . 
lei," 

Art. 2° O produto da arrecadação do imposto de que trata o . 
artigo anterior, nos dois primeiros anos de sua vigência. será àesti~ 
nado integralmente ao Fundo Nacional de Saúde, para fmancia­
menro das ações e serviços de saúde, não se lhe aplicando, nesse 
período. a vedação constante no inciso IV do art. 167 da Constitui-
ção Federal. . 

Art.. 3° Do produto da arrecadação do imposto previsto no 
ano 1°, a União entregará: 

1- 15% ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal; e 

li - 20% ao Fundo de Participação dos Municípios. 
Art.. 4° Os contribuintes sujeitos a incidência deste imposto 

serão fiscalizados de fonna individualizada pela autoridade tribu~ 
tária federal. sendo assegurado a esta acessar informações sobre as 
operações que deram origem a cada lançamento ou recolhimento 
deste tributo. 

Justificação 

Quando Líder do Governo Itamar Franco, na Câmara dos. 
Deputados, fui autor da emenda constitucional e tive oportunidade 
de participar ativamente de tOOas as discussões que precederam a 
aprovação do IPMF_ 

Continuo acreditando que a existência de um imposto sobre 
movimentação ou transmissão fmanceira, em um País marcado 
pela economia infonnal e pela evasão tributária, é uma decisão 
acertada. .. 

Ainda que constitua um item secundário na refonna tributá~ 
ria que julgamos necessária, a reinstituição desse imposto seria um 
passo ímportante para democratizar o processo de arrecadação, 
tendo em vista que os sonegadores contumazes não conseguem 
prescindir das operações bancárias. 

Por outro lado, há consenso na sociedade brasileira. sobre a 
necessidade de dotarmos o Sistema Único de Saúde - SUS de fon~ 
tes permanentes de fmaciamcuto e, além disso, vê-se como neces­
sário que União. Estados e Municípios ampliem seus níveis de 
gastos em saúde. 
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Paradoxalmente quando se aprofunda o debate sobre quais 
as formas de atingir esses objetivos o dissenso é gmnde_ Contudo. 
avança-se na linha da criação de encargo trirutário que tem como 
falo gerador a movimentação fmanceira de pessoas !Isicas e juridi­
cas. consubstanciada na figora de uma Contriruição Provisória s0-
bre Movimentação Financeira - CPMF e a Emenda ora emendada 
é o exemplo disso. 

Em nome de objetivos tio nobres não podemos, entretanto. 
abrir mão de alguns importantes pressupostos: 

a) carece de fundamento a critica segundo a qual o novo tri­
buto atingiria pesadamente os assalariados e o conjunto majoritá­
rio da população. Na vigência da Lei Complementar n° 77. de 13 
de julho de 1993. os aposentados. os pensionistas e os que ganha­
vam alé dez salários, mlnimos (noventa por cenlO da """,lação) 
receberam tralamento especial. ficando assegurada a compensação 
integral do valor do IPMF pago por eles. 

Entendo que a tributação sobre movimentação ou IIansnUs­
são fmanceim, além de recair apenas sobre quem transacionar com 
estabelecimentos bancários e detiver rendimentos consideráveis. 
deve ser inslrumentalizada não por uma contriruição social. de ca­
ráter provisório. com s. anecadação vinculada ao Fundo Nacional 
de Saúde, mas por.um imposto permanente cuja receita não fique 
vinculada à ãrea de Saúde, embora defenda que a maior parte dela 
seja destinada orçamentariaJnente ao fmanciamento das açijes e 
serviços de saúde; 

b) é mais apropriado que este novo encargo f1SCal seja cria­
do como um Imposto. Além de questões de ordem doutrinária, que 
sustentariam um longO debate a favor dessa tese, chamamos a 
atenção para o falo de que os """'!antes de receitas obtidos a partir 
de cootriruiçõos não sio repartidos com Estados e Municípios. 
Ora, como prelender que ...... IÚveis de governo ampliem seus 
gastos em saúde se a União aumenta seu patamar de anecadação e 
não divida com as outras esferas de govemo também responsáveis 
pelo Sistema Único de Saúde. Mantidas as mesmas condições es­
tabelecidas nas PBC n° 37 e 40/95, Bstados, DF e Municipios terão 
um montante aproximado de R$I,9 bilbão a ser repartido via FPE 
eFPM; 

c) é mais adequado que este Imposto não seja provisório. O 
Congresso Nacional pode iniciar a reorganização de uma nova 
matriz trirutária para o Brasil a partir desse triruto. principalmente 
em face do surgimento de novos produtos nos mercados de capi­
tais internacionais com ação gIobalizada e também pelo falo de ser 
real o fenÔmeno de cteSCimento das economias "informais"; 

d) assegota-se que pelo prazo de 2 (dois) anos a receita du­
ponivel pela por esse imposto será integralmente aplicada no 
Sistema Unico de Sa6de. Com essa regra fICa mantida a prioridade 
de aumento das fontes de financiamento do SUS. que viria a so­
rnar-se às receitas da Cofins e da Contribuição Social sobre o Lu­
Ct"O Liquido, ambas já existentes; 

e) os: contribuintes de menor renda passam a ter direito de 
serem compensados dos valores pagos. titulo por conta do Impos­
to de Movimentação Financeira; e 

f) com a adoção dessa metodologia ora proposta os Estados 
e Municfpios seriam compensados pela dinUnuição de receitas ad­
vindas de uma evenlual prom>gação do Fundo Social de Emergên­
cia, sobre o qual temos sérias dúvidas de sua relevância para o fi­
nanciaIUenlO de programas da ãrea social 

Esse novo imposto~ o .lMF. funcionaria como antecipação 
do Imposto de Renda. Até metade do valor do IMF pago pela pes­
soa flsica, no curso do exercício fmanceiro anterior. poderia ser 
deduzida do valo< do Imposto de Renda devido na declaração de 
apste anual.. Quando a pessoa rlSica auferisse rendimentos anuais 

iguais ou inferiores ao limite fIxado em lei. ela teria direito à resti­
tuição integxal do valor do IMF pago. 

Por fIm. gostariamos de lembrar que o IMF. além de gerar 
fluxo de recursos constantes para o Tesouro. abrangeria pratica­
mente toda a população. A sua aprovação, por outro lado, abre es­
paço para que possamos, no bojo da reforma tributária. eliminar 
inúmeros outros impostos, taxas e contribuições que perderam a 
sua eficácia e que não primam pela justiça fiscal. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 1995. - Roberto Frei. 
re - Ademir Andrade - Jefferson Peres - Osmar Dias - Renan 
Calharo. - Josapbat Marinbo - José Ignácio Ferrara - Joel 
de HoDanda - Ernandes Amorim - Mauro Miranda - Carlos 
Patrocínio - Marina Silva - Valmir Campelo - Gerson Cama. 
ta - José Roberto Arruda - José Eduardo Dutra - Roberto 
Requião - Flaviano Melo - EoúUa Fernandes - Carlos Wilson 
- Romero Jucá - Humberto Lucena - Pedro Simon - Eduardo 
Suplicy - Lúdio Coelho - Júnia Marise - Beni Ver .. - Geral· 
do Melo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Encontra-se na Casa 
o Sr. Ministrq da Saúde. Dr. Adib Jatene. S.Exa. comparece ao 
Plenário para, usando da prerrogativa estabelecida no § l° do art. 
50 da Constituição Federal, prestar os esclarecimentos que se fize..­
rem necessários sobre a polltica de frnanciamento do sistema de 
saúde, nos termos do A viso nO 1.038/GM. de 20 de setembro de 
1995. 

Peço aos Srs. Oder Jader Barbalbo. Elcio Alvares e Hugo 
Napoleão e ao Senador Antonio Carlos Magalhães que façam in­
troduzir no recinto o Or. Adib J alene. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Encontra-se em pie­
nório S. Ex' o Sr. Ministro de Estado da Saúde, Or. Adib ralene. 

Nos termos regimenlais. o Ministro poderá usar da palavra 
e sua exposição inicial será de meia bora. 

Para as interpelações a S. Ex- serão chamados os Senadores 
inscritos, que, nos termos do disposto no art. 398, alínea "j", do 
Regimento Interno. disporão de 5 nrinutos cada um, sendo assegu­
rado ao Ministro igual tempo para as respostas. Para contraditá-lo, 
os Senadores poderão usar d. palavra por 2 minutos. concedendo­
se ao Ministro igual tempo para a tréplica. 

Concedo a palavra ao Sr. Ministro da Saúde. Or. Adib Jate­
ne, que dispõe de 30 minutos. 

Peço-lhe o obséquio de ocupar a tribuna à nossa direita. 
O SR. ADm JA TENE (Ministro da Saúde) - Sr. Presiden­

te, Sn e Srs. Senadores, quero agradecer a oportunidade de vir fa­
Iar no plenário do Senado sobre o pleito que estamos conduzindo 
em relação à necessidade de recursos para o Ministério da Saúde. 

Gostaria de colocar para V. Ex'\;. primeiro. dados sobre os 
gastos totais em saúde - a percentagem do PIB e per capita - em 
diferentes paises. A fonte é o Relatório sobre o Desenvolvimento 
Mundial. do Banco Mundial. 

Verificamos que os Estados Unidos gastam US$2.700 per 
capita, o que representa 12,7% do PIB. O Canadá gasta 
US$I.900, o que representa 9,1 % do PIB. Esses dois paises. na dé­
cada de 70, gastavam 7,1% do PIB, o que mostra os gastos cres­
centes com saúde, 

França, Japão, Alemanha e Itália gastam = de US$1500 
por habitante/ano, ao redor de 8% do PIB. Países como Portugal e 
Grécia gastam mais de US$35O per capita, o que representa ao redor 
de 7% do PIB para Portugal e 5.5% para a Gnícia. A Thrquia gasta 
perto de US$400 per capita. O BrasU, somando-se todos os gastos 
privados e públicos, gastoo. no ano de 1992, US$124per capita. 

Se observarmos os gastos públicos com saóde dos palses da 
América Latina. verificaremos que a Costa Rica gasta 7.5% do 
Pffi, representando US$152 per capita. O Uruguai gasta 6,3% do 
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Pffi, a Argentina, 5,8%, o Panamá. 5,18% e, o Brnsil, 2,7% do 
Pffi que chamo de Pffi oficial, 

Diante da situação do nosso País, em que todos os econo­
mistas - de direita, de esqueroa, de centro - dizem que paIll cada 
real arrecadado existe um real sonegado, é de se supor que o nosso 
Pffi real seja diferente do Pffi oficial. 

Verificando-se o perlodo compreendido entre 1980 e 1993, 
obselVa-se que em 1980 gastamos ao redor de USS80 per <apita 
e, em 1993, gastamos menos de US$70 per capita em gastos pú­
blicos para assistência à saúde. 

Um dado muito iroportante, que gostaria de deixar bem cla· 
ro, são os gastos federais com saúde no perlodo de 1987 a 1995, 
Em 1987, gastamos US$1O,9 bilhões; em 1988, gastamos USSlO 
bilhões; em 1989, gastamos US$I1,3 bilhões; em 1990, gastamos 
USS9,5 bilhões; em 1991, gastamos USS7,9 bilhões; em 1992, 
gastamos US$6,6 bilhões; em 1993, tínhamos um Orçamento de 
US$12,8 bilhões, dos quais executamos US$7,5 bilbões; em 1994, 
a proposta orçamentária era de US$I1,45 bilhões e gastamos 
US$lO,4 bilbões. 

Se somarmos as perdas de 1989 a 1994 - 90, 91,92,93. 
94, cinco anos -, paIll chegar ao valor que obteriamos se tivésse­
mos gasto, nesses cinco anos, o que gastamos em 1989. verifi~ 
mos que nos faltam US$15 bilhões, Essa foi a perda do setor nes· 
ses cinco anos, se formos igualar aos valores de 1989. 

Em 1995, temos um Orçamento de 13,939 bilhões· pratica· 
mente, 14 bilbões. Deste Orçamento, 2,7 bilbões estavam inscritos 
para pessoal e 1,507 bilhão para pagamento da divida do FAT. Ou 
seja, do Orçamento de 14 bilhões, ficarlamos com 9,7 bilhões para 
custeio e capital. 

No ano passado, havíamos gasto 8 bilhões para QJsteio e 
capita~ logo, 9.7 bilhões representariam 20% de aCIésciroo - o que 
não é o valor da inflação no periodo. mas talvez fosse possível 
manter-se. 

Entretanto, logo que analisamos o Orçamento, verificamos 
que existiam perdas. Tínhamos dividas do ano passado que não fo­
ram inscritas em restos a pagar e que tivemos que pagar com Or­
çamento deste exercício, que somavam 1,41 billião. Portanto, não 
tínhamos mais 9.7 bilhões, mas 8,7 bilhões. 

Tinhamos tetos do Sistenta Único de SIUlde. O teto é 571 
mi1bões por mês; multiplicado por doze, tem-se 6,85 bilhões. li­
nhamos no Orçamento 6,048 bilhões, o que não daria paIll termi­
nar o exercício, pois faltavam 800. Isso já baixa O nosso recurso 
para 7,9 bilhões. Com as despesas com pessoal, que eram de 
2,7 bilhões, devemos gastar 3,9 bilhões. Então, temos uma per­
da, aí, de 1.2 bilhão, que também não estavam inscritos no or­
çamento, o que remete nosso orçamento de custeio deste exer­
cício para 6.700. Ora, se gastamos 8 bilhões no ano passado e 
se mamas dispor de 6.700 neste exercício, era absolutamente 
impossível manter este orçamento. Por isso, desde fevereiro. 
março, eu comecei a me movimentar para tentar recompor o or­
çamento. Eu tinha expectativa de que pudesse ser recomposto, 
dentro do próprio Orçamento da União. Entretanto, eu me con­
venci, depois de discutir com a área econômica do Governo, 
que não conseguiriamos resolver essa perda com o Orçamento 
da União. 

O Orçamento da União, os Senhores sabem melhor do que 
eu. deve arrecadar. de receita de iropostos, 48 bilhões, Depois que 
se retira o Fundo de Participação de Estados e Municlpios, resta ao 
Governo aproximadamente 32 bilhões. A folha de ativos-inativos 
é 35. Os recursos de 62,5 mi1bões de contribuição social que vão 
constituir o orçamento da Seguridade Social está todo comprome­
tido. Então, chegamos à conclusão de que precisaríamos de recur­
sonoVQ. 

Nesse entretempo, foi muito discutida a hipótese de que n6s 
tivéssemos. neste exercício, mais recursos do que no ano passado. 
Eu já demonstrei que, neste exercício, temos menos recursos do 
que no ano passado. E desde que o real foi introduzido. nós gasta­
mos com o SUS. nos meses de julho, 580 milhões; em agosto, 586 
milhões; em setembro 598 milhões; em outubro; 581 milhões; em 
novembro 585 milhões e em dezembro 571 mllhões. E n6s fica­
mos, neste ano, gastando 571 milhões por mês. como teto. De ma­
neira que nesta situação n6s não tenamos como conigír o orça­
mento. Eu analisei as nossas fontes, e esses dados do orçamento 
do Ministério da Saúde foram repassados a V. Ex"s. 

Em agosto, procurei verificar se nós estávamos, na execu­
ção orçamentária, tendo a previsão que eu havia feito em março 
conflIl1lada. E nós verificamos que, excluindo pessoal, amortiza­
ção de dívida e SUS, em todos os outros itens, praticamente, não 
conseguimos cumprir minimamente o orçamento. Até agosto, n6s 
tínhamos conseguido gastar 25% do recurso com a Fundação Na­
cional de Saúde, 15% com a FIOCR UZ, 17% com a CEME e 3% 
oINAN. 

De maneira que. fazendo o levantamento de todas essas per­
das e da situação do orçamento, nós chegamos à conclusão de que. 
para completar o exercício cobrindo as perdas e fazendo o reajuste 
à rede pública e privada que presta setviço ao SUS. que precisaria 
ser reajustado, n6s tenamos necessidade, neste exercício para os 4 
meses restantes, de um empréstimo de 2,4 bilhões; o que, projeta­
do para o ano seguinte, nos daria uma necessidade ao redor de 6 
bilhões, 

Esse é um cenário. Ê o cenário dos recursos e da deficiência 
de recurso que temos para completar o exercício. Não há dúvida 
sobre esses dados e tenho afirmado seguidamente que, se alguém 
eventualmente tiver dados 4iferentes desse'ou ti~er, dentro do or­
çamento, a possibilidade de resolver o esqu.ema fmanceiro do Mi­
nistério. eu ponho.me à disposição para discutir. Entretanto. du­
rante todo esse tempo, não houve nenhuIDa demonstração que ti­
vesse uma direção diferente. Todos concordam com os dados. 

E neste momento se Plonta um outro cenãrio que são as 
fmudes e os ralos. Esse é um cenário que vem sendo muito explo­
rndo pela própria imprensa e, por isso, preparei um documento que 
vou me petm.itir ler, porque deixa essa situação mais anumada e 
mostra como estamos buscando resolver esse problema. 

liAs denúncias de fraude contra o SUS têm sido um 
assunto freqüente em Prestigiosos ~gãos da imprensa." 

Nunca é demais ressaltar o papel da imprensa livre no siste­
ma democr.ltico. As suas denúncias ajudam a informar e a formar 
a opinião pública e alertam os órgãos governamentais para acele­
rar as ações visandp coibir todo tipo de irregularidades. 

No caso das, frau~s contra o SUS, nada a opor quanto à sua 
divulgação que, na verdade, ajudam os ,que buscam combatê-las. 
Inclusive. em todas as apurações que o Ministério Público está fa­
zendo da CPI do ano passado eles têm livre acesso a todos os da­
dos que estão nos computadores do Ministério. 

As restrições podem ser feitas quanto a interpretações e 
afumativas que agora são subjetivas. A afumativa mais comum é 
que o Ministério nada tem feito para combatê-Ias. Isso é absoluta­
mente falso, como demonstrarei a seguir. 

Em 1992, quando, em circunstâncias especiais assumi O Mi­
nistério. a Autorização de Internação Hospitalar - a chamada Alli 
- em considerada por muitos articulistas um cheque em branco e 
que deveria ser extinta. Eu argumentei, à época, que a Alli em um 
cheque nominal porque tinha o nome e o endereço do doente, o 
nome do médico, o nome do hospital, o diagnóstico, os- procedi­
mentos terapêuticos executados e o número de dias que o paciente 
esteve internado. 
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As divulgações de fraudes feitas atualmente são toda~ elas 
baseadas nesses dados da Ali e seriam imposslveis de ser detecta­
das se não estivessem annazenadas nos computadores do Ministé­
rio. Isso é absolutamente importante, ou seja, foram as An-Is que 
permitiram a detecção das fraudes e. em 1992. muitos queriam que 
elas fossem extintas. 

Nunca tinha sido feito um traballio sistemático para utilizar 
esse enorme acervo de dados para identificar distorções, fossem 
elas fraudes ou apenas enos ou irregularidades. A fraude, como V. 
Ex's sabem, sempre implica dolo ou má-fé; o erro, a irregularidade 
pode ser uma desordem administrativa. 

Em 1992, decidira"" utilizar esse acervo de infonnações. 
Sabíamos que o SUS ern responsãvel por mais de 1.2 milhão de 
internações por mês. Isto equivale a 10% da população por ano. 
Buscamos, então, verificar por município, isoladamente, e era de 
se prever que houvesse município que internasse 12%, 15%. se 
eles fossem centros de região e internassem doentes de várias ci­
dades próximas. OCOITe que eDContrnmos não apenas 12%. 15%. 
mas 20%, 30%, 40% e até 50% da população por ano internada. 

Na época. reunimos os Secretários Estaduais de Saúde e 
entregamos a cada. um a Pasta do seu Estado para que checasse es­
ses dados, esses nÚDleros e deveríamos voltar a nos reunir no fm 
de setembro. A essa altura, o impedimento do Presidente já invia­
biliwu qualquer medida neste sentido. Quando retomamos neste 
ano ao Ministério, nossa primeira providência foi no sentido de re­
ver esses números e ver como estavam. E para nossa surpresa eles 
estavam muito semelhantes aos que tinha obtido em 1992-

Tomamos algumas medidas, das quais duas são mais im­
portantes. A primeira, todas as faturns do mês de dezembro. que 
seriam pagas no começo de fevereiro, mas só conseguimos pagar 
no começo de março, provenientes de municípios com menos de 
30.000 habitantes e que tivessem internações acima de 20%. corta­
mos em 50%. para que as instibJições viessem a apresentar as jus­
tificativas; e aquelas que fossem aceitáveis foram aceitas. 

A segunda medida que tomamos foi devido à constatação 
de que 9,8% das internações emm feitas com menos de um ou dois 
dias e isso não se justificava. Então, mandamos cortar 10% nas au­
torizações de internação hospitalar. Isso significava reduzir parn 
9% por ano ou 0,75% da população. por mês. por munic\pio. se­
guido de um estudo, agora em cada Estado, para redistribuir essas 
All-Is, conforme a capacidade de atendimento de cada nn.micípio e 
fluxo da população. 

Então, se em uma determinada microrregião, cada municí­
pio tivesse 9% e um municipio recebesse doentes de outro, redu­
zíamos as Allis de quem enviava e aumentávamos as AnIs de 
quem recebia. 

Este trabalho de programação integrada vem sendo condu­
zido hoje em todo País, em cada um dos Estados, por comissões 
intergestoras bipartites. reunindo representantes das secretaria. 
municipais e da respectiva secretaria estadual. 

Pela primeira vez no País, estamos conseguindo fazer uma 
programação integrada, com tetos fmanceiros estaduais e munici­
pais, pactuados em reuniões dos interessados e consolidados nas 
comissões intergestoras tripartites realizadas a cada quinze dias no 
Ministério da Saúde. Seis Estados jã comp\etarnm a sua prognuna­
ção e os demais devemo completá-Ias em prnzo curto. 

Trata-se de um trabalho difícil. complexo. que vem sendo 
conduzido para que a descentralização em nível municipal, confor­
me mandam a Constituição e as leis. possa ser realizada com a 
concordância e a participação de todos. 

Nós conseguimos. com essas medidas, reduzir, no primeiro 
semestre, em 656 mil autorizações de internação hospitalar, o que 
representou uma redução de R$1l2 milhões. 

As auditorias, como classicamente realizadas, continuam a 
ser feitas. Ap6s a extinção do INAMPS, os auditores tiveram seu 
número reduzido e nós estamos limitados a pouco mais de 300 em 
todo o País. Eles continuam, porém. apesar de uma série de difi­
culdades, inclusive de transporte, etc, que estamos procurando re­
mover, a trabalhar, realizando auditorias de rotina e auditorias es­
peciais, como uma auditoria especial termJnada, na semana passa­
da, no Estado do Maranhão, solicitada pelo Govemadorn. 

A conseqüêncía da apurnção das irregularidades pelas audi­
torias tem sido o recolhimento do valor glosado aos cofres públi­
cos e. conforme o caso, o descredenciamento da unidade. 

Se, em trinta dias, o recolhimento não se processar, o expe­
diente é encaminhado ao Tribunal de Contas para, confrrmado o 
débito, detenninar o recolhimento. 

Neste primeiro semestre, foram emitidas 886 otdens de re­
colhimento pelos auditores federais e, nos últimos três anos, enca­
minhados ao Tribunal de Contas muitos processos de tomada es­
pecial de contas, tanto para prestadores do SUS, como para forne­
cedores do Ministério e parn convênios. 

Depois de uma longa discussão, encaminhamos, há dez 
dias, à Presidência da República, o decreto que regulamenta o 
Sistema Nacional de Auditoria, considerando os três níveis de 
Governo. N6s vamos ter os auditores federais, estaduais e mu­
nicipais, cada qual com atribuições específicas dentro do prin­
cípio constitucional e legal do SUS, com descentralização e 
municipalização. 

Essa municipalização não deve ser entendida apenas como 
a. transferência. da gerência. das unidades, mas sim., e principa.lmen­
te, como transferência de gestão do sistema em nível municipal 
Isso deve incluir a responsabilidade pelo planejamento, pelo con­
trato dos serviços, pelo controle e auditoria dos prestadores locais 
e poder de decisão sobre todos os aspectos que interessam à JX>PU­
lação, privilegiando a prevenção e atendendo a regionalização mi­
crorregional e regional, capaz até de conduzir à organização de 
consórcios inteID1unicipais. 

Ao Estado caberá a auditoria do sistema de saúde municipal 
e a organização da regionalização e hierarquização do atendimen­
to. retendo. evenbJalmente. a gerência de hospitais de referência. 
terciários. 

À União cabem auditorias sobre os sistemas estaduais e 
eventual intervenção quando irregularidades não controladas pelos 
outros níveis forem detectados. Cabe, particularmente, à União 
exercer a coordenação e nonnatização geral do SUS com a redis­
tribuição pactuada do. recursos fmanceiros. 

O modelo de gestão descentralizado, que foi proposto no 
governo passado e que nós estamos ooscando implementar, repre­
senta a mais profunda revolução no sistema de saúde do País e sig­
nifica o cumprimento das determinações constibJcionais e legais. 
Mesmo porque incorpora o controle social como peça indispensá~ 
vel na montagem da gestão, tanto municipal quanto estadual e fe~ 
dera!. Os conselhos representativos, seja o nacional sejam os esta­
duais e municipais. associados às conferências de saúde, comple­
laIiio as medidas que irão coibir as irregularidades até aqui obser­
vadas e que vimos combatendo. 

No momento, mais de 2000 municípios estão no que cha~ 
mamos de gestão incipiente; mais de 550 municípios em gestão 
parcial e 44 já assumiram a gestão semiplena, recebendo o seu 
teto financeiro e assumindo a gestão integral, incluindo a audi­
toria. 

Para que os Senhores tenham uma idéia, nós temos em 
Pernambuco seis auditores federais. Recife foi colocada em gestão 
semiplena. S6 Recife já treinou 25 auditores para fazer o controle 
local. De maneira que, sem a contribuição e a colaboração do po-
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der local, fica muito difícil nós fazennos a 8;uditoria eficiente e as 
irregularidades continuarão a ocorrer. 

Os resultados até aqui observados, dos municípios em ges­
tão semiplena, confmnam a expectativa de que o caminho é COITe­

to e de que, em curto pram, a realidade se modifique. Simultanea­
mente. nós estamos colocando criticas no sistema de processamen­
to, que aprimoram a auditoria eletrônica. indicando distorções sa­
ná.veis por medidas gemis. A constatação. por exemplo, de que in­
ternações não justificáveis por penodo de um e dois dias, batiza­
das pela imprensa como "curas milagrosas", geraram a implanta­
ção de uma nova critica. Nós já tinhamos reduzido 10% porque ti­
nhamos internações de um e dois dias. Como continuamos a ter in­
ternações de um e dois dias. no processamento de agosto, coloca­
mos uma nova crítica no sistema: todas as internações com o nú-. 
meIO de dias inferior ao previsto para aquela enfermidade ou para 
aquele procedimento não serão pagas. 

Nós verificamos que, de 1.120 mil AIHs apresentadas 
Das contas, 112 mil foram rejeitadas porque não cumpriram 
esta crítica. 

As justificativas que vão ter que ser apresentadas agora aos 
auditores servirão para a revisão dos prazos de internação, que são 
de 1982 e que, portanto, precisam ser atualizados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sr. Ministro, inter· 
rompo V. Ex· para dizer-lhe que V. Ex· dispõe somente de três mi­
nutos. 

O SR. ADm JA TENE (Ministro da Saúde) - Tenninarei 
antes. 

Esse trnl>allio, que é sério e profundo, para o qual estalDDS 
mobilizando todas as secretarias estaduais e todos os conselhos es­
taduais e os municipais, não poderá ser desmerecido por uma or­
questração que parece não visa apenas conigir irregularidades, 
mas talvez intpedir a aprovação da Contribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira. Pode ter sido apenas coincidência que, 
diante da proximidade da votação da CPMF, se tenha deflagrado 
verdadeira campanha na imprensa., que. por desconhecer as medi­
das que mostramos aqui, afrrma que nada estA sendo feito e que 
sem eliminar as fraudes e fechar os ralos nenhum recurso novo 
deve ser colocado no sistema de sallde. 

Aprendi que a opinião pública é feita pela opinião publica­
da. Não sei quem controla a opinião plblicada, mas sei quem não 
controla: os que ficam nas filas desde a madrugada tentando uma 
consulta, as mulheres que não sabem onde dar à luz, os cancerosos 
que só conseguem vaga quando sua doença já se tomou inoperá­
vel, os cardíacos que mOITCDl na fila aguardando internação, os 
que estão nas macas dos pront<?socorros, os que estão morrendo 
de malária e diaIl'éia, esses eu sei que não controlam a opinião pú­
blica, quando muito, são utilizados pelo jornalismo de denúncia 
pata criticar pessoas e instituições que vem lutando honestamente 
e com a humildade dos que sabem das limitações e estão procuran­
do removê-las. 

Porque sei das artimanhas e dos caminhos sinuosos e estou 
seguro do compromisso deste Governo é que não me abalo e não 
me amedronto. Continuarei lutando pelo SUS, para que se minore 
o sofrimento da população de baixa renda. objetivo maior da nossa 
ablação no Ministério. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passamos agora à 

fase de interpelação. A lista de oradores é de 20 Srs. Senadores. 
Vou conceder a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, primeiro 
orador inscrito. 

Peço a todos os Srs. Senadores que obselVem estritamente o 
tempo regimental de cinco minutos, possibilitando que todos na 
Casa tenham oportunidade de interpelar o Sr. Ministro, conforme 

a inscrição de cada um para f~lo. Assim, a Mesa irá alertar o 
Senador que se encontrar na tribuna quando faltar um minuto para 
o ténnino do seu tempo. 

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP) - Sr. !'residente. 

Senador José Sarney, Sr. Ministro da Saúde, Adib Jatene, em pri­
meiro lugar gostaria de fazer uma reflexão sobre a atitude do ao.. 
vemo com respeito à reforma tributária, à pnSpria Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira e ao Fundo Social de 
Emergência. 

De um lado, o Governo diz que quer reduzir o chamado 
''Custo Brasil". V. Ex·, junto com as autoridades econômicas, che­
gou a examinar em profundidade o efeito da Contribuição Provi­
sória sobre Movimentação Financeira a respeito do que o Ministro 
Pedro Malan considera o ''Custo Brasil''? Quais seriam os reflexos 
sobre a competitividade da economia brasileira? Que passos se­
riam dados pelo Governo se porventura for aprovada a Contribui­
ção Provlsória sobre Movimentação Financeira? 

O Governo propõe diversas iniciativas na direção de uma 
reforma tributária, mas parece que não tem conftança na sua pró­
pria proposta, porque também propõe, ao meslDD tempo. a prorro­
gação do Fundo Social de Emergência por quatro anos. Ou seja, 
para além do próprio mandato do Presidente Fernando Hertrique 
Cardoso. 

Ora, ou nós analisamos uma proposta de refotma tritutária 
que realmente venha a resolver os problemas fiscais, da saúde, da 
educação, da justiça e da melhor distribuição de renda na socieda­
de ou vamos ficar com medidas provisórias. 

Será que o Governo não está acreditando na sua própria 
proposta de reforma tributária? Por que mamos aqui aprovar uma 
proposta de Contribuição Provisória sobre Movintentação Finan­
ceira e também uma proposta provisória do Fundo Social de 
Emergência? Não seria melhor a.tacarmos com energia a questão 
fiscal tributária no País de maneira. a assegurar os recursos neces­
sários, como V. Ex- bem salienta, para a saúde, para a educação, 
para todos os demais setores? ' 

Um outro ponto refere-se ao esforço que V. Ex· vem desen­
volvendo para ter recursos suficientes para a saúde e também para 
a diminuição da mortalidade infantil 

V. Ex· tem anunciado um programa de govemo, em que se 
procura atacar com medidas pcmtuais maneiras de se diminuir a 
mortalidade infantil. Mas, num sentido mais amplo, se o Governo 
não se preocupar com sua poUtica econômica, de assegurar a todas 
as pessoas, a todos os brasileiros, condições de sobrevivência dig­
na, garantia de emprego, garantia de uma remuneração adequada, 
de uma renda mínima para cada pessoa neste País, como vamos 
assegurar eficácia no combate à mortalidade infantil. se não tiver­
mos assegurado que todos os brasileiros tenham condição de so­
brevivência? 

Sr. Ministro Adib Jatene, nós aqui estamos considerando a 
proposição de se assegurar, caso seja aprovada a Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira, maior progressividade 
na proposta. Para isso consideramos que seria interessante que 
aqueles que tivessem uma remuneração, por exemplo, de até 
R$l.<XXJ,OO pldessem ser isentos da CPMF, caso seja aprovado o 
que V. So. pleiteia. 

Já tivemos oportunidade de dialogar sobre isso, mas eu 
agradeceria se V. Ex· pudessé" nos dizer como tem aprofundado a 
sua reflexão sobre o sentido de progressividade ou regressividade 
da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira e se 
V. Ex· consideraria adequado fazer-se uma proposição nesse senti­
do, seja na emenda à Constituição, seja na forma de regulamentar 
a lei referente ao assunto. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Sr. Ministro Adib Jatene. V. Ex· dispõe de 5 minutos. 

O SR. ADm JATENE (Ministro da Saúde) - Muito obri­
gado, Sr. Presidente. 

Concordo que é uma preocupação do Governo reduzir o 
que se chama "Custo Brasil li. Mas essa redução não poderá ser fei­
ta à custa. da redução da captação de receita pelo Estado e sim à 
custa da ampliação da base de contribuição. reduzindo a carga so­
bre os que efetivamente pagam. 

Sobre o efeito desse custo em relação à economia em geral, 
gostaria de dizer que esse tributo não é uma novidade. No ano pas­
sado, o IPMF foi arrecadado num semestre em que havia inflação 
e estabilização, DO qual tivemos níveis baixos de inflação. Não 
contribuiu de foma negativa à estabilização que se conseguiu, e 
quando foi extinto. em dezembro, quase passou despercebido. 

A sua extinção não causou nenhum ímpacto sobre preços e 
a inflação. o que permite admitir que 0,25% não causa as perturba­
ções que muitos sugerem assiru como não causou no ano passado. 
Atinge-se uma base absolutamente ampla, não compromete a p0-
pulação de baixa renda, não precisa de nenhum novo sistema de 
operacionalização para que seja arrecadado, pois a operacionaliza­
ção já está feita. Os bancos conhecem o sistema, não há nenhuma 
dificuldade sob o ponto de vista desta arrecadação. 

É evidente que eu tenho grande expectativa de que a refor­
ma tributária seja discutida e aprovada pelo c.?ngresso e venha 
oferecer ao Governo os recursos necessários. E por isso que na 
Emenda Valadares há um artigo que permite ao Executivo modifi­
car a alíquota ao máximo de 0,25%, exatamente para não haver 

. qualquer tipo de colisão com a eventual reforma "tributária que ve­
nha' a ser feita e torne ô tributo dispensável. basta colocar a alí­
qUOta zero e ele estará elitninado. 

De maneira que não bâ nenhum tipo de colisão. Ocorre que 
eu não sei - e 'eu não sei se alguém sabe - quando nós vamos ter a 
aprovação di 'reforma tributária e que refonna será aprovada. Por 
isso, tanlbém, o Fundo Social de Emergência é fundamental. V. 
Ex" sabe que dos 48 bilhões de receita de impostos, o Governo 
fica coro aproximadamente 32 bilhões e que a folha de ativos e 
inativos consome 3S bilhões, O Fundo Social de Emergência co­
bre uma série de despesas que, de outra forma,' ficariam descober­
tas. Por isso, o Governo "o defende também, para 'que ele se mante­
nha como Gegurança de que se podé atender a essas despesas. 

Os programas que o Governo' está conduzindo, de redução 
da mortalidade infantil. de redução em 50% da malária. de elimi­
nação do Aedes aegypti, visando Um controle' defmitivo da den­
gue, entre outras ações do ministério, evidentetnente, necessitam 
de recursos adicionais, 

Nos 550 municípios que estaplos estudando, já levantamos 
,todas as necessidades de. pontos de água nas residências, melhorias 
sanitárias, extensão de rede de. água, captação ,etc. Isso tudo. em 
trê~ anos, ~egundo a nossa estimativa. consumiria mais de um bi­
lhão e.200 milhões de I;eais, 

Creio que a isenção até mi]' reais já está contemplada no 
IPMF, mas não na emenda. Está contemplada na lei ordinária que 
regulamenta esse tnouto. Com esse tributo, na, verdade, é uma re­
criação do que já tive'mos no ano passado, todOs esses aspectos já 
estão cOntemplados na iei ordinãria aprovada Pelo Congresso. O 
nível de isenção. de aposentadoria, de salários. tudo isso seri. con­
templado na lei que se seguirá à aprovação da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Eduardo 
Suplicy, V. Ex· dispõe de dois minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Pf-SP) - Será que não se­
ria então adequado, Sr. Ministro Adib Jatene, que se realizasse um 
esforço conjunto no Congresso Nacional? Ao invés de prorrogar-

se o Fundo Social de Emergência. com base na desconfiança de 
que o Congresso Nacional não vá analisar, com a devida presteza. 
as propostas de refonna tributária, que efetivamente houvesse um 
compromisso de todos nós. Posso falar, inclusive, em nome do 
Partido dos Trabalhadores. 

A atitude do nosso Partido seria diversa com relação à Con­
tribuição sobre Movimentação Financeira. O nosso intuito seria o 
de efetivamente colocar isso dentro da proposição da refonna tri­
butária se não tivéssemos, outra vez, a prorrogação do Fundo So­
cial de Emergência, ou seja, que JXldéssemos estar analisando a 
ContribJição sobre Movimentação Financeira no bojo de toda a 
reforma tributária. Desse modo, teríamos delineado exatamente o 
que vamos ter em termos, de um lado. de anecada.ção de recursos 
e, de outro, de gastos que efetivamente se fazem necessários. Te­
mos a confiança de que V. Ex· bem destinará esses recurSos na 
área da saúde. da educação. de forma a atacar mais frontalmente a 
pobreza em nosso País. 

O SR. ADm JA TENE (Ministro da Saúde) - Insisto que. 
em relação ao Fundo Social de Emergência, busquei verificar onde 
se aplicam os recursos. Estou convencido de que a aplicação do 
Fundo Social de Emergência é absolutamente necessária para o 
Governo. Por outro lado, a pr6pria destinação deste recurso está 
no Orçamento da União. nas diretrizes orçamentárias de cada ano 
e não é razão para que eu me predcUpe. 

O fato de estannos propondo algo que seja provisório e 
emergencial faz absoluto sentido, porque a nossa necessidade já 
está exigindo uma antecipação de recursos. Estamos pleiteando 
um empréstimo da área econômica do Governo para fechannos o 
exercicio. eJiminando essas deficiências para a Fundação Nacional 
de Saúde. CEME. FIOCRUZ e alguns programas como o Progra­
ma do Leite etc. Essa necessidade é emergencial. 

A Comissão Especial Constitucional da Câmara dos Depu­
tados possui algumas propostas para sanar defInitivamente essa 
deficiência crônica de re<;U11iOS para o setor da saúde. Uma delas é 
de autoria de um Deputado do Partido de V. Ex'. Eduanlo Jorge. 
que propõe 30% dos seguros da seguridade para o Ministério da 
Saúde. Ora, como a seguridade neste ano !em 67 bilhões. 30% se­
riam ao redor de 21 bilhões, que é o que eslamos propondo para o 
ano que vem com os recursos da Contribuição sobre Movimenta­
ção Financeira. 

Se a proposta do Deputado Eduardo Jorge prosperar e for 
aprovada como uma emenda constitucional. tão logo ela entre em 
exerução toma-se desnecessário o recun;o do Fundo Social de Emer­
gência e ele poderia ser extinto. Mas enquanto isso não ocorre. preci­
samos deste tributo po!qlle é condição. talvez até sine qua noo. para 
que o empréstimo que estamos pretendendo conseguir seja obtido. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Pf-SP) - Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo i palavra 

ao pr6ximo orador inscrito. Senador Coutinho Jorge. 
O SR. COUTINHO JORGE (pMDB-PA) - Sr. Presidente. 

Sr. Ministro, Sn e Srs. Senadores, V. Ex· aqui está exatamente 
para defender a tese de que a saúde precisa de recursos adicionais 
através do IPMF. 

Então. para instrumentar nossas decisões. além do que V. Ex' 
já se referiu. gostaria de ser objetivo e trazer a1gumas questões con­
emas para que V. Ex' pudesse explicar ao Senado aspecto importante 
do seu setor e sanar algumas dúvidas exatamente sobre ele. 

Primeiro, na sua opinião, apesar de ser conhecido no Brasil, 
mas acho que é importante sabennos bem claramente isso, quais 
ou qual o principal problema de saúde pública no Brasil? 

Segundo, que objetivos. estratégias e pollticas, de forma 
bem sucinta. o Governo pretende usar para enfrentar tais proble­
mas? 
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Terceiro_ o PPA, que é o Plano Plurianual, o grande plano 
ôe investimento do Governo, exige. pela Constituição. a sua indi­
cação de programas e projetos por região. Estou de posse do PPA 
aqui e nolO que, no Ministério da Saúde, o PPA está senérico de­
mais. Entendo os objetivos aqui colocados, mas não se cumpre o 
disposlO na nossa Constituição, que exige que os programas e pro­
jelOs sejam definidos, em termos de investimentos, por região. E, 
realmente, em gnmde parte do PPA, isso não consta. Lamentavel­
mente, cria-se um pouco de inquietude dos parlamentores, Gosta­
ria de saber sua opinião. 

Por outro lado. como o IPMF. que seria uro recurso adicio­
nal, resolveria problemas mais urgentes. emergentes, do setor saú­
de? É possivel o Miuistério da Saúde encaminhar ao Senado e ao 
Congresso Nacional a aplicação regionalizada dos tealrsos do 
IPMF que estão sendo postulados? Sabemos - V. Ex' já se referiu 
ao assunto - que uma das grandes criticas contra a aprovação do 
IPMF é o que V. Ex- enfocou sobre as fraudes e corrupção no 
SUS. 

Todos sabem que o SUS é um programa imporomte, funda­
mentaI. Fui prefeito da Capital do meu Estado e sei o que ele rep­
resentou no setor de saúde, mas acredito que V. Ex· está tomando 
algumas providências. Não temos dúvida de que o mecanismo ri­
goroso de controle do SUS é talvez um gnmde caminbo, além de 
outros. para superar os problemas graves no setor de saúde. 

Referiu-se V. Ex" a auditorias e não tenho dúvida - se não 
houver controle social, já que o SUS é altamente descenlIalizado, 
estando ramificado em todos os municipios -, de que é fundamen­
UlI que haja um controle social rlgido, os conselhos estaduais e 
IJlunicipais têm que abJar. Quem conhece o mecanismo do SUS 
sabe que, muitas vezes, ele é fácil de ser fmudado, tnas V. Ex· 
1ll0strou a preocupação do Governo. Neste sentido, elogiamos e 
acreditamos no fortalecimento desse mecarusmo, além da divulga­
ção e também a conscientização da população de que o controle 
social que se impõe, talvez, seja o único caminho panl evitarmos 
vazamentos e fraudes. 

A respeito dessas questões e preocupações, V. Ex' poderia nos 
ajudar para o processo da tomada de decisões com relação ao IPMF. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a paJaVIll o Mi­
nistro Adib Jatene, 

O 8R. ADm JATENE (Ministro da Saúde) - Muito obri­
gado, Sr. Presidente, 

Considero o principal problema do setor de saÓde, hoje, a 
nlontagem de um esquema fmanceÍro que torne viável suas ativi­
dades: ou temos um esquema Cmanceiro e o faremos, ou não temos 
um esquema fInanceiro e vamos discursar. Por isso, eSfOU preocu­
pado com a montagem do esquema financeiro. 

Quanto aos objetivos, propostas e políticas. posso arumar 
que as politicas do setor da saúde estão estabelecidas na Constitui­
ção e nas Leis Orgânicas. A politica de saúde é dirigida no sentido 
da descentnilização, com municipalização. e no privilegiamento da 
p"'venção. Ocorre que não podemos fazer a municipalização com 
a simples transferência das unidades para gerência municipal É 
pteciso não confundir gerência de unidade com gestão de sistema. 

A gestão de sistema tem que implicar no planejamento, no 
contrato, no controle e auditoria e na solução de todos os evenbJais 
problemas, recebendo o rirunicfpio o teto fmanceiro que lhe for es­
tabelecido, pam que então possamos realmente efetuar um contro­
le adequado. 

Referi-me aqui ao que estamos fazendo. Quanto aos esta­
dos, nas reuniões bipartites, a programação integrada, com partici­
pação dos municípios. V. Ex· foi prefeito e sabe que qultOdo se faz 
UIll ceJ!fro de saúde ou um hospital, isso representa aumento de 
custo. E uma nova fonte de custeio e uma nova fonte de despesa. 

Assim. ou sabemos o que aquela unidade nova vai represenlar 
para o custeio em despesa e nos preparamos para atender àquela 
despesa. ou a unidade vai ser feita e 010 vai funcionar. Estamos 
cansados de ver isso no País. 

Não acredito nos projetos naciOlllÚs globais, penso que cada 
estado tem que fazer o seu projelO, junlo com os municipios, esta­
belecendo suas prioridades, e ó isso que estamos fazendo no lllO­

mento. 
Para o PPA, a diftculdade foi essa: estamos, no momenlO, 

fazendo com que as "",niões nos estados estabeleçam as priorida­
des de cada um deles. 16 recebi de todos os secretários estaduais, 
resultante das discussões nas comissões intergestoras bipartites, as 
ohms de que cada estado necessita, principahnente as que estão 
paralisadas e as que precisam ser tenniJJadas, com uma priorização 
feita em nlvel estadua~ pactuada nessas reuniões intergestoras, De 
maneira que esse é o caminbo que estamos fazendo, já tenho lDda 
a programação de seis estados. 

Sabemos, atualmente, o teto de cada município. o custo 
médio de cada procedimento em cada município. e estamos em 
condições de transferir ao municfpio a gestão. Para que essa trans­
ferência ocorra, precisamos de que o municipio se capacite para 
controlar, para processar, para auditar e para realizar toda a gestão 
ao nível municipal. Por isso, temos mais de 2.CXlO municípios que 
estão em gestão insipiente, ainda não em Conselho municipal, mas 
estão se P"'parando. 

Há mais de 550 mil municlpios em gestão parcial, já es­
tão fazendo a auditoria~ sem receber o seu teto para decidir so.­
bre a aplicação. Estamos com quarenta e quatro municípios que 
~stão fazendo esse tipo de gestão que chamamos de semi-plena. 
E por aí que a distribuição do recurso vai ser feita, de forma re­
gionalizada. porque cada estado vai ter o seu teto. vai recebê-Io. 
Se ele gastar mais, ou o município gastar mais que o teto, o esta~ 
do ou o município colocam o rerurso e. se ele gastar menos, fica 
com esse recurso que sobrou para fazer aplicação no seu estado 
ou no seu município. 

Conconlo inteiramente. estamos investindo muito nisso e. 
talvez. o sistema de saúde seja o que está mais avançado nesse 
problema do controle sociaJ.lnfeJizmente, muitos conselhos, prin­
cipalmente municipais, ainda são manejados pelo prefeito, que c0-

loca pessoas de sua amizade e que não são realmente repre­
sentativos da sociedade como um todo. Mas isso também está pro­
gredindo. Tivemos o primeiro Congresso de Conselheiros de Saú­
de, em Salvador, neste ano, e estamos avançando neste campo 
para que o controle social seja mais eficiente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - S. Ex', Senador 
Coutinho Jorge, dispõe de dois minutos. 

O SR, COUTINHO JORGE (pMDB-PA) - Eu só queria 
realmente obter mais uma infonnação sobre o IPMF, Aprovado o 
recurso, o Ministério teria condições de comprovar ou informar, 
de forma global, sua aplicação por região, se posslvel por estado, 
considerando esse indicador de teto que cada unidade teni. Seria 
posslvel essa informação para o Senado Federal? 

O SR. ADm JATENE (Miuistto da Saúde) - Isso está na 
proposta mçamentária para o próximo exercicio como uma fonte 
provisória no Orçamento, que está indicado ali onde vai ser aplica­
do: vai ser aplicado no SUS, no Programa do Leite, na Fundação 
Nacional de Saúde • será detalhado dentro da programação regio­
nalizada de cada Extado. 

O SR. COUTINHO JORGE (pMDB-PA) - Muitc obri­
gado. 

O SR; PRESIDENTE (José S/Il"I1Oy) - Com a palavra o Se­
nador Antonio Carlos VaJadares, terceiro orador inscrito. 



16934 Quinta-feiIa 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Setembro de 1995 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PP-SE) - Sr. 
Ministro. a prirueira Vez que tive o prazer de me encontrar com V. 
Ex· foi este ano, no mês de junho, em uma reunião conjunta da 
ConUssão de Assuntos Econômicos e da Comissão de Assuntos 
Sociais. onde V. Ex· compareceu e fez um relatório que realmente 
me convenceu da situação grave por que passa a saúde pública em 
DOS$O País. E essa mesma constatação tiveram todos os Senadores 
ali presentes. 

Não tive a oportunidade que OulroS tiveram de conhecê-lo 
no INCOR, no Hospital do Coração. porque graças a Deus até a 
presente data a minha pressão é 12 por 8. Fico tranqüilo todas as 
vezes que um médico vai medir minha pressão. 
,~ Entretanto. tenho certeza absoluta de que V. EJl:Il, conbece­
dor como é do coração do homem na sua intimidade, é também 
um profundo conhecedor hoje daquela moléstia grave que ataca o 
çoração do brasileiro, principalmente o roração do mais pobre, 
que é a doença da saúdt: pública, da situação dantesca em que vi~ 
vem comunidades inteirM, principahnente nas regiões mais p0-

bres, nas periferias das grandes cidades, onde não há o seguro qu~ 
só o rico pode pagar, onde não há hospitais de cinco estrelas, E uma realidade que só é vista por aqueles que estão em contate diá~ 
rio com a vida social do nosso País. 

Por essa razão, Sr. Ministro. foi que eu mesmo enfrentando 
• adversidade de Cattlpanhas que são feitas, nascidas até no meu 
Estado. como Senador mais votado de Sergipe, não me arrependi 
da hora em que assumi a responsabilidade de apresentar, perante o 
Senado Federal, a Etnenda Constitucional que levou o número 40, 
que trata da saúde pública, que tmta da contribuição <;a<;ial de 
emergência. E~sa emenda recebeu quinze votos; essa emenda, que 
é::onsubslanciolJ. a SUa idéia. recebeu tooos os votos da Comissão 
de Constituição. Justiça e Cidadania do Senado Federal. Dos Sena­
dores que estavam ali presentes, houve apenas duas abstenções. O 
projeto inicial teve a assinatura de 51 Senadores. 

Antes que tenníne o meu tempo, vou enrrar Jogo no assunto 
que me trouxe aqui. 

A Constituição, DO seu art. 194, criou a seguridade social. 
que abrange a saúde, a previdência e a assistência social. Para re~ 
1UIllÍr, dois itens que considero da mais alta importância e que me~ 
recem Utna reflexão devem ser apresentados nessa hora. Primeiro, 
à seguridade social, a sua cobertura e o seu atendimento são uni­
versais, ou seja, todos têm de ser atendidos pelo sistema de saúde 
~blica no Brasil, ricos e pobres. católicos, protestantes, brancos e 
DOgros. Não bã disctiminação rta Constituição de 1988. 

Primeira pergunta: com relação às pessoas que podem pagar 
~ seguro saúde tipo Gillden Cross, Unimed e outros, essas pes­
ioas poderão. segundo o seu pensamento, renunciar ao atendimen~ 
to do SUS para que os mais fX>bres sejam atendidos? 
. . Segundo itelll: deve haver uniformidade e equivalência dos 

benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, ou seja, o ser~ 
.,iço de saúde que recebe o homem da cidade nos melhores hospi. 
iais que conhecemos, esses selViços devem ser os mesmos a serem 
prestados aos homens do interior e da zona rural. O setor saúde 
"'In. condições de fazer isso? 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
•. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
10 Sr. Ministro Adib Jatene, por 5 minutos. 

O SR. ADIII JATENE (Ministro da Saúde)· Muito obri­
pdo. Senador Antônio Carlos Valadares. por sua interpelação. 
~gradeço a V. Ex' por ter assumido a autoria da Emenda nO 40. 
que busca oferecer esses recursos adicionais ao sistema de saúde. 

V. Ex- perguntou se o sistema de saúde pode atender as p0-

pulações pobres que não dispõem de hospital, de condições de 
atendimento. A minha resposta é sim. Estamos implementando 

esse tipo de atendimento com programas de alto alcance social: o 
Programa dos Agentes Comunitários de Saúde e o Programa das 
Equipes de Saúde da Família. 

Jã existem mais de 300 equipes de saúde da fauúlia e mais 
de 32 mil agentes. comunitários de saúde. Cada equipe de saúde da 
família. a qual é constituída por um médico, uma enfenneira, um 
auxiliar e cinco ou seis agentes comunitários de saúde, atende mais 
de mil famílias. Cada agente comunitário de saúde cuida de aproxi­
madamente 200 casas, as quais recebem visita uma vez por mês. 

Os agentes identificam os doentes crônicos e as gestantes; 
providenciam a marcação do pré-natal nas unidades; auxiliam no 
aleitamento matemo; pesam a criança todo mês, para identificarem 
os desnutridos; anumam a caderneta de vacinação das outras 
crianças da casa; providenciam para que o progmma de vacinação se 
complete; levam o soro caseiro e o cloro e ensinam corno usá·los. 

Já há resultados muito interessantes. Como eu disse, nós te~ 
mos 44 municípios em gestão semiplena. Outra vez voltando ao 
ex.emplo que dei. Recife hoje tem mais de 800 agentes comunitá~ 
rios de saúde e instalou - estive lá há pouco - equipes de saúde da 
família. Estão fazendo um trabalho extrnordinãrio. que não vou 
detalhar. Mas quero dizer Camarajibe, uma cidade dormitório de 
Recife onde não há nenhum leito. conta agora com dez equipes de 
saúde da família. Recebi do prefeito os dados da cidade relaciona­
dos com o desempenho dessa estratégia. A mortalidade infantil lá 
antes do primeiro ano de vida era de I ao crianças por mil nascidos 
vivos. Os dados do primeiro semestre, projetados para o ano intei­
ro, mostram um índice de 36 por mil nascidos vivos. E. de março 
deste ano a agosto, em Camarajibe, não morreu nenhuma criança 
por diarréia. E o transporte de doentes para Recife por ambulância 
foi reduzido ao redor de 90%. . 

De maneira que há estratégias capazes de oferecer a essas 
populações o atendimento de que elas efetivamente necessitam. E 
nós estamos investindo na implementação desse tipo de es(rntégia. 

Quanto às pessoas que possuem seguro e que dispõem de 
outras maneiras de serem atendidas, na grande maioria dos casos 
elas não procuram o Sistema Único de Saúde pc::mJue têm o seu 
atendimento em condições até mais satisfatórias. Procuram o SUS 
apenas na emergência. E nós já estamos completando um projeto, 
que está sendo discutido hoje no Conselho Nacional de Saúde, que 
está reunido, para que essas entidades façam o ressarcimento do SUS 
quando os seUs segurados forem atendidos pelo referido sistema. 

Temos outro grupo trabalhando na normatização do que 
chamamos medicina alternativa, porque o nosso sistema não é ex­
clusivamente público, ele é misto: público e privado. A iniciativa 
privada é livre, e esses grupos de seguro.saúde, de medicina de 
grupo, Unimeds. comportam ao redor de 20% da população. que é 
a população que pode comprar esse tipo de seguro ou pessoas que 
trabalham em empresas que conseguem oferecer aos seus funcio­
nários esse tipo de seguro. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PP-SE) • 
Sr. Ministro, frequentemente estamos a acompanhar na imprensa o 
seguinte raciocínio, que considero equivocado: a saúde não tem 
controle nem fISCalização sobre os seus gastos, há desperdício e, 
como não há controle de gastos. não se pode mais conquistar re~ 
cursos para a sua manutenção. 

V. Ex' não acredita que o Poder Público e. mais de perto. o 
Ministério da Saúde, com os conselhos municipais, Tribunal de 
Contas da União e toda uma sistemática de flSCalizaçãO institucio­
nalizada no Brasil. poderão atuar concomitantemente, paralela­
mente à atuação que vem empreendendo o Ministério da Saóde? 
Ou seja, paralelamente ao controle. o Governo pode colocar à dis~ 
posição do Minístério da Saúde de forma tranqüila os recursos re~ 
clamados por V. Ex'? 
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o SR. AOm JA TENE (Ministro da Saúde) - Procurei de­
monstrar como estamos conJuzindo o sistema. a participação do 
nível estadual e municipal. a descentralização com municipaliza­
ção. Temos o próprio Ministério Público atento a todas as even­
tuais denúncias, buscando nas instituições as irregularidades que 
apoiamos, e toda a eslIUUJra do Mínístério e infonnaçôes que te­
mos nos computadores estão sempre à disposição do Ministério 
Público, que tem ajudado muito nessa investigação. 

Quando assumi o Ministério, recebi o representante do Mi­
nistério Público e o Delegado da Policia Federal e dei total abertu­
ra sobre as informações constantes no Ministério. Acredito que o 
combate à fraude não é algo que possa ser feito isoladamente. O 
combate à (mude tem que ser o resultado de um gmnde esforço de 
vãrios setores, porque a fraude é, antes de tudo, um problema éti­
co, é um problema da ética da sociedade que precisa ser revista, 
porque as fraudes não são s6 contra O SUS, são contra a Receita. 
contra a Previdência. Esse problema precisa ser permanentemente 
combatido. O que não podemos aceitar é a falta de combate. 

Na medida em que estamos combatendo, na medida em que 
estamos fazendo programações integradas nos Estados, onde o 
controle social está sendo aprimorado, onde demonstramos que, 
em cinoo anos, a perda do setor foi de U$15 bilhões, temos que re­
compor esse sistema fmanceiro sem o q~e o próprio combate à 
fraude fica prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra, 
por cinco minutos, ao quarto Senador inscrito, Vilson Kleinübíng, 
com permuta com o Senador Francelino Pereira. 

O SR. VILSON KLEINÜBING (pFL-SC) - Sr. Presiden­
te, sr-s e Srs Senadores, Sr. Minlstro da Saúde. como sabe V. Ex·, 
sou autor de uma emenda que causou alguns problemas na condu­
ção desse :seu processo de carrear reculSOS para. a área da saúde. 

Apresentei a emenda de criação do IPMF para pagar a divi­
da pública do País absolutamente consciente do que estava reali­
zando, consciente até para que o País parasse de pagar juros. Este 
ano, O Governo Federal deverã pagar U$12 bilhões, além dos juros 
que os Governos Estaduais irão pagar. O Governo da União irá pa­
gar de juros, a cada fmal de semana, o correspondente a um hospi­
tal de trezentos leitos igual ao do Rio Grande do SuL 

Ao elaborar o projeto, tentei tributar o povo e o próprio Go­
verno, porque. para arrecadar esse tributo, teríamos que obter das 
atuais receitas e computar o valor equivalente. E o que o País ec0-

nomizasse de juros poderia aplicar na saúde, na educação e na mo­
radia. 

Reconheço que, infelizmente, as duas prioridades chegaram 
no mesmo momento: a prioridade e a credibilidade de V. Ex· com 
o problema que a Nação está vivendo. Fiz consciente e serei obri­
gado a votar na. minha emenda. sem por ela lutar. Espero, entretan­
to, que o País aproveite o que for essencial daquela minha emenda 
sem lutar por ela. Está na bom de o Brnsil gastar o que arrecada e 
não o Prefeito passar a conta para o Governador e este. para o Pre­
sidente. para a Coroa, como se fazia antigamente. Está na hora de 
verificannos como são feitas as despesas. 

Por exemplo, no caso da saúde, em seu relatório, V. Ex· es­
pecifica que o SUS, este ano, deveria ter R$6,800 bilhões para 
atender a AIlWCA, e o Ministério da Saúde precisaria de R$4 bi­
lhões para a folha de pagamento. Parte da atividade fim. a 
AIlWCA dá quase R$7 bilhões, enquanto que a folha de paga­
mento da saúde, R$4 bilhões. 

O que me preocupa nesse IPMF, Srs. Senadores, é aw ,,, 
quase o equiva1~nte a todo o desconto de Imposto cf,- .• ,,~ na 
fonte do Brasil. E isso que vamos arrecadar. FeIizr- ..:, nesse pe­
nodo, vai ficar nas mãos de um ~'!.=-",,~~tTO 01'~ _ ~-redibilidade, 
que tem noção das dificuldade que há no .:; .... .::.. 

Faço estas ressalvas para elaborar uma única pergunta: V. 
Ex· acredita no SUS? Ele tem futuro? Dobrando a receita, V. Ex· 
vai dobrar de R$2 para R$4 a consulta do médioo? Ou deveremos. 
8 médio prazo, rever esse modelo. rever que tipo de recursos o Es­
tado deve destinar para cuidar dos pobres e das pessoas desempre­
gadas etc? Quanto mais vamos poder tirar do SUS e colocar em 
um outro sistema? 

Esta é a minha preocupação: qual é o futuro do SUS quando 
Adib Jatene não for mais o Ministro da Saúde? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - (Fazendo soar a 
campainha.) - Conoedo a palavra ao Sr. Ministro da Saúde, Adib 
Jatene, para contraditar. 

O SR. ADm JATENE (Ministro da Saúde) - Obrigado, 
Senador. 

De longa data. venho afrrmando que não acredito etn pes­
soas que salvam, mas em estruturas que funcionam. 

O que está acontecendo com o Sistema Único de Saúde é 
que ele foi proposto e ainda não se estruturou, e o esforço que es­
tamos fazendo é para montar essa estrutura, ou seja. não pode ser 
apenas o Poder Federal a carregar o SUS. O SUS é um sistema Fe­
deral, Estadual e Municipal, com comando único em cada esfera 
de Governo e com a inter-relação dos lrês Poderes. ' 

Então, o que estamos fazendo é chamar os Estados, e já fi: 
zemos, em março, uma primeira reunião com as macrorregiões -, 
Norte, Nordeste, Sul. Sudeste e Centro-Oeste -, quando discutimos 
toda a formulação. Em agosto. repetimos essas reuniões. O avanço 
que aconteceu nesse periodo foi extraordinário. porque os Estados 
estão assumindo o compromisso de serem os coordenadores da 
proposta, ouvindo os Municípios. É preciso que os gestores se en: 
tendam. O gestor municipal e o gestor estadual devem se entender, 
e se entender através de representações - cada Estado tem hoje ó' 
seu Conselho Estadual dos Secretários de Saúde; na União, temos' 
O Conselho Nacional dos Secretãrios Estaduais de Saúde e o Con­
selho Nacional dos Secretários Municipais de Saúde, que estão' 
verdadeiramente empenhados na implantação desse Sistema. 

Há necessidade de chegarmos à gestão em nível municipal -
e chamei a atenção para a diferenÇa entre gestão e gerência, pois 
muitas pessoas têm chamado de municipalização a transferência 
de unidades para o município; isso não se trata de municipalizaç~ 
e sim de transferência da gerencia das unidades. Se continuarmos 
caminhando nesse rumo, chegaremos a um bom resuhado. 

Como já disse, seis Estados já têm toda • sua programação 
integrada, sabendo exatamente quanto cada Município despenderá.· 
Inclusive, muitos Municípios já estão se associando em consór: 
cios, como tem oconido em Minas, no Paraná e também no seu 
Estado, onde isso estã caminhando bem. 

De maneira que resolveremos essa questão se agregarmos a. 
isso um esquema financeiro viável. porque muitos Municípios, 
hoje, que estão em condições de assumir a gestão, não o querem 
fazer por não haver esquema fmanceiro. Eles alegam que se assu­
mirem. assumirão compromisso e não recursos para poderem gerir. 
o sistema. Então, o ideal é termos um esquema financeiro que tor- . 
ne viável essa atividade e ative os conselhos estaduais repre­
sentativos que se entendam com o poder estadual, representando 
efetivamente um controle sobre os gastos dos recursos transferidos 
da União e gerados no Estado, além de montarmos os Conselhos 
Municipais de Saúde de uma forma realtuente participativa. Mui­
tas cidades já têm seus conselhos. 

Em razão dessas conferências Municipal, Estadual e nacio­
nal, estive há pouco em Campo Grande na última conferência Mu­
nicipal. cada conferência distrital compõe-se de seis distritos. 
Neste ano, havia mais de trezentos participantes em cada confe-
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rencia distrital, o que significa que na, conferencia municipal, ha~ 
verá mais de dois mil participantes. 

Então. é essa participação crescente da população no con~ 
troJe social que vai montar uma estrutura capaz de sustentar o sis~ 
tema. mesmo porque temos que cuidar de uma parcela significati~ 
va da população. E pouco provável. num país com a concentração 
de renda que tem o Brasil, que haja mais do que 20% ou 25% de 
população que possam. usar sistemas alternativos; 75% ou 80% da 
população vão depender do Poder Público na administração. na 
montagem e na gestão. 

Se ampliarmos os agentes comunitários e as equipes de saú­
de da fanúlia, se isso funcionar. vamos liberar os hospitais da de­
manda desses doentes que poderiam ser atendidos onde mOIam. 
Nesse caso, os hospitais passariam a trabalhar com. aqueles que 
efetivamente necessitam do seu atendimento. E o que temos neste 
País de demanda reprimida é uma coisa fantástica! O que fazemos 
hoje não significa que estamos dando atenção a todos os que ne­
cessitam. e nem o lPMF vai fazer, por milagre. com que passemos 
a atender a todos: ele vai simplesmente cobrir uma deficiência. 
que é crítica. que é grave e que precisamos corrigir, sem o que não 
há como a montagem dessa estrutura progredir de uma maneira 
eftciente. 

O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL-SC) • Sr_ Ministro. 
as informações que V. Ex· acaba de prestar, pelo menos uma. par­
te do que está colocando. é O que realmente imagino. 

O aumento da receita, o IPMF, que vai ser o equivalente. 
praticamente. ao que o Pais desconta de Imposto de Renda na Fon­
te - e vamos tirar da capacidade de consumo do País - não dará 
condições de dobrar o valor da consulta do médico. que passará de 
dois para quatro. teoricamente. A diária hospitaIar vai passar de 
quatro para oito. 

Somente no meu Estado, dando a V. Ex-uma idéia, um pri­
sioneiro custa RS12,OO e hoje o hospital recebe RS,4,OO pam inter­
nar uma pessoa. Se não diminuirmos a demanda, evidentemente 
não resolveremos o problema. 

A minba grande preocupação é se V_ Ex' tem esse projeto. 
pois o Senado vai decidir. nesta semana, se sanea a saúde do Pais 
com a dívida gigantesca que temos e que sangra, 00 se dá recursos 
para que V. Ex·, dentro de um projeto que todos estamos admiran­
do, resolva o problema da saúde do povo brasileiro. Com a mesma 
verba, não dará para resolver os dois; teremos que optar por um 
deles. 

Quanto ao primeiro. cerquei-me de todas as seguranças para 
ser bem aplicado. E a pergunta que fIz a V. Ex' era para saber se o 
segundo também estava cercado de toda a segurança para ser bem 
aplicado. V. Ex' está colocando o dedo na ferida_ Quer dizer. 
como vamos fazer a comunidade assumir a sua parcela na questão 
da saúde? A sociedade tem que saber que há duas alternativas: 00 

ela ajuda a cuidar da saúde, ou vai pagar 3/4 de IPMF, se não, não 
vai resolver o problema. 

Muito obrigado. 
O SR. ADm JATENE (Ministro da Saúde) - Estou de 

acordo com V. Ex· quando diz que a comunidade precisa ajudar e 
participar; e essa é a tradição brasileira. Os hospitais brasileiros, na 
sua grande maioria. foram construídos pelas comunidades. são as 
santas casas. Então, penso que, neste momento. as comunidades 
estão voltando a participar. Acredito que. na medida em que ati~ 
varmos isso um pouco mais, e dennos condições para que funcio­
ne, a participação da comunidade vai crescer, o que vai trazer, en~ 
tão. um volume insuspeitado de recursos para o sistema. 

O SR. VILSON KLEINVBING (pFL-SC) - Ministro 
Adib Jatene, apesar de não gostar que se diga, mas isso se dá por~ 
que acreditam em V. Ex·. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Ptúximo orador ins­
crito. Senador Lúcio Alclntara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE) - Exm° Sr. Mi­
nistro Adib Jatene. a minba posição em relação à instituição da 
conttibuição provisória sobre movimentação fmanceira já 6 conhe­
cida em parecer que ofereci às emendas que apteciei. de autoria do 
nobre Senador Vilson Kleinübing, que tinha como Relatc:r o Sena­
dor Antonio Carlos Valadares, perante a Courissão de Constitui­
ção. Justiça e Cidadania. 

Gostaria de aproveitar a vinda de V. Ex- aqui p8I8. dizer que 
muito mais. do que decidirmos sobre a instituição de um novo tri­
buto, que não é agradável a ninguém, IDUi(o menos aos que se en­
contram investidos da condição de representantes do povo dos Es­
~dos, corno,é o nosso caso, se impõe como uma medida de defesa 
do Sistema Unico de Saúde. 

Fiz a minha catreira como médico no serviço público. Não 
tenbo vínculos de qualquer natureza, próximos ou remotos, com a 
iniciativa privada que milita como prestadora de serviço ao Siste­
ma Único de Saúde_ Ali entendo que não se coadona com a natu­
reza da prestação da assistência médica a idéia do lucro, mas essa 
é uma matéria que não nos cabe apreciar neste momento. 

O que gostaria de coID<õntar. nesta hora. é que há notoria­
mente adversários do Sistema Uníco de Saúde, porque desde a sua 
instituição. na Constituição de 1988. nãu s6 não pôde se completar 
na sua estrublIação, como V. Ex" já disse, como as crises fmancei­
ras vulneraram o sistema, na medida em que o seu fInanciamento 
ficou muito a dever. apesar de a Constituição, no capítulo da Segu­
ridade Social, ter estabelecido claramente quais eram as fontes de 
receita do sistema. Fontes que foram desviadas para outras fmali­
dades que não dizem respeito exatamente à prestação da assistén­
cia médica e ao fmanciamento das atividades de saúde. 

Sob vários pretextos, mas o mais freqUente é o da fraude, 
têm-se levantado muitas vozes que combatem a. instituiçiQ dessa 
<;ontribuição. Creio que muitos, na verdade, contestam o Sistema 
Unico de Saúde. o que é próprio do regime democrático: que exis­
tam opiniões divergentes. Todavia. essas opiniões não se explici­
tam clar.tmente e muito menos apresentam outras alternativas que 
nos permitam encontrar saídas ~ esta grave crise. 

Acontece que o Sistema Único de Saúde está se tomando 
um sistema pobre para pobres. E essa legião de pobres não tem 
como vocalizar suas insatisfações, suas misérias, a falta de assis­
tência e seus padecimentos. Por isso mesmo, estamos assistindo a 
essa batalha difícil em que V. Ex' está empenhado como alguém 
profundamente comprometido com a idéia da prestação do serviço 
público. 

Digo até que os inimigos do SUS não têm rosto. na medida 
em que não apresentam claramente propostas alternativas que p0-
deriam ser até melliores do que as que t6mos. 

A simples alegação das fraudes nos leva evidentemente a 
um reconhecimento de que elas existem. E aí vai uma pergunta a 
V. Ex" - se V. Ex" tiver números percentuais que indiquem. em re­
lação ao total de procec:lim.entos ou em mlação ao volume total de 
gastos - se existem percentuais que indiquem qual é o volume des­
sa fmude, da fraude detectada; possivelmente existam ainda ouuas 
que sequer detectadas são. Essa é uma pergunta que queria fazer. 

E. também para que não ficasse a exposição de V. Ex· cen­
trada apenas na questão da assistência médiC<?hospitalar, que é 
talvez a face mais cruel do problema, é aquela que se exterioriza 
nas flias. no fechamento de hospitais, de clínicas, de santas casas 
que cerram suas portas, pedi a V. Ex- que trouxesse alguns dados 
para mostrar. por exemplo. a escalada da AIDS. a escalada das 
grandes endemias, particulannente a malária. Fala-se em 500 mil 
casos de malária por ano DO Brasil. a questão do retomo assusta-
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dor da tuberculose. que parecia urna moléstia deflllitivamente ba­
nida do nosso convívio e, no entanto, vem com um aumento do 
número de casos e, inclusive. de resistência aos modernos trata­
mentos que nos eSpéluta, a dengue, o cólera e outros tantos, e, para 
que realmente cada um assumisse. gostaria de ter de V. Ex· uma 
posição clara. 

Todos aqui temos o dever, por força do mandato de que so­
mos portadores, de nos posicionarmos diante dessas questões. 
Quem conhece mais profundamente um ou outro lema tem esse 
dever aumentado. É o meu caso, pela minha profissão, pelas fun­
ções que já exerci na área da saúde. Por isso, posicionei-me a fa­
vor da contribuição como medida emergencial, do contrário já não 
vamos ouvir nenhuma reclamação, porque o sistema terá. definiti­
vamente, falido. 

O SR. ADm JATENE (Ministro da saúde)- Muito obriga­
do, Senador. 

a primeiro aspecto da sua fala merece um pequeno comen­
tário. O setor da saúde sofreu o que chamo de uma invasão da 
tecnologia. Temos uma enorme incorporação da tecnologia. 
seja na área do diagnóstico. seja na área da terapêutica, seja na 
área dos medicamentos, dos descartáveis etc. Isso mudou o ca­
ráter da profissão e do setor e deu a oportunidade a que nós ti­
véssemos ou observássemos em várias situações a transforma­
ção desse setor, que é um prestador de selViços e um negócio 
gerador de lucros. Isso está sendo utilizado de várias formas. 
por vários mecanismos. , 

Indo mais adiante na sua colocação, de que o Sistema Uni­
co de Saúde transformou-se num sistema de pobre para atender 
pobre, gostaria de dizer que, quando fui Secretário em São Paulo, 
criei uma frase que sempre repito: "O grande problema do pobre 
não é o fato de ele ser pobre, mas o fato de O amigo dele ser p0-

bre". O pobre não tem um amigo que fala com quem decide. que 
marca audiência, que faz projetos, que negocia rmanciamento. Isso 
o toma vulnerável. Com isso, ou o seIViço público o atende, ou o 
pobre não tem onde ser atendido. Inclusive, a caridade reduziu-se 
bastante, e, muitas vezes. os hospitais e os serviços se transfozma­
ram em verdadeiros negócios, dado o enonne investimento com 
equipamentos que exjgem retomo. 

Em relação à escalada de algumas doenças, quanto à AIDS. 
por exemplo, quero dizer que, hoje, jft existem mais de 62 mil 
doentes e já morreram 30 mil pessoas. E por isso que fizemos uma 
campanha bastante agressiva em relação à utilização do preservati­
vo, que é a única medida prática conhecida para reduzir a contami­
nação pela atividade sexual, que é um dos grandes fatores de 
transmissão da doença. 

Quanto às grandes endemias, há hoje 540 mil casos de ma­
lária. Já boove no Brasil J 00 mil casos. Em dois anos, é perfeita­
mente possível reduzir os casos de malãria pelo menos à metade, 
desde que possamos movimentar todas as estruturas estaduais, 
principalmente as da Região Norte, da antiga SUCAM, atual Fun­
dação Nacional de Saúde. que estão praticamente imobilizadas por 
falta de recursos. Temos conhecimento técnico, temos pessoal ca­
paz de atuar, mas não conseguimos dar a essa gente a intensidade 
de atuação que ela poderia ter, e modificar completamente o pro­
blema da malária. 

Em relação à tuberculose, temos, hoje. cerca de 80 mil ca­
sos novos por ano. Em 1992, havia 17,5 casos de hanseníase por 
10 mil habitantes, o que era uma situação muito desconfortável; 
hoje, estamos com 10 casos por 10 mil habitantes, o que mostra 
que o tratamento de mais de 95% dos novos casos com poliqui~ 
mioterapia tem mostrado um resultado muito bom. 

A cólera foi contida. praticamente. pela ação dos agentes 
comunitários de saúde. De maneira que temos que sustentar essa 

estrat~~ia e ampliar o número dos agentes e também o número de 
equipes de saúde da fanúlia. Desta fauna. poderemos, realmente. 
reduzir estas endemias, que são, sob algum aspecto, uma vergonha 
para um País que já tem uma renda per capita acima de US3,5 mil 
dólares. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Ministro. para con­
cluir. queria me referir a um trabalho que foi feito no ano passado. 
no governo Itamar Franco, por um grupo de trabalho intenniniste­
ria] para a racionalização dos gastos com saúde e melhoria do 
atendimento à população - decreto de 4 de maio de 1994. Esse 
grupo fez várias propostas, algumas delas no âmbito meramente 
administrativo do Ministério. outras prevêem, inclusive, alteração 
da Constituição e assim por diante. 

Sei que V. Ex', no âmbito do Ministério. tem tornado várias 
providências que levam ao aperfeiçoamento do sistema. Acho que 
temos de insistir nisso. Pretendo, inclusive, apresentar alguns pro­
jetos de lei que apertem o cerco sobre os fraudadores. 

Um deles obrigaria o hospital contratado ou a clínica con­
tratada a apresentar oonta hospitalar por ocasião da alta do pacien­
te. Qualquer um de nós, quando é atendido em qualquer lugar, até 
num restaurante. paga mediante uma conta. No caso da saúde. se o 
cidadão não paga, o Estado está pagando por ele. 

Então, é necessário, e já existe no Ceará, inclusive, uma ex­
periência muito bem conduzida. onde, no Hospital Geral de Forta­
leza, quando o doente tem alta recebe uma conta mostrando o cus­
tou do tratamento dele - evidentemente, pago pelo Estado. 

São uma série de providências que devem ser tomadas, 
como, por exemplo, o ressarcimento, do qual V. Exa já está cui­
dando, dos tratamentos feitos por pacientes segurados por planos 
de saúde ou de seguro-saúde e assim por diante. 

O SUS tem um conteúdo que é fascinante, que é justamente 
um caminho para o controle social: os conselhos estaduais. os con­
selhos municipais, onde se possa acompanhar o destino das ver­
bas. para saber quem as ~stá recebendo. quanto e par que as está 
recebendo, se deve recebê-las e quais são as prioridades dessas co­
munidades. Evidentemente, num país com as potencialidades que 
o Brasil tem, esse não é um caminho fácil de trilhar porque impli­
ca em mudanças comportamentais, em atitudes que devem ser mo­
dificadas. 

Ao saudar sua presença nesta Casa, desejo que V. Exa per­
severe nesse caminho que é uma orientação que V. Ex· mesmo se 
impôs como algo que faz parte da sua personalidade, do seu com­
promisso como cidadão e como profissional da saúde. Não paJe­
mos esmorecer nessa caminhada. como disse Oswaldo Cruz: Não 
esmorecer para não desmerecer. 

O SR. ADm JATENE (Ministro da Saúde)- Muito obri­
gado, Senador Lúcio Alcântara, estou inteiramente de acordo com V. 
Exa

• Conheço o decreto e a experiência do Ceará, que representam 
forma importante de se induzir o controle dessas irregularidades. 

Estou absolutamente convencido de que a municipalização 
da gestão com o preparo dos Municípios para exercer essa ação e 
o controle por parte do Município nos gestores locais. que são co­
nhecidos. em associação com o Conselho Municipal, constituirão 
em um instrumento poderosíssimo no combate a essas inegulari­
dades. 

Nesse entretempo, todas aquelas irregularidades que sejam 
detectadas, seja por denúncia da imprensa. seja por avaliação ele­
trônica ou porque foram descobertas pelos auditores, deverão ser 
tratadas da forma mais rigorosa possível para mostrar a disposição 
que o Govemp tem de combater essas irregularidades e construir 
esse Sistema Unico de Saúde, que deverá ser um exemplo e rnroe­
lo para muitos outros países que estão observando o desempenho 
doSUS. 
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Nações como os Estados Unidos, que possuem renda per cap­
ta acima de U$25 mil, dispõem de uma sistema de saúde em que qua~ 
renta milhões de pessoas não têm acesso à assistência médica. 

O nosso Sistema montado pela Constituição de 1988 esta­
beleceu uma nova ética social em que todos têm direito. Para que 
possamos tomá-lo realidade precisamos, não s6 corrigir uma série 
de distorções, mas também. e principalmente, de um esquema fi­
nanceiro que viabí1ize essas atividades. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcântara, o Sr. 
José Sarney. Presidente, deixa a cadeira da presídência. 
que é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 3° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Antes de a Mesa con­
ceder a palavra ao próximo orador, informo aos Srs. Senadores 
que esta Presidência será absolutamente rigida na administração 
do tempo. Estamos com vinte oradores inscritos e, até o presente 
momento. flzerem uso da palavra somente cinco SIS. Senadores. 

Concedo a palavra ao ilustre Senador Ademir Andrade. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB.PA) - Sr. Presidente. 

sts e Srs. Senadores, Sr. Ministro da Saúde, AdibJatene, fazemos 
p<Jlítica há muitos anos. O político que vive no meio do povo pos­
sui a capacidade de sentir o que se passa com a população, princi­
palmente nesse aspecto da saúde. 

Lembro-me, Sr. Ministro, do tempo em que o INPS tinha 
seus médicos, que a Fundação SESP funcionava, que as Secreta­
rias de Saúde Estaduais funcionavam, que a SUCAM funcionava e 
que os funcionários da área da saúde eram mais bem pagos. O sen­
timento que tenho é de que naquele tempo as coisas funcionavam 
melhor do que hoje. 

Criamos o SUS na Constituição para estender o direito à 
saúde a todos os cidadãos deste País. 

O questionamento que faço neste momento é quanto à for­
ma de se aplicar o SUS. Na minha concepção, não posso com­
preender como a saúde passou a ser tratada neste País, passou a ser 
paga, passou a ser custeada pelo tipo de serviço prestado. Os mé­
dicos cobram pelo número de consultas que fazem, pelo número 
de operações que realizam. pelas horas e pelas noites de interna­
mento que cada um tem. Não existe mais hoje a saúde em que o 
cidadão é um médico do Estado, recebe um salário digno e traba­
lha as horas um médico tenha que trabalhar para atender a popula­
ção. 

Hoje é a saúde privada que faz o SUS, em sua maioria, ou 
então é o poder público que passou a se valer do SUS. Quer dizer, 
hoje as prefeituras mandam para o Ministério da Saúde os atendi­
mentos realizados; os Governos dos Estados mandam para o Mi­
nistério da Saúde os atendimentos que faeram e o Ministério da 
Saúde paga de acordo com os atendimentos realizados, valores 
que, obviamente, não são compatíveis com a nossa realidade. 

Ora, o que eu queria saber, Sr. Ministro, é se existem levan­
tamentos de dados que possam nos infonnar a todos n6s, Congres­
sistas. e à população deste País, o que é mais caro para a Nação. O 
que é mais caro: pagar a saúde pelo serviço prestado, seja para a 
iniciativa privada, seja para o poder público? Isso é um poço sem 
fundo, Sr. Ministro, porque, a cada dia e a cada hora, novas clíni­
cas se credenciam; a cida dia e a cada hora. novas prefeituras se 
credenciam; novos Estados se credenciam; hospitais e hospitais se 
credenciam. Onde vamos parar pagando saúde por serviço presta­
do e deixando de ter o profissional da saúde? 

Não consigo conceber isso. Fala-se muito em privatizar a 
economia deste País para aplicar os recursos na saúde e na educa­
ção - obrigação do Estado. E o que vejo é privatizar-se a saúde no 
nosso Brasil. 

Então, quero saber o que custa mais: é a política que foi fei­
ta para acabar com a Fundação SESP*, para acabar com a SU­
CAM, para liquidar a saúde pública no Brasil? A saúde está liqui­
dada, está falida. Quem ainda está fazendo saúde é a iniciativa pri­
vada paga pelo poder público. Será que essa é a política correta? 

Sr. Ministro, além das dúvidas dos valores, essa política de 
prestação de serviços gera conupção, desvios, internações desne­
cessárias e absurdas. Visitei, em uma época, um hospital em Capi­
tão Poço. Lá, em um hospital de 150 leitos, não havia 20 interna­
dos. Entrei em uma área infantil e havia 8 ou 9 mães conversando. 
Elas tinham ido levar seus ftlhos para consultare o. dono do hospi­
tal mandou que elas se internassem, sem haver a menor necessida­
de dessas internações. 

Além de tudo, há politicagem nos credenciamentos em to­
dos os Estados deste País. O Secretário de Estado do Governo pas­
sado - eu vi - deixou enca1har inúmeros pedidos de credenciamen­
tos de hospitais particulares porque não havia cobertura política. 
Ainda hoje, em vários Estados do Brasil, para se credenciar um 
hospital é preciso ter a proteção de um político; caso contrário, 
não se consegue o credenciamento. Isso não é um erro, SI'. Minis­
tro? Não é um absurdo que se use OS Secretários de Saúde espalha­
dos no País para isso? 

Meu grande questionamento é se devemos continuar fazen­
do saúde dessa maneira. isto é, pagando por serviços prestados OU 

se devemos prestigiar a saúde pública contratando médicos. colo­
cando-os para trabalhar o dia inteiro, sem fazer conta de quantas 
cirurgias ou consultas fIzeram, como antigamente. 

Hoje, o meu sentimento, sentimento de pessoa que vive no 
meio do povo, é que a situação da saúde no Brasil está muito pior, 
mas muitas vezes pior do que há 10 anos. 

Pelo que estou percebendo, é só o Governo Federal que vai 
pagar a saúde; antigamente, o Estado e o Município ainda custea­
vam saúde. Com esse sistema que está sendo implantado. só a 
União pagará a saúde no nosso País e mais ninguém, porque o Es­
tado vai dar saúde e vai cobrar e a iniciativa privada também. 

O SR. ADm JATENE (Ministro da Saúde) - Obrigado. 
Senador. 

Penso que as suas observações têm sentido numa retrospec­
tiva, mas não têm muito sentido no aspecto prospectivo. Vou dizer 
por quê. V. Exa disse que no passado o sistema de saúde funcio­
nava. Eu chamaria a sua atenção para o que aconteceu com a 
rede pública do Rio de Janeiro: os hospitais estão lá. os médi­
cos estão lá, no entanto, o desempenho tem sido insatisfatório. 
Se formos analisar em profundidade por que o desempenho tem 
sido insatisfatório, vamos verificar que nesses hospitais os ní­
veis de remuneração dos profissionais não lhes permite dedi­
car-se apenas àquela instituição, e é por isso que eles saem para 
outras instituições. 

O sistema de pagamento JX'I' unidade é muito antigo. Dez 
anos atrás já era assim. Antes, o sistema não era AllJ, era GUI; era 
pior, porque tinha que se fazer o faturamento com o número de 
dias, com o que era gasto, etc. Era muito mais complicado. por 
isso se evoluiu para o AIH. 

V. Ex·, por exemplo, disse que visitou um hospital com 150 
leitos, onde havia vinte internados. Quem deveria fazer o controle 
desse hospital? Um auditor federal aqui de Brasília? Ou um audi­
tor local, que conbece essa realidade e, portanto. poderia estabele­
cer o controle? 

Ainda hoje recebi três parlamentares que vieram com médi­
cos de hospitais privados de um município onde as suas AllIs fo­
ram todas cortadas porque no Município há um hospital público e 
um hospital filantrópico. Como a Constituição manda dar ao hos-
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pital público e ao hospital fLlantrópico, esses hospitais ficaram sem 
AIH. e não têm alternativa. 

A influência política. que existia e ainda existe, está sendo 
combatida - por isso é que falei em estrutura. Acredito na estrutura. 
Temos de montar essa estrutura. É absolutamente irrelevante que o 
atendimento seja feito por um próprio estadual ou municipal. 

Há muita gente, e não é a minha opinião, que entende que 
os hospitais públicos são muito mais caros. Quando Presidente do 
INAMPS. há oito anos, o Dr. Hesio Cordeiro disse que os hospi­
tais públicos do Rio de Janeiro custavam cinco vezes mais que os 
hospitais conveniados. Há opiniões diferentes. 

O que me interessa e me importa é que o atendimento seja 
eficiente e que a remuneração seja correspondente àquele atendi­
mento. Estamos estabelecendo tetos municipais e vamos entregar 
o recurso ao Município ['l"..ra ele administrar como entender que 
deva fazê-lo. Estamos criando as equipes de saúde da família e os 
agentes comunitários de saúde. Esse é um mecanismo extraordiná­
rio. não tem leito. não tem hospital, não tem nada, e funciona bem 
nos lugares onde foi implantado. 

De maneira que há uma mudança, há um momento de tran­
sição importantíssimo no selar de saúde que vai ter visibilidade à 
medida em que fonnos colocando essas situações que tenho discu· 
tido aqui. Concordo que é a União que está suprindo o Sistema. 
Temos o levantamento, agora, Estado por Estado. A média da con­
tribuição estadual é de 4.5% do orçamento do Estado, mas há Es­
tados que já estão gastando 13%, como o Espírito Santo, há Muni­
cípios que já estão gastando 20, 25%. Então, há todo um processo 
em evolução e, na medida em que, realmente, conseguinnos fazer 
a descentralização com a municipalização da gestão, vamos aten­
der muita coisa do que V. Ex'está pretendendo. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Ministro, vou fazer três 
perguntas rápidas e repetir a anterior, que, para mim, não foi res­
pondida. Hoje, parece que o gasto da Saúde está em torno de 
R$800 milhões/mês. 

O SR. ADm JATENE (Ministro da Saúde) - Com quê? 
O SR, ADEMIR ANDRADE - O gasto oom a Saúde, no 

seu Ministério. 
O SR, ADm JATENE (Ministro da Saúde) - Total? 
SR. ADEMIR ANDRADE - Total. Desses R$800 mi­

lhões/mês. parece-me que cerca de R$600 milhões estão sen­
do dirigidos ao pagamento de _iços privados, sejaà iniciativa priva­
da, seja ao setor públioo. Gostaria de saber qual é a proporção que está 
sendo paga aos hospitais privados desse dinheiro que está sendo pago 
pelo SUS por serviços prestados, quantos por cento vão para a inicia­
tiva privada e quantos por cento vão para o setor público. Público, no 
caso, quer dizer hospitais de prefeituras e de Estados. 

V. Ex' trouxe um levantamento que mostra o quadro vergo­
nhoso da situação brasileira relativo à apHcação dos recursos. Eu 
lhe faria uma pergunta, Sr. Ministro: entre os países que têm alta 
aplicação de recursos na saúde - o Brasil é naturalmente o pior de­
les -, qual é a média de atendimento do setor público e qual é a 
média de atendimento do setor privado nesses países? 

Todos falam e comentam que o próprio Governo ... 

V. Ex' está lutando agora por esse imposto, a fim de obter 
recursos para a sáude. Quais são os desvios efetuaJos pelo Gover­
no Federal de recursos que eram da Saúde? Fala-se dessa situação 
de desvios, de apropriação dos recursos do Ministério da Saúde 
para utilização em outros setores. 

Por último, gostaria de saber o que é mais caro: dar atendi­
mento à saúde pagando por serviço prestado e privilegiando a ini­
ciativa privada, ou fortalecer a saúde pública no Brasil, Sr. Minis­
tro, pagando profissionais dos Estados, dos Municípios e da 

União. a ftm de que dêem atenção à saúde sem receber por número 
de consultas ou por operações feitas. 

O SR. ADm JATENE (Ministro da Saúde) - Em relação à 
percentagem para o setor público e para a iniciativa privada, devo 
dizer que as maiores despesas do SUS são com os hospitais uni­
versitários. 

Os hospitais llniversitários. na sua grande maioria, são pú­
blicos. Nas internações nós gastamos pouco mais de 30% com 
hospitais públicos e pouco mais de 65% com a rede privada. Da 
rede privada, quase dois terços são de hospitais filantrópicos e be­
neficentes. 

Eu lhe dou o exemplo da cidade do Recife - repito porque 
recebi todos os dados agora. Recife tem apenas 20 leitos privados 
contratados. Há 450 leitos beneficentes e 1.800 leitos públicos. 
Nas regiões Norte e Nordeste a grande maioria é pública. No caso 
de atendimento ambulatorial, 65% dos hospitais são públicos. E 
no próprio atendimento hospitalar, por exemplo, os que fazem he­
modiálise são todos públicos sustentadcs pelo SUS. 

Os desvios efetuados pelo governo nos outros países, quan­
to a público ou privado, dependem do país. Nos Estados Unidos, o 
público atende apenas o aposentado e o desempregado com fllhos 
- o Medicare e o Medicate. E agora. no Congresso americano, os 
republicanos estão propondo uma redução significativa do orça­
memo do Medicare e do Medlcale. Então, mais de 80% é priva­
do. No Canadá é o oontrãrio. Praticamente todo o sistema é públi­
co. E há uma modificação sígnificativa em relação à incorporação 
tecnológica. Na Inglaterra, o sistema é todo público. Entretanto, já 
agora, estão abrindo parcelas de grupos de seguro-saúde. Há pai­
ses em que o público é predominante e o sistema é ruim, há seto­
res em que o público é predominante e o sistema é ótimo, há seto­
res em que o particular é predominante e o sistema é ruim e há se­
tores em que o particular é predominante e o sistema é ótimo. De 
maneira que não é o fato de ser público ou privado, o problema é a 
qualidade do atendimemo. 

Quanto aos desvios efetuados pelo Governo Federal, neste 
ano, neste exercício, se conseguirmos o empréstimo que estamos 
pleiteando, o Ministério da Saúde vai ser talvez o único Ministério 
a executar todo o orçamento previsto. O que aconteceu neste ano é 
que tivemos perdas. tivemos que pagar dívidas do ano passado, ti­
vemos perdas com pessoal. Mas a minha previsão é de que vamos 
executar um orçamento maior do que o que foi colocado. 

Durante o discurso do Sr. Ademir Andrade, o Sr. 
úvy Dias, 3° Secretário, deixa a cadeira da pTesidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Eu oonsultaria O Sr. 
Ministro se ele deseja sentar-se à Mesa. 

O SR, ADm JATENE (Ministro da Saúde) - Muito obri­
gado. Teria grande pmzerem sentar-me ao lado de V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA) - Sr. Presiden­
te, Sr's e Srs. Senadores, Sr. Ministro Adib Jatene, eu vru me dis­
pensar de tecer considerações elogiosas de que V. Ex' é merece­
dor. Apenas resumiria dizendo que entendo que o Governo e o 
País estão muito bem servidos: com V. Ex' à frente do Ministério 
da Saúde. Por isso mesmo, Sr. Ministro, vou me dispensar de tecer 
considerações a respeito da questão da administração da saúde pú­
blica no Brasil e vou procllIar me ater ao objetivo da vinda de V. 
Ex' ao plenário do Senado Federal, que é trazer subsídios, nos aju­
dar, nos orientar na votação da emenda constitucional que cria 
essa contribuição sobre movimentação financeira para a saúde. 
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V. Ex·, na sua exposição e reiteradamente através da im­
prensa, tem .rumado que o déficit é de mais de R$6 bilhões. Gos­
taria de fazer duas perguntas que objetivam fundamentalmente a 
minha orientação de como votar nessa emenda constitucional e 
como votar numa medida provisória da qual sou Relator no Con­
gresso Nacional. 

Sr. Minisb:o Adib latene, como V. Ex' bem sabe, o tema 
mais polêmico da Assembléia Nacional Constituinte talvez tenha 
sido o Capítulo da Seguridade Social. Foi exatamente esse Capítu­
lo - sabe o Senador Bernardo Cabral - que talvez tenha causado 
maior polêmica, inclusive Com o próprio Executivo. Todo mundo 
a imaginar que o Congresso Constituinte estava a desenhar a Se­
guridade Social da Suíça para o nosso País. Por coincidência, Sr. 
Ministro, eu era Ministro da Previdência Social à época, e, de 
acordo com a Constituição, cabia-me escrever o Plano de Benefí­
cio e Custeio da Previdência e da Seguridade Social e endereçar ao 
Presidente da República, e o fiz no prazo. O maior trabalho da mi­
nha equipe. Sr. Ministro, foi exatamente viabilizar o custeio da Se­
guridade Social, como fazê-lo para cumprir os objetivos que o 
constituinte havia desenhado na Constituição de 1988. Então, Sr. 
Ministro, para mim, particularmente, este tema da Seguridade So­
cial muito me interessa. 

Depois da Lei de Custeio, que foi aprovada pelo Senado, 
não no Govemo Sarney, o texto foi de 1991, O Governo veio com 
a lei complementar da COFINS. Também essa lei complementar 
criava uma contribuição e estabelecia. no seu art. 10, que ela era 
destinada exclusivamente às despesas com atividades fms das 
áreas de Saúde, Previdência e Assistência Social. POI1anto, para 
secundar o que estava escrito na Lei de Custeio da Seguridade. U 
estão, entre as fontes de receita. enumeradas, exatamente as contri­
buições sociais das empresas incidentes sobre o famramento e o 
lucro (art. 10). 

No ar!. 17, quando fala da contribuição da União, o legisla­
dor estabeleceu um cronograma para que o Governo Federal pu­
desse usar parte dos recursos da Seguridade Social com os encar­
gos previdenciários da União. E estabelece: em 92, 55%; em 93, 
45%; em 94, 30%; em 95, apenas 10% da receita da Seguridade 
Social seria aplicada para pagar encargos previdenciários da 
União. isto é, previdência dos funcionários públicos que não reco­
lhem para a Previdência Social no Brasil, portanto, encargos da 
União. Foi feito esse cronograma. 

Agora, Sr. Ministro, estou numa sibJação difícil: sou Rela­
tor de uma medida provisória em que O Poder Executivo simples­
mente reescreve o 3rt 17 da Lei de Custeio da Previdência: "para 
pagamento dos eDCMgos previdenciários da União poderão contri­
buir os recursos da Seguridade Social, referidos na alínea d do pa­
rágrafo único do art. II desta lei, na forma da lei orçamentária 
anual. assegurada a destinação de recursos para as ações de saúde 
e assistência social". 

A partir daí, não mais os 10% de 1995. A partir daí, os re­
cursos da Seguridade Social poderão ser destinados para o paga­
mento dos encargos previdenciários da União, isto é, a COFINS 
poderá ser utilizada para pagar esses encargos, retirando da seguri­
dade social. 

A minha preocupação, Sr. Ministro, é que eu imaginava, 
como tantos outros, que havíamos encontrado uma saída para o 
que era grave: a questão de custear a Seguridade Social, de dar 
tranqüilidade a Ministros, como V. Ex·, na execução do orçamento 
do Ministério da Saúde. 

V. Ex' bem sabe que, em 1992, os recursos da COFINS fo­
ram pequenos, porque havia - já concluo, Sr. Presidente - uma im­
pugnação de natureza judicial. Não houve interesse de ninguém 

nesses recursos, eles iam para a Seguridade Social. Ocorre, Sr. 
Ministro, que este ano o recurso da COFINS é da ordem de 
R$9,938 bilhões. V. Ex' recebeu, até agosto, R$4,985 bilhões" e 
para a Previdência Social foram R$917 milhões. Há um saldo da 
ordem de R$4,36 bilhões. V. Ex' precisa, este ano, de R$6 bilhões. 
A COFINS tem um saldo de R$4,36 bilhões até agosto. Evidente­
mente que, até dezembro, irá ultrapassar os R$6 bilhões de que 
necessita V. Ex·. Eu faria o que está fazendo V. Ex· como Minis­
tro: lutando, provando aqui e para a sociedade brasileira que não é 
possível mudar a Saúde sem recursos. 

Se V. Ex· tivesse sido o Ministro da Previdência, OU Sena­
dor da República, e tivesse que relatar uma medida provisória que 
retira o dinheiro da COFINS - portanto, cria·se um clima de insta­
bilidade na área da Seguridade Social, que tem recursos garantidos 
- não precisava V. Ex· estar buscando recursos, uma vez que estes 
estão sendo destinados aos encargos previdenciários da União e 
que teriam que ser cobertos com o Orçamento Fiscal. 

Aqui. deveriam estar presentes os Ministros da Fazenda e 
do Planejamento, apelando ao Congresso Nacional no sentido de 
angariar dinheiro por causa do déflcit e necessitariam de recursos 
para pagar os encargos previdenciários da União e, não, V. Ex·. 
Deveria V. Ex· estar tranqüilo no sen Ministério. administrando-o 
bem, como todos reconhecemos e sabemos. Inverto as posições e 
pergunto: o que faria V. Ex' se fosse Senador? Relataria V. Ex' 
contra esta emenda do Governo e diria ''não. não mexam no ru­
obeiro da COFINS porque ele pertence à Seguridade Social"? 

O SR. ADID JATENE (Minisb:o da Saúde) - Em relação 
aos recursos da Seguridade Social, afmno que, em 1992, era Mi­
nistro e compareci a este Plenário para justificar o pleito que está­
vamos levantando em favor da constitucionalidade do FlNSO­
CIAL, COFINS. 

Escrevi na época vários artigos, fui contestado por tributa­
mtas, que me diziam que a justiça deveria ser cumprida porque 
aquilo era cascata, era um tributo aJmulativo, incidindo sobre a 
mesma base. Tive OJXntUnidade de dizer que justiça que não aten­
dia necessidade não era justiça. EnflDl, foi uma looga discussão. 
AfInal, o Supremo Tribunal deu a oonstitucionalidade da COFINS. 

A COFINS arrecada neste exercício ao redor de R$15 bi­
lhões. Dos R$15 bilhões, 20% vão para o orçamento do Fundo So­
cial de Emergência, mas do Fundo Social de Emergência retomam 
para a Saúde R$l,7 bilhão. É mais ou menos o que se passa com o 
orçamento da Previdência. 

A Previdência, que arrecada neste ano R$29~5 bilhões, des­
tina 20% - R$5,9 bilhões - para o Fundo Social de Emergência e 
retoma, na redistribuição do Fundo Social de Emergência para a 
Previdência, R$5,9 bilhões, ou seja, a Previdência nem repassa 
para o Fundo Social de Emergência. 

O que o Governo propôs na primeira Medida PrOvisória n° 
935 eu não aceitei - e houve até um problema importante por cau­
sa disso. Depois veio a Medida Provisória n° 937, e acho que é a 
que V. Ex· está se referindo. 

O Governo busca encontrar formas de viabilizar o orçamen­
to. Dos R$48 bilhões de arrecadação de impostos, restam R$32 bi­
lhões para o Governo, depois do Fundo de Participação dos Esta­
dos e Municípios. Existe outro orçamento. o da seguridade. A ar­
gumentação do Governo é de que o encargo previdenciário da 
União é Previdência e se confunde com Previdência. Se arrecada 
previamente ou não é outra discussão. A assistência médico-hospi­
talar, por exemplo, da Câmara, do Senado, dos Tribunais e dos ou­
tros Ministérios enquadra-se como assistência social. Então, há 
uma discussão nesse sentido. 

O que me preocupa, Senador, é que o Imposto de Renda da 
pessoa física retido na fonte é de R$ 15 bilhões e o Imposto de 
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Renda da pcssoo juzidica é R$ 5,6 bilhões. ÜIll, se a COFINS arre­
cada R$15 bilhões e ele é 2% do faturamento, o faturamento é 
R$750 bilhões, Sobre o faturamento de R$750 bilhões, o Imposto 
de Renda da pcssoo juzidica é R$ 5,6 bilhões - 0,8%. Está aí um 
dos problemas que precisamos buscar corrigir. 

Em 1990, o INAMPS veio para o Ministério da Saúde. Y. 
Ex-, como ex-Ministro da Previdência, sabe o que o INAMPS rep­
resentava para a Previdência: 25%, 28%, chegando até a 30%. 
Veio para o Ministério da Saúde com 15%, do que a Previdência 
praticamente se apropriou. Em 1993 se apropriou do resto. dos ou­
tros 15%. Então, todo o recurso que a Previdência destinava ao 
Ministério da Saúde voltou à Previdência c, agora. ela busca mais 
R$3,5 bilhões. O problema da Previdência é complicadíssimo. e 
não sei, pessoalmente, como resolvê-lo. 

O orçamento do Ministério da Saúde ficou seriamente pre­
judicado DesseS cinco anos, de 90 a 94, para ter valores equivalen­
tes a 89, e o nosso déficit é de R$15 bilhões. 

Penso que, entrar no orçamento da Previdência, teoric3Flen­
te, é uma inconveniência. Eu. que sempre defendi o Sistema Unico 
de Saúde e a Seguridade Social, considerei uma inconveniência. A 
realidade. entretanto, obriga o Governo a tomar medidas dessa na­
turez.a., pata que recursos de redistribuição do próprio orçamento 
venham para a Seguridade Social cobrir, inclusive, encargos previ­
denciários da União e assistência médico-hospitalar de vários ou­
tros Ministérios e instituições, sem prejuízo do orçamento do setor 
da saúde, O orçamento da Previdência está protegido e o da Edu­
cação tem os recursos vinculados. 

A destinação fmal-dos recursos do orçamento são feitos 
pejo Congresso Nacional, que tem condições de garantir os recur­
sos para o setor da saúde. 

No Otçamento que prevíamos para o anO que vem. que veio 
para o Congresso, estão contemplados, nas fontes clássicas do Mi­
nistério, valores correspondentes ao que vínhamos recebendo, 
adicionada aí a Contribuição sobre Movimentação Financeira. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Jader Bar­
baIho, V. Ex' dispõe de dois minutos. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA) - Sr. Presiden­
te, compreendo a posição do Ministro. Afmal de contas, Ministro 
integra uma equipe, Ministro integra um Governo. 

O que me preocupa, Ministro Adib Jatene, é que Y, Ex' de­
clara que esteve no Congresso Nacional para convencer os Con­
gressistas em 1992 sobre a COFINS; e a COFINS era destinada só 
para as áreas da Saúde, para a Previdência e Assistência Social. 
Três anos depois, V. Ex' está aqui de volta, porque o que V. Ex' 
convenceu o Congresso Nacional de aprovar em 1992 já não está 
indo para a seguridade social integralmente - está cobrindo encar­
gos previdenciários da União, está cobrindo déficit de caixa do Te­
sruro Nacional. E V. Ex' volta aqui e nos propõe uma outra. con­
tribuição. Tenho medo de que V. Ex', sendo um homem que todos 
os Governos desejam. daqui a alguns anos esteja. aqui de volta 
para dizer-nos que a Contribuição sobre Movimentação Financeira 
está sendo usada pelo Governo para cobrir déficit de caixa, para 
cobrir outra ãrea, e que já deixou a seguridade social, colocando 
Y, Ex' em dificuldade para administrar. É a preocupação que te­
nho, como Relator desta medida provisória. E V. Ex' tem toda a 
razão. A outra, então. era o fun, porque retirava a União o Capítulo 
inteiro sobre o OIsteio da Seguridade Social. Mas o pessoal da área 
econômica dourou a pílula e mandou esta aí que continua a utilizar. 

Sr. Ministro. em que pese reconhecer todo o seu esforço, 
estou convencido de que o caminho era aqui. COFINS para a se­
guridade social como está na lei, déficit de caixa da União - senta­
do onde está V. Ex· - ou o Ministro do Planejamento, ou o da Fa-

zenda. mostrando os nÚMeros e pedindo ao Congresso Nacional 
solução para a área, porque nem sempre teremos um Ministro com 
o conceito de V. Ex·. 

Não sei se eu teria as condições de chegar ao plenário e pe­
dir ao Congresso que me desse 0,25 para salvar o Ministério. Se­
guramente, eu não teria o conceito, e {XlUcos homens públicos nes­
te País têm a unanimidade que V. Ex' significa para a sociedade 
brasileira. Se aparecer um outro Ministro aqui, por exemplo, o da 
Educação, dizendo que tem déficit de R$7 bilhões, não sei se ele 
arrancaria 0.25. Se aparecer o Ministro da Justiça dizendo que a 
segurança desse País está falida, não sei se ele conseguiria verba 
para seu Ministério. Eu gostaria que não somente V. Ex' tivesse a 
tranqüilidade de administrar, e sim que os futuros Ministros da 
·área de V. fu' e que a sociedade brasileira tivessem a certeza de 
que a seguridade social está salva, está coberta fmanceiramente 
para quem quisesse administrar, como administra V. Ex' a área da 
Saúde. 

O SR, ADm JATENE (Ministro da Saúde) - Senador, en­
tendo que o recurso da COFINS continua na seguridade social. 

V. Ex' foi Ministro e sabe que a redistribuição dos recursos 
é feita independentemente dos Ministros específicos das áreas es­
pecíficas. 

Existe na Câmara Federal a proposta do Deputado Carlos 
Mosconi, destinando todo a COFINS, todo o seu lucro, sem a re­
dução para o Fundo Social de Emergência ao Ministério da Saúde. 
Isso representa R$15 bilhões da COFINS, R$6 bilhões do lucro, 
R$21 bilhões. O orçamento montado é mais ou menos do mesmo 
valor: R$ 20,800 bilhões. Daí por que não tenbo o poder de fazer 
essa destinação total. A emenda aprovada, de autoria do Deputado 
Eduardo Jorge, destina 30% do orçamento da seguridade; não diz 
ser COFlNS, não diz ser lucro; 30% deste orçamento incluiria o 
Fundo Social de Emergência. este ano; o orçamento da seguridade 
é de R$68 bilhões; 30% representam R$21 bilhões outra vez, ou 
seja, estamos com o recurso da seguridade, termo lato, sendo utili­
zado para compor um orçamento ao redor de R$20 bilhões para o 
ano que vem. 

Por isso, dentro da realidade que estamos vivendo, não te­
nho outra alternativa senão bu"car esse recurso, e espero sincera­
mente que V. Ex' apóie. 

O SR. JADER BARBALHO - Compreendo que as difi­
culdades de Y. Ex' são amplas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra o pró­
ximo orador para interpelação, Senador Lauro Campos. 

Consulto se V. Ex' deseja interpelar da bancada? 
O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF) - Agradeço a Y. Ex'. 

Prefrro fazer a minha modesta interpelação daqui 
ExmO Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, lImO Sr. Minis­

tro Adib Jatene, acompanhei a exposição de V. Ex' não apenas 
neste plenário mas também quando esteve presente trazendo seu 
depoimento para a Comissão de Assuntos Econômicos e para a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Parece-me que V. Ex' detectou e denunciou a este País, 
mesmo antes da Comissão Parlamentar de Inquérito haver com­
provado sobre as empreiteiras. Estamos em um país em que os 
d".svios são feitos e o são a partir do âmago do sistema,. que privi­
legia as coisas, os esqueletos dos hospitais, os esqueletos das cons­
truções, das ferrovias e das hidrelétricas inacabadas, ou seja, privi­
legia o esqueleto das coisas em detrimento da vida das pessoas. 

E esta, parece~me, a principal mensagem que há muito tem­
po V. Ex' vet::llutando para agregar à consciência cívica e à culbJ­
ra do Brasil. Portanto, como representante do Partido dos Traba­
lliadores, eu madruguei no apoio à medida reivilldicada por V. 
Ex'. Sei muito bem que inúmeras objeções podem ser lev~, 
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inclusive esta contribuição é uma espécie de híbrido entre taxa e 
imposto. Para fugir ao imposto com destinação específica. criou-se 
o teImO "contribuição", Essas coisas interessam muito pouco. O 
que interessa é que vemos neste sistema. não apenas na ponta, nos 
hospitais, o desvio e a malversação de rerursos. Vemos também 
que esses desvios são feitos pela COFINS. pelo FGTS, são do 
FAT. 

Ou seja. aqueles recursos que teriam destinação social são 
desviados para coisas, para empreiteiras. E é portanto - não do 
lado da receita, que é também preocupante, como V. Ex" demons­
trou. acabou de acusar a respeito do Imposto de Renda descontado 
na fonte e sobre pessoas jurldicas - uma distorção deste tamanho. 

Sabemos que as grandes distorções estão nos itens das des­
pesas. Um imposto que aparentemente redistribui renda na receita, 
na despesa aparece privilegiando o lucro, privilegiando as grandes 
empreiteiras, os grandes negócios e, portanto, anulando o efeito 
redistributivo que ele aparentemente tinha na receita. 

Portanto, um dos argumentos que tenho em favor de sua 
proposta é que temos conf13.Ilça de que com ela os recursos, dessa 
vez, parecem ir para aqueles que estão na fila da saúde, para aque­
les que estão desguarnecidos; provocando isso, agora, espero, con­
fio, em uma verdadeira redistribuição senão da riqueza, pelo me­
nos da vida, da saúde nesse País. 

Por isso, manifestei-me, dentro do meu Partido, e antecipa­
damente. a solução que ainda não foi tomada por ele, o apoio a 
esta proposta que se faz urgente, tendo em vista, principalmente, a 
privatização em um pais que tem uma renda per capita de 
US$3.500; no Japão, uma privatização da satlde e da educação 
com US$33 mil'per capitalano e uma distribuição de renda muito 
mais igualitária que a nossa, não teria as conseqüências sociais que 
têm a privatização da saúde e a da educação entre MS. 

Sei que V. Exl. já está mais do que a par. já nos contou duas 
"ezes isso, que nos Estados Unidos, por exemplo - não é modelo 
para nós, porque lá existem 40 milhões de pessoas que não têm 
qualquer cobertura nessa área. Trata-se de mais uma declaração de 
voto antecipado do que propriamente um posicionamento. 

Gostaria" de saber, apenas para cumprir o mandamento, 
quanto tempo V. Exl. pensa que ficaremos livres dessas mas dan­
tescas que conhecemos à porta. de nossos hospitais? Quantos anos 
V. Exl. pensa que levaremos. não para que tenhamos medicina de 
Primeiro Mundo, mas para ficarmos livres, pelo menos, desse qua­
dro que honori.za. a sociedade brasileira? 

O SR. PRESIDENTE. (José Sarney. Fazendo soar a cam­
painha) - Sr. Ministro Adib Jatene. antes de conceder a palavra a 
V. Exl., desejo, na forma regimental, consultar o Plenãrio sobre a 
prorrogação da sessão por 30 minutos, para .que possam ser con­
cluídas as indagações ao Sr. Ministro. (pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada a sessão 
por 30 minutos. 

Concedo a palavra ao Sr. Ministro Adib Jatene. 
O SR. ADffi JATENE (Ministro da Saúde) - Muito obri­

gado, Senador Lauro Campos. V. Exl. toca em aspectos. que consi­
dero fundamentais. 

Na época em que eu era Secretário de Saúde de São Paulo, 
quando manejamos o Plano Metropoliumo de Saúde, tive oportuni­
dade de esll\beleoer algumas premissas dentro daquele projeto. A pre­
missa inicial era a de que só tinha verdadeiramente acesso à assistên­
cia quem pudesse chegar aos postos de atendimento pelos seus pró­
prios meios de locomoção, 00 seja, a pé, pam a maioria da população. 

A partir desse pressuposto, fizemos aquela distribuição em 
São Paulo. Formaram-se 490 unidades. O programa evoluiu. Na­
quela ocasião, criamos os primeiros agentes de saúde - não os cha­
mávamos de agentes comunitários. mas sim de agentes de sáude -

para trabalhar no Vale do Ribeira. Isso me causou muita dor de ca­
beça, porque as doutoras que manejavam o programa eram fortes 
militantes, criando-nos uma série de problemas. 

Hoje, há uma formulação absolutamente clara sobre como 
se devem atender as populações de baixa renda. Em vez de fare­
las deslocarem-se para os postos de atendimento, a idéia é levar o 
atendimento onde elas moram, por intermédio dos agentes comu­
nitários de saúde e das equipes de saúde da. família. 

Isso que eu contei aqui sobre Cantarajibe está acontecendo 
em Quixadá, em Santos, em Caxias do Maranhão, em vários ou­
tros Municípios que já assumiram a gestão do sistema no municí­
pio e que estão investindo cada vez mais forte nesta estratégia de 
levar o atendimento aonde as populações moram. 

Isso significa uma mudança de modelo, ou seja, nós temos 
que investir neste novo modelo de atendimento. A nossa proposta. 
nesses próximos dois anos, é implantar mais três mil equipes de 
saúde da família, que teriam, então, a possibilidade de atender um 
número enorme de famílias no País. Isso nos daria uma condição 
absolutamente diferente da que temos hoje, aliviando os hospitais 
dessa clientela que não precisaria ir a um hospital ou a um pronto­
socorro. 

No Hospital das Clinicas de São Paulo. grande parte dos 
que procuram o pronto-socorro não precisariam fazê..lo, se tives­
sem resolubilidade onde vivem. E os nossos centros de saúde, ÍD­

felinnente. não dão a resolubilidade necessária por uma razão 
muito simples: DÓS fLZemos um desenvolvimento urbano equiva-. 
cado. Por quê? Porque colocamos grandes massas de população 
morando onde os profissionais de que ela necessita não aceitam 
morar. 

Esse é um enorme problema. Como é que vamos fazer isso 
funcionar se onde a população mora os profissionais não aceitam 
morar? Nesse sentido e nesse caminho, já estamos começando a 
pensar e trabalhar no serviço civil ohrigat6rio. Quem sabe este seja 
um caminho que pos~amos trilhar? Sei que é complicado. Já discu­
ti isso várias vezes. E muito difícil. Mas, de qualquer forma, essa 
estratégia nova que estamos adotando - o que se vê em Recife. o 
que se vê em Natal. o que se vê em vários outros lugares onde esse 
sistema com equipes de famílias está funcionando - é absoluta­
mente estimulante. As crianças têm 100% de vacinação, porque há 
quem.vá as Suas casas ver se elas estão vacinadas ou não. 

É uma Dova estratégia que estamos adotando. Esse modelo 
já funcionou bem em vários lugares. Em Cuba funciona bem, na 
Inglaterra também. As situações são diferentes: na Inglaterra, onde 
o profissional for a família dele aceita ir; em CUba, onde o profis­
sional for a família dele tem de ir, porque não há outro emprega­
dor. Aqui não. Se o profissional aceitar ir, a sua família não aceita. 

Essa urbanização absolutamente. equivocada que promove­
mos, colocando grandes massas de população onde não há empre­
go, onde não meios de transportes, onde não há nada, complicou o 
problema da saúde. E é isso que estamos querendo reverter mu­
dando o modelo. 

Em vez de investir mais fortemente em instituições de alta 
tecnologia - que já possuímos -, Vamos investir no atendimento 
básico da população, livrando esses hospitais de alta tecnologia 
para atender a clientela que realmente precise daquela tecnologia. 
Com isso vamos reduzir gran<}em.ente as mas. Quando isso vai 
acontecer, não dá para prever. E preciso ver o que temos de possi­
bilidade em implementar esse modelo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Lauro 
Campos, V. Ex- tem dois minutos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT - DF) - Agradeço V. Ex'. 
Creio que os dois minutos serão melhor utilizados por outros inter-
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locutores. Apenas gostaria de salientar que o depoimento de V. 
Ex'" Sr. Ministro, entre outras conseqüências secundárias, trouxe 
para nós a consciência muito clata de que precisamos de uma re­
forma tributária muito mais profunda do que essa que está sendo 
solicitada emergentemente pelo Governo. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao Senador Bemanlo Cabral. 
O SR- BERNARDO CABRAL (PP-AM) - Sr. Presidente, 

S1's e Srs. Senadores, Sr. Ministro Adib Jatene. V. Ex' e a Casa 
conhecem a minha posição quanto ao programa Contribuição - e 
não Imposto - Contribuição Provisória sobre Movimentação Fí~ 
nanceira. A Casa sabe que seu favorável a ela. 

Quero apenas fazer uma leve discordância de V. Ex': não só 
pela estrutura mas também pelo nome Adib Jatene. 

Sou favorável a essa contribuição porque V. Ex', sem dúvi~ 
da hoje, na linguagem jutidica. é considerado um concordatário da 
concordata que se transfotmou o sistema de salÍde no Brasil. em 
vias de ser convolada em falência e V. Ex' se tornar o síndico de 
uma massa falida. 

A razão de V. Ex· estar presente aqui é a mais relevante 
possível. Demonstra V. Ex· que é no diálogo C<m1 os Parlamenta­
res que justifica aquela inquietação do Senador Jader BarbaIbo, 
absolutamente coerente quando V. Ex· aqui compareceu três anos 
atrás e agora. Só que há urila diferença: V. Ex' volta para pedir 
uma contribuiçãó vinculada especificamente ao Ministério da Saú­
de. E mais: esses 0,25% serão reduzidos a zero tão logo o Governo 
resolva nesta reforma tributária regularizar o problema da saúde. 

Fosse outro o Ministro e talvez não acreditasse naquilo que 
V. Ex· acredita. Por isso que é capaz de setuma espécie de andari­
lho na defesa de urna das coisas mais notáveis que o texto consti­
tucional registrou: saúde é um direito de todos e dever do Estado. 

Ora, se V. Ex· tem em mim um defensor, o que tenho que 
estar a lhe perguntar? Explico. Noto na imprensa uma campanha 
violenta contra V. Ex·. Uma campanha que chega a ser altamente 
dirigida. amarga, porque há jornais que acabam de publicar, recen­
temente, numa manchete de oito colunas. que a Fundação Adib Ja­
tene também comete suas irregularidades esquecidas. Trata-se de 
uma fundação que leva apenas o nome de V. Ex', pois ao longo de 
12 anos V. Ex· ali não vai, apenas emprestou o seu honrado nome. 
Donde partem essas criticas? Quem está por trás delas? 

Anos atrás V. Ex· declarou que quem comandava o Orça­
mento eram as empreiteiras. Parece que V. Ex· estava fazendo 
uma espécie de profecia. Logo depois. houve o cbamado escânda­
lo do Orçamento. com seus respectivos anões. 

Será que V. Ex' incomodou algum grupo forte ligado à saú­
de? Porque, quando dizem que as vetbas escorrem pelo ralo, que 
elas são objeto das mais variadas distorções. esquecem que V. Ex' 
foi o primeiro a dar início a esse processo. 

Neste País. cobra-se R$2 e se superfatura. As pessoas sabem e 
fecham os oIbos para isso, porque senão ninguém vai querer traba­
lhar; portanto, é 1lD! problema ético, ninguém sabe até que ponto se 
pode superfaturar. E com isso que V. Ex· está querendo acabar. 

Espero que na ~a resposta, eminente Ministro Adib Jatene. 
que é um dos seus traços-característicos, não omita. absolutamen­
te. quem V,. Ex· supõe que está a desencadear uma campanha desta 
natureza e, conseqüentemente. para impedir a aprovação desta 
contrib~ição do Senado. 

E a wrgunta, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Fazendo soar a cam­

painha.) - Concedo a palavra ao Sr. Ministro Adib JateDe. 
O SR: ADm JATENE (Ministro da Saúde) - Muito obri­

gado. Senador Bernardo Cabral. Penso que a vincolação do recur-

50 é um avanço, porque a saúde não tem nenhum recurso a ela vin­
culado. Quando me contestaram, declarando que o Ministro Pedro 
Malan havia-se manifestado contra a vinculação, disse que não me 
smpreendia, porque não conbeço Ministro da Fazenda algum que 
seja favorável a qualquer tiJX> de vinculação. Os Ministros da Fa­
zenda, em geral, e do Planejamento. na verdade, são contra. qual­
quer tipo de vinculação para poderem movimentar o Orçamento. 

Quando estive na Bancada do PPR defendendo esta tese, es­
tavam o Ministro Delfim Netto e o Ministro Francisco Dornelles. 
Afumei ter certeza de que S. Ex"s eram contra a vinculação. 

O Ministro da Saúde, o Ministro da Edocação, entretanto. 
são favoráveis ã vinculação. Quando tivemos vinculação para o 
Ministério dos Transportes, as estradas estavam melhores do que 
estão hoje. Então, o problema não é de vincular 00 não. mas de in­
suficiência de recursos, e esta é a questão com que estamos nos 
debatendo: os recursos arrecadados são insuficientes. Por que são 
in8Uficientes? Porque o País não gera receita, não tem renda, não é 
capaz de contribuir mais? Creio que os recursos são insuficientes 
pOIque o nível de sonegação existente é muito alto. Então, quem 
paga, paga muito, mas muitos não pagam nada. E esses que não 
pagam. que sonegam, apropriam-se de uma grande parcela de re­
cursos que deveria ser redistribuída via Governo. Essa a apropria­
ção que gem a concentração de renda que vivemos no País. 

Com relação ao Imposto de Renda da pessoa juridica, por 
que este arrecada tão pouco? Porque tem muita isenção, metade do 
imposto devido pode ser utilizado em vários tipos de incentivos, 
que acabam revertendo em patrimônio. Revalorização do ativo e 
déficit do balanço descontam do Imposto de Renda. Então. aquele 
recurso que deveria ser transferido para o Imposto de Renda está 
sendo apropriado por quem está concentrando renda. Esse é um 
dos processos de concentração de renda. 

No momento em que se propõe um tributo que é universal, 
de larga base. ele pega a sonegação, pega todos aqueles que não 
pagam. 

Ressallei. na minha manifestação. que a opinião pública é 
feita pela opinião publicada, mas não sei quem controla a opinião 
publicada; desconfio e não posso falar por ser só desconfiança. 
pois seria uma leviandade. Sei. entretanto, quem não controla, que 
é exatamente a população que estamos querendo proteger com a 
reamunação do esquema fmanceiro da União. 

Quando me referi às empreiteiras, tinha conhecimento, por­
que, de longa data, no Estado de São Paulo. acompanhava o asson­
to. Fizemos o prédio do Instituto Dante pazzanese de Cardiologia, 
existiam 52 obras, sendo um licitante para cada obra. Aquilo foi 
contestado. as licitações foram anuladas. cada obra tinha dois lici­
tantes. um com o preço completamente fora e o outro com. o preço 
para ganhar. De maneira que isso era evidente, todos conhecemos 
isso. 

No entanto, nesse particular de quem comanda a opinião 
publicada, confesso a V. Ex· que não me sinto suficientemente ca­
paz de fazer uma afumativa que possa ser considerada leviana. 
Desconfio, mas não posso faJar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Bernardo 
Cabral, V. Ex' dispõe de dois minutos para contraditar. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente. entendo 
que o exemplo do Senador Lauro Campos deve ser seguido: S. Ex· 
deixou de utilizar seus dois minutos para que os demais Colegas 
pudessem ter a oportunidade. Faço o mesmo, até porque o eminen­
te Ministro Adib Jatene já sabe que conta com o meu apoio. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sr.;. Senadores, dis­
pomos apenas de treze minutos para o encerramento da sessão. 
Sendo assim, na forma do Regimento Interno. peço a todos os Se­
~s inscritos para interpelar o Ministro que o façam. por escri-
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to. remetendo as perguntas e interpelações que tenham que fazer à 
Mesa. e depois as remeteremos ao Minislro da Saúde para que S. 
Ex" possa respondê-las. 

Ainda temos. em seguida, que encerrar a votação da emen­
da constitucional que estamos discutindo e remeté-la à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez que está emendada. 

Nesse sentido. peço à Comissão que intrixluziu o Sr. Minis­
tro neste recinto que o acompanhe até ao Gabinete da Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Ja;é Sarney) - Pergunto se o Sr. Minis-
tro deseja se retirnr acanpanhado da Comissão do Senado. (pausa.) 

Em discussão a proposta.(pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Encenada a discussão com a apresentação de emendas. 
A matéria volta à Comissão de Constituição. Justiça e Cida­

dania. nos termos do disposto no arL 359 do Regimento Interno. 
A Presidência comunica ao Plenário que, em virtude do com­

parecimento do Sr. Ministro de Estado da Saúde na presente sessão, 
está satisfeita a solicitação contida no Requerimento nO 999, de 1995. 
do Senador Sebastião Rocha, aprovado por esta Casa. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do dis­
posto no art. 358 do Regimento Interno. a matéria constará da Or­
dem do Dia durante cinco dias úteis, em fase de discussão~ quando 
poderão ser oferecidas emendas assinadas por 1/3. DO mínimo, da 
composição do Senado, 

Transcorreu hoje o quinto e último dia da discussão. A 
Mesa recebeu duas emendas e remete a matéria à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR, PRESIDENTE (Josê Sarney) - Item 10 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSITIUIÇÃO 
N"37, DE 1995 

(framitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n° 40, de 1995) 

DiSaJssão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 37, de 1995, de autoria do Sena­
dor Vilson Kleinilbing e OIltros Senadores, que acrescenta 
dispositivos ao Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias, facultando à União instituir imposto sobre movi­
mentação ou ttansntissão de valores e de créditos e direitos 
de natureza fInanceira, de Vigência temporária, tendo 

Parecer, sob n° 531, de 1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, pela re­
jeição da Proposta, e favorável a Proposta de Emenda à 
Constituição nO 40, de 1995, na forma do Substitutivo 
que oferece. que tramita em conjunto. 

(Quinto e último dia de discussão) 
Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. enceno a discussão. 
A matéria volta à Comissão de Constituição, Justiça e Cida­

dania, em virtude de tramitação conjunta com a Proposta de 
Emenda à Constituição nO 40, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) Os demais itens da 
pauta da Ordem do Dia de boje ficam sobrestados, em virtude do 
téI1llino do prazo regimental da sessão. 

São os seguintes os itens que tiveram sua apreciação so­
brestada: 

-1-

REQUERIMENTO N" 1.178, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 1.178, de 
1995, do Senador Ronaldo Cunha Litna, solicitando. nos termos 

regimentais, tramitação conjunta da Proposta de Emenda à Consti­
tuição nO 3, de 1995, com as de nOs 2 e lO, de 1995, que já se en­
contram anexadas, por tratarem de matérias que versam o mesmo 
assunto. 

-2-
REQUERIMENTO N" 1.184, DB 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 1.1&4, de 
1995, do Senador Bernardo Ca1nal solicitando, nos termos regi­
mentais, tramitação conjunta das Propostas de Bmenda à Consti­
tuição nOs 15 e 19, de 1995, ambas de autoria do Senador Pedro 
Simon e outros Senadores, por tratarem de matérias que versam o 
mesmo assunto. 

-3-
REQUERIMENTO N" 1.210, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 1.210, de 
1995, do Senador Ronaldo Cnnha Lima, solicitando, nos termos 
regimentais, tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nO 
106, de 1995 - Complementar, com o Projeto de Lei do Senado n° 
90, de 1994 - Complementar, por tratarem de matérias que versarn 
o mesmo assunto. 

-4-
REQUERIMBNTO N" 1.211, DE 1995 

Votação, em tumo único, do Requerimento nO 1.211, de 
1995, do Senador Josê Ignácio Ferreira, solicitando, nos termos re­
gimentais, tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nOs 
155 e 223, de 1995, por tratarem de matérias que versam o mesmo 
assunto. 

-5-

PROJETO DELEIDA CÂMARA N" 161, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmam nO 
161, de 1993 (nO 3.059/92, na Casa de origem), que torna obriga­
tório o uso de tarja com expressão que ressalte a importância do 
aleitamento matemo nas embalagens e propagandas do" produtos 
utilizados no aleitamento artificial, tendo 

Parecer favorável, sob nO 535, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

-6-

PROJETO DE lEIDA CÀMARA N" 28, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
28, de 1995 (n° 642191, na Casa de origem), que altera dispositi­
vos da Lei nO 3.820, de 11 de novembro de 1960, que "dispõe so­
bre a criação do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de 
Farmácia", tendo 

Parecer favorãvel sob n° 537, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

-7-
PROJEm DE lEI DO SENADO N" 163, DE 1991 

(Incluido em Ordem do Dia nos telDlos do 
art. 91, §3°, do Regimentolntemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 
163, de 1991, de autoria do Senador Nelson Wedekin, quedá nova 
redação ao parágrafo 2° do artigo 224 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, tendo 

Pareceres, sob n"s 529 e 530, de 1995, das Comissões 
. de Assuntos Sociais, favotável; e 
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- de Assuntos Econômicos, contrário. 

-8-
PROJETO DE RESOLUÇÃO I'" 93, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nO 93, 
de 1995 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nO 539, de 1995), que autoriza a 
Companhia Vale do Rio Doce - CVRD a contratar operw;ão de 
crédito externo. no valor equivalente a até cinqüenta milhões de 
dólares norte-americanos. junto ao Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD, com garantia da União. 

-11-
MENSAGEM I'" 259, DE 1995 

Escolha de Olefe de Missão Diplomática 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores e Defesa Nacional. sobre a Mensagem n° 259. de 
1995 (nO 752195, na origem), de 7 de julho último. pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Sérgio Martins Thompson Flores, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente 
com a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Arábia 
Saudita, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica do Iêmen. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não hã mais orado­
res inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encetnlI' os tra­
balhos. designando pam a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE LEI DO SENADO 1"'71, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 
71, de 1993, de autoria do Senador Ney Maranhão, que cria o Pro­
grama de Crédito Rural Equivalência-Produto, tendo 

Pareceres: 
- 1° pronunciamento: Proferido em plenário, em substitui­

ção à Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Mag­
no Bacelar. favorâvel. nos termos de substitutivo que oferece; 

- 2" pronunaameuto: sob n° 464, de 1995, da 0Jmissã0 de As­
suntos Econômicos, favodive~ nos tennos de substitutivo que oferece. 

(Em virtude de adiamento) 

-2-

REQUERIMENTO N" 1.089, DE 1995 

Votação, em turno único. do Requerimento nO 1.089, de 
1995, do Senador Lúcio Alcântara, solicitando, nos termos regi­
mentais, a criação de Comissão Especial Interna, constituída por 
13 titulares e igual número de suplentes para, até o término da pre­
sente sessão legislativa, elaborar os projetos de lei reguladores do 
texto constitucional alterado pelas Emendas Constitucionais nOs 5, 
6,7 e 8, de 1995. 

-3-

REQUERIMENTO N" 1.118, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 1.118, de 
1995, do Senador Renan Calheiros, solicitando, nos termos regi­
mentais. a criação de uma Comissão Temporária, composta de 
nove Senadores titulares e nove suplentes para, no prazo de ses­
senta dias, analisar a reforma tributária. 

-4-
REQUERIMENTO N" 1.178, DE 1995 

Votação, em turno único. do Requerimento n° 1.178, de 
1995, do Senador Ronaldo Cunha Lima, solicitando, nos termos 
regimentais, tramitação conjunta da Proposta de Emenda à Consti­
tuição nO 3, de 1995. com as de nOs 2 e lO, de 1995, que já se en­
contram anexadas, por tratarem de matérias que versam o mesmo 
assunto. 

-5-

REQUERIMENTO N° 1.184, DE 1995 

Votação. em turno único. do Requerimento n° 1.184. de 
1995, do Senador Bernardo Cabral, solicitando, nos termos regi­
mentais, tramitação conjunta das Propostas de Emenda à Consti­
tuição n's 15 e 19, de 1995, ambas de autoria do Senador Pedro 
Simon e outros Senadores, por tratarem de matérias que versam o 
mesmo assunto. 

-6-
REQUERIMENTO I'" 1.210, DE 1995 

Votação, em turno único. do Requerimento nO 1.210, de 
1995, do Senador Ronaldo Cunha Lima, solicitando, nos termos 
regimentais. tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nO 
106, de 1995 - Complementar, com o Projeto de Lei do Senado nO 
90, de 1994- Complementar, por tratarem de matérias que veI>am 
o mesmo assunto. 

-7-

REQUERIMENTO N° 1.211, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 1.211, de 1995, 
do Senador José Ignãcio Fem:ira, solicitando, nos termos regimentais, 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado n" 155 e 223, de 
1995, por tratarem de matérias que versam o mesmo assunto. 

-8-

PROJETO DE LEIDACÁMARAN°47,DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
47, de 1993 (n° 2.522/89, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
destinação de entorpecentes apreendidos, tendo 

Pareceres, sob n" 166 e 468, de 1995, da Comissão da C0-
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania: 1° prOnunciamen­
to: favonível, nos teImOS de substitutivo que oferece; 2° pronun­
ciamento: pela rejeição da emenda apresentada em Plenário. 

(Em virtude de adiamento) 

-9-

PROJETO DELEIDA CÃMARA N" 161, DE 1993 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara nO 
161, de 1993 (n° 3.059/92, na Casa de origem), que torna obriga­
tório o uso de tarja com expressão que ressalte a importância do 
aleitamento matemo nas embalagens e propagandas dos produtos 
utilizados no aleitamento artificial, tendo 

Parecer favorãve\, sob nO 535, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos SoáaÍs. 

-10-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 28, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
28, de 1995 (nO 642191, na Casa de origem), que altera dispositi-
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vos da Lei n° 3.820. de 11 de novembro de 1960. que "dispõe so­
bre a criação do Conse1ho Federal e dos ConseThos Regionais de 
Farmãcia", tendo 

Parecer favorável sob n° 537. de 1995. da Comissão 
- de Assuntos Soaais. 

-11-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 4. DE 1995 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 4. de 1995 (nO 210/92. na Câmara dos Deputados). que apro­
va o texto do Convênio de Seguridade Social entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha. assinado em 
Madrid. em 16 de maio de 1991. bem como das Notas Diplomáti­
cas trocadas em maio e junho de 1992. com a nova veI'São para o 
artigo 4 desse ato internacional, tendo 

Pareceres. sob nOs 572 a 574. de 1995. das Comissões 
- de Rdações Exteriores e Defesa Nacional, 10 pronun­

ciamento: solicitando audiência da CAS; 2'0 pronunciamento: favo­
rável; e 

- de Assuntos Soàais, favorável. 

-12-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 69. DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 69. de 1995 (n° 62/95. na Câmara dos Deputados). que apmva 
os textos dos Acordos. por Troca de Notas. de 1 ° e 2 de junho de 
1994. entre o Govemo da República Federntiva do Brasil e o Governo 
da República do Paraguai, que modificam e oompleme~tam o Acor­
do. ce1ebrndo entre os dois Governos. em 26 de setembm de 1992. 
para a coostrução de uma segunda ponte sobre o Rio Paraná. tendo 

Parecer favorável, sob na 575, de 1995, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

-13-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 70. DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 70. de 1995 (n° 59/95. na Câmara dos Deputados). que apro­
va o texto do Acordo sobre Transpone Aéreo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo de Macau. celebrado 
em Macau. em 15 de julho de 1994. tendo 

Parecer favorável. sob nO 576, de 1995, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

-14-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 85. DE 1995 

.Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vo nO 85. de 1995 (nO 123/95. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o texto do Acordo, por Troca de Notas, sobre o Exercício 
de Atividades Remuneradas por Parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomãtico, Consular, Administrativo e Técnico, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Aus­
trália. em Camberra. em 22 de agosto de 1994. tendo 

Parecer favorável. sob nO 577. de 1995. da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

-15-

PROJETO DE LEI 00 SENAOO N° 163. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos tefilos do 
art. 91. § 3°. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado na 
163. de 1991. de autoria do Senador Nelson Wedekin. que dá nova 

redação ao parágrafo 2° do artigo 224 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT. tendo 

Pareceres. sob nOs 529 e 530. de 1995. das Comissões 
- de Assuntos Sociais, favorável; e 
- de Assuntos Econômicos, contrário. 

-16-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 93. DE 1995 

Discussão, em tom.o único, do Projeto de Resolução nO 93, 
de 1995 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nO 539. de 1995). que autoriza a 
Companhia Vale do Rio Doce - CVRD a contratar operação de 
crédito externo, no valor equivalente a até cinqüenta milhões de 
dólares norte-americanos, junto ao Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD, com garantia da União. 

-17-

MENSAGEM N" 223. DE 1995 

Mensagem n° 223. de 1995 (n° 66'])95. na origem). do Se­
nhor Presidente da República. solicitando a retirada do Projeto de 
Lei da Câmara nO 73. de 1993 (nO 4.393/89. na Casa de origem). de 
iniciativa do Poder Executivo, que altera o artigo 180 do Código 
Penal. (Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n' 98. de 1993). 

(Em virtude de adiamento) 

-18-

OFÍCIO N° S/49. DE 1995 

N" 534. de 1995. na origem. do Presidente do Tribunal Su­
perior do Trabelho, solicitando a retirada do Projeto de Lei da Câ­
mara nO 93. de 1995 (nO 4.235/93. na Casa de origem). de iniciativa 
daquele Tribu'nal. que altera a Lei nO 8.432. de 11 de junho de 1992. 
para redefmir as jurisdições das Juntas de Coociliação e Julgamento 
nas Regiões da Justiça do Trabalho e dá outras providências. 

-19-

MENSAGEM N" 259. DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
Discussão, em tomo único, do Parecer da Comissão de Re­

la.ções Exteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem n° 259, de 
1995 (no 752/95. na origem). de 7 de julho último. pela qual O Se­
nhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Sérgio Martins Thompson Flores. Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para. cumulativamente 
com a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Arábia 
Saudita. exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica do Iêmen. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h55min.) 

ATO DO PRESIDENTE N° 379, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal. no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°. § 2°. da Resolução n° 42. de 1993. 
resolve designar NERIONE NUNES CAROOSO JÚNIOR. Ana­
lista Legislativo. Área Processo Legislativo. Nível In. Padrão 45. 
matricula nO 2515. do Quadro de Pessoal do Senado Federal. para 
exercer a função comissionada, símbolo FC-08, de Diretor da Sub­
secretaria de Análise do Senado Federal 

Senado Federal, 27 de setembro de 1995. - Senador José 
Sarney, Presidente do Senado Federal. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL N' 624, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6', parágrafo 2', do Plano de Car­
reira dos Servidores do Senado Federal. aprovado pela Resolução 
n' 42, de 1993, resolve dispensar o selVidor FRANCISCO OLI­
VEIRA DA CRUZ, matricula 2135, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo Legislativo, 
da função comissionada de Mec8.!l6grafo-Revisor, Símbolo FC-
03, do Serviço de Protocolo Administrativo, com efeitos fmaneei· 
ros a partir de 21 de setembro de 1995. 

Senado Federa\, 27 de setembro de 1995. - Agaciel da Sil­
va Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N' 625, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal. no uso da atribuição 
que lbe foi conferida pelo artigo 6°, parágrafo 2°, do Plano de Car­
reira dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
ne) 42, de 1993, resolve designar o servidor FRANCISCO OLI­
VEIRA DA CRUZ, matricula 2135, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo Legislativo, 
para exercer a Função Comissionada de Cllefe da Seção de Con­
trole e Recuperação de Informação, Símbolo FC-5, do SelVÍço de 
Protocolo Administrativo, com efeitos fmanceÍros a partir de 21 de 
setembro de 1995. 

Senado Federal, 27 de setembro de 1995. - Agadel da Sil­
va Maia, Diretor·Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N' 626, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6', parágrafo 2', do Plano de Car­
reira dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n' 42, de 1993, resolve designar o sOlVidor WESLEY CARWS 
MOHN, matricula 3444, ocupante do cargo efetivo de Técrtico Le­
gislativo - Área 2, Especialidade: Processo Legislativo, para exer· 
cer a Função Comissionada de Mecan6grafo-Revisor, Símbolo 
FC~3. do Serviço de Protocolo Administrativo, com efeitos rman· 
ceiros a partir de 21 de setembro de 1995. 

Senado Federal, 27 de setembro de 1995. - Agadel da Sil­
va Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N' 627, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6', parágrafo 2'. do Plano de Car­
reira dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n' 42, de 1993, resolve dispensar o selVidor ERICH MOHN, ma­
trícula 3916, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo­
Á:rea 2, Especialidade: Processo Legislativo, da Função Comissio­
nada de Olefe da Seção de Controle e Recuperação de informa­
ção, Símbolo FC-5, do Serviço de Protocolo Administrativo com 
efeitos fInanceiros a partir de 21 de setembro de 1995. 

Senado Federal, 27 de setembro de 1995. - Agadel da Sil­
va Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N' 628, DE 1995 

O Diretor.(leral do Senado Federal, no uso da atribuição 
qne lhe foi conferida pelo artigo 6'., parágrafo 2', do Plano de 
Carreira dos Servjdores do Senado Federal, aprovado pela Resolu· 
ção n' 42, de 1993, resolve designar o selVidor ERICH MOHN, 
matricula 3916, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo 
- Área 2, Especialidade: Processo Legislativo para exercer a Fun­
ção Comissionada de Contínuo, Símbolo FC-1, do SelViço de Pr0-
tocolo Administrativo, com efeitos f'manceiros a partir de 21 de se­
tembro de 1995. 

Senado Federal, 27 de setembro de 1995. - Agaciel da Sil­
va Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N' 629, DE 1995 

O Diretor·Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6', parágrafo 2', do Plano de Car­
reira dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Reso!ução 
n' 42, de 1993, resolve dispensar o selVidor MARCOS AURELIO 
CORRÊA, matricula 2928, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo Legislativo, da Fun­
ção Comissionada de Assistente de Comissão. Símbolo FC~4, da 
Subsecretaria de Comissões, com efeitos fmancerros a partir de 21 
de setembro de 1995. 

Senado Federal, 27 de setembro de 1995. - Agadel da Sil­
va Maia, Diretor·Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N' 630, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6', parágrafo 2', do Plano de Car­
reira dos Servidores do Senado Federal. aprovado pela Resolução 
nO 42, de 1993, resolve designar o .olVidor ERClLIO AQUINO 
SOARES, matricula 5053, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 3, Especialidade: Datilografta, para exercer a 
Função Comissionada de Assistente de Comissão, SímlxJlo FC-4, 
da Subsecretaria de Comissões, com efeitos fmanceiros a partir de 
21 de setembro de 1995. 

Senado Federal, 27 de setembro de 1995. - Agaciel da Sil­
va Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N' 562, DE 1995 (.) 

O Diretor·Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 7°. § 2'::>, da Resolução n° 42, de 
1993, e de acordo com o qne consta do Processo n' 019.288/95-6, 
resolve rescindir, a partir de 4 de outubro de 1995, o contrato de 
trabalho, sob regime juridico da Consolidação das Leis do Traba­
lho e do Fundo de Garantia por Tempo de SelViço, de lOANITO 
BERNARDO FILHO, do emprego de Assessor Técnico, do Gabi­
nete do Senador Gerson Camata. 

Senado Federal, 15 de setembro de 1995. - Agadel da Sil­
va Maia, Diretor-Geral. 

(*) Reputiicado poc haver saído com incorreção no DCN lI, de 16-9·95. 

COMISSÃO ESPECIAL, CRIADA ATRAVÉS 
DO REQUERIMENTO N' 470, DE 1995-SF 

"Destinada a analisar a programação de Rádio 
e TV, no País". 

se Reunião realizada em U em setembro de 1995. 
Às quatorze horas e dezenove minutos dos doze dias do 

mês de setembro do ano de um mil novecentos e noventa e cinco, 
na sala número sete da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo fi do 
Senado Federa\, presentes os Senhores Senadores Edison Lobão 
(Presidente eventual), Pedro Símon (Relator), Valmir Campelo e 
José Alves, reúne-se a Comissão Especial "Destinada a analisar a 
programação de Rádio e TV, no País". Havendo número regimen· 
tal, assume a Presidência o Senhor Senador Edison Lobão, que de­
clara abertos os traballios, dispensando a leitura da Ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. Logo após, a Presidência 
convida o Senhor Fernando Barbosa Lima, Diretor da TV Man· 
chete, para sentar-se à mesa e iniciar a sua exposição. O Senhor 
Fernando Barbosa Lima expõe sobre o uso da televisão como um 
veículo de comunicação. A seguir, usa da palavra o Senhor Sena· 
dor Valmir Campelo. Logo após, o Senhor Presidente eventual 
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concede a palavra ao Senhor Relator. Senador Pedro Simon. para 
fazer sua indagação. FinalizJmdo, o Senhor Senador Edison Lobão 
usa da palavra a fIm de questionar o expositor. Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência, agradecendo a presença do Senhor Fernan­
do Barbosa Lima. encerra os trabalhos e, para constaJ', eu, Adriana 
Tavares Sobral, Secretária da Comissão, lavrei a presente Ata que. 
lida e aprovada, irá à publicação juntamente com apanhamento ta­
quigrãfioo que faz parte integrante desta Ata. 

ANEXO À ATA DA 5" REUNIÃO DA COMISSÃO 
ESPECIAL, CRIADA A'lRAVÉS DO REQUERIMENTO 
N° 470, DE 1995-SF, 'DESTINADA A ANALISAR A 
PROGRAMAÇÃO DE RÁDIO E IV, NO pAis', REALI­
ZADA EM 12/09/95, COM OBJETIVO DE OUVIR O 
SENHOR FERNANDO BARBOSA UMA, DIRETOR DA 
TV MANCHETE, QUE SE PUBUCA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CO­
MISSÃO. 

Presidente: Senador Hugo Napoleáo 
Vice-presidente: Senador Artur da Távola 
Relator: Semdor Pedro Simon 
Íntegra De Acompanhamento Taquigrãfico 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Na ausência do 

Presidente Hugo Napoleão, que se encontra no exterior, e do Sena­
dor Artur da Távola, que não pôde vir. assumo, provisoriamente, a 
Presídência desta. Comissão, que tem hoje como convidado espe­
cial, o Dr. Fernando Barbosa Lima, que fará uma exposiÇão do 
tema que trata da televisão. 

Fernando Barbosa Lima é criador de mais de cem progra­
mas de TV, entre os quais, Encontro com a Imprensa, 10rnal de 
Vanguarda, Abertura, Sem Censura, Canal Livre, Conexão Inter­
nacional, Cara a Cara, além de dezenas de outras grandes iniciati­
vas que marcam o seu talento e a sua experiência nesse setor. 

Concedo, então, a palavra ao Dr. Fernando Barbosa Lima, 
para a sua exposição. 

O SR, FERNANDO BARBOSA LIMA - Boa tarde a to-
dos. 

Tenho um grande prazer de estar aqui no Senado para falaT 
sobre televisão. Acho que minha vida toda tem sido a televisão. O 
que pretendo fazer aqui é passar um pouco a minha experiência de 
televisão. Contar um pouco essa televisão que vivi nesses anos t0-
dos. 

Hoje, mais de cem milhões de brasileiros estão vendo tele­
visão. Na verdade, a estatística diz que praticamente cento e vinte 
milhões de brasileiros estão vendo televisão. Isso significa que um 
ponto de audiência no IBOPE vale mais de um milhão de expecta­
dores. Quer dizer, quando o programa está dando um ponto, sabe­
mos que do outro lado há mais de um milhão de expectadores ven­
do aquele programa. Uma criança brasileira principalmente assiste 
em média de seis a oito horas de TV por dia. Isso significa mais 
tempo na televisão do que nas-escolás, com seus pais, ou amigos. 

A televisão é o veículo de comu~cação mais importante de 
toda a História da humanidade. Nunca tivemos um veículo de c0-

municação com o poder da televisão. Para a maior parte do nosso 
povo ela tem um significado superior. A TV está nos grandes Es­
tados, viaja dentro do corpo humano e nas naves espaciais; acom­
panha lado a lado os pilotos de Fórmula Um; mostra presidentes, 
reis, rainhas e artistas. Não existe mais limite para as câmanls de 
TV, elas já são os nossos olhos. 

Entretanto, é importante questionar sempre: para que serve 
esse veículo de comunicação tão poderoso? Ele é apenas progres­
so ou deverá representar acima de tudo civilização? Por que o inte­
resse público não é colocado acima do interesse comercial? 

Nesses quarenta e poucos anos de televisão no Brasil, p0de­
mos afIrmar que tivemos uma TV antes do golpe militar de 64 e 
outra após o golpe. Até à ditadura, nossa TV era extremamente 
criativa e romântica. Era produzida com uma grande dose de ama­
dorismo e espírito de aventura. 

No início a televisão era local. Cada emissora grande ou pe­
quena, rica ou pobre, estava identificada com a sua cidade. com a 
sua gen~, com a cultura de cada região. O videoteipe só chegou 
ao Brasil no fInal dos anos cinqüentas. As primeiras máquinas de 
gravação - que o Jáder conheceu bem - eram verdadeiros dinos­
sauros, tinham dois metros de altura e pesavam quase uma tonela­
da, as fItas de vídeo tinham duas polegadas de largura. 

Mas foi em 1960, mesmo com os vídeos dinossauros, que a 
televisão brasileira viveu intelectualmente a sua grande fase. O 
Brasil estava vivendo um momento de liberdade, de liberdade de­
mocrática; liberdade e criatividade sempre caminham uma ao lado 
da outra; uma faz parte da outra. Nossa televisão nunca esteve tão 
criativa e participante da vida nacional. Os debates e as grandes 
entrevistas ocupavam a imaginação do povo. 

O cinema novo, liderado por Nelson Pereira dos Santos, 
Joaquim Pedro e Glauber Rocha, revelava um momento criativo e 
rico. A bossa-nova e a música popular brasileira eram wvidas o 
dia inteiro atrnvés das estações de rádio. Livros eram lançados 
quase todas as semanas. Os teatros fexvilhavam. Novos autores e 
novas artistas surgiam todos os dias. O Brasil estava ligado, estava 
vivo, nunca foi tão Brasil. A televisão era um reflexo direto desse 
momento tão vibrante, tão apaixonado, tão livre e tão belo. A tele­
visão estava inteligente. 

Foi nessa época que tive a oportunidade de criar o "Jornal 
de Vanguarda" e viver uma grande aventura. Até então, os telejor­
nais eram apresentados por um locutor que, sentado diante de 
uma mesa, lia as notícias. Era o rádio televisionado. O "Jornal 
de Vanguarda'· abriu os nossos estúdios para os jornalistas. 
Gente como Sérgio Porto, Nilton Carlos, Villas Boas Corrêa, 
Borjalo, Ziraldo, Gilda Müller, Tarcísio Hollanda, Glauber Ro­
cha, Reinaldo Jardim, Ana Arruda, João Saldanha, Sérgio Ca­
bral, etc. O "Jornal de Vanguarda" até hoje é o progtama mais 
premiado da nossa televisão. 

De repente, o golpe militar, a ditadura e a censura. O siste­
ma que se instalou no Brasil. em 64, veio para ficar. Eles sabiam 
que, para dominar a opinião pública brasileira, o grande instm­
mento seria a televisão. Por isso, para a televisão o poder deu tudo. 
O objetivo era criar uma televisão forte e obediente, que pudesse 
ser controlada. 

Através da EMBRA 1EL, a TV passou a cobrir todo o terri­
tório nacional e acabou com a televisão regional. O Governo auto­
rizou, para os amigos, facilidades especiais para importação de 
equipamentos eletrônicos, tudo a perder de vista. 

O comércio foi incentivado a vender televisores brasileiros 
fabricados no Japão e montados em Manaus com incentivos go­
vernamentais. Ter um aparelho de televisão foi tão importante 
para o nosso povo que, apesar de morar num País tropical, o brasi­
leiro passou a comprar a televisão antes mesmo da geladeira. Para 
a TV, através das verbas do Governo e das grandes multinacio­
Dais, foi toda a publicidade. 

É importante lembrar que enquanto os jornais e revistas tra­
dicionais paravam as suas máquinas, a televisão crescia e prospe­
rava. Foi inaugurada pelo General Médici a TV em cores. Mais 
tarde. com o,INlELSAT, também pago pelo Governo, as emisso­
ras do Rio e de São Paulo, via satélite, passaram a transmitir em 
real time, isto é, na mesma bora. pua todo o Brasil. 

A montagem dessa fantástica máquina dentro de um Brasil 
pobre tinha apenas um objetivo: alienar o nossp povo dos grandes 
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problemas nacionais como a miséria, o modelo colonial, as refor­
mas de base, a distribuição de renda e tantos outros problemas tão 
urgentes e dramãticos. 

Na verdade, foi uma inetivel oportunidade perdida Todo o 
esforço da montagem dessa máquina eletrônica p<Xieria ter nos 
dado o verdadeiro caminho, o verdadeiro formato de uma televi­
são a serviço do seu povo. 

A TV, com a sua força de comunicação poderia. nesses 
anos de ditadura. ter alfabetizado todo o povo bmsileiro. Só isso 
justificaria com grandeza a existência da nossa televisão. Mas p0.­
deria fazer muito mais. Através de programas especiais e bem ela­
borados poderia ter acabado, no Brasil, com a paralisia infantil. 
com a doença de Chagas. com a esquistosomose e tantas outras 
eufermidades salvando milhões de vidas. Poderia ter orientado o 
nosso povo no grande universo das profissões, fazendo com que o 
btasileiro marginalizado tivesse oportunidade de participar da nos­
sa força de trabalho. Poderia melhor do que ninguém mostrar a 
nossa História e as nossas lutas, criando nos jovens um forte senti­
mento de nacionalidade. 

Educar, entretanto, não era o objetivo da nossa televisão. 
Ao contrário. era como se um povo mais esclarecido pudesse apre­
sentar uma grave ameaça ao sistema ditatorial. Durante muitos 
anos fIzemos uma teJevisão sem alma, sem compromisso com o 
nosso povo. Tudo isso é muito triste, quando sabemos que o Brasil 
tem, hoje, uma televisão de alto padrão técnico. Nossos profissio­
nais são os melhores do mundo. Se encontramos a forma, a estéti­
ca, perdemos o conteúdo. Televisão é só divertimento? Televisão é 
um bazar, um supermercado? Sua fInalidade é apenas vendeI'? 

Nos países do Primeiro Mundo, a TV, primeiro, ensina. in­
forma para depois divertir. Mesmo nos Estados Unidos a televisão 
tem um alto sentido de responsabilidade com o seu povo; a sua 
progrn.mação é examinada, discutida e aprovada por uma comissão 
de alto nivelo 

Por outro lado, devemos reconhecer que a televisão brasi­
leira de hoje tem importantes aspectos positivos. Muitos progra­
mas já revelam a preocupação de se fazer uma televisão vo1tada 
para a inteligência do expectador. Ela tem internacionalizado o 
brasileiro, dando-lhe uma visão mais ampla do mundo de hoje. 
Tem tido uma ótima atuação no campo esportivo, emlx>ra não se 
detenha no esporte amador. A produção independente está se for­
talecendo, abrindo o mercado. Os cineastas brasileiros já começam 
a ter um lugar na televisão. Estamos caminhando. Por isso, quando 
.... emos uma televisão tão ágil e tão bem feita esteticamente, não 
podemos admitir que essa televisão perdeu a oportunidade históri­
ca de elevar o nível cultural do nosso povo. Esse é O gzande desa­
fio. Ess,a é a nova televisão. O interesse público em primeiro lugar. 

E importante não esquecer que a televisão brasileira é uma 
concessão pública que pertence ao povo. Imagine uma televisão 
que teuba 30% da sua programação realizada localmente, resga­
tando a nossa cultura regional, revelando novos talentos e ficando 
mais próxima da sua região. Imagine uma televisão que teuba 30% 
da sua programação realizada por produção independente, permi­
tindo a entrada de novos proflssionais que estariam oxigenando os 
programas com novas idéias. É importante lembrar que. nos Esta­
dos Unidos e na maioria dos paises do Primeiro Mundo, mais de 
70% da programação é produzida independentemente. Imagine 
uma televisão que saiba, sobretudo, ver do outro lado da sua tela 
luminosa o rosto do nosso povo. E mais: que saiba acreditar no 
nosso povo. 

Essa é a minha opinião sobre a televisão brasileira. Estru 
aberto para perguntas, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Com a palavra o 
Senador Valrnir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Mas dizer da minha satis­
fação em oonhecer pessoalmente o Or. Fernando Barbosa Lima, 
essa figura bastante conhecida, um craque em connmicação que 
admiro. Fico muito feliz de ter aoompaubado OS seus programas. 
como o programa "Sem Censura", o ''Jornal de Vanguanla" e dezenas 
de ootros progmmas que o caro amigo criru durante toda a sua exis­
tência, toda a sua vida dedicada principa1mente à televisão. 

Fernando, estamos aqui exatamente ooscando subsídios. 
buscando infmmaçôes, ooscando esses dados. Realmente, l".ão 
adianta fazermos as leis aqui no Congresso Nacional, se a televi­
são tem esse poder de mudar conceitos, de mudar ... , 

O SR, FERNANDO BARBOSA LIMA . E ela que faz a 
cabeça do povo. 

O SR. V ALMIR CAMPELO · ... de fazer a cabeça do 
povo, de ditar as normas com relação à moda, à gíria, emun, de 
um modo geral. O que estamos buscando é exatamente isso. Hoje, 
são realmente aproximadamente cento e vinte míIbões de expecta­
dores - em tomo disso. 

E o que vemos hoje é uma televisão totalmente diferenciada 
daquela televisão no início. como V# S· mesmo se referiu. Porque 
no inicio em um trabalho criativo, romântico, era gostoso ver tele­
visão. Quer dizer. a imagem e o som entravam no seu 1ar e você se 
sentia. devido aos programas não só educativos mas culturais tam­
bém que existiam e que, hoje. tendem a desaparecer a cada dia. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Existem alguns 
ainda, não é, Senadot'? Como o 16 Soares, por exemplo. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Claro. Como também o 
Globo Rq>órter. Existem aqueles que são culturais. 

O que precisa? Estamos buscando essas informações. Esta­
mos querendo fazer uma legislação exatamente que venha a ser in­
corporada pelas próprias televisões também. Que vocês tragam 
para nós essas informações. Por que a televisão, hoje. está agressi­
va? Por que a televisão hoje é sexo? Por que a televisão realmente 
traz uma imagem que não condiz com a família brasileira? É por­
que dá Ibope? É porque dá dinheiro? 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - A audiência na 
televisão é para efeito de vender. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Então, essas informações é 
que a gente precisa saber, principalmente quando sabemos, como 
V. S· também se referiu, que a televisão é uma concessão do pró­
prio Governo. 

O que precisamos colocar? Será que teria que ser colocado 
um dispositivo fazendo com que um percentual durante a sua pr0-
gramação devesse ser destinado a programas culturais, a progra­
mas talvez familiares - não sei ? O que preciso ser feito para que 
isso se tome realidade? Ou vamos enveredar através das novelas, 
que boje são dirigidas realmente para se acabar com uma determi· 
nada figura, com uma determinada instituição? Basta querer que, 
em poucos capítulos, isso acontece. Sem. que isso é justo? Será que 
isso é moderno? Será que isso é bom para a familia? 

O que eu precisaria saber de você, Fernando, é de que for­
ma. que instrumentos teremos em mãos, o que precisa ser feito 
para que esses programas realmente possam ser, eu diria até ''pro­
gramas familiares"? 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Em primeiro lu­
gar, deveria ser criado um consellio de ética em relação à televi­
são. Porque, na verdade, há muita coisa que acontece na nossa te­
levisão que sabemos que são verdadeiros absurdos e a televisão in­
siste e continua. 

O nosso povo tem sido humilhado na televisão. Nosso povo 
que vai a programas de auditório. Vemos pessoas jogando dinhei· 
ro em cima do povo. Quer dizer, o povo realmente é massacrado 
pelos dois lados: quando ele vai à televisão e quando ele assiste à 
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televisão. Quando ele assiste à televisão, então, as mensagens que 
a televisãO' passa é exatamente com essa preocupação de se obter O' 

máximo possível de audiência para com issO' seduzir O' anunciante 
e faturar mais. Quer dizer. ganhar mais dinheiro. 

Quando falo com a televisãO' que tivesse 30% - isso está na 
Constiruição brasileim - de televisão feita localmente, estarlamos 
fazendo uma televisãO' que estaria resgatando essa cultura local 
brasileira. que é riquíssima. E se fosse também apurar 30% ~ tam­
bém estA na Constituição - por produção independente, de gente 
que não tem compromisso, que não é ligada à televisão. gente 
nova, estudantes, que estãO' saindo de Faculdades de Comunica­
ção. estaríamos oxigenando. 

Sou hoje um diretor de televisão. As pessoas que estão diri­
gindo programas de televisão são todas da minha faixa etária. Não 
surgiram novos talentos na direção da televisão. O comando da te­
levisãO' está em mãos de homens entre 50 e 60 anos. Isso é um fato 
que está estrangulando a nossa televisão. Ela não está sendo oxige­
nada com idéias novas. Por quê? Porque há dificuldades de essas 
pessoas entrarem na televisão. 

Eu, por exemplo, sempre que estive na direção de uma tele­
visão, abri muito para a produção independente. Mesmo qUlilldo a 
dirigi a 1V Educativa, quando dirigi a própria Bandeirantes, a 
Manchete, consegui abrir portas para a 1V independente. A pro­
dução independente realmente. acrescenta muito na televisão. São 
pessoas novas, pessoas com o compromisso de fazer coisas bem 
feitas. 

Por exemplo, essa série que flzemos que passou no mundo 
inteiro, O Xingu - foi uma cultura independente minha, a IntervÍ­
deo - foi um programa extremamente esclarecedor. Esse programa 
passou nas escolas, as professoras indicaram as crianças para as­
sistirem a esse programa. 

Então, acho que essa televisão tem que cantinhar ao lado da 
outra. Você tem que ter uma televisão de divertimento, potque o 
povo precisa disso e gosta disso. E tem que haver uma televisão 
também que possa acrescentar alguma coisa ao nosso povo, possa 
ensinar o nosso povo. 

Por exemplo, quando falo aqui em profissões, pode-se fazer 
um programa de dois minutos de profissões. Cada dia ensina o que 
uma pessoa precisa saber para Ser mecânico, um digitador de com­
putador. Isso se passa antes de um programa de grande audiência, 
de uma grande novela. o povo bIasileiro vai aprender com a televi­
são. A televisão pode ensinar e pode ensinar muito ao povo. Já que 
ela é uma concessão pública, é Um cOll1pr011lisso que ela deveria 
ter. Acho que só o Congresso pode obrigar a televisão a assumir 
esse compromisso dela. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Concedo a palavra 
ao nobre Relator, Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Em primeiro lugar, expresso a 
minha satisfação em tê-Io aqui. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Muito obrigado, 
Senador. 

O SR. PEDRO SIMON - PemUta-me, sei que V. Ex' não 
vai se melindrar, mas~ basicamente, me reftro a seu pai. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Não vou me me­
lindrar, pelo contrário. muito me orgulho. 

O SR. PEDRO SIMON - Estou entrando com um requeri­
mento propondo uma sessão especial do Congresso Nacional con­
cedendo honraria especial ao Professor Barbosa Lima Sobrinho. 
Acho que, hoje, ele simboliza o Brasil. A fIgura mais importante, a 
mais ilustre. a mais digna, a mais patriota e íntegra, à qual deposi­
tamos mais esperança, mais perspectiva e mais garra. Trata-se de 
um jovem de 98 anos, que é o seu pai. Digo isso com toda a since­
ridade, e peço a Deus. em minhas orações - e Deus vai permitir - , 

que ele viva muitos anos para que em seu centenário ele possa 
passar conosco. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Senador, ele 
estA bem, inclusive está traballiando todos os dias. 

O SR. PEDRO SIMON - Serâ algo de fantástico para o 
Brasil festejar o centenário de Barbosa Lima Sobrinho. E quero 
me antecipar, por isso estou propondo o requerimento, parn que 
desde já façamos a festa antes de ele lá chegar, oponunidade em 
que lhe prestaremos as homenagens que ele merece. 

Mas, vejo que V. Ex- segue a mesma trilha. Basta observar­
mos os programas que V. Ex· criou: Encontro com a Imprensa, 
Jornal de Vanguarda, Abertura, Sem Censura, Canal Livre. Perso­
na, Conexão Internacional e Cara a Cara. Se toda a imprensa fosse 
como V. Ex·, o Brasil seria outro e não estariamos aqui criando 
esta Comissão, porque a televisão teria. em um outro papel e, com 
isso. a realidade do País seria outra. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Acho que perde­
mos mnito temJX>. 

O SR. PEDRO SIMON - Que pena que o pensamento, que 
as idéias. que o espírito criativo de V. Ex·, pelas mais variadas ra­
zões. não tenba feito, embora muitos programas estão aí, como o 
Cara a Cara e outros, com que esse fosse o mote principal da tele­
visão. A televisão poderia ter programas de Sexo, violência. diver­
são, esporte, programas para dar dinheiro. mas a linha dos progra­
mas de V. Ex· poderia ser seguida como linha mestra dos progra­
mas de televisão, e com isso ela já estaria prestando um grande 
serviço. No entanto, vemos que os programas como os de V. Ex· 
ou desapareceram ou continuam, como disse V. Ex· muito bem, 
como o do Jô Soares, que é baseado em seu brillio. Não há mais 
nada no programa dele; quer dizer, ainda acho o programa do Iô o 
melhor da televisão brasileira. Todo prograIUa tem um alicerce, e 
no caso do programa em questão, ele, o Jô, é a cabeça, é o cérebro. 
é a própria competência em pessoa. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Mas a TV Educa­
tiva também tem feito bons programas. A TV Cultura tem feito ... 

O SR. PEDRO SIMON - V. Ex' apresenta todos progra­
mas da televisão comercial. Dou nota 10 para a TV Cultura. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Não, o progra­
ma Sem Censura foi na TV Educativa. 

O SR. PEDRO SIMON - Dou nota 10 para a programação 
oficial da televisão de São Paulo, inclusive tenho me dirigido ao 
meu amigo, o Governador Mário Covas, no sentido de que S. Ex· 
encontre uma foona, mesmo com todas as dificuldades que está 
atravessando, para que São Paulo não faça com que a TV CultulC'R 
pague a conta. Seria uma crueldade que, por meia dúzis de centa­
vos, a TV Cultura sofresse um retrocesso em uma hora como 
essa. 

Mas o que estamos fazendo aqui, prezado amigo, é um 
debate em teImOS de nos preparaImos para o próximo século. 
Se o Congresso discute tanto, se vivemos debatendo aqui, in­
clusive alguém me disse algo muito interessante: se Parlamen­
tar, ao invés de ganhar salário, ganhasse por discurso feito, por 
palavras, porque falamos bastante, apresentamos muitos proje­
tos, debatemos, mas decidimos pouco. Então, quando vemos 
que a televisão, e V. Ex· deu um número que não hã mais o que 
dizer, quando ouvimos falar em uma cadeia nacional. as menó­
res teriam I % de audiência. Agora, 1 % conesponde a 1 milhão 
de pessoas. Isso foi o máximo que a campanha "S6 Diretas" 
conseguiu em seu auge. O que é um milhão de pessoas? Uma 
cadeia nacional de televisão que tem muito mais audiência do 
que isso é considerada fraca. 

Então estamos querendo discutir, e estamos começando 
muito singelamente, porque tínhamos duas maneiras de começar, é 
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como coincidiu. poltlue não quenamos nossa televisão em cima do 
debate que houve entre a Veja e os proprietários de televisão ... 
Criamos essa Comissão em cima da perspectiva da televisão no 
próximo século. Mas, como houve essa coincidência. alguns acha~ 
vam que a melhor maneira que tínhamos era reunir aqui o diretor 
da Veja e o Presidente da ABERT. e talvez pedindo para trazer 
exibjções para projeção. dizendo o que uma considerava como 
pomõ na OUlta, isso aqui estaria lotado, temmos televisão e um 
sentado DO colo do outro. 

Mas preferimos o outro lado. Preferimos não sair para o 
1ado do sensacionalismo, embora o assunto será abordado. mas 
preferimos sair para o lado do debate que seja fundamentado nisso 
que V. Ex" expôs aqui: como vamos preparar a nossa televisão. os 
nossos meios de comunicação - televisão. computador. esse mun­
do de infonnação que já estamos tendo e no próximo século a nos­
sa mocidade será praticamente quase que a única formação de opi­
nião pública dele. 

V. Ex· trouxe dados também fornecidos pelo ex-Diretor da 
TV Cultura que fez a primeira palestra. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - O Sr. Laércio. 
O SR. PEDRO SIMON - Quando a nossa televisão come­

çou era muito boa, do ponto de vista dos programas. Poderia ser 
fraca no Ixmto de vista tecnológico - era aquela correria, era meio 
ao vivo -, portanto havia uma série de coisas a serem feitas. mas 
no ponto de vista do conteúdo era o teatro brasileiro, a música bra­
sileira, a realidade brasileira, enfun, esses eram os conteúdos apre­
sentados e desenvolvidos. 

Hoje foi desaparecendo e V. Ex· tenninou dizendo absolu­
tamente a mesma coisa: a série de programas - V. Ex· repetiu qua­
se que as pa1avras dele -. aqueles programas que eram ótimos no 
início. a tecnologia que avançou de uma maneira brutal no mundo 
inteiro. não acompanhou no conteúdo. Ora. se não acompanhou no 
conteúdo. também não podemos fugir de urna realidade: televisão 
é competição. é dinheiro, é ouro. 

O seu antecessor aqui que foi o criador do programa "O Sí­
tio do Pica-Pau-Amarelo". o Sr. Geraldo Casé. disse que parou 
com o seu programa porque fInanceiramente não foi possível 
mantê-Jo. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Não era mais 
rentável. 

O SR. PEDRO SIMON - Não tinha mais condições de 
manter hoje um programa como aquele, e o concorrente ali botava 
um negócio não-sei-o-quê, não gastava nada ... 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Um fIlme. 
O SR. PEDRO SIMON - Essas coisas todas tem que ser 

discutidas. Quais são as variantes? Quais são as questões? Por que 
estamos vivendo a hora que estamos vivendo? 

. Então esta Comissão. meu prezado amigo. é feita, estamos 
aqui, vocês são nossos orientadores. Queremos abrir um debate 
com o conjunto da sociedade. Queremos somente - V. Ex" é dire­
tor da Manchete já lhe faria um apelo ~ que as estações de televi­
sões tentassem debater essa matéria, talvez criassem um fórum in­
terno para começar a discutir essa questão da televisão no próximo 
século. Para vetmos para onde vamos, o que teremos que fazer. o 
que teremos que legislar, quais são as formas ... 

Por exemplo, agora, ouvindo V. Ex· falar. ocorreu-me 
uma questão que poderia acontecer, sempre dou como exemplo 
de um bom aptoveitamento da televisão, que quando quer faz. 
o programa ''Gente que Faz", do Bamerindus. aos sábados. 
Esse programa tem a duração de 2 ou 3 minutos e, na minha opi­
nião. é sensacional. 

Quanta gente como aquela tem no mundo. meu Deus do 
céu 1 Agora é aquela história, para ser notícia na televisão, tem que 

ter desgraça, tem que matar a mãe, como hoje a capa do Zero 
Hora. em Porto Alegre, refere-se ao cara que matou a mãe. É capa 
porque é noticia, todo mundo vai ler, todo mundo corre. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Senador, o se­
nhor está falando de "Gente que Faz", e eu o considero um 6timo 
exemplo. Defendo muito na televisão o que eu chamaria de pr0-

gramação equilibrada: pegar um programa de grande audiência. 
por exemplo, como é o "Jornal Nacional" e a novela das 7 da Glo .. 
bo e fazer um pequeno sanduíche, como o programa "Gente que 
Faz", um programa educativo, um programa imporrante. mas não 
caí de audiência, porque SÓ tem 3 minutos. então as pessoas conti~ 
nuam a aSSisti-lo para ver o resto. 

O SR. PEDRO SIMON - Terminam vendo e gostam de 
ver. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - A isso eu cha­
maria de programação equilibrada. A nOssa televisão deveria ser 
obrigada a ter programas educativos e interessantes ao lado de 
programas de grande audiência - um ensinaria e o outro divertiria. 
A verdade seria essa e aí tenamos uma televisão que poderia ser 
útil ao povo. 

A televisão deveria colocar o sentido público acima do C0-

mercial, mas não o coloca. Por isso, quando falo em 30% de tele­
visão local, feita regionalmente, 30% de televisão de produção in­
dependente, acaba com ° monopólio, acaba com essa lrucura de 
IBOPE, de ficar todo mundo correndo atrás ... 

O SR. PEDRO SIMON - Em Porto Alegre estamos viven­
do uma época impressionante. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Mas Porto AI .. 
gre é uma exceção porque a Gaúcha tem programação regional. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas o que quero dizer é que a 
Gaúcha, além disso, é uma televisão só para Porto Alegre, 1V C0-

munitária, TV Com. 
O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Ela se preocupa 

muito. A Gaúcba tem programação regional. É a única televisão 
do Brasil, eu acredito, que tem realmente um número de horas de 
televisão regional, o restante faz 2 ou 3 minutos. um jomallocal, 
não faz mais do que isso. Acho que lá em São Luiz s6 há um jor~ 
nallocal. 

O SR. PEDRO SIMON - Estive com o Sr. Roberto Mari. 
nho. quando era governador, e cobrei esse assunto dele. Na oca­
sião. o pessoal da RBS até sugeriu que eu cobrasse dele a abertura 
de mais espaço para n6s. E ele deu uma resposta impressionante. 
Ele disse que gostaria de ter, em todos os lugares, um sócio. O 
problema é que. na maioria das televisões, eles não querem. prefe­
rem tudo daqui. Não fazem no local, porque dá trabalho. porque 
tem que contratar pessoal etc. Ele dizia que para ele não teria ne­
nhuma problema em fazer. A questão surge quando, por exemplo. 
a TV Gaúcha pede um espaço ''x'' e é preciso preencher os espaços 
de outros lugares importantes, como Minas Gerais e Pernambuco, 
que não têm interesse em ter uma programação local. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Como está 
na Constituição. isso deveria ser transformado em uma lei 
que obrigasse todas as televisões regionais a ter a sua pr6-
pria programação. O Sr. Jairo, por exemplo. que é Diretor da 
TV Brasília. tem plena condjção de produzir aqui mais de 
30% de sua programação. Dessa maneira. ele estaria refletin­
do o espírito de Brasília, os problemas de Brasília, os artis­
tas de Brasilia, enfim, tudo o que estivesse acontecendo de 
importante na cidade. Se houvesse uma lei nesse sentido, to­
das as televisões seriam obrigadas a cumpri-la - e todas a 
cumpririam. 

O SR. PEDRO SIMON - V. S' pensa que o grande rator. o . 
grande divisor que sacudiu a televisão foi a revolução e a censura? 
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o SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Não, a revolu­
ção travou a televisão. porque. como eles queriam o controle da 
opinião pública, resolveram fazer isso através das redes. porque 
através das televisões regionais era impossíveL Estar correndo 
pelo Brasil inteiro seria complicado. E eles sabiam que a televisão 
seria realmente o meio de se comunicar Com o povo brasileiro. O 
veículo que faz a cabeça do brasileiro é a televisão. Hoje não há a 
menor ddvida disso. Mais de 70% das verbas de propaganda estão 
na televisão. 

Então, o que eles fizeram? Primeiro, a EMBRA TEL. fman­
ciaram as redes. Houve uma rede que não Se submeteu,lembro-me 
bem dessa história. A Rede Excelsior acabou por causa disso - a 
Gadcha era da TV Excelsior. A TV Excelsior acabou porque o Si­
monsen não quis entrar no chamado esquema e faliu, fechou. Mas 
as televisões que entenderam isso, que se equiparam com isso. que 
descobriram que seria s6 um botão no Rio de Janeiro e outro em 
São Paulo para todo o Brasil. entraram em acordo com o Governo 
naquela época. 

O Jornal Nacional. por exemplo, no tempo da ditadura, ja. 
mais falou que um estudante foi espancado e que um operário foi 
preso. O brasileiro era muito pouco informado, e o Presidente Mé· 
dici costumava dizer que. antes de dormir, gostava de ver o Jornal 
Nacional, porque. enquanto via greve, badernas e confusões nos 
outros países, ele sabia que no Brasil estava tudo em paz, era 
como se ele tomasse um tranqüilizante para dormir feliz. Na ver­
dade. a televisão não contava nada disso. a televisão criou na cabe· 
ça do brasileiro a fantasia de um País maravilhoso. 

Lembro-me de uma novela em que havia um personagem 
chamado Sassá Mutema, que começa tendo um caso com uma ca­
bra . algo muito surrealista ., depois acaba namorando uma pro­
fessora e casando com a dona da fazenda. Ele era um bóia·fria e 
acaba virando prefeito da cidade, como se, por sorte, isso pudesse 
acontecer a qualquer brasileiro, enquanto a realidade do Brasil era 
outra. Nunca se disrutiu reforma agrária, refoI1D.a tributária na te­
levisão. Quer dizer, a televisão brasileira ficou à margem dos 
grandes problemas nacionais. Na revolução, foi pior ainda· ela 
mergullioo ... 

O SR. PEDRO SIMON - E aí que o senhor fala em opor­
tunidade perdida. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Foi uma oportu­
nidade perdida. porque ficamos quase 30 anos fazendo uma televi­
são que não contribuía. não servia para nada. Temos hoje, no Bra­
sil, quase 20 milhões de brasileiros com esquistossomose. Fazendo 
um programa do mesmo formato do Gente que Faz, de 3 min., co­
locando isso antes ... 

O SR. PEDRO SIMON - Mas o senhor concorda que, 
mesmo antes da revolução, poderiam ter feito isso, poderiam ter 
evitado a censura, a libe:rdade etc e tal ... 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Poderiam ter al­
fabetizado, mas não queriam. 

Certa vez, elaborei um projeto de colocar a 1V Educati· 
va dentro das escolas. Entreguei para o Governo, mas não foi 
aceito. 

O SR. PEDRO SIMON - Era até uma forma tranqüila, 
porque, sendo uma cadeia, não era o perigo. Eles criaram nas fa­
culdades a matéria Moral e Cívica ... 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Era para '~azer a 
cabeça". 

O SR. PEDRO SIMON - Mas volta e meia linham que colo­
car o professor para fora, porque ele extrapolava. Agora em uma ca­
deia de televisão poderiam ter feito isso e pelo menos orientado ... 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Mas não que­
riam. Queriam massificar a cabeça do povo brasileiro. E foi massi-

ficado, porque, se uma pessoa fica de 6h a 8h diante da televisão 
por dia. acaba se entregando. 

O SR. PEDRO SIMON - O senhor acha que, em tese, tive­
mos democracia a partir do ex·Presidente José Sarney. a partir de 
85. Já faz 10 anos 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Eu sai da televi­
são. Nessa ocasião, tirei da televisão todos esses programas e fui 
trabalhar em publicidade. Quando percebi que haveria uma possi­
bilidade de volta da democracia, procurei o Sr. Ministro Pelrônio 
Portella e disse-llie: Estou com vontade de voltar para a televisão 
com um programa chamado "AbertuICl li. Agora, quero saber até 
que ponto posso ir. Ele levou·me ao Ministro Golbery do Cooto 
Silva que me disse: Vamos fazer realmente a abertura. Coloque o 
seu programa no ar. 

Foi o que fiz. Coloquei o programa com pessoas inde­
pendentes como Villas Boas Correia. Glauber Rocha. Sérgio Ca­
bral, João Saldanha. Foi a primeira vez, depois da ditadura, já na 
metade do Governo Figueiredo. que se voltoo discutir política na 
televisão. Esse assunto tinha saído completamente da televisão. 

O SR. PEDRO SIMON - O senhor veio com um grande 
argumento no regíme de força. Com o Governo Sarney. isso termi­
nou. Foram dez anos de liberdade de produção. E as informações 
que se tem é que os filmes de violência e de sexo aumentaram uma 
barbaridade nesses últimos dez anos. E não apareceram esses pr0-

gramas a que V. Ex· se referiu._ 
O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Por acaso, quan­

do o Sr. José Sarney assumiu a Presidência da República. .. 
O SR. PEDRO SIMON - Não foi por acaso. foi Uma fatali­

dade: o Dr. Tancredo Neves morreu. 
O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Como?! 
O SR. PEDRO SIMON - Não foi por acaso, foi por uma 

fatalidade que o Dr. Tancredo morreu. 
O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Exato. Nessa 

ocasião, fui dirigir a TV Educativa e lá criei o slogan liA Nova 
Imagem da Liberdade", porque voltou~se a ter liberdade na televi· 
são com o Governo Sarney. Cheguei a fazer debates sobre o socia­
lismo e o capitalismo, de um lado estava o Sr. Luís Carlos Prestes 
e de oulro o Sr. Roberto Campos. O Chico Buarque de Holanda 
nunca tinha entrado na TV Educativa e entrou. Coloquei no ar l0-
dos os programas que tinham sido censurados durante a ditadura. 

O SR. PEDRO SIMON - Justiça seja feita, no Governo 
Sarney. em termos liberdade. não há o que discutir. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Tive totalliber­
dade. Por isso que usei o slogan "A Nova Imagem da Liberdade", 
Mas acho que aí a televisão entrou em uma ootra fase, isto é, como 
ela havia se acostumado a ganhar dinheiro, na época da ditadura, 
com programas fáceis, de grande audiência, ela continuou nesse 
ritmo não se preocupou com isso. Na TV G1obo, se houver um de­
bate sobre refOI1D.a agrária, esse programa não tm a audiência de 
uma novela. Então, eles preferem fazer um programa de grande 
audiência. A Globo precisa ter 50%, 60% de audiência para justi­
ficar o seu custo que é muito alto. 

Dai eu falar que na televisão tem que haver uma interven­
ção no sentido de propiciar a produção independente, JlORIUe ai 
entrarão novos programas e profissionais. 

O SR. PEDRO SIMON - O que o senhor acha da se­
guinte idéia: uma lei determinando que num espaço "XII a tele­
visão é obrigada a fazer um programa educativo, com cultura, 
etc, de tal a tal horário. Ela faz por conta dela, mas ela tem a 
obrigação de fazê· lo. 
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o SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Acredito que 
isso é da maior importância, ou seja, um programa de contribui­
ção. 

O SR. PEDRO SIMON -De tal a tal hora, a televisão tem a 
obrigação de fazer um programa - pode ter patrocinador - e que o 
mesmo passe, não digo pela censura do Ministério da Justiça. mas 
por um órgão social, por exemplo uma universidade, uma repre­
sentatividade ..• 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Pode-se até fa­
zer pequenos programas, não precisam ser grandes. Um programa 
de um, dois minutos já será. algo fantástico para a cabeça do povo 
bmsileiro. Por exemplo, um programa sobre medicina preventiva 
pode ser palrocinado por laboratórios, nada impede. E, no entanto. 
vai ajudar a população a se cuidar. 

O SR. PEDRO SIMON - Pega-se um laboratório multina­
cionaI e o negócio vai ser notável 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Claro. 
O SR. PEDRO SIMON - Mas pode ser vigarice. também. 

(Risos.) 
O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Acho que tem 

que haver uma comissão de ética - isso é importante - para não 
acontecer o abuso em cima da população. Acreà.ito que a televisão 
poderia ter esse tipo de programação inteligente - é esse o nome 
que dou - , quer dizer, um programa inteligente ao lado do progra­
ma de divertimento. 

O SR. PEDRO SIMON - Vou lhe dar um conselho. se o 
senhor o aceitar. É sobre um fIlme feito na minha cidade. Caxias 
do Sul. O quatrilho. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA . De Bruno Bar-
reto. 

O SR. PEDRO SIMON - O senhor ao assistir a esse ftlme 
- eu o achei extraordinário ~ vai verificar que ele reproduz toda. 
uma época, toda uma história dos imigrantes italianos, como vive­
ram. lutaram e se esforçaram. Aliãs. vou fazer justiça: a Rede Glo· 
bo fez. nesses últimos anos, a minissérie. .. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA . "O Tempo e o 
Vento." 

O SR. PEDRO SIMON - Não, "Os Anos Rebeldes". Essa 
minissérie foi dura com os militares. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA . A Rede Globo é 
uma excelente emissora. 

O SR. PEDRO SlMON - Eu vivi aquela época do lado de 
cá. do lado dos que apanharam. mas reconheço que a Globo ali. se 
foi parcial. foi do lado dos que apanharam. foi dura com os milita-
res. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Uma pessoa que 
deveria ser chamada aqui é o Gilberto Braga, que foi quem fez 
isso. 

O SR. PEDRO SlMON - Estou falando em tese. São fatos 
que acontecem e que vemos se repetirem milhares de vezes nos 
Estados Unidos e em outros países, mas nós não conhecemos a 
nossa História. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Já assisti. nos 
Estados Unidos, um desenho animado às 21 boras, que contava. 
para o-povo americano, a ~a História. 

O SR. PEDRO SIMON - No Brasil. não temos História; é 
aquela história de não ter mem6ria. 

O Dt. Tancredo parece que estava adivinhando, quando dis­
se que, aqui no Brasil após um ano, nada mais é lembrado. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Quis fazer uma 
minissérie chamada ''Os caminhos de Rondon", porque o Mare­
chal Rondon é uma grande figura brasileira e que ninguém mais 

conhece. Não consegui patrocínio. Mas se quiser fazer uma outra 
série baseada em sexo, conseguirei esse pattoclnio. 

O SR. PEDRO SIMON - No nosso País. tem-se pattocínio 
para mostrar que o D. Pedro I era um Dom Juan, um malandro. 
Para isso, consegue-se patrocínio. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Estamos fazen­
do uma novela grande que vai custar muito caro à rede Manchete, 
que é ''focaia Grande", de Jorge Amado. 

Tenho minhas dúvidas quanto ao interesse dos patrocinado­
res, porque se trata de uma grande história. 

O SR. PEDRO SIMON - O que S. S' nos aconselharia, 
com a sua experiência, para começannos a levar isso adiante. 

O que pretendemos fazer é convidar "cabeças" como a sua 
para ficarmos uns 3 dias - sexta, sábado e domingo. numa fazen~ 
da., discutindo esse assunto. Poderia ser até na fazenda do Feman­
do Henrique que seria emprestada a nós, 00 a invadiremos, em 
nome dos sem-terras. Acredito que é a partir disso que surgirá 
algo; é a partir de debates com pessoas que têm a sua experiência. 
que têm a sua tarimba, que começará a surgir algo de positivo, de 
concreto para vermos onde vamos chegar. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Nessas reuniões 
surgem muitas idéias. Quem faz isso é o Cardeal do Rio de Janei~ 
[O, no Sumaré. De vez em quando ele reúne, no fIm de semana, 
por exemplo, um grupo de pessoas de televisão para debaterem 
esse assunto. Não acontece nada, só surgem idéias. Por isso é que 
penso ser importante saírem idéias concretas. 

Quando falo numa comissão de ética, penso no Congresso 
liderando essa idéia. 

O SR. PEDRO SIMON - Vou ser sincero. No momento 
em que o Congresso vai legislar, há lobbies muito duros. O negó­
cio começa com os Parlamentares que têm emissoras de televisão 
e rádio, que já são muitos, e que estão legislando em causa pró~ 
pria. Um tem uma repetidora de televisão, outro tem uma rádio, os 
que não têm, querem ter no futuro, sonham um dia vir a ter. De 
outro lado, são os lobbies propriamente ditos. Então, eles come­
çam a agir, são as maneiras mais complexas que podem existir. 

Esse é um esforço que temos que ter. Penso que tinha que 
haver um espírito de grandeza de todos para encontrannos uma 
saída. Falo com toda sinceridade - e volto a repetir - acredito que. 
em primeiro lugar, isso vai explodir. Esteve aqui uma pessoa que 
fez uma análise que achei impressionante, que chamou a minha 
atenção, porque nunca tinha me dado conta desse detalhe. Dize~ 
mos, hoje, que somos escravos da rede Globo. que domina tudo e 
todos. Ele disse que, daqui a alguns anos, não sei quantos, o cida­
dão estará em casa com o seu computador e o mundo inteiro. E ele 
será seu próprio dono. Alguém me disse que temos que ver como 
será feita essa análise, porque, claro, tudo vai mudar. Mas, em 
tese, pode acontecer que, numa mesma casa, eu estarei no meu ga~ 
binete, o outro ftlho estará no quarto dele. e cada um agindo por 
conta própria. Se quando a televisão apareceu. terminou com as 
reuniões de fanúlia ~ e hoje elas se dão em tomo dela - imagino 
que, no futuro, não haverá mais reunião, pois cada um ficaxá no 
seu quarto, com as suas companhias. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Vai ser uma 
grande solidAo, Senador. 

V. Ex& sabe que a televisão mudou até a arquitetura brasilei­
ra no interior. 

V. Ex& deve conhecer bem. pois, antigamente. no interior do 
Rio Grande do Sul, faziam-se as reuniões na cozinha, que era o 
maior lugar da casa. A sala de visitas era pequena. para ser usada 
só nos dias em que padre aparecesse lá, o Juiz ou o Prefeito. Com 
o surgimento da televisão, começaram a aumentar as: salas e dimi­
nuir as cozinhas, pois as pessoas não a colocavam na cozinha po[~ 
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que nela aparecia a Rainha da Inglaterra, por exemplo, e, por isso, 
não podia ficar ali. Foi assim que a televisão mudou até a arquite­
tura brasileira. 

O SR. PEDRO SIMON - Fico muito satisfeito com a sua 
presença. Saio daqui e vejo Encontro com a imprensa. Jornal de 
Vanguarda. Abertura, Sem Censura, Canal Livre .. _ 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - O Sem Censura, 
por exemplo. é do tempo do ex-Presidente José Sarney. depois da 
Revolução. 

O SR. PEDRO SIMON - Conexão Internacional, Cara a 
Cara. Se pudéssemos convocar aqui cada emissora para exigir um 
programa como esses. já seria melhor. 

Mas eu agradeço muito. muito, a sua presença. 
_O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - É um prazer vir 

aqui. E obrigação dos homens de televisão virem aqui. 
O SR. PEDRO SIMON - Temos muito que aprender. Esta­

mos apenas começando. 
O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Certo. 
O SR. PEDRO SIMON - E vamos precisar muito, ainda, 

dos senhores. 
O SR. FERNANDO BARBO~A LIMA - Senador, veja na 

Constituição esse aspecto dos 30% . E importante esse aspecto da 
30% da televisão regional. O Maranhão não é mais visto no Mara­
nhão. O Maranhão fica vendo o Rio de Janeiro. São Paulo. outros 
lugares. 

O SR. PEDRO SIMON - Eles consideram programação 
regional a que têm estações de televisão como a Manchete. Toda 
ela tem uma parte de propaganda que é nacional. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Exato. 
O SR. PEDRO SIMON - E tem uma parte de propaganda 

que é local. A parte de propaganda que é local é considerada pro­
dução local.(Risos) 

A parte de propaganda que é local é considerada parte do 
percentual da produção local. , 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - E. Mas eu iria 
até mais longe que isso, Senador. Quando fuj diretor da TV Edu­
cativa, criei um projeto chamado 'Rede Brasil". 

O que era o ''Rede Brasil"? Era fazer com que todos os afi­
liados da TV Educativa produzissem para a TV Educativa e essa 
pnx1ução era jogada pelo satélite para tcxlo o Brasil ver. 

Por exemplo: um programa sobre o Maranbão, um progra­
ma sobre o folclore maranhense. Vinha para a TV Educativa do 
Rio, era jogado pelo satélite e o Brasil todo ficava conhecendo 
melhor o Maranhão. Era uma fonna de integração nacional. 

O SR. PEDRO SIMON - O senhor acha que é um absurdo 
imaginar que nós poderíamos ter uma cadeia cultural nacional com 
a TV Cultura de São Paulo, a de Porto Alegre, a do Rio? 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Eu acho que é 
possível. Quando falo nesses 30%, eu sei da importância disso, 
porque isso acaba com o mon0p6lio. Seria muito difícil de passar, 
mas isso acaba com o monopólio. As emissoras todas vão ficar 
mais ou menos em igualdade. 

É o que se faz na Fórmula 1. Quando um carro está forte 
demais. eles estabelecem uma série de leis para que aquele carro 
não possa mais usar aquele tipo de chassis. por exemplo. 

A televisão americana conta com três redes principais, que 
são a ABC, a NBC e a CBS. Elas têm praticamente 30% de au­
diência cada uma. 

Fala-se: "Bom., agora. vem a TV a cabo". 
Tudo bem., a TV a cabo está entrando, é uma opção nova. 

Vão ser 400 televisões novas, mas essas televisões só vão entrar 
nas classes A e B, quando 70% do povo brasileiro é da classe C, D 

e E, quer dizer, são classes pobres e muito pobres. Essas classes 
são exatamente as mais influenciadas pela televisão. 

Essas classes não vão ter acesso - porque não têm poder 
aquisitivo - à TV a cabo. Então, a TV a cabo vai ser dos ricos. E a 
população da classe média-baixa e pobre vai ficar assistindo às re­
des,mesmo. 

O compromisso que a televisão tem com o povo é tão sério, 
é tão grave que acho que esta Comissão é importantíssima. Tem-se 
que discutir, realmente, a televisão no Brasil, discutir com o~ pr0-

fissionais e com os donos das televisões, também. 
O SR. PEDRO SIMON - Eu s6 voltaria a dizer a V. S' o 

seguinte: dentro do possível, V. sa poderia levar para a direção da 
TV Manchete a sugestão de que ela estude uma f6nnula. O que es­
tamos tentando é fazer com que essa discussão seja levada para a 
Assembléia Legislativa, para a universidade, para a Federação de 
Indústria e dos Trabalhadores e também para as estações de televi­
são. A idéia é criar um clima para chegannos a uma f6nnula lá 
adiante. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Essa idéia é in­
teressante discutir. O importante é convencer o Adolfo Bloch, mas 
a idéia é boa. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. 
O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Obrigado ao se­

nhor. Obrigado a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Fernando, nós sa­

bemos que hoje - foi dito por você aqui ~ temos 120 milliões de te­
lespectadores neste Pais. E antes de 64, eram quantos? 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Antes de 64, nós 
tínhamos, mais ou menos, uns 30 milhões. 

O SR. PRESIDENTE (EdIson Lobão) - Eu considero o 
Fernando uma das pessoas que mais entendem de televisão no 
Brasil. Eu entendo um pouco, mas talvez seja uma das pessoas que 
menos entendem. 

Estive ligado de algum modo à televisão por muito tempo. 
Fui diretor de jornalismo da Globo aqui, quando ela se implantou, 
o que não me dá as credenciais que tem o Fernando. que é um es­
pecialista-

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Não. É uma 
questão de bom senso, de a pessoa observar a televisão. 

O SR. PRESIDENTE (Edisoo. Lobão) - Eu coocordo com ele 
em nruitas coisas e começo a ficar preocuJndo comigo mesmo porque 
discortio de algumas outras. Como ele é o que mais entende ... 

O SR. PEDRO SIMON - Acho que está na hora de recuar. 
O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Não, ninguém é 

dono da verdade, Senador. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Talvez_ 
Esse problema da TV educativa e cultural, estou de inteira­

mente de acordo. Acho que deveríamos ter isso aqui. 
Mas isso até começou de algum modo no Maranhão, quan­

do o Sarney foi Governador do Estado e em plena revolução. Era 
Presidente da República o Castello Branco e o Sarney implantou. 
em São Luís, a TV Educativa. 

Ainda hoje está lá. É a principal TV educativa do Brasil, 
boje. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Por causa das 
escolas, não é? 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Das escolas. 
O SR. PEDRO SIMON - A educação foi a faoe boa da re­

volução. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Sim, mas prosse­

guiu, com os demais presidentes da República estimulando. 
Essa televisão presta relevantes serviços à educação no Es­

tado do Maranhão. E acho que, realmente, deveríamos espalhar 
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por todo Q Pais essa experiência, ex.periência extraordinária que se 
fez lã. 

Quando fui Governador, fiz também todos os estímulos que 
pude. Modernizamos a televisão, ampliamos para quase todo o Es­
tado o raio de ação da televisão, com apareJbos novos de televisão 
em cada sala. aparelhos de TV colorida e assim por diante. E con­
tinua essa televisão prestando excelentes serviços. 

A televisão brasileira - todos sabemos disso - é uma das 
melhores do mundo. 

Isso foi feito exalamente no penodo da Revolução. 
O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Tecnicamente. 

Senador, a Revolução fez da nossa televisão uma televisão de Pri­
meiro Mundo. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) . Se queremos uma 
televisão apenas educativa ou ao estilo da televisão européia, va­
mos reabnente concordar em retroceder essa audiência de 120 rui­
lliões para 60 milhões ou talvez 40 milliõcs. Não hã dúvida. A 
nossa televisão, a meu ver, assemelha-se muito com a televisão 
americana, que é a melhor do mundo. 

Entret.<..nto, tam"bém não concordo muito com a idéia de que 
a Revolução tinha a intenção de perpetuar-se no poder através da 
televisão. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - De não ter op<>;ição. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - De não ter oposi­

ção. Tanto não tinha essa intenção que usou a televisão moderada­
mente. Fala-se em ditadura de 64 para cá. Eu diria que foi um regi­
me aulOritArio. Ditadura foi a de Getúlio Vargas. 

Ainda ontem à noite eu lia a Revista Manchete, com essa 
série que está sendo publicada sobre Carlos Lacerda. E Lacerda di­
zia o que era a ditadura de Getúlio Vargas. Como funcionava a im­
prensa de Getúlio Vargas? Ali sim era uma ditadura para valer. 
com censura total e só o Governo aparecia. 

Recordo-me que no Governo de Figueiredo uma cadeia de 
televisão resolveu implicar com o Ministro da Justiça - exatamente 
o Ministro que deveria fazer a censura - e o levou à infelicidade 
totaL Todos sabemos disso, e isso foi permitido plenamente. 

O Jairo mantinha na sua televisão um programa de televisão 
chamado Roda Viva. Eu participei desse programa tantas vezes, 
como jornalista que fui, nesse periodo, em plena Revolução, nos 
Governos CasteUo Branco, Costa e Silva, Médici, Figueiredo. Ali 
convidávamos semanalmente um político, muitas vezes da oposi­
ção, que dizia tudo quanto pensava. Pode-se dizer: mas era uma te­
levisão local. Sim. mas uma televisão na Capital do Pais, em que o 
convidado dizia rodo quanto pensava. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Senador, s6 para 
o senbor ter uma idéia, esse Jornal de Vanguarda, que foi por 
açaso o programa mais premiado do Brasil pela imprensa internacio­
nal como o Dlelhor telejornaldo mundo, saiu do ar com o AI-5. 

O SR~ PRESIDENTE (Edison Lobão) - Exatamente. hou­
ve um periado violento de censura. Foi o período do Médici. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Exatamente. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Fora do penodo 

do Médici. No período do CasteUo Branco. No penodo do Costa e 
Silva, Do começo. No fmal entrou esse periado da censura com o 
AI-S. No período do Geisel. Suspendeu totalmente a censura à im­
prensa. Com Figueiredo, já não havia censura. 

Ainda pouco mencionou-se aqui o Golbery. Você mexeu no 
Golbery. O Golbery era o ideólogo da Revolução, que é chamada 
de ditadura. E era um democrata. Ele pensava vinte e quatro horas 
por dia no retomo da democracia plena. Ou não é isso? 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Ele achou que 
eu deveria fazer o programa. Estou contando apenas o que vi na 
época. 

o SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Exatamente. E o 
Golbery trabalhou intensamente 1X'f isso. 

Quando o Geisel saiu do Governo, certa vez perguntei a ele: 
Presidente, porque Vossa Excelência escolheu o Figueiredo para 
Presidente da República? Ele me deu uma longa explicação. uma 
parte da qual ainda não posso direr, mas no final disse que o Fi­
gueiredo tinha um compromisso com ele de manter e consolidar a 
democracia. 

Então, verifica-se que havia o consenso na Revolução - não 
eram todos, mas a grande maioria - no sentido de que o País deve­
ria buscar a democracia. Não era o caso de usar a televisão com o 
sentido apenas de servir ao Governo. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Não foi nesse 
sentido que falei. Falei no sentido de alienar o povo. O povo ficou 
sem saber o que acontecia neste País durante muitos anos. Ele não 
tomava conhecimento dos fatos. Os fatos não podiam chegar à te­
levisão. Ora, isso desde o tempo do CasteUo Branco. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Excetuando-se o 
período do Médici, se os fatos não chegavam - e realmente muitos 
não chegavam ... 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Eu tinha um 
censor. Eu fazia um jornal de vanguarda. Havia um censor dentro 
da minha saJa. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - No Governo do 
Médici? 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Não, no Gover­
no CastelIo Branco. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Mas em que peno-
do? 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - No começo. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Nos primeiros 

momentos. Aquele foi o começo da Revolução. Fora daí, do perío­
do Médici, a censura que se fazia era a autocensura. 

Sei que as televisões preferiam evitar detenninadas coisas. 
O SR. PEDRO SIMON - Estamos sendo gravados e peço 

que a Taquigrafia coloque a palavra entre aspas. Era a "autocensu­
raIO. E o Palácio ficava até irritado por causa de tanta autocensura. 
Censurava-se demais. E o Palácio dizia: "não censura tanto, não 
censura tanto". 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Senador, vou 
contar um fato para o senhor. Eu estava com o Jornal de Vana 

guarda no ar, quando houve uma agressão aos esrodantes na Praia 
Vermelha, no Rio de Janeiro. E o Villas Boas Correia ficou irrita­
díssimo. Ele fez uma acusação serissíma, gravíssima. Foi veemen­
te na defesa dos estudantes. Cinco minutos depois, estava um car­
ro com policiais nos estúdios da televisão. E, por acaso. esse pro­
grama não tinha sido gravado, porque nós estávamos na Continen­
tal naquele momento e a. Continental estava sem dinheiro para 
comprar uma fita para gravar. Eu disse: chamo o Villas e ele repe­
te o que falou, se vocês querem isso. Mas disseram: "ele vai repetir 
diferente". Aliás, o ViUas voltou e repetiu muito mais duro ainda. 

A sorte foi que, naquele tempo, o Villas estava trabalhando 
com o Magalhães Pinto, que era Ministro do Exterior. Senão, ele 
teria sido preso na hora. 

Então, havia uma censura. Isso foi já na fase do Costa e Silva. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Acho que a pre­

sença aqui do Fernando é extremamente útil aos trabalhos desta 
comissão. O que buscamos aqui é exatamente o caminho para 
urna programação que seja a ideal para o povo brasileiro. Se a 
atual programação do rádio também e da televisão não ê a ideal 
- e não é mesmo - precisamos encontrar meios e modos de bus­
car um leito que seja pelo menos mais próximo do ideal para o 
povo. 
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É lamentável que a televisão no Brasil praticamente acaboU 
com o cinema e deu um prejuízo muito grande ao teatro e à litera· 
tura de um modo geral. As crianças não lêem. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - O senhor sabe 
que esse é um grande problema que temos hoje na televisão. Não 
temos profissionais de televisão criativos. Por quê? Quem vê tele­
visão não imagina. Vê homem atravessar a ponte, vê a ponte, o 
rio, o céu etc. Essas crianças que ficam na televisão têm aquilo 
pronto na cabeça delas. Todos os psicólogos falam nisso. 

Hoje na televisão temos uma equipe técnica da melhor qua­
lidade. Pegamos garotos com vinte e dois anos, jogamos naquelas 
linhas de edição, com computadores. aprendem, e em vinte e qua­
tro horas estão trabalhando. Mas idéia de programa, nenhuma. 

O SR PRESIDENTE (Edison Lobão) - O Fernando tem 
toda razão. Vamos ver o que aconteceu no Rio de Janeiro no c0-

meço dos anos 60. Nós tínhamos no Rio de Janeiro os jornais O 
Globo, o Correio da Manbã, o Diário de Notícia. o Última 
Hora, o Diário Carioca, O Jornal, que era o Jornal Associado, 
um belo jornal, Tribuna da Imprensa, que já e:ra um grande jor­
naJ, Revista Cruzeiro. Revista Mundo Ilustrado. Isso tudo no 
Rio de Janeiro, com uma população que significava metade da p0-

pulação atual. Veio a televisão e acabou com tudo isso. Fjcamos 
reduzidos aos jornais O Globo, Jornal do Brasil. e os pequenos 
jornais. Desapareceram o Cruzeiro, o Mundo Dustrado e outros. 

Hoje, não apenas as crianças mas também os adultos jã 
lêem pouco, por conta exatamente da televisão. No instante em 
que trouxermos os programas educativos e culturais paza a televi­
são, aqueles que não gostarem ou que não tiverem qüalquer com­
promisso com esse tipo de programa vão ler um livro. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Senador. o se­
nhor sabe que esses programas politicos. esse programas que são 

transmitidos em rede, em cadeia, quando eles entram. não baixa a 
audiência. Todo mundo acha que programa político ninguém vai 
aguentar ver. Mas o brasileiro está tão viciado em televisão que se 
baixar é 10%. não mais do que isso, quer dizer, as pessoas conti­
nuam assistin~ televisão. Se colocássemos programas interessan­
tes, educativos ... 

O SR. PEDRO SIMON • Às vezes aparecem bons artistas 
nesses programas. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Exato. Ótimos 
artistas. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - A questão também 
dos programas regionais, locais. Acho muito importante. Lá em 
São ~ís. o SBT tem um pr9grama, pela manhã. local, sozinho, 
com 80% de audiência no ar, E um sucesso absoluto. 

Então, na medida em que a criatividade for sendo estimula­
da em cada local, penso que se pode de fato melhorn.r muito esse 
sistema. Esta comissão, que tem como Relator o Senador Pedro 
Simon. que certamente vai fazer um trabalho admirável a julgar 
pela sua competência, sua experiência, seu espírito público, tem 
um grande serviço a prestar ao País nessa matéria. 

Recolhemos o depoimento do Fernando, com muita alegria, 
e agradecemos o sacrifício de ter vindo do Rio de Janeiro para nos 
ajudar nessa tarefa imensa que haveremos de realizar. 

O SR. FERNANDO BARBOSA LIMA - Senador, eu 
acho isso tão importante para o Pais que toda vez que for preciso 
estarei aqui com o maior prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Muito obrigado. 
Está encenada a reunião. 

(Levanta~se a reunião às 15h18min.) 
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EDISON LU"""" 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
FRANCELINO PEREIRA 

MA-2311/17 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
MG-2411/17 

2-ANTÕNIO CARLOS MAGALHÃES 
3-HUGO NAPOLEÃO 
4.JOSÉ AGRIPINO 
5-FREITAS NETO 

( 

BA-2191/97 
PI-4478/80 
RN-2361/67 
PI-2131/37 

RR-2111
1
ii /;@1~[11ijllji'!i 

OBS: .1 - EDUARDO SUPLlCY (PT) - VA~A CEDIDA PELO PSB 
.2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETARIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.397214612 
FAX: 311- 4315 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES •••••• 
ze ~~~~'i~!5i~~g~8im1m'J8i.iltTIll.ffi~::i~~f~:f:J:im':~!~f~~~~ii1l"imfiW~mlf:t"Wg@ili:~~J~l&~';!jj&m 

COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-0NOFRE QUINAN GO-3148149 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493194 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401l02 4-NEY SUASSUNA PB-434514346 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADE R BARBALHO PA-2441/42 6-vago 

~iiliiliN~mw@ru.lmkmtLH~{~trW~~ffiI.Wa1m1!:i:U;M:W~Ii;;;tj%linit_~~iii~iffffmmmtlibJMgiii:Thjf<.wMiiilh~mrdf4@@~m_ 
JOAO ROCHA T0-4070171 1-vago 
WALDECK ORNELAS BA-2211112 2-VILSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDlSON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

JOSÉ BIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA 
vago 6-FRANCELlNO PEREIRA 

CAFETEIRA 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411/12 

LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4206l07 
:.l •• t1l.l$ti~iftt41'W;AI1tlMi1tgt1JHtllifltfWiMái1DrtMMiIT:aIlHiiilliin1iWtiM1IWRliW;}li&alLi1ilt6401M,;mMi%l~t@tll 
MARINA SILVA AC-2181182 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171172 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE -1 PE-2161/67 

JOÃO FRANÇA RR-3067/68 2-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
@E@lwl~j*;lmjwwJJl)jlk;&mgiMHmgfjnlifjfJ&ffJmftmj1m~g~]iªm._~i;li;;jM;;[fi!;::iJ?Fff:\iinHtiWJt?]&ttJlm)11oofám&@K1ItillIDIDIOOIDTh'i1 
EMILlA FERNANDES RS-2331/32 1-ARLINDO PORTO MG-2321/22 
MARLUCE PINTO -3 RR-1101/1201 2-VALMIR CAMPELO DF-134811248 
iifJi~iJ!'~jjiiKt4fJigl;iJ1IfNiJ&wt.%%miwk1®.*6it __ Wà.im_Ii,~IMiM.~jjr011!tlllmli$tf»&iMhfm$.!f __ !_ 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-SEBASTIAO ROCHA AP-2244J46 

OBS: -1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - VAGA CEDIDA PELO PT 
-2 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
-3 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1% 6/95 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETARIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA· 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDEN .... E: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(11 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
!:mmTIH!MW01j;J~1Im1]M~mn~}tin;mIDIHHftttlm~G:Tt®Ymlf;~j2jUír$);:;?sit1;;'Jt :::;::::;::::;mmj;:J~B~lt.lmtt@~;J,1iGjliIáj~]im 
COUTINHO JORGE PA-3050/1266 1-GILVAN BORGES AP-2151-52 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2-NABOR JÚNIOR AC-3227/28 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 
HUMB::RTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441142 

CARLOS PATROcíNIO T0-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411112 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

PEDRO PIVA SP-2351/52 1-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/22 
SÉRGIO MACHADO CE-2281185 

!~'I"~I~M~~'~f!~!!)ím!!]j1!IE;l!1i!í!,!!~,~!JDlti1RRI~!f8!~!rgel;~"~ITf~-j%l'M~~;!9~~'~!i!!!!i!l 
~mmJ11mlm1!mil!]mlITm[i~ili1t~~mt'Blj;lmwjilmfmmmmm;mHm(11Itilal~tlW;mm~::;m;::~l:;::Wig::;::;;W:::j;;m;w:m~:tlKlfMiWITit~1tw.~mr\1mJm@mn@:II~}WJ1 
EDUARDO SUPLlCY SP-3215/16 l-LAURO CAMPOS DF-2341/42 

vago 

REUNIOES: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N° 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR .JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 2:S !:UPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
1mm:mmmVimmM]1mm!li$::mfmHtDmf:n];m:mtmmTn~:;rYk1S)ljfmt::JlMaI;BF:j:::):tj):::t*fJi®m:j%]rÃ~1;IDWlwIlltt1.fi®tJMédnw;:ilb&lf@@#I 
NABO R JUNIOR AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUI O PR-2401l2407 
MAURO MIRANDA GO-209112097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203/3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-31 04/31 06 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-229112297 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 6-VAGO 

:~~~i~!~l;!~+~m~*;;;ÜM01F@WjmBjil,~;:i;;i'i~~~;~~tUe::~~!~r~)~i~~,~g~f~;:~"t1®mti$~~:r,!::D 
JOSÉ AGRIPINO RN-236112367 2.JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMERO JUCÁ RR-211112117 3-JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-204112047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 
VAGO . . 6.JOSÉ ALVES SE-4055/4057 

LÚDIO COELHÓ MS-238112387 2-GERALDO MELO RN-2371/2377 

OBS: -1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
-2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N°13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3114354/7284/4607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E Di:F[i;Sf, i~ACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MI-Kil'.L.l1)1.",S 

VICE-PRESIDENn:: SENADOR BERNARDO CABRJI.L 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
iJTImrrmmj1f%~1@II[TiliiJfUTIMtMml1rfkgt:::I@Mm@:klÚr:brm<MIiw:l)Lm:nt.w;®mn1.'J1I0~m:.,! .!1!I-,~!1!I.!1!II!!!. 11I!Il'!:Ji?JiAidiJltJhfiéúgMíWrn 
NABOR JUNIOR AC-1378/1478 1-MARLUCE PINTO RR-110114062 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZER.RA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141147 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE GO-2031/37 
~1i~rfljmEJm]1il:;g~m;m[;{lli~;%iW!Jrr]rg\m11JWffit%m@:%;;:J:;:m;~~mrnm_L~t:W;Wi;rlli;~0rW!;Br~@::~m~11hllJjill!í1AfiWtkwAitttmtf@lWtmBt\iMm~ 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271177 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2- BELLO PARGA MA-3069172 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA T0-4071172 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 5-VILSON KLE1NÜB1NG SC-2041147 
*@JjWF:;;m%~i}tmjM;~ífEtWisoor.i~ÜJ1TI@1tirmS11:m;ritm:;lHmIMElUQlTITiiJ]1!jmmf1tifiCWJiWRI*JARfJ.tJitiéNIDílllEjfiiIiIJ 
GERALDO MELO RN-2371177 1-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 
ARTURDA TÁVOLA RJ-2431136 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA SP-2351153 

~~;,!~r3:;~!f~T~,~r:illJj@jj.11i1if~~!~;~~I1IMfRl!Il~c~~!~~~TII!f~~,~'WiIMf~ll:,~,~~IlH!fSl 
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BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 1-MARINA SILVA AC-2181187 

OBS: .1 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/4777 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 
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SUBSECREYARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE nSCALlZAÇÃO E CONTROLE 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA FISCALIZAR E CONTROLAR AS 
AÇÕES DECORRENTES DA IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA OS SETORES DE TELECOMUNICAÇÕES; 
PETRÓLEO E GÁS; ENERGIA ELÉTRICA; E TRANSPORTES. 

COMPOSICÃO 

Sob a coordenaçlo do Senhor Senador Edison Loblo, Presidente da Comisslo 

Setor de Telecomnnicaç6es: Senador Gilberto Miranda (PMDB) 

SSor de Petr61eo e Gás: Serl2dor Antonio Carlos Valadares (PP) 

Setor de EIINfÜI Elétrica: Senador Carlos Patrocínio (PFL) 

Setor de Transportes: Senador Coutinho Jorge (PMDB) 



COMiSSÃO I'i\.KJ.AMENTAR CO~JL'NTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO IIR.\SlnIRA) 

(IJcslg,nada em 2~· 4-951 

Presidente: Deputado PAL'LO lif )R~HAL'SEN 
VI(l!'-Presldcnlc: SenadorC.6:SILlln !\1ALDANER 
Sec~tátlo-G"ral: Senador Ll'DI< I COELHO 
Secrl'lário-Ocral AdJuntoo: Deputado ROGERIO SILV A 

SENAIM)KES 

Titular" . S",,1enIos 
P\.iUB 

José Foga<w's Pedr()Simon . 
Casildo Maldarrr RoocrtQ Requião 

f'.~'! . 

Vilson Kleinúbmg j~ I de, i;{'Qllindâ 
Ronrro lucá Júlio Campos 

P$O!1 

Lúdio C<xlho Geraldo Melo 
Ph~ 

Esperidião Amm 
PT~\ 

Emília Fernandes 

Osmar Dias 

TItuIanI 

Luciano Pimao 
Paulo Bomba .... 

PauloRi ... 1 
VaIdirCol_ 

Fnnco Mmtcxo 

Júlio Redeckor 

Dík:eu Speror ... 

Miguêr Rcueao 

PP 

PT 
Benedita da Silva 
EduanIo Suplicy 
LauroCampoo 

DEPUTADOS 
S .. _ 

BIooo Parw.. ... PFUPTB 
A.Jiatmo Uma 
'J_ Cara Vieira 

!'M1lII-
. ~I_ Abnol>lo 

Riva1ck,Macari 
PSDB 

YedI COIIiua 
PPR 

Joio PizzoIaui 
PP 

Augustinho Frejtas 

PT 
Luiz Mainardi 

.'. , , . 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N° 119 - 120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
.Constitucional nO 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS -1989 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasilia - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

. SEMESTRAL 

, Assmatura Seção I ou II si o porte.: ......................... :: ........ R$31.00 

Porte do Correio ..................................................... ::.: ........ R$ 60.00 

Assmatura Seção I ou II c/porte 

Valor do número avulso 

" 

R$ 91.00 (cada) 

R$O.30 

. , 
Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasína, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 

pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 dou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

.. 
; : 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasína - DF 
CEP: 7016Q.900 

Maiores informaçôes pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicaçôes - Coordenação de Atendimento ao Usuário. . 
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